


EXERCíCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acÓrdo com a legislação em
viçor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
1 e 1940, mediante p agamento da imponancia correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva co m provação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfándegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionárias públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %,
a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só v igorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão atranger o 2" semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre i rregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Vara facilidade e mut ela 'idade na IrCHICSNO, na inseriçõea de mod.1.:11,11,4	 serão aceilas eg et:m.3o realizada* até -o 01(1)0o dia do lufe anterior
H n gefele em que CoMeÇa a assinatura, isto e,	 31 de dezembro OU até 30de junh.,.

repartições a rr,cadattoran talo fIC‘CLO aceit.Ir pedidos, de assinaturas
senão dentro IleS,IN eotoliçen es, a não ser paro funcionários.

Preços de assina tu ra OtIll:afi do .. .Mario da Justiça" ou de emite Ulibel
das secções do Dia rio Oficiara

Departições	 OU assinantes{ No interior 	
em e-D	 e	

702;000
entars . 	  No exterior 	 	 Ilt0800S

Funcionarem§ publico. 	 	 No Inferior 	 	 66,000

	

No estertor 	 	 88$4.100

O	 O.) Oólnero de boje cata III2CZ1410	 pagina denta edição.O 1,h mero ne g. :Azado CON(a mala $1001 Por ano de corrida. mala 3400-

DOSEI( VA IJOES

— A Redação não fornecera 10.1'11dt:emente aos assinante. números
atraatolos, extrasiados ou auteriores à data da nasinatura.

Con,f_SH, por Isso, que os intereastedos renovem as retas assinaturas
com a anteeedèneite conseelfenie, afine de não ficarem Coa. na suas coleções
desteleadas.

— Os conhecimentos, doa :IpeNtilia(OrZIS tomadas por interaledi0 das ete-tetort ies federais, mesas ele reueltur e ttifiludcgaa,, poderão ser encaminhados
diretamente it Ineprensee Navionall %CM interferéueia das delegacias flamas.

• Aa assinaturas uão pagas deatru dos primeiro' Ia dias do t/UVO ve-rtente serão canceladas e p rocedida a cobrança do respectivo preço.
N" diii. to e wr, de cada lues serã publicada, em C5 SC iete l t..5 ZIOCOSOA OOatm-i ria, do justiça", a j urisprudência do Supremo Tribunal Militar e do

tribunal de A pelação do Distrito Federai,

N. ela it. — Para boa oreletn,doet serviço% eite lteelação, e co interesse
do público, fica estabelecielu q ue os pedido para re P rod ue re a de Matéria
pago, verificada pelo• interessados a existência de erros ou omissões, devem
ser feitos elas 10 às 10 ItOraR e, no máximo, até 18 horas OU11911 a anida dos
orneio* oficiais.











Seg u nciti- te;ra 10 rcÁrun onemt "(Secção ÍY	 Junho de 190 10987

Rubens de Oliveira. do cargo -da classe "Ir da carreira de Mecâ-
nico, do Quadro 1 do Ministério da Educaeão e Saude, partiao cargo
classe "E" da mesma carreira e do mesmo Quadro. vago em vi ilude de
promoção do respectivo titulai . , Amaro do Souza Machado.

Dalka-de Souza Marques, do cargo cio classe "E" da carreira de En-
)rar toeiro, do Quadro I cio Ministério da Educação e Saude, para O
go da classe "G" da mesma carreira e do mesmo quadro. vago em vir-.
tudo do aposentadoria do respectivo titular, Iluda da Silva Martina/.

Carolina Pinheiro Figueira, do cargo da cise-"B" da carreira da
110011C11:0. (10 Quadro I do Ministério da Educação e. Saude, para o
cargo da classe "C" da mesma carreira e do mesmo Quadro. vago

apirtude de	 osentadoria do respectivo titular, Amarrei° Pejai du
"Aascimento.

Luiz Barbosa Mala, do cargo da classe "E" da carreira de Cozi-
do Quad re I do Ministério da Educação e Saucte, para o carga

da classe -"C" da meama carreira e cio mesmo Quadro. vago ein virtude
de aposentadoria do respecilve titulara Joana dos Santos.

°tina Gomes de Carvalho,. do cargo da classe "II" da carreira de
Costureiro, do Quadro I do Ministério da Educação e Saude, para o
cacgo da alasse "G' da mesma carreira e do mesmo Quadro. vago em
aeirtUcie de promoção do respectivo titular, Maria Rita da SiI\ a Bago,

Oscar Vieira de Jesus Carvalho, do cargo da classe "E" da car-
i•p ira de Zelador, do Quadro 1 do Ministério cia Educarão e Sanda, para
o cargo da clas'se "E" da mesma carreira e do mesmo Quadro, coa-
ornie consta das tabelas anexas à Lei a, 281, cie 28 de outubro de 193ó.

Carlos ilciaa Sportitsch. do cargo cia classe "D" da carreira de
Vletriciata. do Quadro E do Miáislémio da. Educação e Sande. para o
cargo da classe- "E" cio mesma carreira e do mesmo Quadro. va g o cio
'‘ irlud o d e P romoção do resPeetivo titular. José Bittencourt da Roeria,

João ProoQpici Corrêa, do cargo da classe "I" da carreira de Ofi-
cial Administrativo do Quadro I cio Ministério da Educação e Sande,
para o cargo da clasae "J" da mesma carreira e do mesmo ()moiro,
a,ago em virtude de t.Jrcenoeão do respectivo titular, Pedro Limes sal-
gueiro.

Nestor Ning, do cargo da classe "1" da carreira de Oficial Ad-
ministrativo, da Quadro I do Ministério da Educação e Sande. rtara o
caiso da cla sse ".1" da mesma carreie° P do mesmo Quadro. xago
'viii ude de promoção do respectivo titular, Costa' Piln osi nomeio.

Luiz Articulo Tavares de Lira. do cargo da classe "J" da carreira
de Oficial Administrativo. cio Quadro I do .'alinistrio da Educação e
Saude, para o cargo da classe "E" da ~ama carreira e do mesmo
Quadro. vago eia virtude dç pron-,04:ão du respectivo titular,
Podia, Ferreira da Coslo.

Vitoxio\	 poo :\itatEcamEx-ro:

/fr deo -Mo PM o fol. 117 do necPciO-Teí si. 1 .713,
dv outubro de 19j9:

Walter aluzzoni, do cargo da classe "G" da carreira cie Meeãnico,
do Quadro I do alinistérict da Educação e Saude, para o cargo da
classe "D", da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em virtude
de promoção do respectivo titular, Rubens de Oliveira.

Samuel de Saltes Neto, do cargo da classe "C" da carreira de
Servente, do Omitir() VIII do Ministério da Educação e Saude, para o
cargo. da classe "D" da mesma carreira e do mesmo Quadro, vaga
coarei-me consta das tabelas anexas à Lei n. 281, de 28 de outu-
bro de 1936.

Olmo da Costa Pereira, do cargo da classe ' "C" da carreira de
Servente, do Quadro .V1I1 do Ministério da Educação e Saude, para o
cargo da classe "D" da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago con-
forme consta das tabelas anexas à Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936,

Argemiro Aleixo. do cargo da classe "O" da carreira de Servente,
cbt Quadro VIII do Ministério da Educação e Saude, para o cargo da
classe "D" da mesma carreira e cio mesmo Quadro, vago conforma
consta das tabelas anexas à Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936.

.Felix Albichara, do cargo da classe "D" da carreira de Ca rpin
-teiro, do Quadro I cio Ministério da Educação e Saude, para o cargo

t ia classe "E" da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em vir-
tuda de aposeataduria do respectivo titulae• Antônio Olaviano de
Vil veira.

Julio Rodrigues Carvalho. do cargo da classe "C" da carreira
de Cozinheiro, do Quadro 1 do Ministério da Educação e Saucle. para
o cargo da classe "D" da mesma carreira e do mesmo Quadro. vago
CM virtude do aposentadoria do respectivo titular, Alfredo Ribeiro.

Margarida Tavares de Sá. do cargo da classe "B" da carreira de
cozinheiro, do Quadro I do Ministério da Educação e Saude, para o
cargo da classe "O", da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em
virtude de promoção do reapectivo titular, Julio Rodrigues de Car-
valho.

Maria de Unirdes IllidrigUes. do cargo da classe "C" da carreira
cid Costureiro, do Quadro I cio Ministério cio Educação e Saude, para
o cargo da classe "D" da mesma carreira e do mesmo Quadro . vago
em virtude de aposentadoria do respectivo fiada% 'macia

Maria Rita da Silva Pago, do cargo da classe "C" da carreira de
ro:i oreiro , do Quadro 1 do alinistério da Educação e Saude, para e
cargo da classe "D" da iresma carreira e do mesmo Quadro, vago em
yfrtude de falecimento do respectivo titular, Latira Carvalho Ribeiro

Norma Pereira Ribeiro.. do cargo da classe "13" da carreira de
Cosloreiro, do Quadro 1 do Ministério da Educação e Saude, para e
cargo da classe "O" Oa mesma carreira e do mesmo Quadro, vago en-
a-irturie de promoção do respectivo titular, afai:ia de Lourdes
drignes.

Aliou Eardeek Parente, do cargo da classe "C" da carreira d.
Zalatior. do Quadro I do Ministério da Educaciio e Saude, para o car-
go da classe "D" da mesma carreira e cio mesmo Quadro. vago en
virtude de aposentadoria do respectivo titular, José Fidal g o Tor-
neiro,

José Bittencourt da Roclia, do cargo da classe "E" da carreira tio
Eletricista, do Quadro I do Ministério da Educação e Sande, para o
cargo da classe "F" da mesma carreira e do mesano Quadro, vago efo
.yirInde de aposentadoria do respectivo titular, Artur de Souza Pires.

Jorge Ferreira Soares, do cargo da elaase "C" da carreira de
Eletricista, do Quadro 1 do Ministério da Edneação e Saude, para o
cargo da classe "lir do mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em
virtude de promoção do respectivo titular, Carlos Rosa Sportitsch.

Edmundo Gaivão da Silka, do cargo da classe "I" da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro I do Ministério da Educação e Sande,
para o cargo da classe "J" uru ~ama carreira e do mesmo Quadro.
vago Pin virtude de promoção do respectivo tilular, Fraoklin
Souza.

Newlon Corrêa Itamallio. do cargo da claase "I" da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro 1 do Miuistério da Educação e
Saude. Leira o cargo cio classe "J" da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago eia viu-lute de Eiron-Kwiio (10 n.speetivo titular, Lniz Ar-
liado Tavares de Lira.

Casar Prevost 'Minoro. iii cargo da (1w:se ".1" rio carraira
Oficial Administrativo. do Quadro I do alinistério da Educarao e
Saude. para o cargo da classe "K" da ~ama carreira O do n-o.-ro,-)
Qual- 11'0. Vagi -) eln virtude de apogenlaloria do rospectivo titular, josa
Paulo For-eira.

Jos(! Laico Ferreira do Costa, do cargo da "K" da earroira
de Oficial Affininistr(-div0. cio Quadro 1 do_ Mi ni st ér i o da EdocaÇã1 e
Sande. para o cargo da classe "L", da mesma carreira e do masmo.
Quadro. vago	 virtude de ti-toseatadoria do respectivo titular, Os-
car Cunha.

Ministério da Fazenda
rDEURVIDS DE 7 DE ,I .IJNITO	 1.110

O 1 , 1tEs1DENTE	 HE:11'131.1CA 111.01.VE

Osaar SimGes Lopes. para o lugar de corretor de navios junto à
Alfanclega de ílio Grande, nü Estudo do Riu Grande do Sul,

13:aLor Machado, poro o lugar de corretor cio navios junto à AI-
fáncloga, de Vitória,-nu Estado do Espirito Santo,

Arlindo I'erreira 1,eite Pinto, para exercer o cargo de membro
do Conselho Administrativo da Caixa Econômica cio Estado cio Rio
de Janeiro, vago cre virlioh , da tiisçí uso, a P e d ido, de ilortki e Gomes
,Leite de Carvalho,

José .Frariciseo \i lar, para exercer o cargo de agente fiscal do
irriposio de Cujo 10. no interior do E s tado de Goiaz, na vaga clecor-
rente rIa rernoeão, ti pedido. de ,:ke.é Peixoto de Melo.

I)C	 O rd0 coo, o (trago 1 11, itedl I, du DePreto-Iei
1.71:.;, de 28 de oulub po de 1939:

Armando Pal-rna, para exercer o cargo de 0 .-:vrivão da Coletoria
das !tendas Federais em Sarapni (5" classe), no EI-1.ado (lo São paul°,
vago em vi-Indo de relnoerio do respectivo titular', zedia Affi turi er-

S n i nf os.
.LW dco g 'ilu com g,	 ileng III. leira ''b",

ku g do com o odiou 17 do	 d. 1.713. de :M
oul g tbro de 193e:

Alberlo Marliá g Moreira. poro exercer, interinamente, o cargo de
técnico de laboratório, classe li, do Quadro permanente, do Ministé-
lio da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decre-
to-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

.Abdala Jacob Sande, para exercer, inte -rinamente, o cargo de al-
moxarife, classe E, do Quadro permanente, do Ministério da Fazenda.•
vago contos me corista das tabelas anexas ao Derreto-lei n. 1.817, de
7 da dezembrc,	 1e39.
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• Aproveito a oportunidade para renovar a Vtria r•ze .el i orie os pro-
testos da minha distinta consideração. — BittLn'court .sampoio,
Diretor da Divisão do Extranumerário.

Ao Senhor Doutor Anibal Alves Bastos, Diretor da Divisão do
Pessoal do Ministério da Agricultura.

Nos mesmos lermos aos Diretores' de Divisões e de Seeviçosde
Pessoal dos demais Ministérios, e à Comissão de Eficiência da yinão,
e aos Chefes dos S.R.P.-1 e S.R.P.-2.

^^

Retificações. feitas ao Suplemento do D.O. de 30-12-939

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO _E SAUDE

FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA

pág. 116 — 37 — Servente Y — 300$0

Onde se lê:
9. Dagmar Pinheiro.

13. Estrela Gerpe Abellenda.
14. Euripedes Ferreira Bittencourt.
19. Loão Lopes.

Leia-se:
9. Maria Moreira.

13. Maria Ribeiro.
14. Sara de Almeida,
19. Davina Chagas.

INTITUTo NACIONAL DE SURDOS MUDOS

Pág. 125 — 8 — Trabalhador	 — 200$0

Onde se lê:
1. Alvaro de Morais.

Leia-se:
1. Manoel dos Santos Gonçalves.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA A PSICOPATAS DO DISTRITO FEDERAL

Pág . 112 — 3 — Serviçal 111 — 2000

Onde se lê:
S. Vago.

Leia-se:
Ana de Jesus Lopes.

Retificação feita ao D.O. de 4-6-940

Pág. 10.513 — 96 — Guarda III	 200$0

Onde se lê:.
96. Vago.

Leia-se:

96. Maria Jorge.

INSTITUTO DENJ.AMIN CONSTANT

Cancelar:

Pág. 124
Pág. 123 — 6. Manuel dos Santos Gonçaives (Auxiliar Artifice II)1

— 6. Maria Pedrosa Leal (Auxiliar de Ensino VI),
1. Davina Chagas (Servente III).
2. Sara de Almeida (Servente (III).
1. Ana de Jesus Lopes (Serviçal III).
3. Maria Jorge (Serviçal III).
4. Maria Moreira (Serviçal III).
6. Maria Ribeiro 2* (Serviçal III).

Serviços Auxiliares

Tarefeiro admitido no Departamento Administrativo do Serviço Pithii-
Co para o serviço abaixo indicado na Mecanografia, à conta da Verba 1 —
Pessoal —Consignação II — 2 —Psssoal extranumerario —04) Tarefeiros,
do anexo 3 do Decr2to-lei n. 1.933, de 30 de dezembro de 193).

Nome	 Periodo Naltireza do serviço

flisete de Alin'Ada Araujo

Rio de janeiro, em 7 de janeiro de 1940. - Paulo Vical, chefe dos
Wpiatviens Auxiliares.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

rbilação dos requerimentos do permanência ou de prorrogação.
iniciais ou em grau de recur..so, indeferidos pelo Sr. ministro da
Justiça

(Os e .-- Ira nex iros si g natários chees es requeriMentos ficam. sob aã

	

P ena s da	 Proibitios de permanecer no pais.)

NUmero do processo — Nome — Domicilio

10.290 — Abraiin Karam — D. Federal.
— Alde.m Itidawski — D. Federal.

686 — Albert Nesseleoth — São Paulo.
815 — Alfred Israel Lubinski — D. Federal.
755 — Arnold Israel Wertheim — São Paulo.

1.428 — Artur ltabinowitz — D. Federal.
796 — Artur Itawicz — São Paulo.
347 — Adelheid Lúcia Grunewald — D. Federal.,
773 — Alwine Mattersdorf — D. Federal.

4.320 — Arn(nico Lanyi — D. Federal.
802 — Berta Braun — D. Federal.
.380 — Corey James Spencer — D. Federal.

1.025 e-- .Carla Basevi Rosemberg Colorni — São Paulo.
39 — Carlos Kokott — D. Federal.

775 — Clélia Alroagia Beer — Silo Paulo.
805 — Davi Sztern — D. Federal.
4:38 — Egon Mandler — D. Federal.
038 -- Eric Felix Martin Barth — D. Federal.
956 — Edward Maelean Baron — li. Federal.
520 — Ernst Tubandt — São Paulo.

,662 — Ege Gentilli Reichardt — Sim Paulo'.
112 — Erich Stetter — D. Federal.
558 — Erich Jacob Simon — D. E,Tderal.
398 — Emanuel Dobel — D. Federal.
719 — Erich Alfred Julins Israel Neumann — Porto Alegre.

1.226 — Erida Trefz — São Paulo.
520 — Feliz Israel Levi — ti. Federal.,
468 — Friedrich Lowus — D. Federal.
253 — Friedrich Max Israel Peri — D. Federal.
215 — (iiacomo Basevi — I). Fedeeal.
756 — Georg Israel Brummer — São Paulo.

1.270 — Gertriad Jaretzky — São Paulo.
283 — Guiei° Tedeschi	 São Paulo.

1.439 — Georg Franz Jose! Multa — D. Federal.

	

7.801	 Gerhard Meider	 D. Federal.
648 — Gertrud Kantoroveicz — D. Federal.

1,383 — Gabriele jerusalmi — D. Federal.
712 — Henriette Ruben — D. Federal.
590 — Herman Zyllierszta,in — D. Federal.
613 — liarriet Rose Hallett Dorrigton — D. Federal.,
598 — Hans Luedees — D. Federal.

- 748 — Hermann Bruder — Porto Alegre.
845 — Hans 1esel — D. Federal.
73 9 — Josefine Wolsing —	 Federal.

1.299 — Jetty Grad — São Paulo.
820 — James Petzal — D. Federal.
801 — içaria Kozahova — D. Federal.
(187 — Kathe Nesselroth — São Paulo.
591 — Kalmar Morgenszlern — D. Federal.
546 — Libânia Campos Tavares — São Paulo.,
462 — Latira Gargiulo — D. Feileral.

Ladislas Strausz — D. Federal,.
287 — Marta Sprolle — 1). Fedarat.
698 — Maria Schluchtmann — ti. Federal.
810	 Maria Becker — São Paulo.
461 — Maria Carreseia —	 Federal,
439 — Michal itydzi — iii. Federal.
810 — Minna Kas.sner — D. Federal.

1.009 — Martin Luis Sehnei(lee — D. Fedei ai.
811 — No,izesz Jcehok Korenchendler — 1).

1.196 — Naehmen flossbach — D. Federai.
1.331 — Otto (rad — São Paulo.
1.116 — Otto Feige — 1). Federal.

450 — Otte Stern — São Paulo.
940 -- Rafael Friedrich Drucker — D. Federal
809 — Roberto Grandis — D. Federal.
193 — Raoul Ventura — .Piraeicaba.

,699 — Stegfried Eantorowiez — ti. Federal.
429 — Sai-ali Jane Francoeur — D. Federal.,

1.316 — Teresa Adler Rad() — São Paulo.
1.311 — George Radó — São Paulo.

771 — Tedasi Yosida — São Paulo.
.26g_ — .1u.su1a _Rez1 Fedejakj

O to
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639 - Vartoubie D. Mosditchian - São Paulo.
71 ,1 - Werner Nalm - D. Federal.
57$ - WlarlysIau Eeingsztein - D. Federal.
:322 - Willn:dm Louis Bodesheim - D. Federal.
560 - Vi uma Apelselimit Wernikoff - D. Federal
763 - Wolfgang Mattersdorf - D. Federal.
798	 youssef mou,ssa Toyfour - D. Federal.
800 - %dna Sztern -	 Federal.
587 - Pesa Mendelsolin -	 Federal.

Ministério da Educação e Saúde

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

ATO HO SR. MIN!!-:TRO

Dia 18 (L , maio de 1910

No processo n. 18.00010, du que a Eintublade Nacional de 'Filo_
sono lo-opõe o trabalho extratorditiOaio que, no corrente atra It , 11\ o,
devera realizar cada professor daquele estaliel, , i!imonlo. de tictii-do
com o 1.Werelo-lei n. 2.075. tio 8 de março fie 1950, o Si-. minisiro,
na conformidade elo disposto no Priii "e -. (10	 a	 10. 110	 121'i-.11'f o
n•	 '.1e 27 d e dezembro de 1939. exaroti o seg,uinte despadra:
Aprovado.

EXPEDIENTE Ho -li. HMITo[t

Dia 4 de junho de 1910
•1,post ila :

No decreto de 29 de maio tlo corrente ano. do nomeação ili , Vir-.
gilio Barbosa, parti exercer, interinamente, o itorP o .-d-
tedrillico da: cadeira de Direito Com e rcial, da Faculdade Nacional de
Direito, padrão	 do quadro f. foi +Icei:irada 011e O 1101110 da i',.»!. n '1'1,.1O
D poressOr é Virgilio Barbosa Lima.

Dia 5 do ,junho tio 1910

Requerimentos despaanados

Dr. Gas(ão Luiz Cruls. - 	 (17.153110).
ilnbern Corit(a Pinto. -Couro•lo. na fil0tma da lei. •10.397.10'.,
Jorge Rib e iro Guimarães. - Coatitirmo-se. (15.678,10).

Serviço de Alltlás e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DESPACIIAD0 PELO $R. DIRETOR

Dia 7 de junho de 1910
Ofícios:

N. 676 - Ao Sr. diretor da Divisão de Contabilidade do Depada-
mento de Administração do Minisblrlo da Educação e Sande, piignet,/ito
de conta.

N. 677 - Ao Sr. diretor da Divisão de Contabilidade do Departa-
mento de Administração do Ministilitio da Educação e Sande. pagamento
de conta.

N. 628 - Ao Sr. diretor da Divisão do Material do Denartainento
de Admini4raç5o elo Ministério da Educação e Sande, providencias
(solicitada).

N. 679 - Ao Sr, procurador, consulta sobre o exerc ício de 11111

extranumerário.
N. 630 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departamento

de Administração do Ministério da Educação e Sande, consulta i, l'ai) -
N. 031 - Ao Sr. juiz de dirello da2" Vara do t .,IrfIlios do Dist rifo

Federal - 2' Ofício, quitação de taxa de consumo dzigua (hicirômettro).
N . 632 Ao Sr. juiz de direito tla 2' Vara de órfãos e Sucessões

do Distrito Federal - 2 0 Oficio, quitação de taxa de consumo dágua'
(hidrômetro).

N. 633 - Ao Sr. juiz de direito da 2' Vara de órfãos do Distrito
Federal - 2' Ofício, quitação de taxa de transumn dágna

N. 634 - Ao Sr. juiz de! direito tla 2' Vara tio, órfãos do Distrito
Federal - 2 0 Ofício, quitação de taxa de cemsumo lágua

N. 635 - Ao Sr. diretor do Departamento tio Ohros da Prefeitura
do Distrito Federal. soliciteção.

N. 636 - Ao Sr. direlor da Escola Na,-tonal de Química - Uni-
versidade do 13rasil - 	 E:Mit-ação	 S-:;i0dp, conomjcação.

N. 037 - Ao Si', diretor eia Fi s tr.ida de Ferro C o n(ral elo Bolsi!,
reiter os termos do !dittio n. 513, do 15-3-910.

N. (318 -- Ao Se. represeidanio da C0nipl1d .da THi?,11ica Biasf-

lei"N (:°1111 1 1-11" ,	 Si.( .N. 63(. -	 :,. direito . da R e celiertoria 710 Distrilo Fedorol, de-
volução do nrotfesso	 t.te 1910.

N . 610 -	 Sr, miht f to procurador da
de terts.

N. 03	 . quarto procurador da Fl e pUblica, dcsapropriação,
de

ExPrin ENTE 1 8aatetitA po Pitia, SR. CIIEVE D rx sEi:c;N:o
Ofícios:

N. 823 - Ao Sr. chefe da St ! eyão ito Controle da Divi s ão do Pes-
son.1 do Departamento de Administrarão do Minishlrin fia EfIneacão e
Saude, folha de pa:c.t,mento.

N. 824 - Ao S. diretor da Divisão do Pe ssoal do Departamento
de Adrninisracão do Ministrio (Ia Educação e Sande, rcuiesri de dn-

• on3ula9!sJ_qa ap uptalld

Policia Civil do Distrito Federal

(ramporpçorn ao Cl-).. das 15 e maio às 17 horas,	 uichet 4),
pe--raas abaixo rolacionada.s:

Trazendo seu cartão de identificação:

line.
Allrea Duran Cabrita.

Zeitune.
.1 !Imilia de Jesus.
Frajlia-Perla :Vauszlegier.
:Francisco Nunes da Rocha.
(!ormano Hardoc.
11 p i(or Peleira de Sousa.
Jet;io 7bi Hessab.
Jose Paramos Nlarques.

Bornardc1e.
l\lax
MortiiicE kosowski.

(,:irleiras prontas. cm iodas ao G-5, com as- fichas correspondentes,
p 911, , podei-ão ser prointradas nos "guichels" re-pecti-vos, tilas 16 o
ilida às 17 horas.

88.007 - 88 .003 -- 88.005 -- 88.013 -- 88.022 -- 88.026 --
88.030 -- 88.037 -- 88.038 -- 88.016 -- 88.047 -- 88.062 -- 88.005
-88.068-88.069 -- 88.071 -88.092--- 88.096 -$8.101 -88 111
-ss.11;-88.119 -$8.152- 88.155 -- 88.230 -- 88.252 -88.275
-.27G-88.279 -$8.287--- 88.312 -- 88.316-88.35088.350	 88.351
- 351_88 , 379 -- 88.481 -88.185--- 88.186 -- 88.487 -88.188

	

189-88.490
	

88.191 -- 88.493 -- 88.594 -- 88.498 -- 88.554
- 88. :-)8-88.570 -88.591 -88.593--- 88.598 ---88.601 -- 88.601
-88.605-88.008
	

88.612 -- 88.613 -- 88.611 -- 88.63)	 88.633
_88.631-88.635 -- 88.636 -- 88.650 	 88.651 -- 88.655 -- 88.663
- 88.07‘)-88.673 -$8.682--- 88.686 -- 88.712 -$8.716-- 88.846
-.88.871-88.901 - 88.906 -- 88.938	 88.943 -- 88.944 -- 88.916

	

85, .955-88.958
	

88.969 -- 88.976 -- 88.977 -- 88.979 	 88.980
-88.981-88.981 -- 88.991 -- 88.993 -- 89.070 -- 89.071 -- 89.119
-89. ! 70-89 . 139 -80.112- 89.115 -- 89.146 -- 89.147 -- 89.118
-89.150-89.17)1 -89.152-89.185- 89.190 -80.9:3 -- 89.195
-89.198-89.70:3
	

89.210 -89.213--- 89.231 -- 89.277	 80.295
--S9.29ti-80.300 -- 89.311 -- 89.174 -- 89.475 - 89.482 -- 89.184
- $9.:1:82-89.508
	

89.614 -- 89.629 -- 89.647 -- 89.650 -- 89.649
- 89.651-89.657 -- 89.658 -- 89.659- 89.660- 89.661 -- 89.668
-89.661-89.665
	

89.606 -- 89.673 -- 89.687 -- 89.703 -- 89.707
- 9.-708-89.7G1 -- 89.815 -- 89.835 -- 89.830 -- 89.871 -- 89.885
- 899-811,937 -- 89.939 -- 89.007- 89.968 -- 00.017 -- 00.02.3
-90.057-90,058 -90.059-90.060-90.060	 90.061 -90.065-- 90.067
_00.!!69-90.071
	

90.072 -- 90.073 -- 90.071 -- 00.075 -- 90.078
--90.087-90.083 -90.083--- 90.085 -90.087--- 90.089 -- 90.000
-90.137-90.727 -- 90.228 -- 00.229 -- 90.215 -- 90.264 -- 90.275
_90.309-90 .316 -- 90.320 -- 90.327 -- 90.328 -- 90.418 -- 90.150
--f-0 . 151-90 . 170 -- 90.172. -00.171 -- 00.657 -- 91).U7- 90.673
-90.767.

67610 - 8.378 -- 68.573 -- 68.623 -- 68.711 -- 68.973
_ 69.022_69.350	 69.175 -- 69.191 -- 69.670	 69.965 - 70.172
- ;99_70.379	 70.569 -- 70.580 -- 71.187 -- 71.121

	
71.574

---7 .077-71.670
	

72.057 -- 72.108 -- 72.461 -- 72.518
	

77.580
-77.700-77.786
	

72.859-- 72.888 -73.108	 73.9,2
	

73.276
_73:230-73.971 -73.168 -- 71.564 -- 74.769 	 71.770

	
71.850

_;f-,.0;8_75,111
	

75.150 -- 76.0;6 -- 76.177	 76.571
	

76.875

	

77.2 0 9 -- 77.210 -- 77.268	 77.:111
	

77.103
- 77. I 11-77.389
	

77.08 -- 77.605 -- 77.90;	 77.956
	

78.111
- 7831w-78.331
	

78.500 -- 78.521 -- 78.677	 78.7s.-.;9 - 78,781
- -79.0;1-79.073 -- 79.098 -- 79.128 -- 79.158 -- 79.220

	
73.334

- 571-79.701 -- 79.816 -79.927--- 80.11/	 80.311
	

80.712
-811.71:f-80.9:S
	

81.027 -81.108--- 81.157	 81.503
	

87.016
-82.150-87.390 -- 82.308 -- 82.394 -- 82.511 	 82.519

	
82.558

-S2	 . 810 -- $2.893- 83.021 -- 83.980	 83.129
	

8:3.187
- .""/-83.306 -- 83.324 -- 83.325 -- 83.150	 83.167 -- 8:3.515
- .723-8:3.818 -- 83.850 -- 83.857 -- 83.881	 83.888

	
83.895

--83.915-83.978 -- 83.987 -- 84.122 -- 81.125	 81.216
	

81.7,64
-85.:315-81.184 -- 84.331 -- 81.585 -- 81.612 -- 81.711

	
85.025

-85.0:15_85.07,9 -- 85.091 -- 85.101 -- 85.123 	 85.121 - 85.13,1
--R%..)58-85.309 -85.383-85.105-85.39.1-85.537

	
85.559

-85.561-85.598 -$5.653--- 85.726 -- 85.752- 85.781 -83.818
- - 85.977.

Iesapropriacno
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N. 825 - Ao Sr'. diretor do Instituto de Previdência e Assistência
das Servidores' do Estado, desconto em folha de pagamento. •

N. 826 - i sAo Sr. diretor da Imprensa Nacional, pede publicaçãO
de edital.	 •

N. 827 - Ao Sr. chefe da -Seeção •de•Assistência Social do Minis-
tério da Educado e Saude, pessoal. .

N. 828 - Ao Sr. gerente da Caixa de Aposentadoria e Pensões do
:Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal, remessa -do tempo de
serviço de Américo Fartado de Sá Freire.	 .

N. 829- Ao Sr .. diretor da Divisão do Pessoal do Departamento
Ide Administração do Ministério da .Educado e Saude,•pessoal.

N. 830 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração do Ministério da -Educação e Saudea-pessoal.
. N. 831. -Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departamento

de Administração do Ministério da Educação e Saucle;pessoal. •
- N. 832.- Ao. Sr. diretor da Divisão do Pessoal AG Departamento

'cie Administração do Ministério da Educação o Sande, modificação de
i data de inicio de férias.

N. 833 - Ao Sr; diretor da Imprensa Nacional, • modificaeão de
dota de inicio de férias.

N. 834 - Ao Sr., superintendente do Serviço Gráfico do Minis-
tério da .Educaçãose Saude, pedindo devolução cle róis que foram para
encadernação.

N. 835 -Ao Sc. presidente da Caixa de Aposentadoria e PÇO,SõOS

do Serviço de Aguea e F.sgotoi do Ditrito Federal, contribuição do pes-
soal de obras.
. N. 836 - Ao Sr: diretor do Tribunal de Contas. remessa de pro-

Cesso de tomada de contas.
N. 837 - Ao Sr. presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões

-do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito FederaVreferente-ao ser
vente Manuel Maria Marques.

N. 838 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração do Ministério da Educação e Sande, devolução da
portaria n. 833, de" 13-5-940, para correção da data de >feio de
:econ.	 . •
" N. 839 -.Ao Sr. diretor daDiviSão de Contabilidade do Deporta-
Mento de Administração do Ministério da Educação e Saude, comuni-
cação. • • .
t•	 N. 840 - Ao Sr. d¡retor da Divisão do Pessoal dp Departamento
de Administração do Ministério da-Educação e Saúde, pessoal.

N. 841 - Ao Sr. diretor tia Divisão do Pessoal do Departamento
Administração do Ministério da Eclueação • e Sande, pessoal.

N. 842 -Ao Sr. diretor da Divisais do Pessoal do Departamento
Administração-do Ministério dá Educação e Sentis ., pessoal.

N. 843 - Ao Sr: diretor da Diviso do Pessoal dd Departamento
Administração. do Ministério da Educação , e Saude, Pessoal.

N. 84 .5-Ao Sr. diretor da.Divisão do Pessoal.do Departamento
Administração do Ministério da Educação e Ssli,nde. pessoal.

N.. 845 - Ao Sr. diretor dá Divisão do Pessoal do Departamento
Administração do Ministério da Educação e Sande, pessoal.
N.'840 - Ao Sr. diretor da Divi,são do PesSOal do Departamento

Aposentadoria do Ministério da Educação e Saude, pessoal.
N: 817 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pes, oal do Depertaluentó

de Administração do Ministério da Educação e Sande, modificação de
data de início de férias. -
• N. 858 - Ao Sr. diretor da Impresa Nacional, modificação de data
ide inicio de fer'eS.

REQUERINIEDITO5 OESPACTIADOS PELO sn. CUM D:1.. 3° DivisXo
N. 4.496-40 - Euclides Moreira Leal..- Deferido.
N. 4.913-40	 Sérgio".Maiii Vieira de Carvalho. - Prove, na

•;SOO° de Expediente. ser o atual proprietário do imóvel.
N. 4.915-40 - Abílio ConOIVes Servos. --:Co •mpareça ao g° Dis-

trito. .
N. 4.984-40 -Bráulio Semeão da Mata.	 Deferido.
N. 5.303-40 - Manuel Antelo Lastros. -- Deferido.
N. 5.469-40.- Eduardo Pinto Viana. - Deferido.
N. 5.518-40 - Ilortência Stela Martins. - Deferido.
N. 5.521-40	 Antônio • Pelizzati. - Compareça h secção de - Ex-

pediente.
N. 5.754-40 - Deolina Rodrigues. 	 Compareça ao 2° Distrito.
N. 5.899-40 - Antônio Vasconcelos. - • Deferido.	 •
N. 6.100:40 - Mário da Costa Brito.- - Compareça à 3° Divisão.-
N. 5.302-40 - Lídia da Coneeição e outra: Deferido.
N. 6.301-40 - Francisco Antônio Tavares, - Deferido.

,	 N. 6.338-40 - Manuel Batista Júnior. L.-Deferido.
N. 6.349-40 - Francisco-Antônio dos Santos Yenâneio. 	 Com,-

ppareça ao 2° Distrito. ,
)5. 6.448-.40 - Paulo doCarmo.Deferido. .
N. 6.449-40 - Antônio FerreiraGrego. is-- Deferido.
N. 6.556-40 - Paulo E. Nunes Pires.- Deferido.
N. 5.752740 - Jacob Ebile Antônio Sadde. - Compareça ao 1'3.

.	 .
N. 17.837-40-Cristóvão Torres de Carvalho. - Comparece ao • 7°

N..1.910-40`- Franeisco Augusto de Carvalho. - Deferido.
.	 t

• N. 4.117-40	 Clideonor Biqueira. -Deferido. 	 .
. N. 4.868-40 - Geraldo da Mota Lagden. - Prove na Secção de
xperliente, ser o atua/ proprietário do 1/Oval em apreço.

N. 4.91640 - Joaquim Mechado Pinto. - Co'mpareça ao 2° pi. e-

trito.
N. 5.088-40 -.Avelino Augusto Calda.	 Deferido..
L-L-2.0.619-1,29.419-122US4R

• N. 5:110-40 Manuel Carvallida. L- Iletpseira abasteeimento
dAgua separado para a 'segunda ecpnornia, no- prazo de oito , (8) dias,
juntando os documentos previstOs no g ,g° do art.' r,do regulamento
go vigor.	 •	 ,

N. 5.803-10 -1151árlú Xavier de Almeida. - Deferido.
N. 5.945-40 ---s Nes-viton Gerado Braune: - Deferido,
N. 6.107-40 - João José Loureiro. -+Deferjclo.

6.108-40	 Augusto •cle'Almeitla Neves. -'Deferido.
N. 6.12-1-40	 AloIsio . .Aderito doS Anjos,' - Deferido.
N. 0.150-_-40	 Antônio yitor. •-Deferido.
N. 6.153-40 --- Clementina Sisto. ;- Deferido-.
N. 6.243-40	 Luiz Alfredo i de S.' Range/. - Compareça à. Secção

'de Expediente,	 '.	 •, • •	 1	 .
.N, 6.250-40 -r- Luiz Rosenfeld e ; 

'
outros - Compareça ao 2° Dis-

trito.
N. 0.253-40 -7Nemésio V. de Sal

nta Rbáa. - Juntei na Secção de
:Expediente, certificado de revisão de numeilação do 'prédio para o qoal
pede abastecimento.

N . 6.254_40	 José Sini5es dos Santos, - Deferido.
N. 6.303-40 r- Manuel Francisre da Silva.- Deferido.
N.- 6.30a• -40 - Sebastião .Toamilin de Andrade.	 Deferido.
N. 6.444-40	 Fernanda Merques S. D. 'Capote. - Deferido.
N. -6.440-40	 Pedro da Costa Vai. - Deferido. -
N.-G.610-40's- Antônio josé • Martina Tinam.- s- Deferido,
N. •6.625-40 4.- José Clodomiro tyairãis. - Deferido.
N. G.d45-40'- Kaluf Peul Chrilds4. 	 Deferido.

•Ministério da Fazenda
$ervivó do Pe$so.ul

EXPEDIENTE DO SR: D/TIETOR Dó -SERVIÇO DO PESSOAL

• DESP.AitCHOS
Protesás:.

.N, 96.408-38 - Pedido da S:P A. "A Econômica" sobre descontos
averbados em folha. •- Reitere-spi o convite. O requerente está con-
vidado a satisi•O'zer o pagamento do selo da .dertislão de fls.

S. P.. em 5 do junho de IMO. - 'Lauro Boamortr.
N. 22.05240 - Luiz José de Sá Peixoto; solicitando reconsi-

deração do' despacho exarado no ?processo n. 91.091-38. - Convi-
de-se o requerente a provar, por, Meio habil, o tem po de serviço pú-
blico federal, que alega possuir.

S; P., -eni, ,•6 de junho 'de 1940-- Lauro Boarnorte.
•• N. 29.456-40.- Sobre pedido" de; transferência de carreira, ' do

Sr. F,dison Nicoll, desenhista elosse 1, do Ministéeio •da Fazenda,para a carreira de engenheiro,'- Tendo em vista a reôluão do,
D. A. S. P.; restitua-se ae interessado, mediante recibo, o do- .
cumento de fia. 2 e, em seguida. arquive-se.

S. P.. em 6 de junho de	 - Lauro Boamorle,
• N. 46.737-40 - Francisco das Chagas Castro, trabalhador do Ser-1

viço Regionat do Domínio da União no Estado do Ceará, .solicitando
-sua nomeação para o lugar do Policia Fiscal. - Arquive-se,' de vez
que o concurso 'prestado pelo requerente foi ' prescrito em 31 de de-
zembro de 1939. ' •	 •	 1

S. P., em 7 de junho de 19-50. - Lauro, Bountorte..
• N. 46.977-40 - João Ranülfo de Oliveira, habilitado -em con-curso • para Policia -Marítima, Solicitando nomeação - Apesar da

existência da vaga aludida, o pedido não poderá. ser atendido, Por
'estar prescrito o concurso a que, o requerente se' submeteu.

S. P. ein 7 de junho de 1940.	 Lauro noamorte.,
N. 46.981-40	 João Batitta da Costa, solicitando sua nomeação

rara o lugar de- marinheiro da; Alfândega de São Francisco. -
tando-se des pedido de nomeação para carreira considerada extinta,
nada há. que deferir. Arquive-se.

• S. P., em 7 de junho .de 1940. - Louro Roaniorte.	 •N. 46,20G-40	 Publique-se e arquive-se.	 -
Em 5-5-940. - Louro Bnomorte.;•:›
- ofídio n. /.057, de 28 de maio de MO, do, D. A. S.

i„Senhor. Diretor	 Era resposta à consulta constante do offe,id
"n. 37, desse Serviço, esclareço a Vossa Senhoria que, ao referit-te
à "advocacia administrativa", nos incisos rx, e V;. respectivamente
dos artigos 239 e' 240. o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis4la
União teve em vista, no entender deste l lepartamento. impedir que
b fneionâri.o. na atividade mi não. isto F, aposentado ou em . dispo-
nibilidade/ defenda, perante qualquer órgão do serviço Lulbliço. edlno
-advogado Ou procurador, interesses de terceiros.

Assim sendo, deverão ser impostas aos funcionários, ativos- ao
inativos, as penas estabelecidos naquele Estatuto, impedindo.' ainda,
'os 'chefes,- diretores, ou presidentes de ,quaismier órgãos da adminis-
tração publica que os mesnins exerçam a advocacia, que lhes (ç.
dada, cornocorno patronos ou procuradores de terceiros, e prornovewiu,
junto às-autoridades competentes. a imediata aplicação_ da pnoli-
dade quenties couber.

kiden ta. ,	 -
#	 "

I

ide

5Ele

!cie

'ide

Aproveito a oPortimidade oare'renovae. a Vossa Senhoria os,prc-
r. testas -de minha distinto cOnsideração. - Luiz. Simões
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OCORRUCIA

Pelo ofício n. 2.441, de 5 de junho do 1940, o Sr. inspetor da
Alfândega do Rio de Janeiro comunicou haver falecido, a 1 do re-
ferido mês, o oficial administrativo, classe 18, do Quadro Suple-
mentar, Dr. Pedro Tavares Dias Pessoa (Processo 47,939-40).

OFIcros

Dia 7 de junho de 1940

Ao Sr. delegado no Maranhão:
N. 26 — Transmitindo a tabela de diferença de vencimentos do

pessoa/ dessa Delegacia, Fiscalização do Imposto de Consumo, - Cole-
torias Federais e'Alfândegas dessa Capital, organizada neste Serviço,
de acordo com o artigo 3° das disposições transitórias da•Lern..284,
e artigo 19 do Decreto-lei n. 1.847, respectivamente de 1936 e 1939
e relação nominal que acompanhou o oficio n. 81, de 10 de abril 'úl-
timo, dessa repartição.

— Ao Sr. delegado em Mato Grosso:
N. 35 — Transmitindo as normas reguladoras das provas de ha-

lilitação para 0. preenchimento das vagas de guardas do Serviço de
-Repressão ao Contrabando na Fronteira do Apa, 'masa Estado.

2. Outrossim, restituindo a essa Delegacia Fiscal as propostas
relativas à admissão que se encontravam neste Sendo, afim de que
as mesmas sejam processada de acordo com o dispositivo indicado,
ficando Vossa Senhoria autorizado a designar os componentes dá
banca examinadora encarre gada da realização e julgamentos das
provas em apreço.

— Ao Sr. delegado no Amazonas:
N. 38 — Transmitindo devidamente apoell ado, o incluso

ereto, pertencente ao escriturário classe F, do Quadro Permanente,
deste Ministério.-Eiza de 'Sá Peixoto Pereira.

— Ao Sr. presidente do D. A. S. P.:
N. 42 — Comunicando que, nesta data, de acordo com o des-

pache do Sr. Presidente da República, de 29 de maio findo, foram
solicitadas providências à Diretoria das Rondas Internas no sentido
dt que passe a ter exercício nesse Departamento, até 31 de dezem-
bro próximo, de acordo com o art. 35 do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro da 1939, o escriturário da classe C, do Quadro Per-
manente, duardo Pinto Pessoa Sobrinho.

Ao Senhor Diretor da Caixa de Amortização:
N. 59 — Apresentando Adriano Martins da Silva, que tomou

posse nesta data, neste Serviço, do cargo de Almoxarife, classe E,
do Quadro Permanente, 'deste Ministério, para o- qual foi nomeado,
interinamente. por decreto de 31 de maio p. findo.

Ao Senhor Delegado no Estado do
N. 74 — Comunicando que o Senhor 'Diretor Geral da Fazenda

Nacional, a quem foi presente o processo referente ao requerimen-
to em que o coletor federal em Cantagalo, nesse Estado, Armando
Portugal Dioiz solicita a volta ao exercício do respectivo cargo, bem
como o pagamento das diferenças descontadas em seus vencimentos
compreendidos de percentagens e fixo, relativos aos meses de mar-
ço e abril últimos, resolveu, por despacho de 6 do corrente de acor-
do com o parecer deste Serviço, que ao requerente só não caberá di-
reito a quaisquer vencimentos por força do eparágrafo primeiro do
artigo 234 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, durante oi
meses de outubro, novembro e dezembro de 1939.

2.- Comunicando, outrossim, -de acordo com o mesmo despacho,
que o elidido funcionário devera voltar ao exercício do cargo,, ca-
bendo-lhe nos temias do inciso II do artigo 265 do citado Estatuto
a diferença de vencimentes a partir de janeiro do corrente ano.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os
protestos .de minha estima e consideração.

O Diretor, Muro Bountorte.
Ao Senhor Delegado no Estado do Rio:
N. 75 — Confunicando que, tendo sido arbitrada ele acordo com

o 'artigo 138 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a-
ajUda de 'custo relativa a deis meses de_vencimentos em favor do
oficial administrativo da classe . 21, do Quadro Suplementar deste
Ministério, Fernando Gomes de Matos, removido da Delegacia do
Imposto de Renda em Minas Gerais para sua congênere nesse Es-
tado, — fica essa repartição autorizada a efetuar, por conta do cré-
dito distribuido, o pagamento da importância de dois contos e qui-
nhentos mil reis (2:50080). correspondente à segunda metade de
ajeda de ,custo em apreço-

Ao Senhor Diretor da Recebedoria do -Distrito Federal:
N. 90 — Em referência ao ofício n. 2.244, de 11 de maio úl-

timo, dessa repartição, me comunicando que este Serviço deixa de
precessar a distribuição de _crédito à Delegacia Fiscal na Paraíba,
para atender ao pagamento de vencimentos, no período de fevereiro
a dezembro do corrente ano, ao esciturário da classe D, do Quadro
Permanente deste Ministério, Neusa Guedes de Barros, 'comissiona-
do naquele Estado, em virtude 'da designação desse funcionário ser
transitória, não podendo, desse modo, ser observada a recomenda-
ção constante da circular n. 6, de 24 de abril de 1939, da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional.

Ao Senhor Diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 91 — Comunicando que foi autorizado pelo Tesouro Nacio-

nal o pagamento da importância de 1:58080, proveniente de diárias
R que fez jus. como inspetor de coletorias federais no Estado do Pa-
raná, o escriturário da classe 12, Manuel Gouvéa Leite colei exerci-
em mesa Recebedoria. -

Ao Senhor Diretor da Casa da Moeda:
. 14. 109 — Comunicando que fica concedido .a essa Repartição de

crédito de trinta e três mil o trezentos reis (3383), à conta da .Veeha.
14 Pessoal, -Consignação II — Pessoal Eitranumerário, Sub-con4-
gnação 4 — Pessoal Extranunierário t alínea 01) — Serviço do Peea
soai, do atual orçamento deste Ministério, destinado ao Pagamento'
de salário, relativo 11 dois dias do mês. de abril último, ao artífice da
serie IX, João- Augusto e Silva, conforme a folha de pagar-lento que/
acompanhou o oficio re 2715, de 11 de maio p. findo, dessa Dirdtoria.:

Ao Senhor Diretor da Casa da Moeda:
N. 110 — Afim de ser entregue à interessada, transmitindo nea

vidamente apostilado.. a portaria e 1.686, de 5 de junho Ide 1939;
que admitiu Stela Rodrigues Aranha para as funções de auxiliar de•
4a classe dessa repartição..

Ao Senhor Diretor da Casa da Moeda:
N. 111 — Em resposta à consulta constante do ofício dessa Dia

retorta n. 307, de 30 de maio próximo findo, comunicando que, asna
do sido o afastamento do escriturário classe F, dessa' repartição, JoãO.
de Sousa melo Júnior, determinado pela autoridade superior, !os seue
vencimentos devem ser pagos integralmente.

Ao Senhor Inspetor, da Alfândega do Rio:
- N. 124 — Afim de, dar cumprimento a .Circular n. 6, de 24 dg

abril de 1939. da Diretoria Geral da Fazenda Nacional, solibitandei •
providencias no sentido de ser anulado e transferido • ao Tesouro o,
crédito •relativo ao pagamento dos vencimentos de junho a *dezein-
bro do cai:Tente ano, do marinheiro dessa Repartição, Valdelniro
Bruno dos Santos, que se encontra à disposição do Gabinete do Sea
nhor Ministro.

2. Outrossim, solicitande eeja enviada a este Serviço a gbi a de
vencimentos  do aludido funcionário.,

Ao Senhor Delegado em' São Paulo:
N. 167	 Comunicando que fica Concedido a .case Repartiçãe ai

crédito de cineo contos-seiscentos mil e quatrocentos- réis (mooss
à .conta da Verba .1 Pessoal, Consignação 1 — Pessoal Permanente,
Sub-consignação 1 — Quadro Permanente, do atual orçamento alceie
Ministério, destinado ao' pagamento de vencimentos, no corrente ano,
ao agente fiscal Otaviano 'Novais. com exercício nesse Estado. •

Ao Senhor Delegado em São Paulo:
N. 168 — Comunicando que fica concedido a essa Delegado 'o

crédito de vinte e nove "contos cento e vinte e um mil e eeiscenlos
reis (29:121$6), à conta da Verba i* Pessoal, Consignação I — 'Ne-
mal Permanente, do aluai orçamento deste Ministério, destinado ao
pagamento de vencimentos, no período de 1 de maio a 31 de dezem-
bro do corrente arme ao agente fiscal, Japi Lima Cardina servindo
em comissão nesse Betado,' obedecendo à seguinte classificação:,

1. Quadro Permanente:

Importância .	 3:7330

3. Percentagens:

25 :38$O

29:121t6
Ao Senhor Inspetor da Alfândega de Santos:
N. 109 — Reiterando o ofício n. 126, de •1 de maio próximo fin-

do, solicito as providências de Vossa -Senhoria no sentido de ser et
caminhado a este Serviço o processo número 96.802-36, para ai .en-
viado com a remessa n. 366, de 23 de dezembro de 1937, da Delega-
cia Fiscal no Estado da Baía.

Ao Senhor Delegado em Silo Nulo: •
N. 170 — Comunicando que, tendo sido arbitrada de acordo eoni

o artigo 138 cro Estatuto a ajuda/de custo de 3:20080, relativa a dois
meses de vencimentos, em favor do oficial administrativo classe 14, -
do Qubdro Suplementar deste Ministério, Cândido Mendes Júnior, r..e2;
movido da Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul para
sua congeuere nesse Estado, fica essa Repartição . autorizada' a efee
luar, por conta dc crédito distribuido, a importância de um conto e
,seiscentos mil réis (1:60080), correspondente à segunda Metade da,
ajuda de custo em apreço:

Ao Sr. delegado em São Paulo: . '
N. 171 — Comunicando que, tendo sido arbitrada de acordo •

com o artigo 138 do Estatuto a ajuda de custo do dóis contos e' seis-
centos mil réis (2:60080), -correspondente a 'dois meses de venci-
mentos, em favor do escriturário da classe 11, do Quadro Suplemen-
tardeste elinistério, Tales Boto de Barros, removido da Delegacia
do Imposto de Renda em Sergiipe para a sua congênere nesse Es-
tado, fica essa repartição autorizada a pagar a importância de UM
conto e trezentos mil réis (1:300$0), relativa ' à segunda metade da
referida ajuda de custo.

— Ao Sr. gerente do Sindicato . Condor Ltda.:
N. 174 — Solicitando- se digne providenciar no sehtido de ser

fornecida unia passagem, de ida e volta, entre esta capital e Co-
rumbá,- em Mato Grosso, ao agente fiscal do imposto de consumo no
interior do Estado do Rio Arnaldo Olavo de 'Almeida Serra, que via-
jará em objeto de serviço.

• Dita passagem deverá ser fornecida Mn o aleatirelento
,pane naganiento liana. 	 cOft_e.

•

02. Percentagem s/arrecadação:

Importância •	 .. 	
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— Ao Sr. inspetor superintendente da V. de C. de Mercado-

N. 175 — Em •terncia• ao ofício n. 283, de 28 da maio p.
findo, dessa Superiniendência, comunicando que esto Serviço nada
Leni a providenciar sobre o assunto nele tratado, de, vez que as jus-
tificações de falta:s . até ires dias em cada mês, só serã.o atendidas
nuancio, DO mesmo dia em que faltar o funcionário, vier comuni-
cação telefónica, dentro da primeira hora do expediente.

Excedido tal prazo, a S. S. deste Serviço só poderá tomar co-
nhecimento por intermédio do formulário proprio, devidamente pre-

;çn .r.'liido e encaminhado ucla chefia dessa Supei.intendència.

— Ao Sr. diretor secretário do T. de Contas:	 -
N. 198 — Restituindo o processo encaminhado com o Oficia

n. ii.613, de 31 de maio p. findo, desse Tribunal, solicito a Vossa
Senhoria so digne de providenciar no sentido de ser atendida a so-
licitação constante de fls. 1 do mesmo processo.

-	 — Ao Sr. diretor das Rendas Internas:

N. 378 — Comunicando haver o Senhor Presidente da República,
por despacho de 29 de maio findo. autorizado tenha exercício no
Departamento Administrativo do Serviço Público, até 31 do dezem-
bro próximo, de acordo com o artigo 35 cio Decreto-lei u. 1,713. de
28 de outubro de 1939. o escriturário da classe 'G". do Quadro Per-
manente, Eduardo Pinto Pessia Sobrinho, ora servindo nessa Di-
retoria.

N. 379 — Comunicando que, na conformidade do art. 6", item cl,',
do Decreto n. 2.297, de 29 do janeiro de 1938, combinado com o ar-
tigo 20 do Decreto-lei n. 4.755, de 9 de novembro de 1930. com-
pete a este Serviço apenas a distribuição e aplicação das verbas de
Pessoal, sendo que os créditos que correm por conta da verba Ma-
terial silo concedidos pela Diretoria da Despesa Pública, de frordo
com o disposto na parle final cio item 1) do Decreto 11. 24.036, de
26 do março de 1931.

N. 380 — Comunicando que o Sr. diretor da Fazenda Nacional,
atendendo ao que solicitou essa Diretoria em ofício ri. 258. de maio
último, -resolveu, por despacho de 5 da corrente mês, designar
agente fiscal do imposto de consumo no interior cio Amazonas, Mário
1Nunes da Silva para auxiliar o Serviço de. Fiscalização da 3atio-
togo/11 junto à Altà»dega de Fortaleza. até ulterior deliberação.

— Ao Sr. diretor do Domínio da União:
381 — Transmitindo devidamente apostilado, o incluso 'te-

ciclo, pertencente ii dalilógrafa, classe "D", do Quadro Peemanente.
deste. Ministério, Maria llyeda Lins e Silva Cavaleardi.

PORTAWA N. 68

O diretor do Serviço do Pessoal resolve elogiar os funeionários -
in secção de Controle, contador classe K. Renato Linden-ibelg Amora,
oficial administrativo classe II, Ana Leonor Seabra Fagundes, es-
criturário classe D, Mário da Silva Sarmento, e auxiliar de escritório,
série IX, extranur»erário. Eugênio Raton Neto, pela boa vontade,
2ê1o, dedicação, presteza e eficiência com que se vêm desincumbindo
dos serviços que lhes estão afetos, devendo constar dos assentamen-
tos de cada um as referências feitasna presente portaria.

lo de Janeiro, 8 de junho de 1940. — Lauro Balir-norte.

SECÇÃO D ASSISMCIA SOCIAL

Dia 8 de maio de 1910

Laudos portarias:
Concedendo seis meses de licença, de acordo com o art. 168.

0-0 a 3-12-10. — O funcionário deverá comparecer mensalmeute a
esta s. S. — Em 9-11-10 — cornWetará um ano ininterrupto de
lirenen. o impressor, cla sse D, da Casa da Moeda, Mauricio Joaquim
Eviz.

Concedendo 10 dias de licença. de acordo com o art. 156, de 4-6
a 13-6-10, ao escriturário, classe 11, Q. S., cio Imposto de Renda,
Elza Meller dos Reis Pinto.

Concedendo 8 dias de licença, de acordo com o art. 162-A, de
(l-G a 13-6-10, ao escriturário, classe 9, do Lm:lo go cio Renda, Gui-
lherme C.ornelbs.

Laudos visitas:
N. 525 — Justificando três dias de ausência ao expediente (G.

7 e 8) ao auxiliar de escritório, XI, do Tribunal de Contas, Altair
Nunes Marcondes.

N. 526 — Justificando dois dias de ausência ao expediente, 7 e
8, ao laboratorista, série XVI, da Casa da Moeda, Mário Moreira.
-	 N. 527 — Justificando dois dias de ausência 'ao expediente, 7 e

8. ao escriturário, i-isse 9, da Diretoria do Impo:to de Renda, Ligia
Neri.

Laudo de inspeção para posse:
Considerando apto paro o serviço público, ao almoxarife, cas-

se E, Itecilda Alves.
Edital:

Convidando a comparecer a esta S. S., como recomenda o Pro-
Oesso 10.319-36, Paulo Cesar Machado Silva.

GRATIFICAÇÕES R, AUXILIOS

Folha de pagamento iUs diárias devidas ao inspetor de Coleto-
rias, ilesas de Rendas não Alfanclegadas neste Estado relativas ao
mês de maio de 1910:

Nome — Diária — Dias — Despesa — Liquido

• Moacir Reis de Azevedo, escritu-
rário F mio Q. P. vencimen-
tos 70080 . . . .

Categoria — Escriturário da classe F do Q. P. cio Ministério
da Fazenda, lotado na Recebedoria do Distrito Federal

Observação — Em exercício durante todo o mês.

Confere e importa eia trezentos e setenta e dois mil réis.
O funcionário de quem trata esta folha deslocou-se da Rose-

bedoria do Distrito Federal onde está lotado, para este Estado, para
desempenhar as funções de inspetor de Coletorias.

Contadoria da Delegacia Fiscal do Tesouro Naeional no Estada
do Espirito santo, 31 de maio de 1910. — O oficial ad. da classe E,
R. Mor-lei, o Neli°. — Visto: Deniostencs Nascimento, chefe da
Coo' adoria.	 (Proc. 47.897-40).

Diretoria das Rendas Internas

Dia 7 de junho de 1910

cartm.Aa N. 22

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo eni
vista o resolvido pelo Sr. Ministro da Fazenda no processo protoco-
lado no Tesouro Nacional sob n. 39.179, de 1940, declara aos Srs.
chefes das repartições subordinadas, para seu conhecimento e devi-
dos rins, que fica extensivo a todos os serventuários da Justiça, era
geral. a concessão dada ao oficial do Registro Civil desta Capital —
Epitácio Pessea Cavalcanti — por despacho ministerial exarado ern
16 (te abril findo, no processo n. 28.256, de 1940, e publicado no
Didrio Oficial cie 18 subsequente, para que a Casa da Moeda sele os
impressas dos atos (certidões, alvarás, mandatos, etc.), que, aos
mesmos serventuários cumpre expedir, era conformidade com o de-
creto n. 5.019. de 22 de dezembro de 1039. — Abetarda Alvares de,
A IV (I it)	 (Processo n 39.179-10) .	 •

Apostila:
No decreto de 11 de dezembro de 1939, que promoveu Eduardo

Pinto Pessóa Sobrinho do cargo da classe F, da carreira de Escri-
turário. do Quadro VII, do Ministério da Fazenda, para o cargo da
classe G, da carreira e Quadro mencionados, foi feita a seguinte
apostila: "De. acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei número
1.817, de. 7 de dezembro de 1939, o funcionário a quem se refere o
presente decreto, passou a exercer, em caráter efetivo, o cargo da
classe G, da carreira de Escriturário do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda. Diretoria das Rendas Internas, 3 de junho de
1910 — Abetarda Alvares de AVO1110, diretor".

Dia 7
N. 573 — O diretor da= Pendas Internas do Tesouro Nacional,

de acordo com o art. 132, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro
de 1939, combinado com o Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro do
mesmo ano, resolve arbitrar para o inspetor fiscal do imposto de
consumo no Estado do Paraná, Euelides Cavalcanti da Costa Lima
(agente fiscal no interior da Bafa), a diária de doze mil reis (12$0),
a titulo de indenização de alimentação e pousada, no corrente ano.

— Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 277 — Tenho a honra de solicitar a V. Ex. as necessárias

providencias junto ao Departamento dos Correios e Telégrafos no
sentidu de ser concedida franquia postal e telegráfica para a cor-
respoulle.licia oficial do inspetor fiscal do imposto de consumo no
Paraná. Elididos Cavalranti tia Cosia Lima.

— Sr. diretor do Departamento Nacional da Produção Mineral:
N. 261 — Transmitindo-vos o processo fichado no Tesouro Na-

cional sob o n. '29.835, de 1940, em que a Prefeitura Muncipal do
Santa Leopoldina. nesse Estado, reclama contra a cobrança da taxa
criada pelo decreto n. 21.673. de 11 de julho de 1931, solicito a res-
peito a audiência desse Deparlarnento.

— Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 61 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro

da Fazenda. tendo em -vista o processo protocolado no Tesouro Na-
cional sob n. 39.179, cie 1910, em que o Sr. desembargador corre-
gedor, Edgar Costa, solicitou fosse tornada extensiva a todos os
serventuários da Justiça, a concessão dada ao oficial do Registro Civil,
Epitácio Pessõe Cavalcanti, em despacho ministerial de 16 de abril
findo; publicado no DUM Oficial de 18 subsequente, para que essa
repartição sele os impressos dos atos (certidões, alvarás, mandatos,
etc.), que fios mesmos serventuários cumpre expedir, na forma do
Decreto n. 5.019, de 22 de dezembro de 1939, proferiu ali a seguinte
decisão:

"Atentla-se na conformidade do resolvido no processo número
28.250-40.

Respondido o presente oficio. encaminhe-se à Diretoria das nen,
das Internas, para os devidos fins."

12l0 31	 37240	 372$0
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pais, promulgado pelo e)ecreto n. 23.710, de 9 de janeiro de 1934,
pedem permissão para importar, pela Alfândega de Recife, dentro da-
quela quota de xarque, os fígados dos animais correspondentes, mer-
cadoria essa de pouco consumo no Uruguai e que pode, por isso, ser
adquirida ali e vendida em Recife a preços módicos, em benefício da
população pernambucana, entre a qual tem boa aceitação o xarque de
fígado.

O Tratado de. Comércio e Navegação entre o Brasil e o Uruguai,
por seu art. XVI, estabelece a permissão do Governo do Brasil para
a importação anual, livre de direitos, de 2.000 toneladas de xarque
uruguaio transportado por navios de bandeira brasileira ou uruguaia,
com destino a portos do Brasil, de Pernambuco inclusivo, para o
Norte, e, ainda, de 4.000 toneladas de carne ovina (ovelhas, cordeiros
e capões), transportada em navios de qualquer bandeira para qualquer
porto brasileiro.

O país exportador distribuirá, entre os seus produtores e pela
forma que julgar mais conveniente, as quotas a que se referem os ar-
tigos XV XVI desse Tratado (art. XVII).

Gomo ficou expresso nos artigos acima, o referido Tratado fixou
o 'o:ume anual de xarque a ser recebido do Uruguai com destino aos
Estados do Norte do Brasil, a começar de Pernambuco e deixou àque-
le país a faculdade da distribuição, entre os seus produtores, dessa
quota de exportação.

A permissão pretendida pela firma Rocha, Irmão & omp., con-
traria a letra do Tratado, não podendo, por isso, ao que me parecer,
ser dada, na vigência desse acordo, pelo modo como desejem os re-
querentes. V. Ex., no entanto, resolverá como julgar mais acer-
tado' .

N. 31.280-40 (Tesouro) — De interesse de Usina Siderúrgica e
Emeinadora, N. S. Aparecida, S. A. (Sidapar). — Indeferido.

O despache supra foi emitido à vista do parecer do Exmo. se-
nhor Ministro da Fazenda, redigido no seguinte teor:

"A Usina Siderúrgica e Laminadora N. S. Aparecida, S. A. (Si-
depar), com sede em São Paulo, pretendendo importar ao estran-
geiro até 3.000 toneladas de !Ateies de ferro CODR destino à sua in-
dústria de 'embuça°, pede autorização para o desembaraço desse ma-
terial com isenção de direitos de importação para consumo e dentais
taxas aduaneiras. de vez que, pagando as taxas tarifárias, não poderá
o artigo laminado concorrer aos mercado,: nacionais, por seu preço de
custe.

Diz a requerente que, empregando o . ferro inutilizado (socata),
aqui existente, para a transformação em material novo, depois de
retendido e laminado, para fins industriais e de constrLção, nem
sempre pode obter uni material homogêneo e com a resistência re-
treerida, vendo-se por isso obrigada a recorrer aos produtos da Belgo-
M i noiva.

Essa fabricação é, entretanto, limitada ainda, resultavdo na voe-
trO,eo das atividades industriais' da suplicante, com prejuizo igual-
mente para a economia do país.

Para obviar esses inconvenientes pretende a requerente impor-
tar a mencionada meteria prima, para a qual solicita o favor aduaneiro
acima aludido.

Segundo o Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, não
se concederá isenção ou redução de direitos para materia:s que ainda
não tenham sido importados ou encomendados. Além disso, não está
o pedido previsto em lei. V. Ex.. no entanto, resolverá como julgai
mais acertado'.

N. 16.626-40 (Tesouro) — De interesse do Sindicato dos Corre.
tomes de Navios do Estado do Rio Grande do Sul. — Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do parecer do Exmo. se-
nhor' Ministro da I.'azencia, redigido nos seguintes termos:

O Sindicato dos Corretores de Navios do Estado do Rio Grande
do Sui solicita a revogação da circular deste Ministério, n. 3, de 16
de janeiro de 19W, até que seja expedida uma lei que regulamente a
função de corretor de navios em todo o país.

A circuitar n. 3. Nein revogação é solicitada, assim reza:

"Na conformidade do resolvido pelo Sr. Presideate da Re-
pública no processo n. 8.825, de 1939, declaro aos senhores che-
fes das repartições subordinadas a este Ministério, para seu
conhecimento e devidos fins, que, em face do que dispõe o De-
creto n. 5.595, de 6 de dezembro de 1928, que se aplica aos
corretores de navios de todo o país, só aos nomeados pelo Go-
verno Federal é permitido o exercício da profissão. Na falta
de tais corretores, esse exercício compete aos despachantes
aduaneiros, "ex-vi" do art. 17, do Decreto n. 22.101, de 17 de
novembro de 1932, como já reconheceu o Supremo Tribunal
Federal".

Posteriormente V. Ex. aprovou os pareceres deste Ministério,
ris. 372 e 636, de 6 de março e 25 de abril últimos, respectiva-
mente, no sentido de ser permitido aos que já ocupavam o cargo
de corretor de navios antes da expedição dessa circular continua-
rem no exercício dessas funções, pelo prazo de 60 dias, dentro do
qual deverão legalizar sua situação, requerendo a necessária nomea-
ção, mediante exibição de documentos que provem a qualidade ,cle
cidadão brasileiro nato e maior, de haver cumprido as obrigações e
os encargos com a segurança nacional, estar no goso de seus direitos
políticos, ter bom procedimento, gozar boa saude. não ser negociante
falido não rehabilitado e estar quite com o imposto de renda, cum-
prindo-lhes igualmente prestar a necessária fiança, na forma regu-
lamentar.	 •

Ficaram, deite modo, atendidos os interessados, sem prejuizo
deliberação superior de que dá conta a mencionada circular n. 3.
de 1940."

N. 16.018-40 — (Tesouro) — De interesse de Hermann Brei.
denbach:

"Indefiro, de acordo com o parecer".
O parecer aludido foi prestado pelo Exmo. Sr. Ministro cia Fe,

senda nos seguintes termos:
"O Sr. Hermann Breidenbach, cidadão alemão, pede a V. Ex.,

no requerimento de fls., do processo anexo, isenção de direitos,
para 45.000 lâminas de navalhas de segurança, que trouxe da Ale-
manha, em sua bagagem.

Alega o requerente que foi esse o único meio que encontrou
para sair daquele país, com valores; que não tem intenção de co-
merciar, recorrendo àquele expediente, em desespero, visando con-
verter as lâminas em dinheiro, que serviria para a sua manutenção;
e, finalmente, que não dispõe da quantia de 9:400$0, e quanto mon-
tam os direitos de importação.

Mau grado a situação . precária alegada pelo requerente, não se
me afigura aconselhavel o atendimento do pedido, em virtude do
precedente que seria criado, para o Brasil, de maneira ilegal e sei-.
generis.

Por esse motivo, e por não encontrar a pretensão em cansa ne-
nhum amparo em lei, sou pelo indeferimento da petição de fls.
V. Ex. no entanto. tendo em vista o disposto no art. 107 do De-
creto-lei n. 300, de 24 cie fevereiro de 1938, resolverá como julgar
mais acertado."

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR MIM,

N. 37.745=38 — (Tesouro) — De interesse de Pereira Car-
neiro & Comp.:

"Indeferido, de acordo com o parecer."
O parecer aludido foi 'prestado por esta k Diretoria, nos termos

abaixo transcritos:
"A circular do Ministério da Fazenda n. 1G. de 6 de março de

1901, condicionou o direito à restituicão no Ledido prévio t)e
isenção.

Essa doutrina mansa e pacífica foi ieu n wporada no Decreto-lei
n. 300. de 21 de fevereiro de 1938, que consubstanciou favores

-aduaneiros.
A requerente, gozando de prerrogativae, eagen direitos integeeie

pela mercadoria constante da nota de importação n. 168.431, de
16 de dezembro de 1929 sem fazer o pedido prévio que devia Sor
dirigici0 ao Tesouro, deixando assim, de atender' às exigências im-
postas' pela circular citada. 	 •

Dai o indeferimento ao pedido de restituição que motivou r e
-curso para o Conselho Superior dé Tarifa que manteve a decisão

de 1 a insl encia, conforme acr , rdão n. 2.280, de 28 de setembro de
1936.

O pedido de reconsideração carece de amparo legal. de 'VOZ que
não foi feita a prova cie iseneão previeniente solicitada à autoride-
de superior.

Encaminhe-se à Diretoria Geral da Fazenda."

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOS

Ret ificação :
O expediente do Sr. diretor, publicado com data de 5 de main

no "Diário Oficial" de 3 de junho, é do dia 30 de maio próximc
findo.

Ofícios expedireis:

N. •,243 — Ao Exmo, Sr. Ministro de Fazenda — Restituindo
o processo n. 10.881-40 (Calote), de interesse da Companhia Can-
tareira e Viação leltmUnense.

N. 244 — Idem — Transmitindo o processo n. 11.231-10 (Ca-
tete) relativo a esclarecimentos prestados pelo ínterventor Federal
no Estado de São Paulo, sobre rFsunto do processo n. 11.001-10.
(Catete)

N. 245 — Idem — Restituindo o processo n. 11.077-10 (Ca-
tete), de interesse do Interventor Feder ai no Estado de São Paulo.

N. 246 — !ciem — Transmitindo o processo n. 10.610-10 (Ce.
tete), de interesse cio presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool.

N. 80 — Ao diretor cio Serviço do Pessoal — Solicitando dis-
tribuição de expediente, o prolocolista da classe "Cl", do G.P. —
Maurício Ribeiro de Almeida.

N. 5 — Ao diretor da Imprensa Nacional — Solicitando uma
assinatura de "Diário Oficial" para o funcionário desta Diretoria —
Galdino Catunda Gonclim, para o 2° semestre do corrente ano.

Ordens expedidas:
N. 51 , — A Alfândega cio Belém — Restituindo o processo nú-

mero 94.180-39, referente à baixa de termo de responsabilidade poc
baldeação. reexporta( fio e trânsito, do ano de 1937.

N. 271 — À Aliandega do Rio de Janeiro — Remetendo o oro-
cesso n. 10.919-40 (Catele) de interesse da firma Hasenclever & Com-
panhia.

N. 272 — Idem — Solicitando a restituição do processo númerc
9.412-40, afim de instruir o processo n. 99.959-39 (Tesouro), de ire
terêsse da S. A. Philips do Brasil.
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N. 4.361-3.825 — Companhia Americana de ~nelas -de WR-
,pores Inc. (American Steamship Agencies Co/Inc.) — Multa de

10 0 sobre o valor da mercadoria — Alfandega de Santos
lator Ulises Sampaio — Deu-se prbvimento ao reCurso, unaninte -
mento. (Ac. 9.295).

N. 4.999-3.835 — Artnr T,undgren — Guia do e-xportac-roe — •
Alfândega de Safitos — Relator O. Araujo — Deu-se provimento
ao recurso, unanimemente: (Ar.	 .

N. 4.523-3.827 — Domingos de Nicola Júnior — Derreio má-
mero 2.742, de 1897	 Recebedoria Fedoral em - São Paulo —
fator U. Sampaio'-7. Anula-se o processo a partir da decisão recor-
rida,- remetendo-se o mesmo à 4,lif&ndoga de Santos, Para deci dir ein:
primeira instância, contra o voto do Sr, eonselheiro II. il. Duarte,
que • julgou ser da competancia do delegado fiscal em São. Paulo.
.(Ae. 9.207).

N. 4.537-:3.812 — Alfândega do Santos — Decreto n. 2.712.
de -1897 — Itefine etti et - Mamo — ex.-o f Meio — Relator It. Orteilblad

Negou-se provimento -ao recurso "e.-officio", para manter a de-
cisão recorrida, unanimemonte.	 -9.208)‘.

N. 4,588-3.851 — Almeida st- Comp. Ltda. — Taxa (Ia Estrada
de Rodagem — Alfândega dr.! Santos ---Delator Ei. Ortenblad —
Não se conheceu do recurso, por perempto. nnanitnemenle. (Ar.
9.209).

N.,4.661-3.881 — Companhia 'Imporia! do 'indústrias Químicas
do Brasil — Revisão do dospacho [tad de 'direitos) — Alfândega
de Santos — Relator ri.San-maio — -Não F.c conheceu do recurso,
por pérempto, unanimemente,. (Ao. 9.300).

N. 1.677-3.885 --o J. A. Sardinha $zoSeleessores no:visão do
despacho (Dif. do direitos 'do importação) — Alfândega - do Rio —
Relator II.Sampaio — Dou-se provimento ao „recurso, unanime-
mente. (Ao. '9.301)•

N. 4.O85-3.922 J. A. Sardiolea -Snees,ares — Diferença
de, direitos aduaneiros — Alfandega do Pio — Relator 11.. in-tenbtad
— Deu-se provimonto - ao recurso, unanimemente. (Ar. (1.312).

N. 1.702-A-3.901 — Cola de Medo é SUtisa -- Prazo legal —
Alfândega-do Rio Grande — Itolator C. Duarte — Não Se conhe.cou
do recurso, por perempto. memitnemento. (Ar. 9.303).

N. 1.967-A-3.915 — Wilson. Sons lt Comp. Ltd. .— Art. 321
da Consolidação das Leis das Alfândegas — Alfândega cie Santos —
Relator, O. Araujo — Deu-se provimento ao recurso. unanimeinento.
(Ao. 9.301).

N. 2.036-A-3.910 — Anglo Mexicno Peteoleum Co. Ltd. —
nevi são de despacho (Dif. de taxa de adicional de 10	 — Airão--
de do' São Salvador — nolsdar C. Duarto — Não. se conhecou
recurso, por parem pt o, unau itt ~oiti . (Ar. 9.205) .
.N. 2.012-A-3.012 — Reclino Lobato do N1 irane la -- Àit. . 415,

da Nova Consolidação das Lois das Alfandrgas e Mesas do Rendas
— Alfândega de Belém — Itelator li. Ortenblad Deu-so provi-
mento ao-,recurso, unanimemonte. (Ao. 9.30111.

N. 2.057-A-3.913 — Companhia Anilinas o Produtos Químicos
do Brasil I— ReviSão- de despacho um'. Ile, direitos .aduanoiros) —
Alfândega. do Rio — Relator O. Araujo — Negoo-se provimento ao
recurso, unanimomento. (Ar. 9.307).

N. 2.271-A-3.980 — Cota de Melo e Sonsa — Art. 311' da Nova
Consolidação das Leis alas Alfândegas e Mesas d.o Doadas — Alfan-
derra'.da do Rio Grande — Relator DoartO — Não se too-mu-conhe-
cimento do recurso, por peeempto. unanimemente. (Ara 9.308),

N. 2.450-A.-3.991 — Companhia de Anilinas e Produtos Quí-
micos do Brasil	 Revisão do despacho (Dif. do direitos aduanei-
ros) — Alfândega do Rio — Relator O. Araujo 	 Negou-se provi-
mento ao recurso, ,unat 	 (Ao. 9.309).	 .

N. -2:688-A-1.043 — Companhia do Anilinas e Produtos Quí-
micos do Brasil — Revisão da. despacho (Dif. do direitos • ate im-
portação) — Alfandega do SailLO$ Itelator O. Araujo — Deu-so
provimento ao recursos unanimeMente. (Ar. 9.310).

N. 3.820-A-751 — Viação Férroa do -Rio -Grande do Sul' —
Isenção dó direitos,— Alfândega i0 rdo Orando — Relator C. Duarte
— Negou-se provimento ao recifes°. unanimemente. (Ao. 9.311).

N. 3.282-A-3.671 — Royni Mail Agancies (Brasil) Limitei; —
Ilestituiçáo de direitos — Alfândaga,do Rio — Maior, C. Duarte-
- Deu-se provimento ao recurso. unanimemonte. (Ar: 9.312). :-

N. 6.417-A-3.038 — Companhia União Industriai —, Diferen-
ca. de direitos — Alfândega - do Rio — iletater O. Araujo — Negou-
SO provimento ao recurso. Rnanimemento. fAe. 9.313).

N. 3.687-11-3.923 — Companhia Paulista do Papois e Avies
Gráficas — Revisão de despacho (Dif do taxa de importação) --
Alfândega de Santos — Relatar O. Araujo Não se co»hocon do
recurso, por aleremoto, por maioria. Voto vencido do Sr. C. Duarte.
(Ac, 9.314).

N. 4.-688-R-3.924 — Companhia de Anilinas e Produto ()Ufa
micos do Brasil — ltv1sii de despacho (Dif. de direitos-aduanei-
ros) — Alfândega de Santos Relator C. Duarte Deu-se oro,
vimento ao recurso, unanimemente. (Aé.

1

N. -1.124-1937; contra António Gonçalves dos Santoss
]
[ e outro. --.

Resolve julgar procedente o • auto de fls. 3/'• e itnponho à firina.
Antówo--. Marques Batista' a multa de 2000, )(tinimo do' arti-
go 81, combinado coai os arts.' 72, 70, 88, 122 o 206, I do Decreto
n, 17.161. de 6 de outubro de 1926.

lnlaine-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias,
sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro do 20 dias,
rinnpridas na exigéncias ; do Decreto-lei n. 607, de . 40 do agosto
ato 1938.

N. 121-1940, contra Antóoio .Ferreira Craca. — Resolve julgar
procedonto o auto de fia. 4/5 o imponho a cada 'ima Idas firmas
António Ferreira t; raça e Macgo reto Hilberate a multa, Cio. 200•11-0,
nitninen do art. 0-1; lotra h. combinado coem arta.I ha, a ak-a
boca o', e 87, § 20; b, do Decrelo-lei n. 739, de 24 de setembro de

":18 1. ollino-se pata o riagatuento 'cla multa no prazo do 30 dias,
a ah roma do eonraoça executiva, salvo recurso dellfro do 20 dkars,

time-unidas as exigamelas do Decreto-lei n. 607, do 10', do' agosto
de 1938.

N. 2.801-1939, contra Carlos osta k5c Comp. — Resolve julgar
procedente o . auto de fls. 3/4 o imponho à. firma Carlos Costa
(a Comp. a multa do 500a0, mínimo do arr. 122 do Decreto-Iei

. 739, de 21 de setembro de 10.38. -
intimo-se para o pagamonto da. multa no prazo de -30 dias

sob pena elo cobrança' executiva, salvo recurso doutro de 20 dias,
cumpridas as exigancias do Decreto-lei it. 007, do 10 I do agosto
de 1938.

N. 1:9.71-1938, contra sladir L,opose. — Resolve julgar pente-.
denta o adito de fls.. :3/4 o imponho à firma Jadir Lopes a. multa
de 2:500$0, mínimo do art. 112 § 11 letras a, b. e e d, combinado
k-.0to o a lo-, ao do Derreto-lei n. 739 do 24-9-1938.

Depositada á multa o obedecidas as demais formalidadeS,-on.-
tregue-se a mercadoria apreenelbla.

intime-se para ô pagamento da quantia devida, no prazo do 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo roeurso dentro do 20 dias,
cumpridas as exigencias do Decreto-lei n. 607, -do 10 do agosto
do 1938.

N. 9(19-1935, contra Fábrica de, LO DA A Ltda. — nesOve
procedente o auto de fls. 1/5 e imponho à. firma Fábrica Ido Lonas
Ltda. a multa de 10040, maxinio do art. 66, combinado dom o • ar-
tigo 222 do Derroto n. '17.461, de 6 do outubro do 1926,)

'Intime-se para :o pagamento da multa no prazo de NO -dias,
çob pena de cobrança executiva, salvo recurso doutro de(' 20 dias,
cumpridas as exigaucias do De.crelo-lei n: 607, do 10 do agosto

, do 1938.
N. 1.046-1935. contra Perfumaria Ambra. — Resolve julgar

_procedente o auto de fls. 3/1 e imponho à ' firma Perfumaria Aluhra
.a. multa do 40320, máximo do art. 81, combinado com o-Iart.
do Decreto n. 17,161, do 6 do outubro de 1020. • 	 •

1,Ea 7 de ,jünlia de 1910
rtetillerimentos:

'
N. • 22.886-10 — narcia. ele r:Onàar. — CUMPrn-se • a !orklern de

pagamento de fls. 3, f.crtdo a entiega, a quem aio liucibo, da quan-
tia de dois canto's ogo k3entos setenta e quatro mil e aiiinhe -átós_

Diretoria do Doodolo da" União

,sEnviço D)i CONTABILIDADE
uo SR. muram

Dia 22 do maio de, 1940
Processo despalhado

N. 78.72629
Dia.23 de maio de 1910

p rocesso despin.bado •
40 .039-40 — "Por, haver convolado nópelas"

Recebedoria do Distrito Federal

NXPEDIEN'rE DO Sn. onusron

Dia G de junho de 1940

N. 4:689-11-3.925 —.Companhia de Anilinas A Produtos Qui-,
micos do Brasil	 Revisão de despacho (Dif. da direilos • aduanai-
ros) — Alfândega de-Santos 	 Relator D. Sampaio — Deu-se pro-
vimento ao recurso. unanimementá (Ao; 9.3161.

Adiados: 1.990-A-3.918 — 1.991-A;3.931 — 1.993-A-3.913 —
/.995-A-3.954 1.99G-A-3.935 --- 2.061-A-3.947 -- 2.176-A-3.96 t.

SOeretaria da 2a ,C.ilareara do Conselho Superior do Tarifa. em

Intime-se para o pagamento da mona no prazo do I, 30 'dia,
sob- pena rio eubrama ex ecutiva, salvo ~ileso amuro dei 20 dias.
cumpridas as exigaucias do peereto-lei n. 007, de 10 de agosto
do 1938.	 -•	 ,

N. 971-1935, contra M. Dl. Giacomo. — Rosolvo julgar pro-
cedente o _auto da fls. 3/4 e imponho à firma :13: Di GiticoMo -a
multa de 4n0a0. máximo do artigo 112. ':,', 1 0, ta. segunda párto,.comk:
binado com -A art.- 222 do Decreto n. 17.161, de 6- de 'outubro

de 119n2tinie:se para o pagamento .
	 .....
d	

,
a multa no prazo do NO dias,

. 	 ,

sob pena do cobra0a exeenliva. salvo roeurso dentro de 120 dias,
cumpridas a .,; ex¡Oneing • slo 1leerete-lei o. 607. ale 10 do ,agosto
de 1938. _	 .
-	 N. 1.558-1910.- contra Sílvio Piergili,. — julgando 	 I-Isli1),-;ig-
fonte o auto do fls.

$ de junho de 1910. — Jose Mato dos Sentes. àalaci	 rlo_	 •
i••
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Ricardo — O doembenlo de fia. está
compreendido ina isenção consignada no art. 36 ri. 35, do Decreto

_número 1.137. de 1936, como contrato do locação de serviços cio
que apenas é fornecido o trabalho pelo locador.

N. 28.830-40 —Á. tiorges e Madeira Ltda. — Cobro-se ao-
. bre o termo a rev[tlidaçãO de três vezes o valor do selo devido, na
iorma do art. 63, § 2.`a do Decreto ri. 1.137, do 193G,

N. 15.448-40 — Carlos Augusto Paiva de Azevedo. — Coare-so
.a diferença do selo devido na forma proposta.

N. 2(5.087-40 — Mário Teixeira de Carvalho. — Cobra-ao a
revalidação de três -vezes a diferença do selo devido na forma do
artigo 63, § 2.a do Decreto 1.137, de 1930. Imporilin a moita
de 504itl, mínimo do artigo 70. do decroto citado,

Autos:
N. 1.051/1940 e/ João Evangelista . de Almeida Á sisla do Mui

conta deste processo que correu à rovelia, conforaie termo lavrado
a fls., julgo procedente o arilo de fls., e . imponho a Joio Evange-
lista de Almeida a multa de cem mil réis, de conformidade com o
disposto no artigo 20. da Lei o. 187, de 15 de janeiro de 1936..

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo do
30 dias, sob pena de cobranea executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei o. 607, de 10 de
agosto de 1938.

N. 1.053/1910 e/ Lizardo Vilas Nunes — A lata do que consta
deste processo que correu à revelia, conforme termo lavrado a fls.;
julgo procedente o auto de fls. e imponho a Lizardo Vilas Nunes
a milita Cio cem mil réis (10030, de conformidade com o disposto
no art. 30, da Lei ri. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intima-ao para o pagamento da quantia devida nt prazo d.,.
20 dias, sob pena de cojranea exacutiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei ri. 007, de 10 do
agosto de 1938.

N. 1.010/1910 e/ José de Sousa — Á \laia do que consta deste
processo que correu à revelia, conformo termo lavrado a fls., jul-
go procedente o auto de fls, e imponho a José do Sousa a tnutia
-do cem mil réis (1090), de conformidade com O disposto no ar-
tigo 30, da Lei ti. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de
20 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de
agosto de 1938..

N. 1.017/1910 c/ José Firmino Ferreira — aÁ. vista do que
Consta deste procesao que correu à revelia, conforme teri p,cn lavrado
a fls., julgo procedente o auto de fls. e imposta a José Firminct
Ferreira a multa de cem mil réis (1000), de conformidade com o.
disposto no artigo 30, da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de
20 dias, sob pena do cobrança executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei ia. 607, de 10 do
agosto da 1938.

N. 1.030/1910 c/ Ernesto de Loca — A vista do que consta
deste processo que correu à revelia, conformo termo lavrado a

fls., julgo procedente o auto de fls, e imponho a Ernesto de Loca a.
toulta do 10189, correspondente a 10% do valor do titulo, "ex-vi,
do artigo 30, da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para O pagamento da quantia devida no prazo de
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de

20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei 34 007, de 10 de
agosto de 1938.

N. 1.371/1910 c! F. Lima	 Miranda' — A vista "do que constá
deste processo que correu todos • os seus tramites regulamentares
— julgo o auto de fls, e imponho a F. Lima 8, Miranda, a multa
de 150$4, com a obrigação tombem de pagar o imposto devido de
75$2, "ex-vi" dos ara. 32 e 38 do Decreto n, 22.061, de 9 ao no-.
vembro de 1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de
f,n0 dias, sob pena de cobrança -.executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas os exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de
.agosto de 1938.

N. 1.318/1040 e/ Santiago & Rocha — Á vista do que consta
deste processo que correu todos os seus trâmites regulamentares
— julgo procedente o auto de fls, e imponho a Santiago ca,- Rocha
a multa de acro rl réis (1000), de conform idade com o disposto
no artigo 20 da Lei ri. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de
30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro do
20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de, 10 de
agosto do 1038.
• N. 1.104/1910 c/ Abram Major Kawa, sucessor de Samuel Kuo-
pler — Á vista do que consta deste processo quo correu à revelia,
conforme termo lavrado a fls., julgo procedente o auto de fls. e
imponho a Abram Majer Kawa a multa de 332$6, com a obrigação
lambem de pagar o imposto devido de f66$3, "ex-vi" dos arta. 22
e 38, do Decreto n. 22.001, do 9 de novembro de 1932.

Intime-se pa pa o pagamento da quantia devida no prazo de
20 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, da. 10 da
agosto de 1933.

N, 903/1940 c/ D. J. da Silva Ribeiro — Á vista 'clã trile c.orista
deste processo que correu à revelia, conforme termo lavrado a fim.,
julgo procedente -0 auto de lia. e imponho g D. ;f, da 'silva Ri-

a
beiro a multa de cem mil réis (100$0). de conformidade raon o dis-

-po;h3 no artigo 30 da Lei ii. 187, de lã de j aneiro de 1936.
Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de

30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro do
29 dias. cumpridas as - exigências do Decreto-lei n. 607, de 10.
tigosto de 1938,

N. 1.005/1910 e/ Antainio laarboaa — Á vista do trio consta
dasae processo que correu à revelia,- em-dorme termo lavrado a fls.,
julgo procedente o auto de • fls, e imponho a Antônio Barbosa a multa
de eoni mil réis (10030), de conformidade com o dispoato no ar-
tigo 30 da Lei ri. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o. pagamento da quantia devida no prazo
30 dias, .sob pena 'de. cobrança executiva, salvo recurso dontro
20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei ti, 607, de 10 do
agosto de 1938.

N. 1 . .023/1940 c/ Alfredo Lima -- Á vista tio quo consta deste
processo que correu à revelia. conforme termo lavrado a fls.. julgo
procedente o auto de fls, e imponho a Alfredo Lima a multa do
toefidi 'Icem mil	 da conformidade com o disposto na artigo
30 da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1930. 	 •

Intime-se para o . pagamento da quantia devida no prazo do
39 dias, sob pena. de cobrança executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 da
agosto do 1938.

N. 1.033-1910 contra Domingos José Barbosa. — À vista do qw.
consta -deste processo que correu conforme termo lavrado a fls. juta-

rocedente o auto de fia, e imponho à Domingos José liarip	 msa
rotina de cem mil réis (1000). de conformicaule com o disposto no-

_ art. 30 da Lei n. 187, de 15 de janeiro do 1936.
intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dia-,

sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

N. 1.016-1940 contra José 'Ferreira Franco. — À vista do qui.
consta deste. processo que correu à revelia, conforme termo lavrado a
lis. julgo procedente o auto ale fls, e imponho à José Ferreira Franca
muita de cem mil réis (100$W. de conformidade com o disposto no
art. 30 da Lei n. 187, de 15 do janeiro de 1930.

Intimo-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias.
Sol) pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de ad dias, cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n, 607, de 10 de agosto de 1938.

IN, 466-1940 contra J. Ribeiro. — A vista do que consta (lesto
processo que correu à revelia, conforme termo lavrado a fls., julgo
procedente o auto d .e fls. e imponho a J. Ribeiro a multa do 151$0.
correspondoote a 10% do valor do titulo, ei-vi (10 ,al't . 30 da Lei
ri. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-separa o pagamento da quantia devida no prazo de aio dias.
sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias.
cumpridas as' exigências do Decreto-lei ri. 607, de 10 de agosto de
1938.

1.117-1910 contra Nicola Jannibelli. — À vista do que consta
cl'ete, processo que correu tudos.cks seus trâmites regulamentares, julgo
procedente o auto de fia, e imponho a Nicola Jannibelli a mona de
Cern mil réis (10030), da conformidade C0111 () disposto no art. 50 da
Lei ri. 187, do 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30 dias,
sob pena. de cobrança executiva, salvo recurso dentro do 20 dias,
cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 007, de. 10 de agosto de 1938-

N, 837-1910 contra Raul Lo pesa Alvcs. — A vasta do que consto
deste processo que correu todos os seus trâmites regulamentares, julgo
procedente o auto de fls., e imponho a Raul Lopes Alves a multa do
208(2, coro a obrigação lambem d'e pagar o imposto devido de 104(51.
CX-N1 dos arta. 52 e 38 do Decreto ii. 22.601, de 9-11-1932,

lidime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 20 dias.
sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias.
compridas as exigências do Decreto-lei n. 007, cie 10 de agosto cie
1938.

N. 1.387-1910 contra José Lopes da Silva. — À vista do que
éC I RS(14 deste processo que correu lodos os trfuniles regulamentares.
julgo paocedente o auto do fls. e imponho a José Lopes da Silva a
multa de 300$0, de conformidade com o disposto no art. 29, § 3, b
da Lei ri. 187, de 15 de janeiro-de 1932.

Intinte-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30 mias,
sol' pena da cobrança executiva. salvo recurso dentro de 20 dias.
curnpridas as exigências do Decrcdo-lei n. 007, do 10 do agoalo do
1938.

N. 1.3 (-1910 contra Aissar	 Gitirtill, sucessor do Adolinn
Nascimento Reis. — À vista do que consta deste processo que correu
moa os seus trâmites regulamentares, julgo procedente o auto de fls.
e imponho a Aissar & Cabral] a multa: de 021im6, com a obri g aerto lam-
bem Cle pagar o imposto devido de 20732, ex-vi dos ai-ta. 33 e 33 do
tiocroto o. 22.001, de 9 de novembro de 1932.

Intimo-se para o pagamento da quantia devida no prazo ao 30
01.) pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, ouro-

vidas as exigências do Doei:ido-lei n. 607, de 10 de acosto de 1938.
N. 1.777-1910 aontra Aleixo	 — A vista do que canal]

deate processo que correu todos os trâmites- regulamentares, julgo
procedente o auto do fls, e imponho a Aleixo Irmãos a multa de
19780, com a obrigação lambem de pagar o imposto devido de 9885,
ex-vi dos arta. 3? e 28 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1032.

Intime-sc para o pagamento da quantia devida no prazo de 20
dias, sol, pena -de cobrança executiva, salvo remira° dentro do. 20 dias,
cumpridas as exigências do Decreto-lei ri. 1307. de 10 de agGasia
1938.
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N. 1.012-1940 contra Fa. de Costa Leandro. — À vista do que
consta deste processo que totreu à revdia, conforme termo lavrado
a fls., julgo procedente o auto de fls. e imponho a F. da Costa Lean-
dro a multa de cern mil reis (100$0), de conformidade com o disposto
no art. 30 da Lei n. 187, de 15 de janeira de 1930.
• Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30

dama sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do Decreto-lei ri. 607, de 10 de agosto de
1938.

N. 1.015-1a10 contra José Balbieo. À Vista de que ceaste
deste processo que correu à revelia, conforme termo de Lis. ,julgo
procedente o auto de, fls, e imponho a José Balbino a multa do 108$t,
correspondente a 10% do valor do titulo, ex-vi do art. 20 da Lei
n. 187, de 15 de janeire de 1936.

Intime-se para o pagamento. da quantia devida.no  prazo de 30
dias. sob pena de cobranca executiva, Uivo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do Decreto-lei ra, a07, de 10 deageoeto do
1938.

N. 631-1940 contra Salomão Audi & Irmão. — À vista do. que
consta deste processo que cometi à revelia; conforme termo lavrado a
lis., j ulgo Procedente o auto d'e fls, e imponho a Salorrião Audi a:
Irmão a multa de ceio mil reis (100$0), de coefbeinidade com o
art. SO. da Lei a. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o pagamento da (Mentia devida no prezo de 30
dias. sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de a.0 dias,
euinpridas as exigências. do Decreto-lei n.. 607, de 10 do agosto de'
1938.

N. 1.310-1910 contra .Manuel Alves. — À vista do que consta
deste proceseo que correu Iodos os eetts trerniteeregulamentare.si julgo

"precedente o aula de fls. e impai-lho a Manuel Alves a muita de
1:C318, com a obrigação Umbela de pagar 'o imposto devido, ex-vi•
dos arts. 33 e 38 do Decreta n. 22.1361, de 9 de novembro de 1939,
na importância de 6146.

- Intime-se para .0 pagara:ente, da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 'lias,
cumpridas as exigências do Decreto-lei n..607, de 10' ele agezto de
1938.

Auto o. 1.028/1940 contra Benedito Ferreira -a À vista do que
consta deste processo que corréti à revelia, eónforme termo lavrado
a fls., jalgo procedente o auto de fie. e imponho a Benedito Fer-
reira a multa' de tem mil iéis (100e0). de Conformidade com õ dis-
posto no art. 30 da lei n. 181. de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se .para o-pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias; sob pena do cobrança executiva, salvo .reenrso dentro de viete„
dias. eumpridas-as exigências do Decreto-lei n. 6Ü7 de 10 ele agosto
de 1938.

Auto n. 1.019/1940 contra. A. J. Almeida — À vista do que
consta deste processo que correi] à revelia, conforme termo lavra-lo
a fls., julgo precedente o autode fls. e imponho a A. Almeida ' a
multa de cem mil réis (100$0), de conformidade com o disposto no
art. 30 da lei n. 187. de 15 de janeiro de 1933,

Intime-se para o pagamento da quantia devida no' prazo de '30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de vinte
dias, cumpridas as . exigências. do Decreto-Ici n. 607, de 10 de agosto
de 1938.

Auto n. 1.031/1910 contra D: J. Silva Ribeiro a- A vista do
que consta deste processo que correu -à. revelia, conforme termo la-
vrado a lis., ,,julgo procedente o aula de fls. e imponho a D. J. Silva
Ribeiro a multa de cem mil reis (100$0). de conformidade com o casa
posto no art. 30 da lei n. 187. de. 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para n pagamenio da quantia devida no prazo de .3CI
aias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso- dentro de vinte
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de egoeto
de 1938.

N. 844/1940 contra Bento & J.. de-Carvalho — Consta do auto
de folhas, que a firma supra. Bento & J. de Carvalho, depois de inti-
mada a exibir ao agente do fisco os seus livros, adquiriu as estam-
pilhas de que necessitava para regulerização do pagamento' do im-
posto devido pelas vendas à vista que efetuou, de faliria que; quando
da seannda visita fiscal, verificada essa . circunstencia, foi instaurado

'processo. em prosseguimento- à diligência irdciada com a intimação
para exibiçâo de livros.

Regularmente- intimai-Ia a produzir suas razões de defesa. fé-lo
no prazo legal, sem aduzir argementos capazes de invalidar a ação
/iscai.

Ne s tas condições, e
.	 Atendendo a que o imposto foi satisfeito, embora domas rio ia!-

dada a aeilo fiecal, nãn mais podendo ser reclamado pele Fazenda Na-
cionnl;	 •

Atendendo, porém, que a infração ficou devidamente apurada.
rt recusa em exibir os livros ficais, não passou de um expediente de
que vem lançando mão of; contribuinte, com o objetivo de frigir às
e.anões estabelecidas • em lei.

' Besoiro julgar procedente o auto de fls. e de acorde com o :ar-
tigo 32 de Decreto n. 22.061. de a de novembro de 1932, imponho à
firma Bento & J. de Carvalho a multa de 519$2.•

Intime-se para o pagamento da quantia devida ne- prazo do 30
dias, sob .pana de cobrença executiva, salvo .recurso dentro de vinte
dias. cumpridas, as exigências do Decreto-lei n: 607, de 10 ale agosto
de 1938..

N. 1.4.00/1940-contra Jaime B. Loureiro -- Consta rio ante' de
fie.. que e-firma deeta praça, Jaime R. Loureiro. depois de intimada
a exibir ao agente ao 1150, as..seus livros, „adquirineas. estampilttesete

•
Que necessitava para regularização do pagamento do imposto devido
pelas vendas à vista que efetuou, de fôrma que, quando i da segunda
visita fiscal, verificada essa circunstância, foi instaurado . p processo,
em prosseguimento à diligência iniciada com a intimação para cai-

'bição de livros.
Regularmente, intimada a produzir suas reZõ-es de defesa, fê-la

no prazo legal, porém, nenhum argumento aduzindo capaz de invalidar
-a ação fiscal.

' Nestas condições, e	 •
Atendendo a que o imposto foi satisfeito, embora depois de ia!-

dada a ação fiscal, não mais podendo ser reclamado pela Fazenda Na.
cional;

Atendendo, porém, que a infraçà'o ficou devidamente apiirala,
a recusa em exibir os livros fiscais, não passou de um expediente do'
que vem lançando mão os contribuintes, com o- objetivo de fugir às
sanções estabelecidas em lei. -	 -1

Resolvo julgar procedente o auto de ,fls. e de acordo com o ar-
tigo 32 do Decreta n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, imponhu.à
firma Jaime B.. Loureiro a Multa de 9:612$2. 	 -

Intime-se para o pagamento da quantia devida _no prazo de 30
dias,, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de vinte
diae. cdrnpridat as exigtecias do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938.

N. 1.008-1940 contra J. C. Rebelo — À vista do que consta destd
processo que Correu à revelia, conforme termo lavrado a fls.. julgo
procedente o auto de fla, e imponho zr J. C. Rebelo a multa de cem
mil reis (100a0), de conformidade com ó cuspi:ato no artigo-30 da
lei o. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida na prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro, de vinte
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei ri. 607.. de 10 de agaste!
de 1938.	 1	 -	 •

N. 1.358-1910 contra L. A. Josephson e outros — Contra L. -A.
Joseph:ma •estabelecida nesta prata, foi lavrado o auto de fls., por
haver á mdama feito os inc:ueos 129 contratos de vendas de merca-
darias de seu comércio, no valor total de 52:490$7, sem que houveae
sem sido ditos- documentos devidamente selados, importando o (ria
bufo devido e não pago, em 246$8.

- Na defesa oferecida pretende a firma autuada considerar aquele
documento como simples propostas de 'compra, e que não serie devido
o selo.

Entretanto, trata-se de contratos de compra é venda, deles CO2ge
dando as condições ele preço e ferina de pagamento, com o ',assenti-
mento da autuada e a posterior entrega das mercadorias adquiridas.

O Código Comercial no art. 191 dispõe que o "contrato de com-
pra e venda é perfeito e acabado togo que o comprador e vendedar
se aciirclam na cousa, nos preços e nas condiçaes", como oéorre no
presente caso.	 .

Isso posto. julgo procedente o auto de fls, para imper .	firma
J. A. Josephson a revalidação determinada no art. 62, letra ' e, com
O aumento consignado na letra e, in fine, do mesmo artigo, Ido De-
creto ri. 1.137, de . 7 de outubro de 1936; por se tratar de infração
continuada.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 'vinte
aias, cumpridas as exigências do Decrete-lei n. 607, cle 10 de agoaae
da 1938.

N. '554/1910 contra Santos Seabra 3: Comp. Ltda. A vista sai
que consta deste processo goe correu todos es.seus•trárnites eegula-
mentares --a julgo procedente o auto de fls, e imponho a Sentes Seae
bre ik Comp. Ltda., a multa .dá 500$0, minimo • do art. .122, Combi-
nado com os artigos 88'e 112, a 	 b, do Decreto-lei'n..739, ; de 24
de setembro de 1938.

Intime-se para Q pagamento da quantia devida no Prazo 'de 30
dias; sob pena de cobrança executiva. salvo recurso dentro de vinto
-dias, 'cumpridas as exigências do Decreto-lei 11; 607, de -10 de agosto,
de 1938,

N. 679-1940 contra Clanderniro F. Santana — À . vista dá que a
consta deele procea.so que correu todos os seus tramites regulaMerta
tares — jugo paocedente o auto de fls., e imponho a Claudeenigo P.
Santana a multa de- cem .mil reis (100$0), de confermidade com
ritsposto no art. 30 da lei n. 187.•de 15 de janeiro de 1933.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob dena de cobrança- executiva, salvo-recurso dentro de Vinte,
dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei ri. 607, de" 10 de agosto

.dc 192.
N. 2888/1939 contra P ., Gabriel & Medeiros — À Vista da qud

, renda deste processo que, correu à -revelia, conforme termo lastrado
' a fls., julgo procedente o auto de fls., e imponho a P. Gabriel d: Me-
deiros a multa de 600$0. com 'a obrigação; ainda, de pagar o impoeta
devido de 4086, cex-vi - dos artgos 33 e 38 do Decreto n. 22.061, do
9 de novel/abre de 1932.

Intime-se para o aggamento da 'quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de vinte
dias

'
 cumpridas as exigências do- Decreto-lei O. 6'07, de 10 de agasto

de 1938.	 ,
N. 713-1910 contra Namia d.e Araújo Garcia dos Santos —

vieta de que conste deste processo que correu todos os seus trarnilesi
regidatnentares, — -julgo procedente o auto de fls. e imponho a
mi dede Araújo Garcia dos Santos a multe de-600$0, com a obrigação
tamboris de pagar o imposto devido de 253500, ex-vi dos artigos 33 ()
28 do Decreto e. 22.a)61,. de 9 do novembro de 1932, , 	 ..;	 ,
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N. 3.068-39 - J. Higashi Alfândega n. 110. - A diligen-
cia procedida no estabelecimento comercial do requerente verificou
que produtos tributados pelo reg. de consumo estão expostos à ven-
da, sem o registro respectivo. Nestas condições, mantenho o despa-
cho de fls. 3, pelos seus fundamentos. Intime-se para o recolhi-
mento denitro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo
recurso para o Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e
mediante o prévio depósito das importâncias exigidas.

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8 de junho de 1910

RequeriMentos:

N. 13.663-910 - Empresa Distribuidora 'de Anáncios Ltda. -
Cobre-se o'selo que fôr devido sem revalidação, por haver sido o
documento apresentado dentro do prazo de oito dias, de que trata o
art. 63 do Decreto n. 1.137 de 1936.

N. 33.219-939 - Rinder Ltda. - Estando perfeitamente jus-
tificado o. motivo que determinou a cobrança ,a maior do imposto,
não ha-como se negar o pedido de restituição, que encontra apoio
no art. 90 do regulamento expedida com o Decreto n. 1.137 de 7
de outubro de 1936. Torne, assim, o processo à ia subdiretoria para
os devidos fins.

N. 9.799-949 - Companhia Comercio e Construções S. A. -
Proceda-se de acordo com a informação e o parecer.

N. 5.201-910	 Fritz Levendecker - Restitua-se à Procurado-
ria oficiante, declarando que a divida em questão é procedente contra
o executado Fritz T.evendecker que pode ser encontrado à avenida
Rio Branco ns. 167-109 e não contra a embargante : esa Warzager.

N. 8.078-910 - Guilhermina Ribeiro de Almeida. - Proce-
da-se pela forma proposta. 	 •

N. 26.616-940 - Adelino Teixeira Pinto'. - Cobre-se a re-
validação de três vezes o valor do selo devido, na forma do art, 63
§ 2° do Decreto n. 1.137 de 193e.

3.027-940 - Adelino A.'de Carvalho. - Reduza-se para 4:560$0
o valor locativo da indústria de que se trata a partir de 1940.

N. 27.105-940 - N. Guimarães & Cotnp. - Deferido, na forma
do parecer.

N. 25.552-940 - Antônio Carvalho de Sousa Melo. - Cance-
lem-se as certidões indicadas, nos respectivos livros e, em seguida
encaminhe-se Q processo à Procuradoria -da Fazenda, para os devi-
dos fins.

- N. 24.511-940 - M. Silva Carneiro. - Altere-se a classifica-
ção da indústria de MA se trata para "automóveis mercador" a partir
de maio último,, cobrando-se em consequência a diferença do im-
posto.

N. 23.596-940 - Manuel Soares. - Altere---se a classificação
da indústria de que se trata pela forma proposta cobrando-se o im-
posto devido.

N. 23.864-940 - Joaquim Rodrigues Caneles.- - Altere-se a
classificação da indústria de que trata para "alfaiate vendendo fa-
zendas" a partir de janeiro último, cobi nclo-se em consequência a'
diferença do imposto. Imponho a Joaquim Rodrigues Canelas a multa
de 50$0 mínimo da lei.	 -

N. 23.605-940 - Oscar J. ,da Cruz. - Proceda-te pela forma
proposta.

N. 15.108-940-- M. Flores. - Em face do laudo e do pare-
cer, mantenha-se o valor loeativo de 8:20030. Altere-se a classifi-
cação da indústria de que se trata para "gêneros alimentícios de
2a classe, charutos e cigarros" a partir de agosto de 1939, cobran-
do-se, em consequência, a diferença do imposto. Imponho a multa
de 10030 mínimo- da lei.

N. 13.453-940 - Truillas Exportadora Ltda. - Anote-se o
valor locativcr de 2:280$0 para a indústria em questão, a partir de
1941, sem prejuizo, porem, da próxima revisão.

N. 8.559-940 - Almeida Monteiro & -Comp. - Cancelem-se
no livro respectivo as certidões indicadas na informação e, em se-
guida, encaminhe-se o processo à Procuradoria da Fazenda, para que
se digne proceder nos termos do parecer.

N. 19.601-940 - Cohen St Rocha. - Mantenho o despacho an-
terior.

N. 16.797-940 - Margarida Brio.. - Transfira-se e altere-se
a classificação da indústria de que se trata para "perfernarias,

„merc., -papel e objetos para escritórios" a partir de janeirckúltimo,
cobrando-se em consequencia, a diferença do imposto.

N. 22.241-940 - Oto Prokopio.	 Proceda-se nela forma:-'pro-
posta.

N. 19.190-940 - M. Rangel. - Transfira-se:para Maria Rangel
de vez que não está -provada neste.. processo a existência legal da
firma M. Rangel. Outrossim, altere-se a classificação da indústria
de que se trata para "charutos o cigarros, louças e gêneros alimentí-
cios" a partir de abril último, cobrando-se, em consequência, a di-
ferença do imposto.

N. 18.868-940 - Maria José Palazzo -e outros. - Restitua-se
o processo ao Juizo da 13a Vara Civel, informando que o documen-
to de fls. 4 está isento do selo ex-vi do disposto no art. 36 n. 35,
do Deereto n. 1.137 de 7 de outubro do 1936.

N. 7.370-40 - A. Tavares& Nunes. - Paguem o débito acusa-
da no parecer.

N. 23.165-50 Dalila „Vainian. - Cobre-se a revalidação de
três vezes a diferença do selà devido, na forma do art- 63 § 20 do
Decreto 1.137 de 1936.

N. 332-40 - Herman° & Ramos. - Proceda-se cle acordo-coto
o parecer de fls. 3v.

N. 38.408-a8 - Jorací Camargo. - N

•

 ão tendo esta Recebedora
elementos para dizer se foi ou, não paga a importância de 17:84631.77
objeto do presente executivo, por isso que o que se afirma no Item
3 da petição de fls. 7-8 é . vago e impreciso, restilua-se à Procura-
doria oficiante, declarando que a Procuradoria da Fazenda, talvez
possa esclarecer o assunto à vista do Prcieesstr a. 2.562 de 1934 , qtr3
deu origem a certidão de Ha. 3.	 _

N. 46.353-39 Ilan.s nesse. - Transfira-se e altere-se a
classificação da indústria de que se trata para "porcelanas, criátaié,
tapeçarias e objetos para ornamentação" 'a partir de dezembro de
1938, cobrando-se em consequência, a diferença do imposto.

INL 23.162-10 - Eduardo de Azevedo. - Entregue-se ao reque-
rente de acordo com a ififormaeão e o parecer, a quantia de 2120
líquida do desconto legal.

N. 10.397-40 - Henrique Martins. - Entregue-se, mediante
recibo, uma segunda via do cartão, de acordo com o parecer.

N. 7.198-40 - Bernardino Nogueira Dias. - Idem.
N. 21..712-40 - Foz Fihn do Bra.il S. A. - Dê-se baixa, na

forma Proposta.
N. 21.713-40 - Fox Fihn do Brasil S.. A. - idem.
N. 5.114-40 - José Ribeiro da Costa. - Deferido, de acordo

com o parecer. Intime-se a firma remlerenle, para, no prazo de
oito dias, recolher as quantias devidas. A 3'. sulidiretoria provi-
dencie sobre a permanente fiscalização do estabelecimento de que 'Se
trata.

N. 4.079-40 - João Fernandes Pinto. - Idem.
N. 6.608-40 - Lopes Jt Almeida. - Idem.
N. 12. 081-10 - José Augusto, - Idem.
N. 19.149 - Alexandre Marques de Rezende. - De acordo com

o parecer, deferido, Intime-se a firma requerente, para, no prazo
de o' dias, recolher- as quantias devidas. A 3`• subdiretoria provi-
dencie sobre a permanente fiscalização do estabelecimento dd que
se trata.

N. 5.122-40 - José E. Vaz Guimarães. - idem.
N. 5.843-40 - Francisco José Rodrigues. - Idem.
N. 6.116-40 - Júlio de Araujo. - Idem.

Precatórios:	 I	 -
N. 28.295-40 - Juizo da 15°. Vara Criminal entrega de $0030,

(trezentas mil reis) a favor de Ernani Correia. - Cumpra-se.
N. 28.297-40 - Juizo da 15'. Vara Criminal entrega de 3000,

, (trezentos mil reis) a favor de Ernani Correia. - Idem.
N. 28496-40 - Juizo da 15"..Vara Criminal entrega de 30030,

(trezentos mil reis) a favor dé Ernani Correia. - Idem.
N. 28.300-40 - Juizo da 15°. Vara Criminal entrega de 49130,

(quatrocentos e noventa e quatro mil reis) a favor de Isabel de
Mendonça Manes. - Idem.

N. 28.301-40 - Juizo da 15°. Vara Criminal entrega de 30030,
(trezentos mil réis) a favor de José Ferreira Pinto. - Idem

-	 N. 28.299-40 - Juizo da 15"- Vara Criminal entrega de 30030,
(trezentos mil réis) a favor de Isabel Mendonça Manes. - Idem.

N. 28.294-40 - Juizo da 15'. Vara Criminal entrega de 30030,
(trezentos mil reis) a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 28.298-40 - Juizo da 15°. Vara Criminal entrega de 5000,
(quinhentos mil reis) a favor de Isabel de Mendonça Manes. -

Idem.
Notificações:

N. 462-40 - Estrela & Cia., rua Senador Pompeu 206. -
Multa de 50030 mais a importância de 50030 relativa a ennolunientos
de registro. Prazo de 15 dias. - Intime-se,

N. 461-40 - 'Mo & Nigri, rua da Alfândega 311. Multa de
45030 mais a importância de 45030 relativa a emolumentos de se- ,
gistro. Prazo de 15 dias. - Intime-se.

N. 482-40 - Minetti & Cia. Ltd., rua Beneditinos n. 20. ¡Multa
de 65030 mais a importância de 65030 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. - Intime-se.

EXPEDIENTE Do SR. ASSISTENTE

Dia 8 de junho de 1940

Requerimentos:
N. 28.962-40 - Rodrigues & Adelino. - Proceda-se a inscri-

ção nos termos do parecer. Imponho a Rodrigues & Adelino a ;multa
de 10030; mínimo da lei.

N. 21.522-40 - Lopes dr, Ribas Ltd. - Idem.
N. 22.141-40 . - João Vieira de Souza, - Proceda-se a ins-

crição na forma proposta, ressalvados-os direitos da Fazenda Nacio-
nal caso venha a ser futuramente provado ter havido sucessão.
Dê-se a baixa . "ex-officio" a partir do 20 semestre de 1940 ne lan-
çamento -em nome de Antônio Ferreira Barbosa a quem imponho a
multa de 12530, médio da lei.

N. 20,571-40 - José Copelo Júnior. Proceda-se a inscrição
na forma proposta, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso
yenha a ser futuramente provado ter ,havido sucessão. Dê-se a
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N. 8.811 — Canevari& Nieoll — Imposto de renda — Secção do
imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Aprígio Braga.,

N. 9.421 — José Castéla — lnap. renda — Diretoria do Imposto
'de Renda — Relator, Sr. Martins de Almeida.	 a	 •

N. 9.469 — Inocência Junqueira — Imp. de renda — Sução do
Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr; Martins de Al-
meida.

N. 9.588 — Normand° & Comp. — Irnp. renda — Delegacia do
imposto de Renda em Alagoas — Relator, Sr. Carlos Zenha, com vista
ao Sr., Aprígio Braga.

N. 9.726 — J. S. Amorim & Comp. — Lav. renda — Delegacia
íjo Imposto de Renda no Amazonas — Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 9.727 — J. S. Amorim & Comp. — Imp. de renda — Tecle-
gacia do Imposto de Renda no Amazonas — Relator, Sr. Martins de
Almeida.

N. 9.748 — J. S. Amorim & Comp.	 Trop. de renda — Delega-
-eia do Imposto de Renda no Amazonas "ex-officio" 	 Rela:or, senhor
José Luiz Batista.

Primeiro Conselho de Contribuintes, eis) 7 de junho de 1.9i0. —
5b11021i0 Pereira da Costa, secretário.

'	 ACÓRDÃO N. 9.101

,Recurso n. 8.812— Imposto do selo — Recorrentes, Gonçalves
Quina & Comp. e ex-oficio", Delegacia Fiscal em Minas Gerais; re-
c.orridos, os mesmos.

Contrato de compra e -venda de bens móveis, com reeerra
• de domínio. Esta sujeito ao selo proporcional em dobro,
Contra Gonçalves Quina & Comp. e outros, foi lavrado o auto de

fls. 268, por terem os autuantes verificado que, em 252 contratos de
coligiu e venda, com reserva de domínio, havia sido 'aplicado selo
insuficiente, além da falta de selo de educação e saúde, em dóis cos
referidos contratos.

A infração foi capitulada no art. 62, letra c, do decreto n. 1.137,
de 7 de eutubro de 1936.

k	 A importancia total do imposto devido era de 1:626$0.
-Pela petição -de fls. 272, Gonçalves Quina & Comp., solicitou a_

dispensa de citação dos seus fregueses, autuados e signatários dos
contratos apreendidos, assumindo a integral responsabilidade pela.
infração, apurada, sendo deferido o pedido; uma vez que "em nada seria,
prejudicada a •Fazenda Nacional".

No prazo legal, a aludida firma apresentim • a defesa, alegando
que a infração consiste exclusivamente na falta de selo corresPon-
dente à clausula de reserva cie domínio, prescrito pelo art. 17 do re-
gulamento. Alegou, ainda', a, boa fé com que agiu .e a incerteza em
que vive o comércio .quanto à selagem de contratos de compre e
:venda mercantis, cuja-decretação é de . competência exclusiva dos Es-
tados de conformidade com o preceito do art. 23, letra d, n. 1. da
:Consátuição de 1() de novembro de 1937. 'Pediu, finalmente, a apli-
cação do disposto na parte final da alínea c, do art. 62, do regula-
mento, no caso de procedência do auto.

4k O delegado fiacal' no Estado de Minas Gerais, impoz à firma
auttlada a pena de revalidação de 40:6500, na forma do art. 62,
alíneas e e e, do regulamento. Da decisão, fundada no art. 97, pela
qual dispensou a formalidade da citação dos signatários dos con-
tratos de fls., recorreu ex-oficio.

Não se conformando com a . decisão proferida, Lambem recorreu a
autuada, alegando:

a) que houve'equivoco rda calcado da penalidade: 25 vezes o im-
posto devido;

b) que o selo de 3$6, pago por conto de réis ou fração é superior
ao selo realmente devido, de 3$0, por conto, da cláusula de reseeva.
domínio, uma vez que os contratos de compra e venda mercantis ess
capam à tributação federal;

e) que são evidentes a "Ma fé" e a "ignorância" com que agiu,
tanto meia quanto, com os document sos que juntou, prova, que dois
iiscaie do imposto de consumo, seus freguezes, assinaram dois dos
contratos idênticos aos apreendidos.

Tundo visto e estudado:
Considerando que, em doutrina, o ato da repartição, dispens

sendo, em face do art. 97, do regulamento, a intimarão dos demais
signatários de contratos sujeitos à revalidaçíio do selo, não ampara,
de todo o interesse da Fazenda Nacional, porquanto poderá acontecer
que, na filee final do processo, aquele que eosinho assumiu a respon-
sabilidade não possa estar em condições do saldar o seu debito, e,
assim sendo, para qualquer exigência aos outros resPonsáveis, mister
se fará a repetição do mesmo Processo;

Considerando, entretanto, que, no caso concreto, a Fazenda já
está suficientemente garantida com a fiança prestada às fls.;

Considerando que a êsto Conselho falece competêucia para apre-
'ciar a lei, sob o seu aspecto constitucional;

Considerando que a penalidade impoeta está calculada 'acertada-
mente, pois obedeceu os expresses têrrnne da lei;

Considerando que, embora nada havendo no processo contra a
Ma fé da recorrente, esta não poderá alegar ignorancia noidria. ten-
do-se em vista a clareza meridiana do art. 17, do regulament°, e a
redação dos contratos, que a própria recorrente intitulou • de "Con-
trato de compra e venda com reserva de . domínio"; .

Considerando que êste Conselho sempre entendeu que, para apli-
CaçãO da penalidade prevista no art. V, final da letra 	 é	 'e ra c,	 preciso

que concorram as duas cireunstanciae: — "notória ignorância"
"ausência de má fé"; •

Censiderando que, ante as razões expostas, O. fato do se encene
Irarem, entre os infratores, dois fiscais do imposto de consumo; se
bem que censurável, não tem força para anuler O, responsabilidade c1,
recorrente:

Acórdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por ;
maioria de votos, negar provimento aos recursos, voluntário e ex,
oficio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de novembro do 1939.
José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Pendes, relator designado.

Visto. — 'fito Rezende, representante da Fazenda Pública.
'Vencido o Sr. José Luiz Batista, 'relator, que dava provimento,

em parte, ao recurso voluntário, para reduzir a penalidade io dobra
do imposto não pago.

ACÓRDÃO N. 9.102•
Rutilem n. 8.816 — Imposto do sêlo	 Recorrente, Banco Rir •

potecário e Agrícola do 'Estado de Minas Gerais — Recorrida, Delega-
cie Fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo.

Recebimento. Selo devido na "ficha de caixa", mas aposlO
no "aviso de crédito". Impõe-se a revalidação prevista no ar.
•ligo 02, leira "b", do regulamento.

A espécie é idêntica à do recurso n. 582-11, do mesmo retorren,
te, e já 'solucionada pelo acórdão a. 8.550, cie 2' de junho de 1939.
Entendeu o Conselho que, na espécie, tendo sido aplicado o selo bris
desacerdo com o disposto na tabela 13, § 1° n. 73, nota c, primeira
parte, do decreto n. 1.137, de 1936; a infração era punida com a .
penalidade prevista no art. 62, letra b, do mesmo decreto.

Sendo assine resolvem os membros do V' Conselho do Contribue
Mies, por unanimidade de votos dar 'em parte provimento ao reeur,
st) . para impõe a penalidade de

 votos, 
vezes a importância do imposto,

que deixou de ser pago nas fichas de caixa.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 7 de novembro de 1939.

— José Luiz Baptista, presidente.	 Jaime. Pericles, relator.
Visto, — Tifo Rezende, representante da Fazenda- Pública.

ACURDÃO W. 9.103
eccuren n. s.b5-4 — Operações Bancárias — Recorrente, :Amo.'

rim, Pinto & Comp. Lin-arida, sucessora de ainerim & Pinto -e- Ree
corrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Aplicação da Multa de 50% da importãncia da operação¡
a que se refere o art. 71 do- regulamento aprovado pelo De-
creto n. 14.728 de 16 de março de 1921 só tem, lugar aos Que,
executarem vpe.raçães cambiais sem autorização prévia.

A firma Amorim & Pinto dirigiu, em 3 de agosto de 1931, moa
comueieação ao "The leational Cila? Bank of N.ew-York", Obrigan-s
do-se a apresentar, dentro do prazo do 60 dias, os documentos exie
gidos pela Fiscalização Bancária referentes à autorização do compra
de dolares $139,45 efetuada na mesma data.

Em 17 de janeiro do corrente ano, dois auxiliares da Fiscaliza.
ção do Silo nas operações bancárias levaram ao conhecimento dci
diretor da Recebedoria que a firma mencionada, mau .graclO os cun-
vites e intimações repetidos, não havia. satisfeito a obrigação aseue
mida, incidindo assim no que determina o § 10 do art. 3° da.cir,4
colar u. 5 da Consultoria Geral- da Fazenda Pública.

O diretor da Recebedoria, por despacho e 5 de feVerelro, man-
dou intimar a firma Amorán 8,s Pinto a apresentar sua 'defesa na
prazo de 30 dias, intimação que foi atendida em tempo :oportuno.
A' visla das alegações constantes da defesa, com a qual a firma apre-
sentou unia certidão da Alfândega desta capital provando; a impo
taça° das mercadorias correspondentes ao câmbio comprado, o diree
tom' da Recebedoria, por despacho de 31 de maio do corrente ano,
resolveu ou% ir a Fiscalização Bancária a cargo do Bane do- Brasil.

Em oficio datado de 28 de junho último, Use .Departamento da -
Administração prestou as seguintes informações:-

"O exame a que mandamos proceder nos livros do iate-
ressado concluiu pela procedência de suas alegações de fls.
lambam quanto ao sinistro de que foi vitima, conforme cerei
¡ide° que nos foi exibida.

Nessas condições solicitamos a V. S. seja dada baixa nit
termo de responsabilidade referido".

Finalmente, o diretor da Recebedoria, por deepaèhó de 22 dei
agosto, julgou procedente a representação e impôs à ' f.irnia Amorirri
& Pinto a multa de 50% do valor da operação em causa, nos toleima
do art. 71 sio Decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921. Dessa de-
cisão, recorre a firma Arnorim, Pinte & Comp. Limitada, ducessora
de Amuram & Pinto, para Custe Conselho, com guarda de prazo, tenclq
feito o depósito "da importância reclamada.

Isto posto, e'
Considerando que não tem aplicação ao presente Caso o disposid

no art. 71 cio Decreto n. 14.728, de 16 de março 41.1921, que 0.
refere a operações realizadas sem prévia autorizãçãe;

Considerando. 'que, segundo alegou a firma interessada e ficott.
apurado' no processo pela-única autoridade competente- para faze.eloe
o câmbio cornprado teses exata e legítima aplicação;

Considerando que não há no proeesso nenhum' elemento de proe
va de convites e Ultimações que terão sido endereçadas à firma Amar
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rim & Pinto para apresentar os documentos necessários à baixa do
termo de responsabilidade,

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso para considerar
improcedente a representação de fls.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 7 de novembro de 1930. —
José Luiz Baptista, presidente o relator.

Visto. — 'rito Rezende, representante :ia Fazenda Pública.

Acóno7io N. 9.104
Recurso n. 8.865 — Operações bancárias — Recorrentes, Pinto &

Comp. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federai.
Dcl-se ,provimento ao recurso relativo a saques contra a

entrega de documentos, desde que fique prouado, efetivamente,
o cumprimento dessa erigência.

A Inspeção Bancária representou contra a firma Pinto .& Comp.,
nesta praça, a qual nos termos da eihcular .da extinta Consultoria Ge-
ral da Fazenda Pública, som n. 5, de 18 de maio de 1931, requisitara a
venda de 8.000 escudos, sare o porto. destinados às despesas de
transporte da José Francisco Braz Júnior -e sua família. não provando,
em tempo habil a latia aplicação daquela importáncia.

Joaquim José Pinto da Costa Rêgo, ex-sócio liquidante da firma
Pinto & Comp. apresentou, então, uma certidão o da Polícia arítima
do Distrito Federal, provando, que, efetivamente. José Francisco Braz
Júnior o sua senhora foram passageiros do paquete -Sierra Morena".
aqui desembarcados em 13 de dezembro de 1931.

-Ouvida a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil, informa esta
que a firma Pinto & Comp., ora extinta. não cumprira a formalidade
regulamentar da apresentação dos documentos, mas. que o tendo feito
agora, solicitava a baixa do termo de responsabilidade -no termo que
fôra assinado.

O Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal julgou proce-
dente a representação e im pôs a Pinto & Comp, a multa de 50 %
valor da operação, nos termos do artigo 71 do Decreto 14.728. de 10
de março de 1921.

Dessa decisão recorreu para éste Conselho o liquidante da fir-
ma Pinto & Comp.

Asáim exposto o assunto, e
Considerando que o que se tem em mira é fiscalizar a boaaplica-

ção das operações cambiais;
Considerando que a requisição feita pela firma Pinto & Comp.

foi, na verdade, empregada no fim para que Uiva- pedida;
-Ccritsiderando, finalmente, que é de se apreciar a informação do

Banco do Brasil:
Acordam os -membros do Primeira Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 7 de novembro de- 1939.

José Luiz Ba Plisla, presidente. — Abetarda Alvares Araujo, re-
lator.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.105
Rectirso n. 8.409 — Imposto do Renda — Recorrente, Manaca-

pilei! Industrial Limitada — Recorrida, Secção do Imptsto de Renda
no Amazonas.

Qitantin ii uro sociedade exploradora da Indústria Madeirei-
ro apresenta balanço de operações superiores a 12 meses de ne-
gócio. foz, o lançamento pelo movimento bruto, aplicando-se,
porém. o (1.°cl:ciente próprio da tabela "a" mandada adotar pelo
decreto ri. 17.012, de 19 de agosto de 1925.

Manacapurá Industrial Limitada, de Manaus, apresentou a sua
declaração de renda do exercício de 1937, baseada em balanço com-
preendendo um período de 15 meses — de 1 de janeiro de 1030 a et de
março de 1937.

A Secção intimou o contribuinte a informar quais as datas e os
fólios em que as retiradas "pro labore" de um dos sócios foram le-
vadas à conta de "Despesas Gerais", qual a -Receita bruta" havida
durante o ano civil de 1936 com indicação dos seus valores, e a escla-
recer o Titulo "Contas a pagar" igual a constante do balanço encer-
rado em 31 de março e 1937.

A sociedade atendeu e, à vista desses informes. a Secção procedeu
a um lançamento suplementar, visto como o balanço apresentada
abrangia o período de 15 meses de operações, o que contrariava dis-
positivos dos artigos 51 e 57 do regulamento.

A interessada requereu reconsideração do ato, não o obtendo,
,Daí o recurso para êste Conselho, feito dentro no prazo.
Isto posto, e
Considef. andO que o regulamento não permite, nos seus arti gos 51

15'7, a apreeentaeão de balanços compreendendo períodos maiores de
12 meses;

Considerando que a Manaeapurú Industrial Limitada assim pro-
cedeu por san interesse proprio.

Considerando que, não existindo balanço capaz pelo qual seja
demonstrado o lucro real apurado num período regular de 12 meses,
o lançamento deve ser feito pelo movimento bruto;

Considerando, porém, que, havendo coeficiente próprio, o de nú-
mero 20, da tabela manada adotar pelo decreto ri. 17.012, de 19/8/1925
dei-e ser êsse o coeficiente a aplicar para o lançamento;

Acordam os membros do Primeira Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para de-
terminar que a Sucção proceda novo lançamento sare O niovirnente

bruto, mas, aplicando o coeficiente próprio da tabela, dada a natureza.'
dos negócios da firma recorrente e tendo em vista que a sociedacht

• possue escrita a apresentou balanço, embora abrangendo o mesmo letkl
período superior a 12 meses de negócios.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de novembro de 1939.,
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares Araujo, re.!,
la tor .

Visto. rito Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACORDX0 N. 9.106

Recurso n. 8.595 — Imposto de Renda — Recorrente, Jaime Ean-
nebley; recorrida, Secção Imposto de Renda — Alfandega de Santos,

e
Prefuizos em 'firmas comerciais são consequências do pró-

prio negócio e, assim, não podem ser considerados como perdas
extraordinárias.

A Secção do Imposto de [tenda em Santos, procedendo a revisãá
da declaração do exercício de 1936, de Jaime Kannbley, residente na-
quela cidade, glosou a dedução feita na renda global, parte etribuida
ao contribuinte no prejuizu sofrido pela firma Assunção, Irmão &
Ltda., da qual o mesmo é sócio, resultando disso o lançamento para
cobrança suplementar do imposto simples.

o centribuinte reclamou contra o lançamento, que foi mantidci
pelo chefe da Secçãos, com fundamento no di.sposto no artigo 31, le-
tra c), da lei n. 4.625. de 1922, e, por não ter o interessado se confor-
mado com a decisão. da mesma recorreu para este Conselho, obser-

'valido as exigências regulamentares.
Nas razões do recurso - cita o_ reclamante uma antiga decisão dO

;er. Ministro da Fazenda, publicada no "Diário Oficial" de 11 de janeiro
de 1934, transcrevendo o parecer da extinta Delegacia Geral do im-
posto Sobre a Renda, constante do oficio n. 209, de 27 de junho de
1932.

Tudo observado, e
Considerando que as perdas extraordinárias são as definidas na

lei citada pela repartição recorrida, ou sejam as provenientes de. caso
fortuito ou de torça maior, como incendi°, tempeelade, naufrág i o e
acidentes semelhantes, desde que tais perdas não sejam compensadas

seguros ou indenizações;
Considerando a jurieprudência ado tada  pOr este Conselho, een-

forme. ficou estabelecido pela decisão unanime constante. do ecordão
n. 7.211, sobre o recurso n. 0.944, daquela mesma Secção;

Considerando, tombem. as inumeras decisões, sobre casos ermo-
lhantes. do Sr. Ministro da Fazenda;

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar peevimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 'em 7 de novembro de 1939.
— José Luiz Baptista. presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator. —
Visto: 'rito ltvzonde, rtpeesentante da Fazenda Pública.

,ç;,innio N. 9.107

Recurso n. 8.018 — Imposto de Temida	 ne keirr.ede, Jaime peses_
sunção melo; recorrida. Diretoria do Imposto de Renda.

A responsabilidade da substf.ineia de fr1110 pd,róm
religioso , (j ob-ibuido 'à Ordem ou à Instiol,cão em que estiver
recolhida.

Jaime D'Assunção Melo, em petição datada de 25 de janeiro de
1938. pediu à Diretoria do Imposto de Remia retificação da declara-
ção apresentada no exercício de tgeee afim de serem considerados
juros não inelnidos. a dedução da quantia com que contribuiu, no ano
de base do 1935, para a "Obra de Assielência aos Pai logro 	 Dieertn-
parados".

Para atender a esse expediente a Diretoria resolveu proceder a
revisão da declaração apresentada Como iSen a e. alee lin. porque tivesse
geosado a dedução-referente a um dos encargos de familia. apurou
rendimento leibutavel na fOrma peevieta na alinea te.i . do a la, so, do
regulamento em vigor. notificando O 1. Ilribuinte para o eecolliimealei
do imposto devido.

Não se conformando com o lançamento, o interessado ri:ylamou
dentro do prazo, juntando a certidão do "Registro Civil" de sua filha,
Dóra, confundindo que o encargo glosado se referisse a esta nwindo
no realidade. a glosa recaiu sobre o encargo de uma outra das suas
filhas, — a de nome Lia — religio.sa, que não compromete a economia
do seu progenitor com a re.sponsabilidade de seu sustento.

Mantido o lançamento, o contribuinte recorreu para este coose,
lho, repetindo as razões apresentadas na petição de reclamação à ins-.
tílncia inferior'

Tudo visto, e examinado, e

Considerando que a subsistência da filha religiosa. cuja ti:m.1114o'
de encaego foi glosada, estará a cargo da Ordem ou da Instituição da
qual a mesma faz parte;

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso. 	 -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de novembro de 1939.
José Lniz Iloptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
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ACORDÃo N. 9.108

Remes° n. 8.073 — 'Imposto de renda — Recorrente, Bechara
stbaide; recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul:

O Conselho mantem a sua jurisprudência. de que a recta-
mação . contra o lançamento é facultativa. E da provimento ao re-
curso que lhe é interpos49, mandando, porem, observar as de-'
duções da cédula 'E" relativas aos prédios que produziram,
renda.

Bechara Abaide, de Santa Nlarias no Rio Grande do S'ul, apreeen-.
toe, na época própria, a sua declaraeão de rendimentos, do exercício
de 1935. A iSub-secção do lnterior, entendendo que essa declaração
não abrangia toda a renda do contribuinte, intimou-a, a prestar escIa-
recimenlos..Cumprida a exigência. calculado o quantum a pagar, De-
clara Abable depositou a importância do imposto e da multa e re-
correu para este Coneelho. Mas, cientificado de que deveria, eco pri-
meiro lugar, pedir reconsideração à secção respectiva, assim ci fez, em
requerimento. que se eacontra a fls. 14 do processo.

Informando, aquela repartição levantou a seguinte preliminar:

"Hesitante tem sido a jurisprudência do próprio Primeiro
Conselho Comtribuintes, quanto à obrigaloriedmie de os con-
tribuintes se .dirigirem preluninarmente à instância singular.
Ora entende que sem decisão dessa instancie não há litígio e
consequentemente ser bua:nivel o seu pronunciamento: outras
vozes, se manifesta de forma contraria, ools fundamenta que
pela própria lei, é facultativo o- pedido de retificação de lan-
çamento.

Seja qual for o ponto de, vista . que se venha firmar, en-
tendo, porem, que havendo o contribuinte se dirigido direta-
mente b. instancia coletiva, e o fazendo, reeestindo o seu re-
curso de todos os reqiiisilos indispenseveis ao seu encaminha-
mento. só aquela. Ur:descia tem competência legal para julgar
da acerto de seu procedimento".

Concordando, o chefe da Seceão enviou o processo a este Con-
selho.

Isto poeto, e
Considerando que o Decreto n. 24.030,: de 26 de merco de 1934,

que reorganizou os serviços da administração geral da Fazenda Ne-
cional, no se uart. 150 e seguintes, estabeleceu as normas de proceder
nos casos de recursos; aias,

Considerando que, ultimamente. este Conselho firmou-se na ju-
risprudência de que a reclamação contra lançamento é meramente fa-
cultativa ("Revista Fiscal e de Legislação; de Fazenda, do Dr. Tilo
Rezende, relativa a 1937, decisão 459),

Acordam os membeoe do Primeiro Conselho -de Contribuintes, por
unanhilidele de votos. dar provimento, em parle, ao recurso, pura
admitir as deduções de . impostos correspondentes aos prédios que
produziram renda.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 7 de novembro de '1939.
José Luiz Baptista, presidente. — ~dardo Alvares de Araujo, relata'.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda, Pública.

ACORDÃO N. 9.109

Recurso n. 8.721 — Imposto de renda — Recorrente, Pedro Fer-
reira dos Reis; recorrida, Secção do Imposto de Renda em Pernam-
buco:

Mantem-se a multa imposta ao contribuinte. que deixou,
de fazer as suas declarações, mas. aceitam-se as f Ird turõ e s para
encargos de família e prêmios de seguro de 'vidfc .pleiteados
pelo contribuinte.

Porque tivesse apresentado a declaração de rendimentos, de sul
pessoa jurídica. não o fazendo, porem, de eua pessoa fisieri. a Secção
do Estado de Pernambuco intimou Pedro Ferreira dos Reis a cumprir
essa formalidade. -

.tendida, á Secção í.exigiu a demonstração da conta de "Lucros
e perdas" do balanço encerrado em 31 de dezembro de 1937. O ;con-
tribuinte replicou, informando deixar de fazê-lo, 'pois que sendo,
àque:e tempo, muito diminuto o seu capital, não tinha escrita , em sou
estabelecimento.

A' vista da derIararAO, a repartição resolveu fazer o lançamento,
tributando o rendimento da cédula "1:,"' na quantia de 	 , en-
contundo para o contribuinte um imposto o pagar de 	 , in-
clusive nuilla.

Pedro Ferreira dos Reis recorreu para o delegado fieeal e.iposs
teriormente, para este Conselho. Não houve perempção. à vistada
circular do Ministério da Fazenda, sob o n. 5, de 18 dd janeiro de 193.9.

No seu recurso, o 'contribuinte reclama contra o. fato da Secção
bui haver tomado em, consideração todos os dadds para õ eálculd. in-
'chieis-e as dedeções para eficaegos de remitia e prêmios de segneo

Exposto. assim, o assunto, e
Considerando que o contribuinte, como ele próprio Confessa, deixou

apresentas' a declaração dos rendimentos de pesffiLliglçx, Ana,

Considerando, de outro lado, que a Benção não computon as dedu-
ções destinadas a encargos de família e prêmios de seguro a que o
contribuinte tem direito,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribnintes, per,
mnioria de votos, dar em parle, provimento, -ao recurso para

'
 de acor-'

do cem o art. 12 e seus parágrafo único, do Decreto n[1.168, de 2?.:
de março de 1939, conceder as deduções de encargo de fali-tília e. de
prêmios de - seguros de vida, aplicandolse, apenas, a multa de 50$0.!

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de novembro de 1939.
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo, re-
lator.

Recorri dessa decisão. — Tilo Rezentk, representante -da Fazenda
Pública.

Vncidos os Srs. Jaime Périeles e Aprígio Braga.
ACÓRDÃO N. Qs110

ee 11 PSO n. 8. 577. — Imposto do Selo — ReCorrente,
Lavoura de Minas Gerais. — Recorrida, Delegacia Fiscal
Gerais.

Sêlo leine verba, devido pelos Bancos, nos livros
- "Copiador de Cartas".

De acôrdo com a representação de fls. 2 e 3 foi o Banco da La-
voura de Minas Gerais, intimado a fecolhera importância do
2:700$0, nos termos da alínea III, por II do art. 62 do regulamenta
do s(110 atualmente em vigor, por tereni sido encontradas Matriz
do Banco em Belo Horizonte 1'3 copiadores de cartas e 9 "Diári..ii
Great", selados por verba com $300 por folha, quando o sélo deveea
ser de .$000.

O Banco não Se conformou eom a intimação e apresentou sua de-
lesa, porém. o Sr. Delegado Fiscal negou provimento ao recurso du
Banco.	 .

Dessa decisão 'foi interposto recurso para este Conselto.
Isto posto, e
Considerando que a matéria em causa já foi julgada Por este

Conselho, 'no recurso interposto pelo Banco Comércio e Indústria de
Minas Gerais, em que foi resolvido que fossem excluidos da difereDoa
de sio a pagar os livros que já tivessem sido selados por verba antes
de 9 de abril de 1937, data da publicação , da ordem interpretativa da
Diretoria das Rends- Internas. 	 -

Aeórdam os membros do Primeiro 'Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, em dar provimento em parte ao recurso para
julgar isentos da diferença do sêlo a pagar, somente, os que .tenham
sido selados Por verba, anteriormente a 9 de abril de 1937.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro de
1939. —José Luiz Raz lista, presidente. — Carlos Freire Zenha, re-
lato] . designado.

Recorri dessa decisão, Tifo Rezende, representante da Fazenda
Pública.

'Vencido o relator Sr. Jaime ,Pericles.

ACÓRDÃO N. 9.111

Recurso n. 8,666 — Vendas Mercantis — 'Itecerrente, Manual
M. R. de Sã	 Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Oficina de consertos que também fabrica culefalo g tie
ferro está sujeita ao imposto de vendas mecantis. 	 .

ran 4 de janeiro do corrente ano o agente fiscal Manuel Artur
de A:buquerque Maranhão autuou, por infração do art. 24. do De-
creto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, o serralheiro Manuel M.
EL de Sá, estabelecido à rua Conde de Bomfim n. 129. nesta capitai,
visto não possuir o mesmo os livros necessários ao pagamento do
imposto de vendas mercantis, não obstante fabricar e vender porOes,
frentes, grades, etc., além dos consertos gire faz, em sua oficina de
qualquer destes e de outros objetos de ferro. 	 ; •

Apresentando defesa . o MtPreSSado alegou não ser - fabricante,
porquanto apenas fazia consertos, não estando assim sujeito ao im-
posto de vendas mercantis, razão pela qual deixara de adquirir Os
livros reepectivos, mas que já estava providenciando parai a aquisi-
ção dos mesmoe,

contastando as razões do &fendente o autuante eeafi eme o
Mano de declaração -inicial. também assinado peto euduadci, chaman-
do atenção para os dizeres do cartão impresso da. "Serralheria Ar-
tística". no qual se declara — fahrien-se, e ainda informa que, em
1938. por haver mitificado a mesmo fabricante, por falia e registro,
este pagou 'compulsoriamente . 14, patente daquele ado e já idquiriu'
patente II , 4.1)70N. para o corrente ex•e1rie10.

julga& preeedente o auto pelo 'n yder da Recebedor do Dis-
trito Federal. foi imposta a multe de .200$0. ternimo do ar	 30, § 3",
letra d. do Decreto 22.061. de (1 de - novembro de . 1932.	 '

Não se sooformando, e autuado recorrei: para o 2" ChnSelho
Co.ntribuintes (isso, evidentemente, por engane) depois de ter -feito
o depsisito de quantia correependente à multa indicada. Na petição
de recurso, encaminhada com o processo a este Conselho, limite-se 'o
recorrente a repetir as -razões epresentarlas na defesa, reafirmando
não ser e nunca ter sido fabricante.

Tudo visto ., e
Considerando o enunciado no te rmo rio fle. Á. do mie algumae

grades e cominas' encontradaa, pelo agente-Recai auluente, no este-
belecimento do reeorrente, eram de seu fabrico e do sut PcdPcie-
0.14.9;

Banco da
em Minas
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Considerando, assim, ter ficado provado que na oficina do recor-
rente também se fabricavam artefatos para venda;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro ee 1939.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprígio Fontes Braga, relator..

Visto — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO 9.112

Recurso n. 6.678 — :Vendas Mercantis — Recorrentes, F.
Johnsson & Cia. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Infração do art. 26, parágrafo 30, que sujeita os contra-
ventoves à muno de do art. 33, do Dec. n. 22.061, de 9 de no-
ve m bro d.e 1932.

Não lendo e firma F. Johnsson & Cia., desta Capital escritu-
rado as vendas feitas na primeira quinzena de maio, nc livro de
vendas à vista, foi autuada pelo agente-fiscal da circunscrição, em
9 de junho do corrente ano, visto ter ficado apurado, pelas fichas de
caixa, que a referida firma efetuou vendas a dinheiro no decorrer
daquela quinzena, no montante de 1:95753. sujeita ao imposto de
2485. que não foi pago no prazo regulamentar.

Na petição de defesa os interessados não negaram a infração e
pretenderam se justificar alegando não disporem de guarda-livros

. com serviço diurno e que, no mês de maio, por ter aparecido urna
diferença entre o dinheiro existente na caixa e o salto demonstrado
nas fichas respectivas, atrazou-se a escrituração do livro de vendas

vista.
O diretor da Recebedoria do Distrito Federal, apreciando a pra-

corso e considerando provada e confessada a infração dos artiges 24,
parágrafo 3° e 26, parágrafo 2° do Dec. n. 22.061, de 9-11-1932,
jul gou procedente o auto e impôs à firma, além da obrigação de_ re-
colher a quantia do imposto devido, a multa de 60050, de acordo
com os artigos 33. 38 e 39. do referido decreto.

Feito o deneteito. os autuados recorreram para este Conselho,
dentro do prazo, declarando: "Reconhecemos que este fato repre-
eenta uma infração da nossa parte, aliás justificável dum ponto de
vista comercial, porque havia no mês de maio uma divergência na
caixa que atrazou os lançamentos até ser devidamente apoiada a
sua origem". E concluem pedindo a desclassificação da infração
para a do art. 30, afim de ser aplicada a multa de 50?0 a 10C$0.

Devidamente apreciado, c
Considerando que está provada e foi confessada a infração que

deu origem ao mito;
Considerando que os recorrentes, na data em que foram autua-

dos, ainda não haviam escriturado as ventres à vista da quinzena
anterior. já depois de decorridos nove dias da quinzena imediata:

Considerando que, neste caso, a infração não pode ser capi!nlada
em conformidade com o disposto no art. 29, parágrafo 2°, letra A,
do Dec. n. 22.061, de 1932, mas de acordo com o art. 33 do refe-
rido decreto:

Acórdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro de
1939 . José Luiz Baptista. presidente. — Aprigio Fontes Braga,
relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.113

Recurso n. 8.695 — Operações Bancárias — Recorrente, Compa-
nhia América Fabril — Recorrida. Recebedoria do Distrito Federal.

Não há penalidade a se aplicar desde que sejam oferecidas
provas da exata aplicação do câmbio tomado.

Contra a Companhia América Fabril foi instaurada a competente
ação fiscal por ter deixado de apresentar dentro dá prazo convencio-
nado no termo de responsabilidade que a denunciada assinou os do-
cumentos comP aehatórios da aplicação do cembio comprado ;eira pa-
gamento de mercadorias importadas no valor de 2:40657.

Em face da intimação, a denunciada oferece os documentos a que
se obrigara a apresentar alegando que estando satisfeitos as exigen-,
ciae (ia fiscalização bancária, nos termos da circular n. 5, de 18 de
nen) de 1931. nenhuma penalidade poderia ser imposta.

O Sr. diretor da Recebedoria considerando que só tendo a denun-
ciada cumprido o compromiseo que assumira depois de notificalo oa
presente ação fiscal, incidiu na penalidade prevista no art. 71 do Dec.
n. 14 .728. de março de 1921 conforme os fundamentos do acórdão nú-
mero 7.810 de .janeiro de 1939 deste Conselho.

Nestes termos o Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente a
representação impondo à denunciada a multa de 50 % sobre o valor
da opecação.

Interposto em termos regulares, o presente recurso, a recorrente
alega o seguinte:

a) que a presente ação fiscal está prescrita de vez que já havia
decorrido o prazo de 5 anos a contar da data de intaação:

b) que houve autorizaeaeo previa, não ocorrendo a hipótese pre-
vista no are. 71 do citado decreto 14.728;

e) que apresentou todos os documentos comprobatórios exigidos;

d) que para o excesso de prazo para apresentação daqueles do-
cumento não há no citado Dec. 14.728 penalidade alguma.

Isto posto, e:
Considerando que este Conselho tem decidido que não há lugar

para a aplicação da penalidade prevista no art. 71 do Dec. 14.723
de março de 1921, desde que a firma denunciada ofereça a documen-
tação exigida para a prova da regularidade da op eração efetuada:

Acórdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
Dor unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro de
1939. — José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida,
relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Paibliat.

ACÓRDÃO N. 9.114

Recurso n. 8:707	 Operações bancárias — R ecorrentes, No-
ves, Arcos & Comp. Lida. ; recorrida, Recebedoria do Dieirito /Fe-
deral.

Não há- penalidade 07. aplicar, drsde que sejam oferecidas
provas da exala eplicro do cám.bo.

Contra a firma Neves, Arcos & Comp. Ltda foi instaurada a
competente ação fiscal, por ter deixado de aproe-enta le dentro do
prazo convencionado no termo de responsabilidade que a denun-
ciada assinou os documentos comprobatóriofs da aplicação do càm-
bi comprado para pagamento de mercadorias importadas no valor
de 3:022t)4.

-Ern face da inumação, a denunciada oferece os documentos a
que se obrigara a apresentar, alegando que, estando satisfeitas as
exigências da fiscalizarão bancária, nenhuma penalidade poderie
ser imposta.

O Sr. diretor da Recebedoria, considerando que só tendo a de-
nunciada cumprido o compromisso que assumira, depois de instae-
rado o processo fiscal, incidiu na penalidade prevista no art. 71 do
Decreto 14.728, de março de 1921, conforme os fundamentos do
acórdão 7.810, de janeiro de 1939. deste Conselho.

Nestes termos, o diretor da Recebedoria julgou procedente a
representação, impondo à. denunciada a multa de 50 To saibre o va-
lor da operação.

Interposto dentro do prazo legal o presente recurso, a recorren-
te alega o seguinte:

a) que houve autorização prévia da Fiscalização Bancária, não
ocorrendo a heee4ese prevista no ert. 71 do Decreto 14,728:

b) que apresentou todos os documentos exigidos;
c) que, para o excesso de prazo para comprovação da legalidade

da operação. não há no Decreto citado 14.728, penalidade alguma.
Isto posto, e,
Considerando que este Conselho tem decidido que não há lugar

para aplicação da penalidade prevista no art. 71 do Decreto 14.728,
de março de 1921, desde que a firma denunciada ofereça a documen-
tação exigida para a prova da regularidade da operação efetuda:

Acordam os membros do -1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao reciurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro de
1939. — José Luiz Baptista, p residente. — Felix Martins de Almei-
da, relator.

Visto. —	 Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.115

Recurso n. 8.708 — Vendas mercantis — Recorrente, Aleino
Cardoso Ferreira; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Venda de fundo de comércio. Aplicação do art. 32 do re-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 22.061, de 9 de novem-
bro de 1932

A 5 de outubro de 1938, o agente fiscal Edgar Pedreira de Cer-
queira lavrou auto de infração contra Alcino Cardoso Ferreira, es-
tabelecido com botequim nesta capital, por haver adquirido uni es-
tabelecimento pela importância de 5 :000a0, paga à vista, sem que afirma vendedora J. Elias & Irmão 110 I 1VCSSe pago o imposto-relativo
às mercadorias trensferidas com o fundo do \negócio, cujo valor não
pôde ser conhecido, por não haver descriminarão no documento de
compra e venda.

Deixou, pois, de ser pago o imposto na importância de G2$5, o
que constitue infração do ,ilisposto no art. 18, n. 5, combinado com
os artigos 24, a 3" e 26, a 2a. do regulamento anexo ao Decreto nú-
mero 22.001 de 9 de novembro de 1932. O autuado a p resentou sua
defesa em 12 de outubro solicitando relevação da multa e cancela-
mento do auto alegando que da aquisição do negócio não constar
mercadoria e sim compra tão sómente dos móveis e utensílios e do
comércio de locação isto é, a posse do negócio durante determinado
tempo do contrato.

O agente fiscal autuante apresentou sua conletz ta(An em 0 de
dezembro, e o diretor da Recebedoria, por despacho de 6 de junho
do corrente ano, julgou procedente o auto e impôs à firma Aleino
Cardoso Ferreira a multa de 60050, com a obrigação de recolher o
imposto de 6255, nos precisos termos dos aWgo.s 33.38 e 39 do re-
gulamento anexo ao Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

A firma interessada, tendo sido intimada dessa decisão em 20
de junho, recorreu para este Conselho em petição datada de 8 de
agosto, tendo feito na mesm data o depósito da importância recla-
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'nadá. Reproduz em seu requerimentos as Truões constantes da de-
fesa e acrescenta que ainda que houvesse .mercadorias em estoque-,
-o infrator leria sido a firma vendedora J. Elia; & Irmão.

Isto posto, e,
•Coneidereedo. que a infração ficou comprovaria e que. -à viela

do disposto no art. 18,'§ 5*, do regulamento anexo ao Decreto TI
mero 22.061, rio 9 dc novembro de 1932, o firma compradora é res-
ponOvgl perante o fisco, caso o imposto não _tenha solo pago pela
vendedora;

Conetclerando, entretanto, que a infração foi , verificaria Pelo
simples exeme c1 escrita

Acordam os membros do •1° Conselho de Contribuinte:2e por uno-
nimidade de votos, dar em parte provi eito eo recurso, para areie
cor a penalidade eritabeleekla no art. 32 do regulamento aprovado
-pelo Decreto 22.061 já citado.

Primeiro Conselho de Contrilmintee, em 10 de 1ms-caibro- de
1939. — José Luiz Baplisia,, presidente e relator,.

Visto. — Tifo Rezende. representante da Fazenda Pública(
Acerrneo N,

Recurso a. 8.753 — Operaceee Bancárias — Reco:mentes, Sidn &
Saed Divan — Recorrida, Reeeliestoria do-Distrito Federal:

Cambio tomado sob compoomisso de apresentar os neves-
sei.rios documenioN. Comprovado. ,se bem que NI( a , perize,
aplicaçãá legal desse câmbio, não ha Penalidade a

Acordam os membros do 1" Conselho de Contribuinte,'.per ,uno-
nimidade de N'04-0S dar provimento'•ao recu pere à vista do qne atesta
o. Banco tio Brasil' (Fiscaliz-ação Bancária) t após exame da escrita- ,
dos recorrentes.

1' Conselho de ,Contrilmintee, em 10 de novembro de 1939 ., —
José Luiz Baptista, presidente., — Jaymp Perklms, erqrflor.

Visto. — Tito Rezende. repreeentente• da Fazenda Públice.
eceneSo _ 9.1-17,

Recurso. n. 8.750 — Verelns eleecnntie — Recorrente, II. • Bena
— Recorrida, Recebedoria do Dietrito Federal.

Contribuinte que não pagou p imposto sobre vendas- à vista
durante cinco mkses seguides, toulo,escrilitrado no- livro fiscal
apenas. as vendas reatizad«s nos ires printeli'Os meses. Aplica-

, se a multa do artigo 3.2, do Decreto n. -22.001, quanto ao
posto resultante das vendas escrituradas. C a do artigo 33,
quanto aos dois outros meses, rim .que o imposto foi verificado

' pelo exame tia escrita' comercial.
Et. Benk foi autuado, poecue 'não pagou.• ate esta data (20 de

Maio de 1939), o imposto da g vendas à viela realizadas no período 'do
1 de dezembro cie .1938 a 30 de abril do corrente ano, sendo que Parte
das .referdies férias forro» apuradas pelo livro caixa da escrita co-
mercial, de vez que estava o livro fiscal, no que concerne be 4-Mn-
zenas: de março e abril deste ano, eem esceituraçãci".

Julgando procedente o auto. foi aplicada a -multa do artigo :33,
do- Decreto a. 22.061, de 19e2. além da- exigência do. imposto, vindo
4, ()recesso a este Conselho, por via' de recurso voluntário.

Ante o exposto, *e atendendo à jurispeudencia nesta segunda ins-
tancie, acordam os membros do 1* 'Congq lio , de Contribuintes, por
unamnidade de votos, dar. em parte, provimento ao • recurso, para,
quanto ao imposto relativo às quiuzenas de dezembro de 1938 a fe-
vereiro de 1939, aplicar a multa prevista no artigo 32. do citado De-
creto n. 22.061, de 1932.

1° Conselho de Contrihniniese -em 10 de novembro de 1939, --
José Luiz Baptista, (-e-residente. — Jatime -Perictes, rol-ater.

• Visto.	 Tilo Rezende, representente'da Fazenda Pública. *
Afértn ..ço N. 9..118

Recurso-a, 8.759 — Operaçõea Bancáriae — Recorrentes, Ribeiro
• & Comp. -..- Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal. .

CáMbio tomado sob compromisso de-apresentar os neces-
: sérios documentos. Comprovada, se bem que fora de prazo, a
1 aplicação legal desse 'câmbio, não ha. penalidade a ' im por -

Acordam os membros do 1° Conselho -de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso. à vista do que atesta
• Banco dci Brasil (Fiscalizaeão. Bancária), após exame da escrita
dos recorrentes.

IS. Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro de f939. —
José Luiz Daptista;.-rvesidente.	 Jaime Perieles. relatar.

Visto; — -Tilo Rezende. 'relve:Utente da Fazenda Pública.
seenneo N. 9,119	 .

• Recurso ir. 8.837 — Imposto do Sedo — Recorrentes, M. Pires
• Comp. — Recorrida, Delegacia Fiscal eni Minas (leiais. 	 -

\COnfeeS de venal?: com líquido à disposição . Mesisto sob d
1 regime do Decreto n. 17.538, de 1926, estavam sujeitas ao

sido.
À firma M. Pires & Comp. — recorre do seguinte despacho,

iilo pela' Delegacia Fiscal no Estado de Minas-Gerais:
'Em poder de Pio Podeálá foram aPreendidas 77 notas de

venda, sendo 60 emitidas' por Me Pires & Comp. • e 17 por José
Torregrasso; todas, com exceção ele duas dessas últimas, *con-
tapeio saldo liquido A favor .clestkela	 Assim oOnsiderRdoia

avisos rio 'crédito sujeites ao -selo que não foi pagoi De acõrdo
com o Parecer do Sr. Dr. procurador fiscal, achando-se ateu-

-nada a infreteão capitulada, e .fieroada a respcmsabelichule doS
troe aeluados e incidência nos arti gos 60. c e a, respectiva-
menti', julger procedente o auto inicial e imponhp, sob o cri-
tério co artirso"(38. § V,. as multas de 4: 000 80' • i'.5 dna deeennne
ter) a 'No Podestá, a de 3-:000$0 (60 documentos) á M. Pires
&. Comp. e a de 1•:000e0 Josá Torregéaeso (15 documentos).,
os dois fie:im pe ainda com a obrigação de pagamento do selo,
com revalideção, dos documentos respectivos. Intimem-se para
.0 . paerurreeto • dentro de 30 dias, sob pena de cobrancri executiva,
eelvo o direito de recurso no prazo de 20 dias, mediante., b

• deeósito prévici daqactas impertáncias".	 •
Estudado o processo, e
Consideraodo que os documentos apreendidos, pae.eadas pela

correnie. silo "contas-de venda", cio Comssário a comitente, e01111 ¡In-
tporlância liquida à disposição deste; 	

' •

	

. Considerando que, assim,..sob o •eegime do -Decreto 	 17.538, de
1926..1 já estavam sujeitos ao selo, da tabela 11, §. 4, P. 1,' ineidênela
mantida, de modo expresso, pelo atual vegulomento, na nora tabela,
sob n, 76;

Considerando, perém, que -a lei atual, prevendo pena mais brearia,
para o ceso. deve retroagere

Acordai-ri ne membros do 1° Conselho de Coritrilwintee, por : una-
nimolade*de votos, dar, ern parte, provimento ao recurso, Entra re-
duzir a penalidade importância de 600e0, -Prevista no . artigo 62,
letras c e e, do Decreto n. 1.137., de 7 de outubro -de 1936.

le Coneelho. de Contribuintes, ém 10 de noVeinbro dá 1939.
José Luiz Baptista,. presidente. — Jayme	 relator,

— Tilo Itczandu, representnnte da Fazenda ,Pública.
AcURDÃo N. 9.120

Recurso n. , 8.8-13 — Imposto do eelo — Recorrente,IDelegibtia
Fiscal ein Minae Gerais "ex.-torreio" Recorrida, a Companhia Si-
derurgieti Belga Mineira S. A. •

Contribuinte que consulta ãábre isenção de Ago. Deci-
dido que ine.cisle a isenção, cabe á cobrança da revalidação
prevista nó artigo 68, gg 2" e 5, do regulam ento. !Equidade.

A Deles:leia Fiscal de Tesoure -Nacional, no .Estado i de Mines
Gerais. recorre "ex-oficio" do *despacho de- folhas, geie defeteu • • o
soga i nle requerimento:

"A Companhia Siderurgiea Belgo Mineira S. IA., tendo
tmarelo, conbecirnento, n.o Diário Oficial n. 112, ide que o
Primeiro Coneethoe de Contel'ouintee* tinha indeferido o 3N1
recurso de reconsideração, relativo à insenção do inePoste do
selo, sobre os 'aumentos do sá'h et-Milite social, vem solicitar
a V. Ex.. -se digne mandar ordenar o recebimento do impes- •
to simples em mien, mim montante de 135 contes 'de eréis
correspondente aos aumentos realizados era 1924 o 1936, res-
pectivamente, de 5.000 contos de réis e 40.00 oendoe de
*reis de confermidade com ' a certidão anexa, eXpedida pela
;Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.

A requerente, "data voam", lembra a V. Ex. que a cor!.
sults:1 sobre N. isenção, dirigida a esta Delegacia fiscel em oue
tuhro de" 1938, foi de sua premia iniciative:, e que' ele rece-
beu parecer favorável de ilustre Consultor Jciridic, • Doutee
Alvaro Brandão,-pois o iro pesto do sélo devido pelú Socieda-
des Anônimas sobre o registro *de seu capital é laia imposto
federal ilicontestavelmeide abrangido pela isericein de iodes
os impostos federais de que gosa a Suplicante.

Reconlieceirdo o direito da Companhia Sicleeuegica Bela
go-Mineira. a Junta Comercial registrou em 1924 e! em -193" •
os aumentos se seu (levitei, sem èxigie R .apreeentaelão doe ta-

esIõ	 do imposto 'referido.
. Entretanto, para evitar delonga, incomodos e deepeeris

reeitesos, requer a V. Ex., que determine seja a. suP!i-
cante admitida a pagar este imposto simples, seja à por mil
sobre 45.000 contos de réis, prontificando-se a recolher -ao
Tesouro a importância de 135 'contos de reieC' 	 1

A innerente referiu-se ao acórdão ri: 8.301, de 12 de maio de
1939. mie manteve o de . n. 7.539, de 29-de novembro de p38.

Tudo visto, e	 .
Considerando que a requerente, quando, em 8 de outubrd"de

1938, espontaneamente; procurou a repartição fiscal, para' consulter
.sobe se tinha isenção do _imposto, jet•se achava cru "eira para oro
'a Fazenda Pública, desde 1924 e 1936; evocas em que se tornou !Mr
vido o mesmo imposto; ,	 _

Considerando que a aludida esPontandidade, se Corroerei:1 pata
afastar a penalidade prevista tio -artigo 62, do regulamento„ não tem
força para anuldr.a revalidação establecida no artigo 63, §§ 2° e 5";

Considerando, porém, que • em favor da requerente inflitam va-
liosas saiões, no sentido de um julgamento, por equidade,,Ve,dadó a
este Conselho (V. certidão de folhas 13 e parecer cio folhas 15 v):
. Acordam os membros do Priineiro .Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de solos, der provimente are recurso, para consi-
derar devida : a revalidação de. Ires vezes o- selo que deixem ele • "ser
pago, mas encaminham o processo ao Sr. Ministro da. Fazenda, proe
pondo a revalidação dessa pena, 'por equidade, 	 .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de- novembro de
1939, — José Luiz Baptista, Peeeidente..— layme Periele,s, rela tam-

_ yisto,	 Tilo Rezende, represenbante da Fazenda Públic4.
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	 . calculou e está averbado na declaração o imposto que teria sido re-.
colhido expontaneamente..	 flecnrso n. 8.855 — Vendm, mercantis (consulta) _ fleme..

nta	 Em	 1,	 a.ae	 ima-.re, Recebedoria do Distrito	 n dFede	 es-oficio — Recorridoe, çõe s sob j
re juros
ulho de 935	

im
por Constarem d cad lro da Secç; ionfor

pagos em	 portane s.ia uperior à declarada, foi ini-J,Freire & Sodré.	 ciado processo de lançamento "ex-officio"; notifieando -se o confri-
Engenheiros-eonstratores. A simples oraanização de buinte que, pela carta de fls. 7, respondeu não poder discriminar ea'

projetos para contrações, conto prestação de serviço, que é, juros recebidos e ratificou a importania total mencionada na cédu-r
não incide no imposto de vendas Mercantis.	 la "B"; de sua declaração.

Promovendo diligências, a Secção colheu outras informações me?:
Freire & Sodré, engenheiros e construtores, consultaram à Re- uma vez cadastradas, d•eram um lo•ta 1 de rendimen tos de j e roa;

cebedoria do Distrito Federa/ "se devem ou não pagar o selo de procedendo-se por isso o iançemento- "ex-officio" e a consequente,
vendas mercantis nos projetos que fazem para construção de pré- notificação ao contribuinte para reeother o impoato (já deacontadda
dic,s, quando os peoprietarios desistem de executai' a. construção, o que teria sido pago, acreecido da multa de (50 %).
pagando sémente as respesas feitas com tais projetos". 	 O interessado reclamou. contra o lançamento, apresentando do-

Respondeu a repartição "que, tratando-se simplesmente de cumentos que a Seceão julgou capazes e pelos quais ficou ,limitada
pre.stação de serviço, tal é a organização de projetos para constou- a quantia de juros a tributar, prevalecendo assim a imporlancia totil
çiin, não lá imposto de vendas mercantis a cobrar", e recorreu "ex- constante da relação apresentada pelo contribuinte na sua reclamaçãooficio".	 .	 •	 (fls..35) e mais a quantia recebida do Banco de São Paulo. Foi as-Estudada a	 •

materia, acordam os membros do Primeiro Conse- sim atendido, em parte, o pedido de retificação do lançamento e te-
lho de Contribuintes por unanimidade de votos, negar provimento (luzido o imposto e multa a cobear.
ao recurso. para manter a decisão recorrida, por seus fundamentos.	 Dessa decisão o chefe ca Secção recorreu "ex-officio". E o cón-

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro - de tribuinte, ainda porque não se conformasae, lambem recorreu vo-
Visto
1939. — José. Luiz Bapt	 mista, Presidente. — Jaye Pendes, Relator,

Publica,	
luntariamente para este Conselho, tendo feito o depósito da quantia. — Tilo Rezende, representante da , Fazenda Publ','	 exigida e obedecido às demais disposições regidamenta•es.

ACÓRDÃO N. 9;122	 Na petição de recurso o intereseado apela simplesmente para
Recurso n. 8.873	 que seja excluída á parecia dos juros recebioos de Ilildebrando Cre-

— Im-nesto de sêlo — . Recorrente, Organjaa. veIlenti, que foi computada nos rendimentos da 2' categoria, isso ã
cão Comercial Guanabara, S. A. — Recorrida, Recebedoria doo Dis- vista da informação da fonte pagadora (constante do documento do
trito Federal.	 fls. 20, do processo) e da aenfissão do próprio contribuinte incluindo

Insuficiência de sêlo, em escritura pública. Ao tabeliã-9 
a referida parcela na relação diacrimineda às fIs. 35, de sua recee.,

aplica-se a multa do art. 69, letra "d'', e ao contribuinte a re- 
mação.

validação do art. 62, letra "e'', do regulamento.	
Este é o relatório. •
Tudo visto e examinai°. e,

O tabelião Hercilio Costa lavrou a escritura de fls., mediante a 	 Considerando acertado o despacho do chefe da Secção retifictuya
qual se constituiu,. em definitivo, a "Organização Comercial Guano- do o primeiro lançamento,
bara, S/A.", com o capitai de 200:000$0. Tendo sido pago, nessa es- Considerando, também, que o recorrente não apresentou, lesta
eritura, o selo de 380, em vez de Mi, por conto de réis, como estabe- fase do recurso, documentos capazes de ilidirem a informação pres-
lece a tabela "a", n. 5. do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de toda por Llildebrando Crevellenti, some Gs juros pagos;
1036, verificou-se urna diferença de imposto, contra a Fazenda, na	 Considerando mais que o receb i mento desse', mesmos juros, que
importando de 1200. Lavaado o auto, que teve os tramites regula- o contribuinte pretende agora contestar, rói por ele próprio acusado
res, foi imposta ao tabelião a multa de 200M previstta noart 69 	 na relação apresentada para o lanen:nento:
tetra "d", e à °Organização Comercial Guanabara . ,, S. A.", a revali- Acordam Os membros cio 1° Conselho de C.mtribuintes. por nua-
dação de 60080, correspondente a cinco vezes o imposto devido, como nimidade de VO[OS, negar . provinianto aos recursos "exeofficio',
determina o art., 62, letra "c", dispositivos estes do citado Decreto
n. '1.137.	

e, "voluntário".
1" Conselho de Contribuintes, em 10 do novembro de 1939. --.

O tabelião conformou-se com a multa, mas a "Organização Co- José Luizmercial Guanabara, S. A. 	 recorreu para este Conse/ho, ategando, 	
Baptista, presidente. — Apriff io Fontes Braga, relator.

em sintese, não ser justa a punição era recorrente "por uma falta do 	 Visto. — Tito Rezende, repreeentanre da Fazenda Pública.

	

' atenção ou ignorância de . urn funcionário que deve e tem por (abri- 	 ACÓRDÃO N. 9.125
gação, em benefício do povo, ter todo o zelo e dedicação aos serviços
atinentes ao seu cartorio, onde, todos os papeis, que por suas mã	 81os	 Recurso n. 8.6	 — imposto de renda —Recorrente, Basilio
transitam, são forçosamente selados, de acordo, com a lei".	 Prandini — Recorrida, Secção do imposto de Renda em S. Paulo.

Tendo visto, e Aan são permitidas deduções ex:ra bahmi.0
Considerando que, na legislação atual, com à providência do ar- 	

' 

ligo 8° parágrafo 1°, do Decreto ri. 1.137, indubitável ficou a res- o	 Basilio Prandini •apresentou à Coletoria Federal de otimpia , em,
ponsah'ilidade 'do contribuírte pela irregularidade do pagamento do s. Paulo, sua declaração de renda para o exercício de 1938„icompa-
selo, nos atos praticados perante os notários públicos; 	 nhada da demonstração da conta de lucros & perdas, refere:uva ao

Considerando que a espécie não se ajusta ao disposto no final do balanço encerrado em 20 de dezembro de 1937, que acusava o lucro
n. 1, do art. 62, parágrafo 2°, do vigente regulamento, que isenta de líquido de reis....,e Abre esse mesmo lucro calculou o imposto a
revalidação qualquer ato realizado ein "repartição pública";	 pagar de rs...

Considerando que, se a lei, nesse ponto, merecer critica, não ca- 	 Em 25 de agosto do mesmo ano de 1918- antes de ter sal, nota-
borá aos orgãos da administração fazendária deixar sem aplicação ficado do lançamento, reípiCrell ao chefe da Seceão do Empo.slo de
os dispositivos legais:	 ['senda em são Paulo a retificação da declaração, alegando e.rres de,

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes por una- seu guarda-livros que deixara de fazer lançamentos sobre certa:, par-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso, 	 celas que deveriam ser levadas a débito da conta de lucros & /enatas.,
'	 1" Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro de 1939. — e que reduziriam o lucra apurado para rs...
José Litz Baptista, presidente. — Janme Pendes, retator.	 A Secção, fazendo voltar o processo a " Exatoria. mandoo que

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,	 fosse procedido exame de escrita afim de ser apurada a - expressão
A0ÓRDÃO N. 9.123	 exata do balanço. Procedido o exame polo eecrivao da Coletor-a Fe...•

decai, este constatou que a demonstração da conta de lucros & Per-
Recurso n. 885 — Imposto do selo - - Recorrente, 'lhe National das, de fie. li, apresentada com a declaração de, rendimentos . o a de_

City Bank ol New Yorl. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Fe- monstração da mesma conta, identica à anterior, apresentaáa com o
dei al.balanço de 'fls. 6, são copias autenticas do que está escriturado no

. Escapam á competência do Conselho, as questões relativas balanço encerrado em 20 de dazembro de ittaa, que se encon l.ra ia-
a restituição de impostos.	 sumido às fls. 38, do livro "Diário", n. 6, (Ia firma requerente,

.	 Diant e do apurado, a Secção considerando que as deir onetracões
Diante do que prescreve o art. 16, do Decreto-lei n. 607, de 10 da conta de Lucros & Perdas, perfeitamente ident icaa. — expeilnianr

de agosto de 1938,o que constava na contabilidade da firma é que, desse modo, as de-
Acordam	 nse	 nos membros do 1° Colho de Cotribuintes, por una- duções pedidas não podiam ser tolere:idas porque seriam feitaa extra-

nimidade de.voths. não conhecer do recurso. 	 balanço, indeferiu o pedido de retificação e ma o doi! proceder a co,
I" _Conselho de Contribuintes,. em 10 de .novembro de 1939. — branca do imposto declarado.

José Luiz Baptista, presidentee — Jayme Pericles, relator.	 Não se conformando com a decieão, o CM-1i I i bn i ilt e deu fian:a e
.	 Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.	 recorreu, dentro do prazo, para este Conselho. Nas exteu,ae razões

acóruaÃo N. 9.121	 .	 que aduziu às anteriores — e já. contestadas — do seu pedido de: re-.
tificaeão, pretende comencer que é nula a declaração apresentada por

ReCurSo n. 8.660 -.— 1113pOSÉ o de. Rend	 rra — Recoente, Dr. Joga t	 sido rua ia- 	 de eero substancial, e isso [ougue ao débito da contaGarcia de Barros e Secção do Imposto de Renda em São Paulo "volun- er
tário" e "ex-officio" — Reaorridos, os mesmas. 	 de lucros & perdas não forarn leNoidas certas veebas gila, letmis de

decoeridos oito meses da data do encerramento do balame), a , conl r i-
Confirma-se o l(inçamento sobre rendimentos que- o pró- bonde achou que deveriam ser depreciadas: nos sous valores ativos

prio contribuinte acusou na fase de reclamação.	 para se refletir no lucro apurado no ano de 1037 5 reduzindo-o.
Dr. José Garcia cio Barros, apresentou à Coletoria Federal de	 Tudo visto. e

Considerando que o imposto de renda é cobrado sobre o lucro lf-.Batatais sua declaração de rendimentes para o exercício de 1933,
cuja declaração estaria isenta, rima vez que a renda global liquida se quido demonstrado em balanço legal;

Considerando que o balanço apresentado bem como as demonstra-reduzia ii.. quantia de 8130. Não obstante, o próprio contrib.ntiget
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• ACUDÂO N. - 9.128	 •
Recurso: n. 8.889 — Imposto de renda — I llecorrenle, JUhann &•

Comp., Ltda. — Recorrida, -Secção do Imposto de Retida. no ristado -
Ao

: cões da conta de lucros	 perdas são copias fieis do que está- escri-
turado e fdi apurado, em tempo, na contabilidade do recorrente;

Cousiderando que não São admitidas -deduções extra-balanço:'.
• Acordam os membros do Prirrieiro Conselho do Contribuintes, por
'unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

•- Primeiro Conselho do Contribninles, em 10 de novembro cie 1939.
José Luiz 11uptista, presidente. —Aprigio Fontes Braga, relator,
Visto, Tifo Rezende, representa- nte da Fazenda Pública.

Infernas, à Comissão de revisão dos despachos marítimos .designada
-para a Alfandega do Rio.

.1Sem apreciar o médio, e
Considerando que, na conformidade do disposto no art. 152, dd

Decreto n, 24.036, de 26 de março de 1934, os inspetores dás M-
fandegas não estão incluidos entre as autoridades que podem resolver,
nu In-sia/ida singular. as :questões de rendas internas:
• Considerando, ainda, o diáposto no art. 154, do referido Decreto
n. 24.036, que: "às Alfandegas, como as coletorias, preparam osí
processos referentes às rendas internas até poderem ser conclusos
aos delegados fiscais para julgá-los":'

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do, recurso por
não ter sido a decisão proferida por autoridade competenie,,,,na
espécie.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de novembro der 1939
.1(!sé Luiz 'Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, r'ciator,Visto.. Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACUDÁO N, 9.129

- Recurso n. 8.583 —Iinposto do Sêlo — IlecOrrentes,
Brothers & Comp. Ltda. — Recorrida, Alfândega de Santos.'

Netõ se toma conhecimento de recurso sobre decisão pro-
ferida por autoridade. não competente, na espcie_ .

Resultou o 'presente processo da representação de lis. k, se-gundo a qual, em •evisão • de processados, marítimos na Alfândega
de Santos, foi apurado que o recorrente recolhera com insuficiência
de 4:116$0 o -imposto relativo- ao sêlo de fretamento dos vapores
Northern Peace, Western Prince, Eastern Prime é Southern Prince,
saídos daquele porto com destino a Nova York, porque tomara para
base da conversão da -moeda a taxa oficial de câmbio, quando de-
veria ter feito o cálculo sobre -a taxa do câmbio livre.	 -

A vista da representação o inspetor da Alfândega de Santos 'man-dou cobrar o sêlo com revalidado na importância de 8:232$0.1
Daí o presente recurso,- em que, preliminarmente, se alega nu-lidado de processo, porque não se tratando de infração do art. .82

letras "a" e "b" do Decreto n. 1 ..137 de 7 de outubro do IVA, oprocesso só poderia -ser instaurado mediante auto.

Tendo incorrido em perempção, 1070 8C toma conhecimento

	

do recurso.	 •
Johann & Comp., Ltda., de Niteroi. passaram recibo no A. J.

'Doretoria Regional dos Correios, que acompanhava a comuni,oção cht
'Sucção do linposto de Dardo no Estado do itio de Janeiro, r.ativa
decisão que lhes inrpuzera a moita de..., do imposto de 1935. a 11 de
Março último. Mas, só a 3 do mês seguinte, deram entrada, na Rapar-
tição, "à sua petição de 'recurso a este Conselho.
• Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contrihnintes,
por unanimidade de votos, não; tomar conhecmiento do mturso. por

- perempto.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de noverntro de 1939.

José Luiz Baptista, presidente, — Abaardo Alvares de A raujo, re-
lator.	 •

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda PÚblin,
ACl5nDãO N . 9.127.	 . •

• Receies° n. 8.896 — Imposto de renda Recorrente, Sociedade
• Matadouro Modelo de Petrópobs Ltd: — Recorrida, Diretoria do
Imposto de Renda.

A não apresentação dá reclanutção, dentro do prazo de dez
dias contado, da notifica0o do lançamento "ex-offielo", faz
perimir o direito do contribuinte, e Impede 10)710r conheci-.
:acato de recurso.,

NãO tendo a Sociedade Matadouro Modelo de Petrópolis Ltd.
apresentado declaração de rendimentos relativa ao exercício .de 1936,
foi instaurado em 21 de agosto daquele ano processo de lançamento
"cif-Officio", o qual ficou concluido em 20 do outubro ainda de 1936,

,deinonslrainlo a importando a pagar no total de 	  sendo'
.	 imposto e 	  da multa de 30 por cento.

sociedade foi notificada do referido Innen-lenir° em 27 de
novembro -do Mesmo ano de 1036, como faz certo A. Il. de folhas 6
do -processo anexo sob o n. 22.711, e ,96 apresentou reclamado em
petição datada do 7 do dezembro de' 1937, quando foi intimado pelo
encarregado da Dis-ida Ativa.

Essa polido mereceu- do diretor do Imposto o seguinte despacho.
em 16 de dezembro do mesmo,. ano de 1937.

"Prossiga-se na cobrança. A ioteressada não impuguon
o aio de lançamento da imoortancia exigida, correspondente ao
imposto de 1936; consolidando-se assim o direito da Fazenda
Nacional sobre essa importancia. Ademais, não cabe a autori-
dade administrativa apreciar a constitueionalidade das leis."

Não se • conformando com essa decisão, recorreu. a . Sociedade de
Matadour0 Modelo de Petrópolis Ltd. para este Conselho, tendo, pres-
tado a necessária fiança.,

.	 Isto posto, e	 •

. Considerando que não tendo, como ficou provado, a recorrente
.. apresentado reclamação dentro do prazo-do 10 dias contado da data
tia intimação do lançamento, perdeu o direito de fazê-1o:

. Acórdant os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
ãopor unanimidade de votos,- 'n 	 tomar conhecimento do recurso 'ecurso 'a

vista da perempção verificada na primeda instancia.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de novembro de

1939. — José Luiz Baptista, presidente e rclator.
Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACóRDX0 N. 9.128.

Recurso n. 8.582 — Imposto do Selo 	 Recorrentes, Rou/der
Brothers 8z, Co. (Brasil) Ltd. — Recorrida, Alfandega de Santos.

Não se toma conhecimento de recurso sobre decisão' pro,
feri;da por autoridade ticlO competente, na espécie.

ReeorrCu para este Conselho Houlder Brothers & Co. '(Brasil)
.Ltd. da decisão proferida pelo inspetor da Alfandega de Santos, na
representação dos agentes fiscais Miguel Sevas e José Moura, man-
dando intimar a referida Companhia a recolher aos cofres daquéla
repartição Q. quantia de 4:740$0, correspondente diferença de selo,
com revalidado, verificada de acôrdo com o que preceitúa o § 4•,
da Tabela A. do Decreto n. 17.538, de 10 do novembro do 1926, .cujo
seio havia sido pago 'com insuficiência, visto a Companhia ter to- '
zoado para -base da conversão das moedas a' taxa do cambio oficial
quando deveria ter tomadó a taxa de curso do mercado livre for-
necid.a pela Bolsa , Oficial de Valores, de acórdo com os Decretos
ns. 24.387 e 24,745, de 13 e 27 de junho de 1934, respectivamente.

Justificando o seu ato, a autoridade. prolatora da decisão cita
g ordem, n. -p19, do' 17 de outubro do 1938, da Pireloria • das Rendas

Sem apreciar o mérito, e
Considerando que, na conformidade -do disposto no art. 152,

do Decreto n. 24.036, de 26 do março de 1931, os inspete.-es das Al-
fândegas não estão incluídos entre as autoridades que podam re-
solver, na instância singular, as questões de rendas int,wries;

Considerando, ainda o disposto no art. 151, do referido Deerr-td
21.036, que "as Alfândegas, como as coletorias, prepararam os I pro-
cessos referentes às rendas internas até poderem ser conelusos no3delegados fiscais para julgá-los":

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
per unanimidade de votos, não tomar contiochnento do recurso, pornão ter sido a decisão proferida, por , aulorithde competente, naespécie..

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de novembro dó1939'. — José Luiz Ba ptista, presidente. — Carlos Freire "ha,relator,
Visto, — Tito Rezende, representante da Fazendo Pública.

Aciotrao N. 9.130
•

• • Recurso n. 8.751 — Imposto do Sélo — Recci~ntes, Ri ,ieird.
Castro & Nascimento — Recorrida, Delegada Fiscal em Minas Gerais.-

Atendendo a que ignordncia da lei não aproneita a infn-4•guém, nega-se provimento ad recurso

Ribeiro Castro & Nascimento, de Formiga, no Estado. de MinasGerais, foram autuados por infração do art. 62, letra "c" tabeNn. 102, "d" e nota "c", do regulamento anexo ao Deereto Inú—
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936, por ter sido encontrado em
Seu poder e em uso, um copiador de fatura, contrariando a ordem .
contida na circular do Ministério da Fazenda, ti. 10, de 21 dejunho de 1937.

assim procederam por ignorância o não por má fé. E pediram iseridtli
da multa e que lhes fosse cobrado a revalidação em dobro. ' ,	 •

O delegado fiscal, julgando provada, caracterizada e contes/Md
5 infração e que não se evidencia cio, processo Ignorância e titeu-
Onda de má fé por parto dos infratores, decidiu pela procedência •do auto o impôs a Ribeiro Castro & Nascimento a pena de revalidação •
de cinco vezes o Mio devido, ou sejam 350$0t.

-Dentro no prazo regulamentar, Ribeiro- Castro & Nziscirrint6
recorreu pára este Conselho, aditando as mesmas considerações.:que
fizeram na primeira instância.

Assim feito o histórico do assunto,
• Considerando que a ignorância da lei não aproveita a ningtiéni: .

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes;
por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso.

'	 Primeiro Conselho de Contribuintes, -em 14 dó novembro cict
'1939. — José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Aluares dc
Araujo, reino Ir.

• yisto,	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública. r.

Na sua defesa, os autuados.-confesaam .a infracão e alegam quít
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Ifee.s eZ:, Cia. foram autuados pot: não haverem satisfeito. no prazo
legal, o imposto do 318$8. correspondente a vendas à vista efetivada
llaS duas quinzenas de abril deeto ano, no total de 27:900$7. 	 aeotuaio a. n.1-33

Dizendo sobre o auto a fls. 5. os autuados confessaram a infração,.
:alegando apenas boa fe. tendo a Recebedoria, julgado procedente o auto 	 Recurso n. 8.531 — linpoeto de renda — Reoorrente, Josino el.
e multado os autuados oto 0 ,..1780, com a obrigação (te recolherem o M ; Hki m ws; r e corrkta, Secçiio do imposto de Renda no Pio (arando do Sul'.
imposto devido.	 .

No prazo reg ula men Lar os autuados depositaram as imporfânciw
'atevidas o recorreram para este Conselho. 	

.

Em seu recurso os autuados se limitam a requerer que se Ilies
restitua .a quantia do 348$8, do imposto, porquanto posteriormente se- 	 josino S. Marques foi lançado "ex-officio", por falia de nela-
/aram o livro cora a referida importância, que dera causa ao proceeeo,. raeão. Prestou esclarecimentoe e a repartição aceitando, como boa, a

Isto posto •	.	 renda declara de 	 , exigiu o imposto, porque não permitiu
1	 Considerando que a pedido dos, reeneventes importa na sua con- deduções, e aplicou a multa de 30 re%). Intimado, o contribuinte Fe-
foemidade com a decisão recorrida, desde que concordam coar a multa correu, dirigindo, porem, o seu recurso ao delegado fiscal. A repar-
e pleiteiam tão somente a restituição dó imposto já pago; 	 tição, entendendo que esse recurso era um pedido 	 retificação,. tomou

Considerando, entreiant.o. que, quanto à restituição, não tem com- conhecimento do mesmo, para, voltando aos primitivos elementos do
Pelencia este Conselho para julgar do pedido:	 cadiistro (Valór locativo de prédios) alterar o cálculo, para exiwe

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes. Doe imposto e multa majorados. Eis a ¡ladeei:1 do recurso.
unanimidade de votos. em não tomar conhecimento do recurso. 	 Tudo' estudado, e

Primeiro Conselho do Contribuintos. em 11 de novembro de 1939. 	 Considerando que o llisposto no art.. 12, do Decreto-lei n. 1.158,
—Josei Luiz Ilapiisto, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.	 do 22 de março ultimo, encerrando matéria penal, relroag,e para In-

visto . _ Tilo nozende, representante da Fazenda Pública.	 pericial',
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintaa, por

aolainÃo N. n.132.. maioria de votos, tomar conhecimento\ do recurso para mandar que a
autoridade do primeira instância aprecio as deduções pleiteadas e
aplique ao caso os dispositivos do citado decreto.

Primeiro Conselho de Contribuintose em 14 de novembro do 191).
— .1osil Luis Baptista, presidente. — Abelardo Alcaees de Araujo, re-
lator designado.	 .

Recorri desta decisão. — Tilo Rezende, representante da ,Fazenda
Politi(a.

Voncidos, o relator Sr. Jaime P.iricies e o Sr. Aprigio Braga.

9 131 °—	 Considorando, finalmente, que não pode deixar de ger consT.le-
rado reincidente aquele quê, autuado e multado pela infração de um

Recurso n. 8.757 — Vendas mercantis — Reaorrentes, Ilees 	 Cia. dispositivo legal, continua a Se apoiar no erro: .
e-- Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal. 	 Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, por

unanimidade do votos. negar provimento ao recurso.
peimeiro Conselho de Contribuinte, em 11 de novembro

▪

 de 1939.
—.Io N è Loi; lloprislo, presidente. — A belardo Alvares de Araújo, ro-
!ator.

Visto. —

Ápitearaio de ed. 12 ( ia Doorelo-lei a. 1.165,	 22 de, knin...'e
dé 1939..

11,”zonile, representante da FatOnila Pública.

Recurso n. 8. g 77 '— Vendas mercantis — Recorrente, Construtora
)3randão S. A. — Recorrida, Reeebeduria do Distrito Federal.

As firmas construtoras estão sujeitas ao pagamento tio int--
2)0W° de vendas mercantis. di ocórdo com a jurisprudèncla fir-
mada polo Ministério da Fazendo em recurso interposto pelo
Sr. rewesentonle junto i este Conselho.

A Construtora Brandão 9. A., desta Capital, fui autuada por in-
fraoão dos aias. 25, §al 2" e 3°, e 20, aa 1" e 2°, do Regulamento anexo
ao Decreto n. 22.001, de O de novembro de 1932, por haver vendido
mercadorias sem pagar o imposto do veadas mercantis.

Defendendo-se, a firma autuada diz não negar a infração rine lhe
imputada. Mas acrescenta não ter havido dói° ile sua parte. À vista
dns opiniões diversas a respeito. não sabia corno se orientar. Fil . -
latira-se, porém, na opinião de eminente membro do Conselho de Eco-
nomia e Finanças, cujo parecer esclarecera não estarem as compa-
nhias construtoras, (pie não vendem materiais, sujeitas ao imposto
Sare vendas mercantis.

O diretor da Recebedoria do Distrito Federal. decidindo. julgou
procedente o eido, achando que as razões apresentada.; pela firma não
erf1111 de molde a modificar sua responsabilidade, com a agravante de
já ter sido autuada pe l a. frdta. E. julgando procedente o auto, impôs à
Construtora Be:ancião S. A. a multa de 31:278$3, aplicada em (Ilibe°,
nos termos do art. 37, por se tratar do infrator reincidente, cabendo-
lhe ainda recolhei. o imposto devido de 11: k26$1. nos temos dos
nrts. 33, 38 e 39, tudo do Decreto ri. 22.061, de 9 de novembro de 1939.

Dessa decisão, dentro do prazo regulamentar, recorre para este
Conselho a Companhia autuada. No seu longo recurso, tenta demons-
trar dois pontos principais: 1') que os construtores não são vende-
dores e, assim, não estilo sujeitos ao imposto de vendas mercantis:
2°) que não são reincidentes, porque, "não efetuando atos de comercio,
não fazendo venda de mercadorias, não lhe pode ser atribuída a obri-
gação do pagamento do rospectivo imposto". Acrescenta que o imposto
• que estão sujeitos os construtores é outro: é o do selo nos contratos
quo assinam.

A Recebodoria dó Distrito Federal, para melhor elucidar o as-
sunto, fez juntar ao processo, em tela. o auto n. 283, de 1936, lavrado
contra- a mesma firma. que foi multada. Este Conselho. porl5m. por
maioria de votos. deu provimento ao recurso que lhe foi interposto,
para julgar improcedente o auto. O Dr. Tito Rezende, representante
da Fazenda Pública, por sua vez. interpôs recurso desse acórdão para
o Sr. minisito da Fazenda. imo lhe deu provimento para o fim de o
anular e "restabelecer a decisão de primeira instância, que guarda
conformidade com a jurisprudência deste. Ministério".

.‘ssim. vistos e relatados o= ;oitos. e.
Considerando que a Construtora Brand54-.) S. A., na sua petição do

defeea apresentada à prillienll mii 1 uma i mio nega a infrziçao qi the é
impo latia;

Considerando ineis que é inegável a sua obrigação cie pagar o im-
posto de vendas olercant is, o que está exuberante e brilhantemente
demonstrado nos recurso; que o Dr. Tifo Rezende. representante
Fazenda Publica junto a. este Consettio, interpais para a superior auto-
ridade o que se iéern à pag. 85 da "Revista de Legislação de, Fazenda",
Damen referente a 1 a I. de dezembro de 1937:

Considerando, taliaini, que essa é a juiLispyudència firmada
uniferme do Ministério;

AGOIIDÃO N. 0.131

"Recurso n. 8.533 — imposto t i renda — Recorr e nte, Josino S.
Marques; recorrida, Secção do Imposto ite Renda no Ilio Grande do Soa

. O art. 12 e seu portigrafo do Decreto a. 1.108, de março
do 11E39, 1tu,,t efeito retroativo:

A Secção instaurou processo de lançamento "ex-officio" relativa
ao oxercicio do 1933 contra Josh].) S. Marques, passando a exigir o
pagamento do imposto na importância do 	

Em defesa, o contribuinla alega (me (5 proprietário do várias casa;
todas deeatugadas e algumas em minas, não auferindo qualquer renda
das mesmas.

Intimada a. prestar novos esclarecimentos, o conlribuinto oferecia
a relação de tis. 15 em face *da qual acusa uma renda de alugueres wi
importância do 	

A Se c ção, j u lgando pouco satisfatórios os esclarecimentos presta-
dos, procedeu ao lançamento do acordo (001 os elementos do cadastro.
exigindo o pagamento do imposto na importância de 	
riutive a multa do 50 476.

Em reclamação, o contribuinte pleitea a releva. ,:ão da multa, de
vez. que preetou Iodas as informações pedidas.

A Secção manteve o 'lançamento, sob o fundamento de que o coa-
tribuinto Lião prestou os esclarecimentos pedidos, de modo que Se
li fica a multa imposta.

interposto O prescole reenrso som que com=le a data de intimação
do despacho recorrido, o recorrente sc limita a', Ingar boa plei-
teando a relevaeão da multa.

Isto posto. e

Considerando que o contribuinte prestou os esclarecimentos p,-
ilidir; pela reValliCãO lançadora que os julgou insu ficientes aeoi
p pontar os elementos em que se firmava para impugna-los;

Considerando mie na presente hipótese tem aplicação o art. 12 a
seu peragrafo do Decreto n. 1.158, ite março de 1939, conforme já tem
decidido este Conselho, admitindo (, feilo retroativo daquela disposição
legal de rnodo a enquadrar os Casos vertentes.,

Acordain os nicunbros do Primeiro Conselho da Contribuintes, por
alainlia de votos, em .'ambecor do recueso para mandar que a repar-
tição laneadora tprecio as... deduções pleiteadas o inipOnha a sfinlla

luto nos termos do art. 12 do Decreto . n,	 1158, de, wal. n:4'.:
tle 1939.

Primeiro Conselho d o ' Co ntribuint es. cm 11 de 110e-ombro do Itr9.
— José /mi:, noplista, presidente. — felix .1Iorlins de Alieeido, re-
lator.

necorr; dessa decisão. — Titr, pozondo, ropveenlzlifte ¡Ia FfiZúr,,:a
Pública.

Vencidos os Si'-. Jaibe Pericles a Aurieio Er;iun.
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Dispondo, ainda, o art. 118: •
"A autoridade vompáente para lazer a retificação é a.

que tiver leito o lançamento":
' A 'autoridade lancadora considerando, conforme lhe cabia, o ré-

gim:imanto de lis, como um pedido do retificação do lançamento.,
deixou de tomar conhecimento ,do mesma, por não ter sido apre-
sentado dentro do prazo estabelecido no art.. 117, acima transcrito.

Ição se- eõnfortnando eom a decisão, a interessada prestou fiança
e recorreu para ese'Conselho.

Na sumi longa petição de recurso a Sociedade recorrente argu-
.

menta que a sua petição anterior deveria ter sido atendida, porque
se tratava de une pedido de reconsideração de despacho, "pedido que
não se pode confundir coai um pedido de rei(icação de lançamento
de imposto, para o qual o regulamento cure-I gor estabelece o prazode 10 dias".	

,

É manifesta a confusão que a recorrente pretende estabelecer.
Qualquer pedido de • reconsideração de lançamento ou reclarpação
contra o mesmo importa no pedido de retificação da lançamento,
previsto no-art. 117, do regulamento, e' tem de ser apresenado den-
tro do prazo de dez dias, contados da data em que o contribuinte
ver sido notificado.

Tudo visto, e	 •	 •
Consideeando que 'nos despachos das autoridades de primeira

instância não Cabe pedido de reconsideração é sim recurso para a.
superior instância julgadora;

Considerando que, dos despachos preferidos netos Chefes das
Secções do Imposto de Renda- nos Estados, gmente ê permitido ao
contribuinte requerer aos mesmos a retificação do lançamento, e
isto dentro do prazo de dez dias: 	 1

Considerando que a Sociedade recorrente, não reclamando con-
tra o lançamento dentro do prazo legal, deixou perimir o seu di-
reito;	 -

Considerando que, perempto o direito de reclamação, o prazo
para recurso começa a contar da data em que se dá ciência da de-
cisão que auterizeu o lançamento;

Considerando, afinal, que o recurso só foi interposto depois
de decorridos quasi três "meses da data do donhecimento do despacho
da autoridade de primeira instância:

Acordam os membros do 1.* Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de vótos, não tomar conhecimento do recurso por pe-
rempto.

I.* Conselho de Contribuintes. -em 14 de novembro de 1939.
José Luiz Baptista. Presidente. — Aprigio Yontes Braga, Rela-or.
Visto, Tilo de Bezende, Representante da Fazenda Pública.

Acólita re 9.137	 1
Recurso n. 8.733 — Imposto de Renda — Recorrente, Abrediano

Mendonça	 Recorrida, Secção do Imposto de Renda cm São Paulo.• .
O art. 12 e seu parágrafo do Decreto-lei 1.168, de 22 de manei deste

ano aplicam-se do caso vertente
A Secção - 	processo de lancameetõ ex-officio lecntra

Dr, Aureliano Mendonça, relativo ao exercício de 1933.	 •
Em face dos ,esclarecimentos prestados foi exigido o pagamento

do imposto na importitncia de 44835 inclusive a raultae de 30 ;70.
Em reclamação, o contribuinte alega que tendo pres i ado os es-

clarecimentos pedidos não podia ficar sujeito à multa. Declara mais
que, o lançamento esta, prescrito eira viela do decurso de 5 anos.

- Isto posto: e,
Considerando que no presente caso instaurou-se ação -ex-ófficio,

' tendo o recorrente apresentado esclarecimentos premes que e.ervi-
ram de base para o lançamento;

Considerando que o art. 12 e seu parágrafo do Decreto-lei 1.1a8,
de 22 de março deste ano, aplica-se ao caso vertente, do' modo que

•assiste ao recorrente direito a dedução dos encargos de familia;
Considerando que, nestas condições, em face da dedução per-

rnitida, a renda global líquida escapa a tributação, impondo-se en-
tretante is aplicação de multa nos termos do art. 12 do Decreto-lei
;é citado.	 .

Acordam os membros do 1.0 Conselho do Contribuintes, por maio-
ria de votos, ena dar provimento em parte ao recurso afim de ser
permitida a dedução dos encargos de família, mandando-se aplicar
a multa ele 511$0.

Aplicação do disposto no art. 12 do Decre to-lei n. 1.41:68,
de 22 de março de 1939,

•dão tendia o Sr. Bical:em Scolt Siqueira, dentista, residente era
Rio Preto, no Estado de São Paulo, apresentado declaração de ren-
dimentos relativa ao exercício do 1938, foi, em de novembre. do
mesmo ano, instaurado proceaso de lançamento ek-afficio.

Tendo o contribuinte prestado no prazo regulamentar os escla-
recimentos solicitados e conferindo estes com os constantes do, ca-
dastro da repartjção, ficou concluído o . processo de lançamento ex-
officio -em 6 de dezembro, mediante o qual foi Eleakim Seotti Si-
queira obrigado a pagar a importância de lis. 	 , sendo fls. .
de imposto e Rs. 	 ... da multa de 30 %.	

T...

Notificado • do lançamento, o tontribuinte apresentou. Com
guarda de prazo, longa reclamação em 27 de dezembro, em a titia(
alega ter havido-engano no esclarecimento que prestou, visto como
não percebeu os rendimentos brutos de lis. . 	  que eunsign9u
gim que esta soma representa o montante do movimento bruto.;

•
aCer.D.ha N. 9.135

Recuren ,n. 8.672 — Imposto de Renda - - Recorrente, Diretoria do
Imposto de Renda •(ezrofficio) — Recorrida, Jeão de Vasconcelos.

-Não se impõe malta a _contribuinte falecido.
João de Vasconcelos, residente nesta Capital, mas porque pos-

kuiese a. maioria dos seus bens em Recife, apresentava suas declara-
vete- de 'rendimento, por intermedio do seu procurador naquela ca-
pita1, à Senão do Empesto de Renda anexa à Delegacia Fiscal em
pernambuco, ali pagando os impostos devidos.

Em 'virtude de um pedido ee informações, do Juiz- ele Direito
• da la /am.a, para o fim de ser processado o inventário da esposa

daquele contribuinte, cujo pedido foi dirigido li Diretoria - do Im-
posto de, Renda, esta repartinção requsitou da Secção em Recife as
declarações ali apresentadas nos exercicios de 1931 a 1934 e pro-
cedeu sobre - elas lançamentos,"ar-officio", por omissão de rendimen-
tos de juros de apólices, que impuzeram a cobrança do imposto su-
plementar do acrescime da multa de 50 %.

• O contribuinte, reclamando contra o lançamento. justificou a
omissão dos _juras de apetites parque os julgava isentos do Imposto
ale renda; em face das decisões do supremo Tribunal Federal e, ar-
„,...urnentando com outras razões pon,deraveis, pediu o cancelamento
da Multa exigida, O que o Diretor do imposto de Renda atendeu,
principritmente pelo fato de que a repartição só teve conhecimento
tia existia daqueles juroa- para acrescentar aos rendimentos de-

' elarados, à vista • do processo de inventârio pelo falecimento da es-=
posaedo contribuinte, e mesmo porque, abrangendo as declarações

•oe rendimentos do essa!, a multa aplicada lambem iria recair .so-
bre pessoa fale:tida.

Pago o imposto, sem a multa, o Diretor do Imposto de Renda
recorreu ,"ex-officio”, daquela Sua decisão, por despacho proferido

7 em 5 de agosto de •correate ano, subindo assim o prooesso à consi-
elereção deste Conselho. -

Tudo visto e examinado, e
• aonsiderande acertado • o • ato da autoridade recorrente:
• Acordam os , enerabros do 1.* C*.nwelho de Gontribuintes, • por una-
atimitlade de saltos, negar skovieneuto ao recurso 'er-officio", para\
confirmar a.decisão rec Orrida e

,	 Ceriselho de Contribuintes, em 14 de novembro de 1939. —
José tufe Baptista. Presidente. — Aprigio Fontes Braga, Relator.
Nisto, rite de Rezende, Representante da Fazenda Pública.

ACCÉDÃO ine 9.136
RecutSo

	

	 — Imposto de Renda 	 Recorrente, 'Usina
Santa Teresinha S. A. — Recorrida, Secção do !Aposto de Renda

em Pernambuco. •
Perimindo o direito de 7re/to2arão ?ta primeira instância

innibPin perime o direito de recorrer para o Conselho de Con-
tribuintes.

A Usina Santa Tereseinha S.. A.
*
 foi intimada peta -Coletoria Fe-,

darei do Agua Preta, em Pernambuco, a recolher o imposto suple-
mentar, dentro do prazo de quinze dias, tendo em vista o lança-
mento feito pela Serção tio Imposto de Renda, naquele Esta.do, sobre
a declaração apreee.utada pela mesma sociedade no exercício de 1936.

Tendo tomado ciência da intimação em é de abril, em 20 de ,
mesmo mês, Miando espirava o prazo para o recolhimento do lia-
posto, a soaiedatte apresentou um pedido de reconsideração do lan-

- cemento.
Dispõe o art. 131, do regulamento:

'Quando houver suplemento de imposto a cobrar,-o con-
tribuinte será intimado .a ealgtielo dentro do prazo de 15 dias
(dec. n. 16.838).

E • o petarata único, do mesmo artigo:
• "Quando ocorrer o caso mencionado , neste artigo é cabi-

vel o pedido de retificação e -recurso, nose termos deste regu-
lamento".

No Capítulo XV, que trata das reclamações e doe recursos, es-
ta14e1eee o art. 117: e

"É permitido ao contribuinte requerer a retificarão do
lancamenlo dentro de 10 dias, contados da data em que tiver

• sido notificado (dec. n. 16.591)".

A Secção manteve o lançamento.
Interposto em termos regulares o presente recurso, o recor-

rente, pleiteia que sejam deduzidos os encargos de farailia juntando
atestado de que no ano base tinha 4 filhos menores.

Em face de tais encargos, não há imposto a pagar, alega so re-
corrente.

Primeiro Conselho- de Contribuintes, em 14 de novembro do
1939. — Jesê Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Al-
meida, relator.

Recorri dessa decisão — rito Rezende, representante da Fa-.
senda Pública. -

Vencidos os Srs. Jaime Pendes e Aprígio Braga.
"o:Sm:ao N. 9.138

• Recurso n. 8.778 — Lin-o:Isto de renda — Recorrente, Eleakim
Soout Siqueira — Recorrida, Secção do Imposto de. Renda em São
Paulo.	 •
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d) um a t es t ado do juiz de Paz de Rio Preto, declarando que o re-
corrente é casado e tem um filho com 3 anos;

Isto posto, e
Considerando que o artigo 12 e seu parág rafo, do decreto 1.108,

de março cie 1939, tem efeito retroativo, de modo a abranger os casos
vertentes, desde que estes se enquadrem nas suas disposições;

Considerando que na hipótese em exame, o recorrente apresentou,
dentro cio prazo legal, esclarecimentos exatos, de modo que nos ter-
mos do parágrafo único do artigo 12 do citado decreto, Ire assiste di-
reito às deduções permitidas em lei.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, em tomar sonhecimento do recurso para que a
repartir:ao lançadora aprecie as dedueões P leitea das, e im P onl vt a
multa arlicável, tudo nos termos do artigo 12 e seu darágrafo do de-
creto 1.168 de marco de 1939.

Primeiro Conselho (IP Contribuintes, em 1,1 cle novembro de 1939.
— José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-
bitola

Recorri desta decisão. — Tilo Rezende, representante da Fazenda
J úLl ica .

Vencidos o.s Sre. Jaime Péricies e Aprígio Braga.
AcámÃo N, 9.143

itecuree n. 8.792 — In:peste de Relida 	 Hecorrente : Mario Va-
bota i , Eurawm, —iiecIiiia, Si	 d	 11111.0,4o de Renda em Sao
Paute.

O net. 12 do 11, , cr, , I0 1.108	 marf:o de 1939 tem efeito
rct	 I tico

Contra Mario Vaiiiiiãe Em-cetim, 	 iiiiciado processo de lane:e-
mento	 relative ao exercleio de 1937. Em face dos es-
iuiTrimenI os 1., CellOOs o itil rLi Hiite i ittorinou que percebeu de ren-

dimento na profissão de médio, (inraele i( ano base. Nestas condi-
a Secção ef e luon o lançainente, exigindo o pagamento do ira-

peste, na importância de 1:32087 inelosive (-1 multa ite 30(;1••.
Em reelannieão o contribuiele pleilea que ibe sejam concerni:tis

deduções na seguinte:

Agua. luz, força e Mictem!
Aluguel de nutomóvel 	 .....
Expediente de publicidade
UNTOS' e jormus lécuicos
Aluguei de imóvel . 	
Amertizaeao do capital	 . 	
Salários	 ........
Imposto Estadual 	 ..
Encargos de fanula (a eiposa e 1 filho) . . . .
A Secao IllaritoVe ii laOl»1111 , 1i10, declarando que em face do

ei dimento "ex-officio", não aseisl ia ao contribuinte direito à (1e1e-
1;e 0 alguma.

lnleepoeto dentro de prazo legal. o precente recurso, o recorren-
te invoca CM 5011 II . Z1 VOU O (1 kin L•10lo :11 • 1	 12,	 parágrafo Único 1-4
Li erelo-li 1.10S il man»cl	 939. fdei(cando as deduções já (1;.,;-
ei uninadas perante a Secçao.

Isto posto, e
Considerando que o art 	 Ia? o c o p;:w4raro, do Decreto 1.168,

de março de 1939, tini eleito Fel Voai ivo, de medo a abranger os casos
x ertentes desde que estes s e encteadrein nas suas disposições;

Consultando que na hipótese eni exame, o recorrente apresentou,
dentro do prazo legal. ceelarecimentos exaloe, de modo que nos ter-
mos do parágrafo único do ar t. 12 do citado decreto, lhe assiste di-
reito às deduções permitidas em lei;

Aeórdani os membros de Primeiro conselho cio Contriguintes,
i m r maioria de votos, em conhecer do recurso para mandar que a,
reparticão lançadora aprecie as deduções pleiteadas e imponha a
eicilla aplicável, tudo nos termos do art. 12 do decreto 1.108, de

Primeiro Conselho de Centribuintes, em 14 de novembro de
1039. — José Luiz Baptista. presidente — Moplins de Almentn,
relato/. ileignado.

Iteriorri dessa decisão — !filo Rezende, representante da Fazen
da Publica.

Vencidos: o relator Sr. Jaime Periclee e o Sr. Aprígio Braga.
Acoaria'o N. 9.111

nveursoa. 8.7".); — Imposto do — Recorrente, Francb,_
c d ,T0,(! Rodrigues Pedreira. — Recorrida, Secção do Imposto de
ttenda na Baía.

Apliew..ão do eirl. 116,	 2" do ncdulamento Viwente,
A See(;:10 p pueedelde O revisão das declarações do conlribuiele

Frani:ler:o Jo s é Rodriguee Pedreira referente ao exercício de 1930
eletuou o 1' l amento de acôrdo com Cu elementos colhidos pelo ca-
dastro ern face dos esclarecimentos imprecisos por parte do contri-
buinte. Ne-ias condiçõe . , foi exigido imposto na' importância, inclu-
sive a multa de 30 cee. Notificado o contribuinte a indicar os nomes
dos inquilinos dos prédios de sua propriedade, a Seeção em face dos
e s clarecimentos prestados procedeu a avo lançamento passando a exi-
gir o imposto na importância, inclusive a omita de 30 To.

Em reclamação o contribuinte alega que a importância dos di-
videndos recebidos do Banco Auxiliar das Classes foi de 1:69680 e
não de 1:90380, conforme está figurando no lançamento. Diz que
os juros das apólices não foram declarados por não estarem sujeitos
ao imposto de renda.

A Sução manteve o lançamento tendo sido interpo24 o presenb>
recurso dentro do prazo legal.

Alega o recorrente o seguinte:
• que os juros de apólices não estão sujeitos a imposto de

renda;
b) que a renda da propriedade imóvel eia face da Constituieão

Federal também não pode ser tributada;
ej que conforme declaração firniada pelo Banco Auxiliar das

Classes só percebeu de dividendos no ano base a quantia de 1:69680
e não 1:90880 (fls. 31).

Isto posto, e

Considerando que em face do documealo oferecido pelo recor-
rente ficou comprovado mie os dividendos percebidos do Banco Au-
xiliai' as Classes montavam na quantia de 1:96080;

Coneideramlo que improcedem os demais fundamentos do re-
curso, sem base na lei e na jurisprodencia;

Acordam os membros do Priineiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em dar cai parle, provimento ao recurici
para o efeito ai serem tributados os dividendos percebidos do Banco
Auxiliar as Classes na imperlância de 1:09080.

Primeiro Conselho de Contribuintes, ern 14 de novembro de 1939.
José Luiz Baptista, presidenten — lei ir Martins de Almeida, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

,‘CORDÃO N . 9.145

Recurso E. 8.871 — -imposto de renda . __e naeorreale,
ria do imposto de Randa (ex-officiu).; recorrido, ()lacaio Cordovii
da Silveira.

Mantem-se a decisão da 1.a instáncia, desde quando, aten-
didas, em parle, a: reelmaç(7es do contribuinte, este se con-
formou com a deai.it-la e pag011 as quotas a gila CSUIVa Obri-
gado .

O' Si'. Olactlio Cordovil da ¡Silveira, não se conformando com a
lançamento de seus rendimentos relativos aos anos de 1932, 1933 e
1931. reclamou contra ele ao Diretor da Repartição.

E dela maneira fundamentou a sua reclamação;
Que em 1932, lhe foi atribuida, na cedida "b", a renda de réis

quando o reclamante ap,mas recebeu ri"iS,	 Na cédula "D". o aviso
lhe dá a renda de réis ... Essa renda, diz ele, se refere à arrecadação
percebida pela sublocacao do prédio 33, à Praça Tiracientes. jul-
ga-a exagerada, por Que não foram (iicluzidos os alugueres por ele
pagos, a razão de réis meneais. Quanto à cédula "E", a renda
bruta, que lhe é atribuiria, na quantia de réis..., ajunta, não tem
base real. Ela foi tornaila. explica, pelas declarações que fez, em 1933.
Nesse ano, a renda era unia e em ,,932 era outra.

Que em 1923, na cédiea 13", lhe foi atribuiria à renda de reis...
quando somente recebeu de jures réis ... Na cédula -1)", ft renda que
lhe é dada é a mesma de 1932 —	 Repete aí o caso alugueres do
prédio, a razão de mensais, acrescentando que, em maio
transferira o arrendamento por réis ..., ficando o reclamante alie-
nas com mo lucro de vais ... por mas. Relativamente à renda ria
cédula "E". julga exagerada a renda brota de réis ... A Reparticeo,
no seu entender, dá aos alugures de 1933 o m esmo valor dos de 1935
on 1936.

Que, em 1934,. lhe é dada na cédula "fr. a renda de reis ...,
quando apenas recebeu réis ... Mas, o reclamante, tendo transfe-
rido o contrato ela casa da praça Tiradentes, 33, ficou apenas com
2008000 mensais. Relativamente à cédula "E", a renda de réis ... é
exagerada. Os aluguéis, nesse ano, foram menores elo que em 1935.

Isso no presente processo. No processo anexo, reclamando con-
tra o lançamento de 1931, alega eme, na cédula "D" deve ser excluiria
a importância ele reis ...; na cédulri "E" a de réis ... e na cédula
`1.3" os juros de várias hipotecas.

A Diretoria, apreciando a reclamação do contribuinte e as infor-
mações da revisão mandou peoceder a novos cálculos, resolveu can-
celar o lançamento do exercício de 1931, retificando, tambem, os de
1031 e 1933, deferindo, assim, em parte, a reclamação. Desse ato Pe-
VOITell "ex-officio", para este Conselho.

Assim exposto o assunto, e
Considerando que a Diretorie deduziu os juros, na cédula "B",

em [odres os exercícios, de acudo com as declarações do contribuinte,
que provou, documentadamenle, haver cancelado diversos deles;

Considerando, lambem que o contribuinte se conformou com a
decisão do Sr. diretor Imposto de Renda, tanto assim que dela
não recorreu e mesmo já pagem até subirem os autos, três das qua-
tros quotas em que foi dividido o seu imposto,

Acordam os membros rio 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio", para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho ele Contribuintes, em PI de novembro de
i939. --José Luiz Batista ., presidente. — A belordo Alvares de Araujo.
relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,

.....

1: iRe'.i0
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AconnÃo N. 9.116

Recurso n. 8.91l — Imposto d ronda. — Recorrente, Rafael
I.a Teria; recorrida, Secção do Imposto de Renda em Santos.

Farão declaração de rendimentos na cédula "C" os repre-
sentantes do comércio e da indústria que se limitaram a com-
prar e vender, mediante comissão, por conta dos comerciantes

industriai.s (art. 19 § 2.° letra "6", do vigente regulamento
do imposta de renda).

O Sr. . Rafael La Teria "representante de drogas", residente em
Santos, apresentou sua declaração de rendimentos, relativa ao cor-
rente exercício de 1939, ro prazo regulamentar, com indicação de se
achar isento do imposto.

A revisão, procedida em 14 de a gosto, demonstrou a importáncia
de réis .de imposto a pagar, à vista de considerar que os rendi-
mentos inscritos pelo cceitribuinle na cédula "D" se enquadram na
cédula "C", e assim, não tia como admitir deduções relativas a co-
missões e ordenados.

Notificado da revisão. o contribuinte apresentou reclamação que
foi indeferida, pelo cheLt cia seceão, por despacho de 8 de setembro.

Dessa decisão recorrm o contribuinte para este Conselho. com
guarda de prazo, em petição datada de 30 de setembro, tendo feito o
depósito da importância ,_-:clamada.

Isto posto, e
Considerando que a revisão do lançamento obedeceu ao disposto

no 2.° letra "b", do artigo 10 do vigente regulamento do imposto
de rendo,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade cio votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselhe de Contribuintes, em 11 de novembro de
José Luiz Baptista. presidente e relator.	 -

Visto — Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.

AcorinÃo N. 9.147

Ilecurso,n. 641-R — Vendas mercantis (Recons. ac. 8.719 — rec.
f. .636.! — Recorrente, António Pereira Ribeiro; recorrida, a Rece-
bedoria do Distrito Federai.

Recurso peremplo

Mantendo, por seus fundamentos, o acordão n. 8 ..749, de 11.--8-39,
re golvern os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, unanimemente
indeferir o pedido de recensideraçãe.

Primeiro C,onselho de Contribuintes, em 17 de novembro de 1939.
Jo., e_ Luiz ltoplista. presidente. — Jayme Pe r icles, relator.

Visto — Tito Rezende. representante da Fazenda Pública.

maittn:io N. •9.118

Recurso n. 8.625 — Vendas Meri . antis. — Recorrente, Alvaro de
Sousa Machadc. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Aplicação do Artigo 32 do Decreto 11. 22.061 de novembro
de 1932.

Contra Alvaro de Sonsa Machado foi lavrado o auto de fls. por.
infração do art. 26 § 2.° do regulamento anéxo ao Decreto n. 22.061.
de novembro de 1932, em N'ir,tule de ter 41e,ixado cia pagar o imposto
de' vendas mercantis referent.es às operações efetuadas no período de
1.0 de março à 15 de abril deste ano.

Em defesa, o autuado Jeclara que esteve ausente nesta Capital
por motivo de moléstia, deixando desta forma de ser pago o imposto
em questão .

O Sr, Diretor da Recebedoria julgou procedente o auto, impondo
ao autuado á multa de 446$0 além da obrigação de recolher o impos-
to da importância de 223$0, nes tèrmos dos artigo 32, 38 e 39 do re-
gulamento em vigor.

Interposto regularmente o presente recurso, o recorrente se . limi
ta a alegar que o imposto não foi pago em virtude de ausência ale
recorrente desta Capital por motivo de moléstia.

Isto posto, e
Considerando que o próprio recorrente confessa que deixou de

efetuar o pagamento do imposto de vendas à vista durante o período
constatando no auto de fls., ficando plenamente justificado o aot da
Recebedoria:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 17 de novembro de 1939. —
José Luiz Raptista, Presidente — Fclix Martins de Almeida, Relator.

Vistr 7'ito Rezende, Representante da Fazenda Pública.	 .

ACÓRT150 N. 9.149
Recurso o, 8.679 — Imposto do sèlo. — Recorrente, Searle

well Deugherty. — Recorrida, Recebedoria cio Distrito Federal.
Aplicação do disposto no art. 62, letra "A", do Regulamen-

to aprovado pelo Decreto n. 1.137, de 7 cie outubro de 1936.
O Diretor da Recebedoria 410 Distrito Federal, por despacho de

23 de máio do corrente ano, julgou procedente o auto de infração
lavrado em 22 de outubro de 1936 contra Searle Benwell Dongherty.

residente nesta capital, por haver empregado em um contrato (rês A-
tos que já haviam sido utilizados em outro papel ou documento e
impoz-lhe a multa de 2:00(40, da acórdo com o art. 62 letra "41" do
regulamento anexo ao Decreto il. 1.137 de 7 de outubro de 1936, pena
mais benigna que a do regulamento anterior.

O processo correu os tramites legais inclusive perícia na Casa
'da Moeda. 'Não se conformando com a decisão do Diretor da Recebedo-
ria, o autuado recorreu para êste Conselho, com guarda do prazo, 001
petição datada mie 31 de julho do corrente ano, lendo feito o depósito
da importância reclamada. Ein sua defesa alega o seguinte:

.."Imediatamente i clência da autuação por assinar em es-
tampilhas usadas, o ree4nrente chamou o Caixa da Caloric Com-
DY e Pediu os esclarecimentos necessários para saber onde as
estampilhas de uso da Companhia, e que lhe tinham sido ce-
didas em razão da sua função, eram adquiridas. Pelo caixa foi
dito que todas as estampilhas eram adquiridas, à firma Edgard
Guimarães & Comp. estabelecido à rua de São José n. 46. Ime-
diatamente, foi chamado e advogado da Companhia que, com-
parecendo à Recebedoria do Distrito Federal, .combinou com o
seu Diretor as medidas necessárias para apreensão de outros
sê/os que necessariamente haviam de estar de posse de algum
empregado ou intermediário da firma para a venda de sèlos
por intermédio da firma, só por ela é que poderiam ter sido
fornecidos os sêlos que a Casa da Moeda diz lerem sido levados".

O recorrente fez a prova t'iessa alegação com uma certidão man-
dada passar pelo Diretor da Recebedoria do teor do ofício n. 1.3;1
mie em 28 de outubro de 1936, dirigiu ao Diretor Geral de Investi-
gações. Dessa certidão, consta que o recorrente assinou como teste-
munha o auto de apreensão de estampilhas lavadas e, que o advogado
da Companhia assinou, como testemunha, o atilo de verificação e
apreensão.

Isto 1)0510 e, .
Considerando que o recorrente conseguiu fazer a prova áe qUe

as estampilhas lavadas, que 4mmpregou, foram adquiridas de agentes
autorizados;

Considerando que o recorrente facilitou uma diligência provei-
tosa à Repartição fiscalizadcra para apreensão de outras estampilhas
lavadas que se destinavam a serem vendidas como Was;

Considerando que ficou provado não ter havido no caso em 'apre-
ço o artifício doloso de que trata a leira "d" do art. 62 do regulamento;

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso, para mandar cobrar
apenas novo sai, na forma de disposto na letra "a" do referido art.
62 do regulamento.

1.0 Conselho de ConlribMntes, em 17 de novembro de 1939. —
José Luiz Baptista, Presidente. — relix Martins de Almeida, Rebater.

Visto, rito Rezende, RepreF..entante da Fazenda Pública-
A eónDÃ o N. 0 .150

ReCONO Ti. 8.694 — Imposto do sèlo; 1-correntes, A. Thun
& Comp. Ltd.; recorrida, Recebedoria do Distrito federal.

Provento a boa fé do contribuinte. ao cometer a infporão,
,propãe-se a reteração da multo por equidade.

Nos escritórios da S. A. Martioelli. foi apreendida uma nota pro-
missória do valor de 300 contos de réis, emitida pelos Srs. A. Timo
& Comp. Ltd_ selado com 10882, em vez de o seu' com a importância
de 1 :0802. peto que foram autuadas as doas firmas.

No prazo regulamentar. apresentaram as autoadas suin dere.ts,
em que explicam Lerem agido da melhor- boa 1•4:, instificantI3 a infrti-
ção por um simples engano na selagem do documento.

O Sr. diretor' .da Recebedoria, estando provada a infração, multou
a firma A. Thun & Como Ltd., em 4:80050, correspondente a cinco
vezes a diferença do sèlo devido na proini.ssória de fls. e elo 200$0 a
S. A. Marlinelli nos tétanos dos artigos 62, letra e, e 60, letra o, do
regulamento anexo ao Decreto 1.137. de 7 de outubra de 1933.

A. Thun & Comp. 1.,141. não se MIll 'OVIMAIR10 COM a decisão, re-
correram para este Conselho, o que não aconteceu com a S. A. Mar-
tinelli.

Isto posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada; mas.
Considerando mie as alegações de boa fé, feitas pelos recorrentes

sio aceitáveis. bastando liara isso O confronto "entre a importância como
que estava selado o documento (108$2), Cjlil O Sèli) ,'alinenle devido
(1:080$2) para se ter a convicção de HM PI eS. iVOCO da pessoa
que o selou.

Acordam os membros do Primeiro Cons; q 1mo de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao re.curso, eneaminhanflo.
se , porém. o processo ao Sr. ministro. propondo a dispensa da multa
por equidade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de novembro de 19,t9.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenho, retatAr.

visto . — Tua Rezende. representante da Fazenda Pública.
ACAIIOÃO N. 0.131

Recurso n. 8.696 — Operações bancárias; recorrentès, Abrem] de
Rniso & Comp.; recorrida, Recebedoria 4.10 Distrito Federal.

À- Fiscalização Bancária é que compete. apreciar a apt.ieo.
ção do cámbio adquirido com O sua permissão prévia.

Auxiliares da fiscalização de .S.êlo nas operações bancárias repre-
se:A. 14'am ao diretor da Recebedoria do Distrito Federal contra a firma

1939.
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Abreu de SoUsa & Comp., desta Capital, por haver remetida /fundos
para o exterior sem a prévia autorização exigida pelo art. 3°, e alí-
neas, da circular ia. 5, de 18 de maio de 1931, da antiga Consultoria
da Fazenda Pública, visto que não cumprira, a referida firma, a obri-
gação assumida com o têrmo apresentado ao Banco do Brasil de
provar, dentro de certo prazo, a exata e legitima aplicação cio câmbio,
sabre £71.11.8, de 9 de dézembro de 1932. Consultada a. Fis.c.alizaa
ção Bancária, esta informou que a citada firma havia satisfeito,
depois, a formalidade regulamentar e por Isso solicitava que fosse
dada baixa no tèrmo'de responsabilidade que deu origem à repre-
aentação:

.0 diretor da Recebedoria do Distrito Federal, julgando proce-
dente a representação daqueles auxiliaras da fiscalização do selo,
impôs à firma Abreu de Sousa & Comp. a multa de 1:535$7, corres-
pondente a 50% do valor da Operação em causa.

Não se conformando com a decisão, a interessada fez o depásito
ala multa aplicada e recorreu para êste Conselho.

Tudo visto, o
Considerando que a transação foi devidamente comprovada com

Os documentos apresentados jantamente zom a petição de defesa;
Considerando que a Fiscalização Bancaria, anexa ao. Banco do

Brasil, é a entidade competente para dizer sare a aplicação do câmbio
adquirido com a sua permissão;

iaonsiderando que, conforme declarou aquela entidade, os recor-
rentes satisfizeram a formalidade exigida e, tanto, 'que autorizou
baixa do tarmo que- deu origem ao processo, por suposta infração:

Acordam os membros do Primeiro Cansei/10 de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em, 17 de . novembro de 1939.
José Luiz Baptista, presidente, — Aprigio Fontes Braga, relator.
Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública:

ACÓRDÃO N. 9.152	 •
Recurso n. 8.738 — Operações bancárias — Recorrente, J. Bo-

gossian (sucessor de J. Bogosian & Irmão); recorrida, Recebedoria do
Distrito Federal.

-	 À Fiscalização Bancária é que compele apreciar a aplica-
' ção do câmbio adquirido com a sua permissão prévia.

Auxiliares da Fiscalização do -Sêlo nas Operações Bancárias re-
presentaram ao diretor da Recebedoria do Distrito, Federal contra
a firma J. Bogásian Irmão, desta Capital, por haver remetido
fundos para o exterior com a prévia autorização exigida pelo art. 30,
e alíneas, da circular n. 5, de 18 de . maio de 1931, da antiga
Consultoria da Fazenda Pública, visto que não cumprira, referida
firma, a obrigação assumida com' o (Armo apresentado ao Banco do
Brasil de provar, dentro de certo prazo, a exata e legítima applica-
ção do câmbio comprado.

Intimada a apresentar defesa, a 'firma denunciada, no° seu
sucessor, J..Bogossian, exibiu os documentos de importação refe-
rentes à sua tomada de cambio, sôbre $ 267,51, de 13 de janeiro de
1932. Consultada a Fiscalização Bancária, esta informou que a ci-
tada firma havia satisfeito, depoi

'
: .14 formalidade regulamentar e

por isso solicitava que fosse, dada bixa no têrtno. de responsbilidade
que deu origem à representação.

O diretor da Recebedoria do Distrito Federal, julgando proce-
dente a representação daqueles auxiliares da fiscalização do .sèlo,
impoz à firma .T. Bogossian & Irmão a multa de 2:126$700, corres-
pondente a 5 % do valor da' operação em causa.

Não se conformando com a decisão a interessada, ainda pela
sucessora, fez o depésitg da. multa aplicada e recorreu para &sie
Conselho.

Tudo visto e examinado, e
Considerando que a transação foi devidamente 'comprovada com

as documentos apreséntados juntamente com a petição de defesa:
Considerando que a Fiscalização Bancária, anexa ao Banco do

Brasil, é a entidade competente para dizer Obre a aplicação do
câmbio-adquirido com a sua permissão;

Considerando que, conforme declarouaaquela entidade, os recor-
rentes satisfizeram a formalidade exigida e, tanto, que autorizou a
baixa do Urano que deu origem ao processo, por suposta infração:

Acordain os membros do Primeiro Conselho de Contribuintees,
por unanimidade de. votos, tomar conhecimento do recurso inter-
posto pela firma sucessora da denunciada e ao mesmo dar provi-
mento.	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de novembro de
/939. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga,
relator. •

Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.153

Recurso n. 8.762 — Operações Bancárias—Recorrentes: Chame
& Cia. (successores de Chame Irmãos); recorrida, Recebedoria do
Distrito Federal. 	 -

À Fiscalização Bancdria é que compete apreciar a aplica-
ção do câmbio adquirida com a sua permissão prévia.

Auxiliares .da Fiscalização do Sèlo nas Operações Bancárias re-
presentaram ao diretor da Recebedoria do Distrito Federal contra
a firma .Chame Irmão, desta Capital, por haver remetido fundos
para o exterior sem a prévia autorizàção exigida pelo art. 3° e

alíneas, da circular n. 5, de 18 de maio de 1931, da antiga
Consultoria da Fazenda-Pública,. visto que não cumprira; referida
firma, a obrigação assumida com o têrmo apresentado ao Banco do
Brasil de provar, dentro de certo prazo, a exata e legitimai applica-
aio do câmbio comprado.

Intimada a apr,sentaa defesa, 'a firma denunciada, pela sua su-
cessora Chame & Cia., contestai] infraçãa atribuida pela falta de
apresentação dos documentos referentes à sua tomada de câmbio de
libras 35.8.0., de 31 de ,março de 1932, declarando já não poder
documentar a transação, dado, o tempo transcorrido de quasi sete
anos e argumentando que "escudados DO Código Comercial, ' todos os
negociantes ~ente conservam em baa guarda a sua -escrituração,
correspondancia e mais papéis referentes ao giro do seu comércio
enquanto não 'prescravem as ações que lha possam ser relativas."

Consultada a Fiscalização Bancária,, esta informou qne, tendo
mandado proceder à verificação nos Livros da firma denunciada,

• ficou . comprovada a aplicação legal do câmbio tomado e, por isso,
-solicitava que fosse' dada baixa 'no respectivo Iêrrno •Je respon-
sabilidade.

O diretor ca Recebeaoria ao Distrito Fedsraa julgando proce-
dente a representação dos auxiliares da fiscalização do sêlo, impoz
a. firma Chame & Irmãos a multa de_1:028$9, correspondente a 50 %
do vaior da operação em causa.

Não se conformando com a decisão . a interessada, 'ainda pela
sucessora, fez o depé.sito . da multa aplicada e - recorreu para êste
Conselho.

Tudo visto, e
Considerando que a Fiscalização Bancária, anexa ao 'Banco do

Brasil, é a entidade competente para dizer sôbre a aplicação do
câmbio adquirido cora a sua permissão;

Considerando que, conforme declarou aquelaentidade, ficou
comprovada a aplicação legal do câmbio e, tanto, gila autorizou a
baixa do têrmo que deu origem ao processo, por suposta infração:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contaibuintees,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso volun-
tário interposto pela firma sucessora — Chame & Cia. — e 'ao mesmo
dar provimento.

Primeiro Conselbó de Contribuintes, em 17 de novembro de.
1939. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga,
relator.

Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Petblitt,

ACÓRDÃO N. 9.154

Recurso n. 8.831 — Operações bancárias — Recorrentes, Por.
fino Martins & Comp.; recerrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Á Fiscalização Bancdria é que compete apreciar a aplica-
ção do câmbio adquirido com a sua permissão prévia.

' Auxiliares da Fiscalização do Selo nas operações ban Icairias, re-
presentaram ao diretor da Recebedoria do Distrito Federal contra a
firma Porfirio Martins & Comp., desta Capital, por haver, remetido
fundos para o exterior sem a prévia autorização exigida pelo art. 3°,
e alíneas, da circular n. 5, de 18 de maio de 1931, da antiga Consul-
tória da Fazenda Pública, visto que não cumprira, referida firma, a
obrigação assumida com o têrtno apresentado ao Banco da Brasil, de
provar, dentro de certo prazo, a exato e legitima aplicação' do câmbio
autbrizado para compra de (ciciares) $-: 51.22, em 11 de janeiro
de 1922.

Intimada a apresentar defesa, a firma denunciada alegou que não
tivera a menor intenção de desrespeitar a referida circular e só por
motivo imperioso que foi a decretação dê.. sua falência' em marco
daquele ano de 1932 — quando os componentes da firma ¡voltaram à
direção da casa, por efeito de uma concordata, não encontraram
nenhum dociimento_que se referisse ao assunto,

Consultada a Fiscalização Bancária, esta informou que tendo
mandado proceder à verificação nos livros da firma denunciada, ficou
comprovada a,aplicação jegal do câmbio tomado e, porissa, solicitava
que fosse dasla baixa do respectivo tOrmo de responsabilidade.

O diretor da Itecebédoria do Distrito Federal; julgando proce-
dente a representação dos auxiliares da Fiscalização do sal°, impoz
firma ;Porfirio Martins & Comp., a multa de 456$5, correspondente a
50 % do valor da operação em causa.

Não se conformando com a decisão, a interesatula fez o depósito
da multa aplicada e recorreu para êate Conselho.

Tudo visto, e,
Considerando que a Fiscalização Bancária, anexa ao i Banco do

Brasil, é a entidade competente para dizer sobre a aplicação do
câmbio adquirido com a sua permissão;

Considerando, assim, que aquela entidade declarou' haver ficado
comprovada a aplicação legal do câmbio, e, tanto; que autorizou a
baixa do tarrno que deu origem ao processo, por suposta •infração:

Acórdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de novembro de 1919.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da_ Fazenda Pública.
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ACÓPDÃO N. 9.155

fleenrso n. 8.9(31 — Operações bancárias — Recorrentes, Tei-
xeira Rocha & Comp.; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Dd-se provimento o recurso sobre a tomada de camibiais,
uma vez 2wocado a entrega dos documentos a que se obrigara
o tomador.

O presente processo é idèntico a tantos outros que têm vindo a
&te Conselho: auxiliares da fiscalização do selo nas o perações ban-
cárias representaram contra a firma Teixeira Rocha & Comp. por
infração da circular da antiga Consultória da Fazenda PKbliea, n. 5, de
18 de maio de 1931, visto que não apresentaram dentro 110 prazo re-
gulamentar, os documentos referentes à compra de 391 liras.

A firma em questão defendeu-se, dizendo que os -documentos se
extraviaram. A Fiscalização Bancária do Banco do Brasil foi ouvida
e informa que tendo mandado proceder a uma verificação nos livros
da firma Teixeira Rocha & Comp., comprovaram a aplicação do legal
do câmbio tomado. Termina, propondo a • baixa no respectivo tèrmo
de responsabilidade.

Mas, o diretor da Recebedoria da Distrito Federal, impôs aquela
firma a multa de 50 To do valor da operação, nos têemos do art. 71,
do decreto a. 14.728, de 16.de março de 1821.

Dai o recurso para esta superior instancia.
Vistos, etc., 0,
Considerando que o que se procura acautelar, COM a circular da

extinta Consultória Geral da República é a legal aplicação do câmbio;
Considerando que -ffierce tudo acatamento a informação do

Banco do Brasil:

Acórdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de novembro de 1939.
— José Luiz . Baptista, presidente. Abelaido Alvares de Araujo,
relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.156

Recurso n. 8.962 — Operações -bancárias. — Revorrente. Mo-
rais, Alves & Cia. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

aplicaçõo da 2/t alta de 50 tla importeincia da opera-
çà'o, a que se refere o núneero 1 do artigo 71 do Regulamento
aprovado luto Decreto n. 15.728 de 16 de março de 1921, só
tem lugar aos que CXCCU to pem operações cambiais sem auto-
rizaeõo prévia.

A firma Morais, Alves •& Cia. dirigiu em 28 (le janeiro de 1932,
a ma comunicação ao Banco Alemão Transatlântico, obrigando-se a
apresentar. dentro do prazo de 60 dias, os documentos exigidos pela
eircular n. 5 de 18 de maio de 1931 do consultor da Fazenda Pu-
blica e referentes a autorização de compra. de V.. 80-3-11 efetuada na
mesma data.

Em 30 de dezembro do 1938. os auxiliares da fiscalização do sèlo
nas operações bancárias levaram ao conhecimento do diretor da Re-
cebedoria do Distrito Federal que a firma menciónada, mau grado
os convites e Ultimações repetidas, não havia satisfeito a obrigação
assumida, incidindo assim ¡loque cleermina o g 10 do art. 3 da citada
circular n.

O diretor da Recebedoria, por despacho de 12 cio janeiro de
1939, mandou intimar a firma Morais, Alves &, Cia, a apresentar sua
defesa no que foi atendido. À vista das alegações constantes da de-
fesa. o direlior da Recebedoria, por despacho de 10 de julho, resolveu
mandar ouvir a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil. a qual, cru
oficio do 21 de julho, prestou a seguinte informação:

"Para nos certificarmos das razões de sua defesa de fls.
mandamos proceder a verificações em seus livros, as quais
agora conclusos, comprovaram a aplicação legal do ' câmbio
tomado. Nestas condições, solicitamos a V. S. que seja dada
baixa no respectivo termo de responsabilidade".

Finalmente, o diretor da Recebedoria, por despacho de 10 de
agosto último, julgou provada a infração capitulada na representa-
ção e in:ioz à firma Morais, Alves & Cia., a multa de 50 %, do va-
lor da operação em causa, nos termos do artigo 71 do Decreto nú-
mero 14.728 de 16 de inare,o de 1921. Dessa decisão recorre a firma
interessada. com guarda de prazo, para este Conselho. tendo feito o
planto depósito da importância reclamada.

1slo posto e.
Considerando que não tem aplicação ao presente caso o dispos-

to no artigo 71.10 Decreto n. lí .728 de 16 de março de 1921 que se
refere a operações realizadas sem previa autorização;

Considerando que, segundo alegou a firma interessada e ficou
apurado no processo pela autoridade competente, o câmbio 1tomado
teve aplicação legal;

Considerando que não ha no processo nenhum elemento de pro-
va do convite e intimações que terão suo endereçados à firma Mo-
rais. Alves & Cia. para apresentar os documentos necessários à bai-
xa de responsabilidades;

Acordam os membros cio 10 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para considerar ilegal
a aplicação da multa.

1° Conselho de Contribuintes, em 17 de novembro de 1939. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.157

Recurso n. 8.967 — Operações bancárias — Recorrente. Mário
de Carvalho & Cia. Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Dd-se provimento a recurso sobre a tomada de eam-
Liais, uma vez provada a entrega dos documentos a que se
obrigaram o tomador.

Auxiliares da Fiscalização Bancária representaram contra Mário
de Carvalho & Cia., desta Cepital ,por não terem entregue, dentro
em GO dias, como se haviam comprometido, em termo devidamente
assinado, documentos relativos a operações bancárias feitas por in-
termédio do Bank of Lombal & Sentiu America Ltd.. Aquelles co-
merciantes teriam infringido o § 1° itu artigo 3 0 da Circular da ex-
tinta Consultoria Geral da Fazenda Pública, datada de 18 de maio
de 1931.

Em sua defesa, Mário de Carvaltu, & Cia. declaram que os do-
cumentos haviam sido por êles entregues ao despachante da Alfân-
dega local — Alfredo Ribeiro já lalecido e que lhes declarara que
a exigência Uma satisfeita.

Essa defesa foi rebatida por um dos fiscais autores da repre-
sentação, que pediu a imposição da penalidade respectiva à firma
em causa.

Ouviu-se ern seguida ,a fiscalização bancária do Banco do
Brasil. Esta tendo verificado em seus livros a aplicação legal do
câmbio tomado, opinou pela baixa no respectivo termo de respon-
sabilidade.

Conclusos os autos ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, este julgou procedente a re presentação e impôs a Mário de
Carvalho & Cia., a multa de 50% do valor da operação.

Os negociantes multados recorreram dessa decisão para este
Conselho e o fizeram dentro no prazo regulamentar.

Assim descrito o processo e,
Considerando que o que se procura acautelar com a Circular da

extinta Consultoria Geral da República é a legal aplicação do câm-
bio;

Considerando que merece todo acatamento a informação do
Banco do Brasil,

Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

1 0 Conselho de Contribuintes, em 17 de novembro de 1939. —
José Luiz Baptista, presidente. — A belardo Alvares Araujo, relatar.

Visto. — Tilo Rezende. representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.158

Recurso n. 8.968 — Vendas mercantis — Recorrente, Sulzer Fr'-
ris, S. A.; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

inciWucie do imposto de vendas mercantis vibre transa-
ções efe Dunlas catre o comprador e vendedor domiciliados no.
Paias. Proposta ele cancelamento de multa por equidade.

A 12 de setembro de 1938, os inspetores fiscais José de Campas
Cu i das e pardon Coelho lavraram aoto de infração vonfra. Ulzer Rr..-
res, S. A., estabelech»ento desta Capital que tini) sua matriz na Sui-
ca, por terem verificado que vendia no mercadG do pais inaterias en-
viadas da Matriz sem que pagasse o imposto de vendas mercantis só-
bre o total das operações realizadas, pois contribuia para o Fisco nas
vendas de mercadorias que possuia em estoque e deixava de satisfazer
o tributo naqueles que pedia ii Ct,sa Matriz fossem enviadas aos seus
fregueses que os adquiririam, por pedidos feitos à filial aqui doini-
• , Segundo a apuração feita, a autuada teria deixado do pa-
gar no período que vai do começo de 1935 aW agosto de 1938 a im-
portância de ti:291$0. sôbre um volume de N . endas de 2.297:63583,
o que constitue infração do disposto nos artigos 1' e 26, § 2°, do De-
creto a. 22.0(31 de 9 de novembro de 1932.

A interessada apresentou sutil cl dos em longa petição datada de
8 de outubro lambém de 1938, c-finirçando por alegam que se verifka
do atilo o seguinte:

a suplicante vende mercadorias nesta praça do seu estoque,
sobre as quais expede regularmente duplicatas;

2.° a sua Matriz na Suiça vendo mercadorias a vompradores bra-
sileiros direlamenle sri» a mener intervenção de sua parte, e, por
isso, ela não expede duplicatas sôbre essas mercadorias.

Justifica i's.se modo de proceder na ausência de urna das exigên-
cias da lei — que o vendedor seja domiciliado no Brasil.

Afirma que não faz entrega das mercadorias: elas são vendidas
diretamente rela Sulca, faturadas diretamente pela Suiça, embarca-
das diretamente pela Suiça e a importância ad N'enda é sacada Latir-
pm . direlainekl:e. pela Suj. JIA toP, em R4Qn0	 áregaÇão, vá-, —
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*dos documentos demonstrativos das transações .,- Os quais obteve de
alguns doscompradores de sua Matriz.. • 	 -	 i

Prevendo a contestação de que essas.transações constam dos setis
livros, explica que assim é necessário, para demonstrar o lucro que
aufere sõbre todas as ~da g no território brasileiro, como exige o re-
gulamento do i mposto cl erenda. O inspetor federal José de Campas
'aldas apresentou sua contestação em 13 de julho do corrente ano e
'Malmente o diretor da Recebedoria, por despacho exarado em 24 de
agosto, julgon precedente o auto e impôs a Sulzer Fréres, S. A. a
inulta de 27;873$3, com obrigação de recolher tambem a importân-
cia de 9:291$1, de imposto devido, nos termos dos artigos 33, 38 e 39,
`do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932. 	 i

Não se conformando com essa decisão a . firma interes.sada re-
correu, com guarda de prazo, para êste Conselho, tendo feito o depó-
'sito da importância reclamada. Começou por alegar que "ao contrário
do que pareceu ao ilustre Sr. diretor da Recebedoria, simples é a hl-
póteee vertente— nenhuma das mercadorias a que se refere o auto
foi vendida pela recorrente e sim pela sua Matriz, domiciliaria no es-
trangeiro. Fixado êsse ponto, eorno fazer-se incidir o imposto sôbre
uma venda feita alhures, na Suiça, se a lei brasileira no caso é única e
exclueivaniente territorial?" Contesta que haja titulo sacado. pela fi-
lial e, recordando que as mercadorias forem vendidas no estrangeiro
para o Brasil, explica que o titulo que em tal situação se emite e a
letra de cambio, selada, sujeita, além do mais, a uma taxa propor-
cional.

Isto pasto; e	 .	 ,
Considerando que no presente caso„ as vendes em questão formei

efetuadas mediante interferência da filia! aqui- domiciliada, que ee-
criturou todas as operações realizadas no território nacional. pão °ce-
rnido portanto nina venda direta entre a Matriz situada na Suíça ei às
compradores brasileiros;

Coneiderando que nestas condições tem lugar a incidência do im-
posto pela venda realizada entre eeridedor e eomprador domiciliado no
13 a is:	 .	 .

Considerando entretanto, que no presente caso, a evasão' ao im-
Posto ennrsura uma hipótese especial em que a jurisprudência fiscal
ainda não tinha fixado urna interpretação segura, salientando- eme que
. orecorrente julgava só devido o imposto, que realmente satisfaz;a,
sóbre parle das vendas efetuadas.

Acordam os membros do Primeira Conselho de Contribuinte,
por maioria 'de votos, em negar provimento ao recurso"e encamii-
n.lni-lo ao Sr. Ministre da Fazenda proporei° a dispensa cia multa per
equidade.

Primeiro Conselbodo Contribuintes, em 17 de novembro de 19391.
.--. José Luiz Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, rei -.
alrir designado.	 i

Visto, — Tilo Rezende, represertanie da Fazenda Póblida.	 .
i

Vencidos, na primeira parte da' decisão o seletor, Sr. José Luiz
Batista e () Sr. Carlos Zenha e na segunda parte, os senheres Jainte
pericles e . Aprigio Braga.

enónureo N. 9.159

Recurso n. 9.018 — Operações bancárias -- Recorrente, Emílio
'Atta & Irmão; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Não se aplica nenhuma penalidade ao contribuinte que fi-
zer prova da aplicação do câmbio obtido mediante termo de rei,-
Ponsabilidade,

Emílio Atte & truão, estabelecidos nesta Capital foram autuado,
por não terem apresentado no praia regulamentar os documentos cone
Worrne termo de compromisso assinado 'perante a fiscalização ban-
cária.	 .	 .

Estando provada a infração, ie Sr. diretor da Recebedoria, cion-
Wenou os autuados ao pagamento de multa de 50% do valor da opera-
çãO nos termos do artigo 71, do Decreto n: 14.728.

'Não se conlibrman.do, com a decisão recorreram para êste Core-
Olho.

isto posto, e	 e
Considerando que os autuados cumpriram posteriormente a for,-

enalidade exigida, conforme se verifica do ofício de fls. 11;
Considerando que êste Conselho tem decidido em vários acórdãoe

,qtiee desde que fique apurada a aplieWo . do câmbio obtido com auto-
rização prévia não se póde aplicar nenhuma penalidade.
t Acordam • os membros do Primeiro Conselho ele Contribuintes, por

idneinimicrade de votos, dar provimento ao recurso para julgar improe
Cedente a representação.

Primeiro Con'eelho de Contribuintes, em 17 de novembrcr de 1939:
rk— 'José Lufz Baptista, presidente. — Carlos 'Freire Zenha,' relator

Visto. -- Tito Rezende, reprOentante da Fazenda Pública.

AC611130 N. 9.160

Lucros em sociedade comercia.. Quantia que o contrir;
buinte alega ser "dádiva particular'' do sócio da firma. Multa
de 300 %; quando deve ser aplicada.

Mantendo, por seus fundamentos, o acórdão n. 8.339, de 16 de
Miai° 1Ç . 1939- Zi_e PIX,e .r.1.1.. 91.40Serikza.£14L-..RirisIdeirsee_Can~

tribuintes, por unanimidade de volos,, indeferir o pedido de recon-
sideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de novembro de
1939. — José Luiz Baptista, presidente. — Carlos. Freire, Zenha,
seletor.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
etuória:io N. 9.161

Recurso n. 8.661 — Imposto ele Renda — Recorrente, .Marino,
Zanin Comp. — Recorrida „Secção do Imposto , de Renda em
§ireo Paulo.

Na falta de balanço, quando a firma não tem direito a
opção, calcula-se o imposto na base de 10 % sobre o moVimento
bruto.

A Secção procedendo à revisão das . declarações da firma Merino
Zuniu & Comp., relativas ao exercício de 1937, passou a exigir o
imposto calculado scibre o volume de vendas mercantis efetuadas
no ano base em virtude da firma ter perdido o direito de opção por
falta de realização eto balanço em 31 de dezembro do ano base quando
o inicio do negócio foi em 3 de abril do-mesmo ano.	 i

Nestas condições a Secção calculou o imposto na importância
de ... tornando por be ge o volume , de vendas mercantis no mon-
tante de ...

Em reclamação o contribuinte alegou . que o seu movimento de
vendas mercantis não subiu a ... mas apenas a ...

Reclerna ainda que o cálculo do imposto deve ter por base os
coeficientes fixados no art. 57 § 40 do regulamento não podendo
a Secção estabelecer arbitrariamente õ coeficiente de 12 % como
o fez.

- A Secção mandando proceder a urna verificação constatou que
realmente o movimento de vendas mercantis da firrna i foi de....

Entretanto manteve o coeficiente de 12 '4 de vez que e firma
na° ficou sujeita.' por falta de realização do balanço, a tributação
pelo lucro. reei de acordo com o que dispõe a lei 183 de, 13 de
novembro de 1936.

Nestas condições foi exlg ido o imposto de réis..
Interposto o recurso dentro do prazo legal o recerrente.t.'!eclama

contra a aplicação do coeficiente de 12 % pleiteando que sejam ad-
mitidos 'os coeficientes previstos no ant. 57 § 40 do regulamento vi-
gente para calcule do imposto.

	

Isto posto, e	 •
Consideraedo , que mos termos do regulamento em vigor as

firmas cujos volumes de venda mercantil ou receita bruta ultrapas-
sem de 300 contos deverão pagar o imposto na base, do lucro líquido,
de acordo com o respectivo balanço;

Considerando que no presente caso a recorrente, si bem que
sujeita ao pagamento do imposto pelo lucro líquido, não Ofereceu

_ balanço do seu Movimento no ano base;
Considerando que esta hipótese a apuração do lucro da firma

tem de ser efetuada mediante arbitramento, havendo este Cpnselho
já adotado para casos análogos o coeficiente de 10 % sobrei o mo-
vimento bruta;

Acordam os membros . do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar em parte, provimento ao recurso,' para o
efeito de se calcular o imposto nu base de 10 % soare a moVimento
de vendas mercentis.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de- novembeeo
1939. --e José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almema,
relator.

• Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

aeórtrao N. 9.162

Recurso ri, 8.701 — Imposto de renda — Recorrente, Rafael An-
tônio Elibimas — Decorrida, Seceão do Imposto de Renda eu Per-
nambuco.

Aplicação do artigo 116 parágrafo único dp Regulamento
vigente.	 _

+	 ,
A Secção, procedente à revisão da declaração do contribuinte Ra-

fael Antônio Elihimas, relativa ao exercício de 1933, exigiu esc,lare-
Cimentos tendo sido estes julgados insuficientes.

'Nestas condições, a Secção efetuou o lançamento suplementar co-
brando imposto na importância de réis..., inclusive a multa dee50 010.
• Em reclamação, o contribuinte alega que oarbitramento ditos alu-

'geres levado a efeito pela Secção é exagerado, de vez que no ano
condições, o contribuinte aponta vários prédios queestiverem denta-
base só' auferiu de renda, conforme os termos da sua deelaração.,Nestas
gados no ano base, de mod que o lançamento não corresponde 1à rea-
lidade.

O Sr. chefe da Secção, fundado no parecer de fis., ceneiderou
que o contribuinte não prestou esclarecimentos pedidos nem ofereceu
elementos suficientes, que demonstrassem a inexatidão dos :dell-lentos
Constantes do cadastro. Entretanto, mandou retificar em parte o lan-
çamento para o efeito de tomar por base, para apuração da ronda
bruta, 80 °I° dos valores lcoativos dos prédios e admitir 15 "',P para
tonserveão, assim como as demais deducõe's registradas na :decla-
ração.
.	 Deste modo, o imposto exigido foi reduzido para reis...

Intimado o contribuinte em 29 de 'maio de 1939, foi o recurso
InterPosto em 19 de junho (segunda-feira) do mesmo alio.

O contribuinte, em suas alegações se milita a arguir de injusta a
utaigla~.4i,guagáRUA-
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ACÓRDA0' N. 9.108
Recurso n. 8.956 — Imposto de Rende — Recorrente,-Pedro

Rotta	 Recorrida, Secçáo do Imposto de Retida no Rio Grande do

Havendo provas de (unisse() de rendimentos ., impõe-se a
insraurecão	 proceiso. de 1«nomm.flo' "ez-offreiO". •

, À. vista de representação dirigida eni/ 10 de março de 1937 ao
chefe da Secção. de Imposto. de Renda no Rio Grande do Sul, foi mi-
ciado naquela data processo de lançamento "ex-offielo" contra o Sr.
Pedro Botta. fazendeiro e proprietário, residente em Santa Vittilia,
do Palmar, relativamente ao exercício de 1D33, por ter a repartição
elementos para julgar haver ele omitido . rendimentos na aim decla-
ração. O . processo seguiu seu curso normal e ficou concluido . em ,s3
de abril de 198, demonstrando •• o aumento de reis na importân-
cia a . pagar, sendo de réis, e de imposto de reis ,da multa de '30 rifs.
O contribuinte, notificado do lançamento, .apresentou, no prazo •e-
gulamentar. reclamação que foi indeferida pelo chefe da Secção por
despache de 12 de dezembro de 1938. Não se conformando com essa
decisão, o .Sr. Pedro Rott recorreu, na forma da lei,' para este COa-

-
Isto posto. e:
Considerando que no processo de lançamento 'ex-officlo" ferem

• obedeeido os dispositivos .nue lhe são aplicáveis.
Considerando que são improcedentes as alegações do recorren-

te, visto como os rendintentos tributados foram efetivamente au-
feridos . e - -a aplicação da multa de ao vo é . wri-ImpelIttivo da regu-
lamento;

Acordam ás Membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
Por' unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso e. ne-
gar-lhe Provimento.

Primeirci Conselho de Contribuintes, em 17 de, novembro de
,1939. — José. Luiz Baptista, presidente e relator,

Visto.	 Tilo Rezende, representante • da Fazenda Pública.
ACUDA° N.. 9.169

• Recurso n. 8.637 — Operaçães Bancárias — Recorrente,. "ex-.. .\
— Delegãcia . Fiscal .' em Minas Gerais — Reeorrida, Maria

da Conceição de Paiva Afonso.
i rei() hd infração do Decreto n. (4 .78, se não se verifi-

co a prática lzabittutl, assídua e frequente de emprestimos
de dinheiro.

'Contra Maria da Conceição de Paiva 'Afonso, representou o
agente fiscal com exercício em Santos Dumont, denunciando-a como-

- praticando, profissional e habitualmente, naquela cidade, o exerci-
do de operações bancárias.. Aquele funcionário juntou varios . docu-
mentos probantcs de sua -asserção, dentre êles promissórias, repre-
sentando empréstimos de dinheiro - por. 	 efetivado e, o que é

infofmação da Coletoria Municipal, dizendo que eia está ali
cadastrada como' "capitalista que dá dinheiro „a premio habitual-
mente" e da Coletoria .Estadual, que, ela está, igualmente, cadastra-
da como emprestadora de; dinheiro._

O processo correu seus trâmiteá e foi. até .a Diretoria das Re.n-
das. Internas; qiie o julgou multando Maria da Conceiçrto de Paiva
Afonso na importância de 30:000$0, minirno do artigo 70, letra "cl',
§ 1* do Decreto .n. 14.728, de 1921. Indo na autos ao Segundo Con-
eelho de Contribuintes, êste não tomou centiechnento d6 recurso, 'e
resolveu anular a decisão, visto • ter sido proferida por autorida-
de incompetente. •

O Delegado Fisal, quem compelia, em. face da legislação
atual, julgar o. processo, asim o fez, .considerando improcedente a a
representação -de folhas, e iSentando Maria cia Conceição de Paiva
Afonso de qualquer penalidade. Desse ato recorreu para êste' Coa-- .
seno.

Isto posto, e•
Considerando que a realização de oito empréstimos durantÁ o

prazo de seis anos. não podem ser tomados como oPerilçõet prati-
cadas'e com habitualmente,- e-

Considerando os demais fundamentos da senthnça recorrida que
bem apreciou a materia e esta perfeitamente legal,

Acordam- os mernbros do. Primeiro Conselho de. flodtribuintes,
Delo voto de qualidade do Sr. Presidente, em negar . provimento ao
recurso "os-oficio" para confirmar a deeisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro de
1939. •• Jose Litiz Baptista, Presidente. --- Carlos Freire fiei/ha
Itelidor designado. .Visto, Titõ Rezende, Representante da 'Fazenda
Pública.

Vencido.: o relator Sr. Abelardo Araujo, Si'. .4prigfel ti teco
Sr. Jaime Pericles.

• ACÓRDÃO N. 9.170

• Ttec.urso n. 8.709 — Vendas Mercantis — Recoerente, Abel" no-
drignes da Costa & Comp, Limitada — Recorrida, a Recebedoria do-Distrito Federal..

Falta de pagamento do imposto fie vendas e consigna-
ções, apurada pelo confronto da escrita fiscal com o comer-
cial. Aplica-se a multa do art. 35, do Decreto n. 22.051, de
193?. ,	 •

A firma' Abel Rodrigues da Costa & Comp., Limitada, PO pede-
- do de 1° de janeiro a 30 de junho de -1938 deixou de incluir

'mia:I rlanda de 338:8778830, entro as vendas eseriluradas no eeu ,

"Registro de. vencias à vista"
'
 sobres quais pagara o imposto; e,.

no perlado 'de 1° de jitliM g 30 de setembro do mesmo ano, deixara
em branco o dito livro, apesar- de ter feito vendas à . vista, num total
rie 498:665$4; Resultou, portanto, falta de . pagamento do tributo, na. .
importância de 10;4603, o que foi apurado . pelo exame da escri,
Ia comercial. Aplicada a multe do 'artigo 33, além da exigência -. do'
imposio, recorre a firma multada, pretendendo que, ao seu casa,-
deveria ser aplicada a pènalidade do artigo 32, e, po'r fim, pede.que,.
se proponha ao Ministro da Fazenda a 'dispensa dessa militá, por
equidade.

Atendendo .a. -sua jurisprudência sobre a meteria, acordam os
-Membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade
de votos, negar provimento ao recurso.

, Primeiro Con. selho de 'Contribuintes, em . 21 . de- novembro de
19.39. — José Luiz BalptiSta, Prseidente. Joipn.e Perícias, Re-
lator. Visto. — Tilo Rezende, Representante, da Fazenda .PúblLia.

• anauninao N. 9.171
Reeurso n. 8.7137	 Imposto do sêlo — Recorrente, "Continental

['rodais Company; recorrida, Recebedoria Federal de São Paulo..
AP notas de compras com termos equivalentes a ¡recibos!

	

.esleo sujeitas a selos. 	 ,	 .

Contra a Continental Produts Company • Manuel Fernandi es, fbi
lavrado auto pela infração do ar .t, 60 letras a e c dó decreto ' 17.538 .
de novembro'-de 1926, sob fundamento de terem sido encontradas em
p.eder da firma Manuel . Fernandes notas de compras' emitidas pela
Continental Produts Cemipany, sem o sélo devido. 	 •

Em dete.sa, a autuada, Continental Produta Company. alega que
nas referidas notas não ha nenhtuna expressão equivalente a trecibo,'
de modo que não ocorre no caso infração alguma.

A .. Recebedoria, sob fundamento de que nas notas se contem a
expressão em dinheiro — julgou procedente o auto impondo aos
toados a milita de 5000, máximo do art. 60, letras a e c, coMbinado
com o tua, 68 §. 8 do regulamento 17.538, de novembro- de 1926, além
da obrigação de .pagar o Mo devido.

A Recebedoria revelou, entretanto, a revalidação e 50% da' multa -I
nos têrmos do art. 1.°, incisos 3•0 e 4.° ' do decreto 21.459 de junho -de
15.)32.

Intimada a Continental Produts do despacho recorrido eml 21 de
eutubro de 1935, foi interposto recurso em 11 de novembro de 1935.

A recorrente insiste que nas notei de ..compras não se encontra
nerdnima exPreseão equivalente a recibo. Diz que letras» ou' , a ex-
prasaão Dinh. subscritos por Brandão indicam apenas que as Vendas,
eram feitas ã vista, não constituindo recibo.

Isto posto, e
Considerando que os térmos Usados nas notasde .cenapras são

equivalentes a recibos, sendo consequentemente proce
-
dentes os flunda-

mentos da decisão recorrida,
‘Acordam-Os membro do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento .ao recurso.
• Primeiro Conselho- de Contribuintes. em 21 de novembro de 1939.

— José Luiz Baptista, presidente — Feliz Martins de Almeida, relator.
—	 'filo' Rezende, representante da Fazenda Pública. 	 •

ACORDA° N. 9.172

	

-•	 •	 (
Recurso n. 8.769 — 'Vendas Mercantis 	 Recorrente, Agostinho

Gonçalves; recorrida, Recebedoria do Distrito. Federal. 	 .
-.R insubsistente o auto lavrado depois- que o contribuinte

se apresentou à Reptirtição Fiscal, denúnciando a imópritt in-
fração e pedindo -para pagar o imposto- nos termos do-tal: ', • 9 do
_Decreto 22.061 de 1932.

Agostinho Gonçalves-recorre da decisão dá Recebedoria do Distria
to ,Federal. que mutou em 792$2 com* a_obrigaeão de recolher o,
poeto de 39681, tudo noa têrmos dos anta. 32,38 e 39 do decreta 22.061
.de 9'cle - novembro de 1932, por. não haver pago impostodevido desde
a segunda quinzena de dezembro desse mesmo ano, apesar de haver

, obtido despacho favoravel em 24 de dezembro de 1938, na petiçãoefeita
'se no art. .59.	 •

	

i	 •-Em seu recurso o autuado alega que, intimado do despacho que ' -
lhe permitiu fazer o pagamento nos tèrmos do art. 59 do decreto cita-
'do, em 2 de dezembro de 1938, não conseguiu cumprir porque' o fon-
'Plenário encarregado das Ultimações não devolvera em tempo o pro-
ce.saá. referido à. repartição e quando, em 4 de abril deste ano, o autua
ante eáteve em seu eatabelecimento, já providenciava para o pagará -coi-
to das' quinzenas de dezembro de . 1938 a março de 1939,.	 • i

• fato posto, e	 •
Conaiderando que. o recorrente já havia requerido espontrinea-

menle o Pagamento das quinzenas de maio de 1937 a dezembro de 1938,
quaddo enï4 de Abril deste naõ recebeu a visita final, entrando a 5
do mesmo rnêsi com a segunda petição para pagamento das quinzenas
de dezembro de 1938 a março deste ano;

Considerando que não há duvida quanto b. espontaneidade do pri-
meiro requerimento e que, não se fixando prazo para o pagamento
deferido, não se pode considerar. renunciado o favor coniedido pelo
Cede art. 59;

.	 Considerando que a razão desse artigo está na presunção de queo . contribuinte que tente espontaneamente sanar sua irregularidade
perante-o. fisco. prova atisência de má fé na omissão cometida; '

• Considerando -que, antes de visita do autuante, em 4 de abril; o.iutuacio tinha ndquirido. o direito ao beneficio do art. H citado e e
Pilo do novo requerimento logo após essa visita, mas entala do atito,
pus pagamento do imposto devido nas quinzenas posteriores ritio
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N. 6.831 - A, Belnuer & Cia. 	 Imposto de consumo (consul-
ta) - Recebedoria Federal em São Paulo.

Relator, Sr. José Francisco de Matos:
N. 10.399 - Zerrenner, Bulow & Cia. Ltaa. 	 imposto de con

sumo (consinta). - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".
. N. 19.403 - José Luiz de Paula & Irmãos - Imposto. do con-

sumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".
N. 8.732 - F. 11. Moreira Cr. Cia. s .- imposta de tonsiimo	 Al-

fikodega do Rio de Janeiro, "e»officio".
N. 8.750 - Sinais Shing Thin e Santos & Balista - Imposto do

Consumo 7- Delegacia Fiscal em Pernambuco, "ex-officio".
N. 8.769 ss- Manuel Francisco Filho - Decisões ns. 17.401 e

23.60 ,S, de 1920 e 1933 - Delegacia :Fiscal na Baia, "ex-officio".
Relator, Sr, Marcondes da Luz:

N. 406-It Jungidas- Corsino Correia da Costa - Imposto .de
consumo spedido da reconsideração sio acordão ii. 7.008) - Dele-.
goela ISiscal no Mato prosso.

N. 8.912	 Me Xinlay S. A. - Imposto de consumo - Recebe-
doria do Distrito Federal.	 ,

• N. 8.977 - Gentil Marques & Irmão - Imposto de consumo -
Delegacia Fiscal cm São Paulo.

Itelator, Sr. Braddão Cavaleanti:
N. 10.542 -s. Malharia Olímpia Limitada - Imposto deconsumn

(consulto) - Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".
N. , 10.598 - Virgílio Di Ciou) -Imposto de consumo (consulta)

Recebedoria Federal cru São Paulo "ex-officio".
N. 10.633 - João Gianesi & Filhos - 1mPosto de consumo (con-

sulto) - -Recelsodorit Federal em São Paulo. "ex-officio"..
fielator. Sr. Nero de Macedo:

• N. 10,510 - Shaedlieh. Obert & Cia. -• Imposto de , consumo
;(constilta y - Recebedoria Federal em São Paulo,. "ex-Offiein".

N. 10,599	 A. ZomboLto - Imposto de consumo (consulta) -
Recebedoria Federal em Silo Pauto.

N: 10.710 - Associação Comovei:11 de São Paulo - Imposto do
consumo. (consulta) - -.Rocebedoria Federal em São Paulo, "ex-
officio"

' -N. 9.609 - -Nestlé and Anglo-Swiss Conden sed Mini Co', Ltd, -
Imposto cie consumo	 Dologacia , Fiscal no Maranhão. , !

.Relator, Sr. Tobias Rios Filho:
N.- 10.539 - Metalúrgica Leruk Lida, - Imposto de consumo

'(consulta) - Recehodoria ',Peitoral fon São Paulo, "ex-officio". 	 -
No 10.558-Tranquilo '	 - Imposto de consumo (con-

sulta) -.Recebedoria Federal cio São Paulo, "ex-officin".
N. 10.600 - 'Carlos Pavesi - Imposto de consumo (consulta)-

Riscebedoria 'Federal em São Paulo, "ex-officie,
N. 10.649 - Vatter Husmann	 imposto de consumo (consulta)

- Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".
N. 0-.650 - Ernesto Alluei & Cia. - ImPosto da consumo (con-

sulta)	 Recebedoria Federal em São., Paulo, "ex-officio".
• Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 7 de junho de
1940: - Frederzto Diniz Mortin.Q, secretário.

Retificação do resumo da ses são ordinária realizada no dia 28
de maio findo:
• Acordão n, 8.838 - Rocurso 1:11.• 9.420 - Oto Lepper I& fila. -

Imposto de consumo - Delegacia fiscal em Minas Gorais Relator,
Sr. Vicente de Paulo Galliez. - Nega-se provimonto no recurso e
encaminha-se o proCesso ao' senhor ministro. propondo-lho a disPen-
sa- da multa. por eoilidade. 'unanimemente.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.
• Seeretarla do Segundo Conselho de 'Contribuintes, 7 de ;junho
de 1940. - Frederico Diniz Marfins, secretário.

*Emissão do Banco do Brasil 	
	

201..417 :801$0"
E og quantidade de notas:

Onde se lê:

*2.503.485 	
	

1$0"

. Leia-se:

4.503.485 1/2 	 	
1$0"

-Alfândega do Rio de Janeiro

skomisigo os TARIVA

Na- sessão realizado sio dia 28 de maio deste ano, cem a presenea
rios Srs. João Teófilo des Medeiros, presidente; Alfredo • ts:eabra,
Francisco CaStelo Branco Nunes, -Eugênio Augusto Pourchet, Flávio
Marnos Pena, Amanho de Noronha, Paulo Endlio de, Oliveira, Luis
Segundo Bezerra da Trindade,,,Iosé Climaeo cio Espírito Santo Pilho
ç Palvino Rocha, membros da Comissão -e Alfredo Bastososeeretário,
foram proferidas as decisões' constantes do resumo que se segue:

N. 317 - F. ft. Moreira & Comp. 	 Petição n. 16.732s-1910.
- Despacharam Pela nota n. 19.327 deste ano - i s adição --obras
não classificadas e não especificadas de ferro batido, :niquelado, com

'Partes de cobre (torradores elétricos), do art. 801 da Tarifa, taxa
de 53108 por quilo e na A"- adição máquinas paquencia de uso
slornésticp, elétricas, do art. 1.831 da Tarifa, taxa do $930 Por' quilo-
- Resolvido: O 'Sr. inspetor, interino, decidiu de acordo com os
Srs. conferentes' Paulo Emílio e Dr. Amanho de Noronha,- classis.
ficando a mercadoria da 1*' adição (torradore.s elétricos) no ar-
tigo 801, como: obra não classificada e. não especificado de ferre
batido niquelado com parte de outro metal ordinário, Sujeita a
sobre-taxa de 30%, à vista da nota n. 228 da Tarifa mi seja-à laia
de 4$160 mais 30 % (5$408) por quilo o como maquinismo completo

'para relógio, .do art. 1.572 da Tarifa, taxa de 8$320 por quilo (uma
máquina cronométrica adaptada ao torrador„ com ligação automá-
tica) e a da' la adição (máquina para bater massa a picar legumes.
pesando 10 Écgs., acionada por pequeno motor dínamo elétrico, in-
separavel) como máquina operatriz pequena, para l uso doinéstico,
com motor dínamo elétrico, do art. 1.831, çia Tarifa e sujeita à taxa
ne 3$090 o quito, por força da nota n. 317; pagando os pei:as 'sobres-
salentes direitos em separado, conforme decisões oxiStentes.

N. 318 - Laboratórios Lutécia Ltda. -- Representação do con-
fereote Sr. Mário Guaraná,. protocolada sob n. 20795 deste ano,
referente à mercadoria despachada pela nota ri. 15.326 deste ano -
preparações antisépticas de anidol, do art. 1.460 da 'Tarifa, taxa de.
1.5$030 por quilo. ...- Resolvido: O Sr. inspetor interino decidiu do
acordo com a maioria da Comissão, considerando os j astojos de ma-
deira continentes dos vidros de "Pyrethane", 'isentos do • direitos,
conforme já resolveu esta Comissão de Tarifa pelas Doeis& sulinecos
114 de 27 de fevereiro de 1940 e 534 de 5 de março de 1939.

2a adioão - 900 lâmpadas elétricas para iluminaOlo, comuns, de

lincharam Pela nota n. 27.831 'deste ano, 1' adição I- 6'.000 lâm-
padas elétricas para iluminação, comuns, até 100 watts, com o peso

mais de 100 até 200 watts, com o peso legal de 51.450 -grs, taxa do

mina?io, comuns, de mais de ,250 até 500 watts, taxa do 17$1 por

legal de 214.550 grs., art. 1.612 da Tarifo, taxa de 1i3 por quilo:

quilo, com o peso legal de 24.450 . grs. - Resolvido: O Sr. inspetor,

deve ser incluida a palha que se encontra no interior da gaixo
papelão fechada.

1411250 por quilo o 3' adição - 220 lâmpadas elétricas para ilu-

Snteritio, decidiu de acordo com a maioria do Comissão, mondando
que, no peso legal da mercadoria em causa 	 lâmpadas elétricos -

N. 319- Tok & Niwa - Petição n. 21.617 dp 1910. -

N. 320 - 13ernalatino,' Gomes & Comp. - Poltieito' n. 20.749
de 4940. - Despacharam pela nota n. 20.161 deste ano - papelão
prensado ou endurecido, colorido por qualquer prootsso, do .art. 557
da Tarifa, taxa de 2$6 por ' quilo. - Resolvido: o S. inspetor, inte-
rino, decidiu de acera° com a Comissão, classificando a mercadoria
em causa - papel duplo estampado e quente como - papel seme-
lhante ao chagrin ou marroquinado,, do Art. 550 'dai Tarifa, I taxa de
8$120 por quio, de acordo com o acordão n. 4.863 do Con.selho Su-
perior de Tarifa.- 	 -

N. 321 - Casa Domingás Joaquim da .Silva S. A. -- Repre-
sentação do conferente. Sr. Palvino Rocha, pi .otocollada sob número
14.088-1940, referente à mercadoria despachada pela nota n. 15.646
deste ano - saboneteiras, porta papéis, de embutir na parede, de
louça n. 2, de cor, art. 015 da Tarifa, taxa do 3$120 por quilo,
Resolvido: O Sr. inspetor, interino, decidiu do acordo com os- ses
nheros conferentes Flávio Pena e Paulo Emillo, classificando, a nsers
cadoria representada por uma papeleira dó meia ~lana Ou pors
octana opaco, à vista do laudo da Laboratório Nachanal de Análises.
ri. 757, de 18-4-1940, como sbofieleira de porcelana I . 4, do art.,62.5,
taxa 4$0.

N. 322 - Casa Sousa Batista Ltda. - Peti ção
	

21,599-1940.
- Despachou pela nela de importação n. 28.156, neate ano', tecida
não especificado de algodão, liso, estampado, do mais de 100 gramas
por metro quadrado, até 20 fios em 5 mln-S em quadro, do art. 477,
da Tarifa, taxa de 15$6 por quilo. 	 .

Resolvido: o senbor inspetor interino decidiu de acordo com oS
senhores conferentes Castelo Branco, Dr,, Amarílio' de Noronha
Flávio Penha, classificando a mercadoria Mo causa, como - tecido
de' fantasia de algodão, estampado, do art. 477, sujeito à taxa que
lhe competir, segundo o seu peso por metro quadrado.

N. 323 - Corripanilia AllilinaS ^ e Produtos Quinpicos do Brasil-
Petição n, 15.255-1940; - Despachou pela nota In, 18.613, deste
ano, 658 sacos contendo sulfato de sódio para outros usos, do artigo
1,197 da Tarifa, taxa de $080 poisquilo. -	I	 -

Resolvido: O senhor inspetor interino proferiu 'a seguinte doeis
são: "para cobrança de direitos sobre. saollS servindo de envoltório;

Caixa de Amortização

.Quadro demonstrativo dos salores, importância e qiialitidade das
notas do Papel-Moeda, existentes em circulação em 31 de maio de
4.940:

'	 ILETTFICAÇÃO	 •

. No quadro publicado no "Diário Oficial" de 	 do .corrente, pá-
.

-gina 10.700:s.

- _Onde'ose lê,:

Emissão do Banco dos Brasil 	 	 261 ok17 :8.64$0".

Leia-se:
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Casa da Moeda

ExrEnIENTE DO sa. DIRETort

Dia 1 de junho de 1940

No decreto de nomeação de Álvaro Dias da Costa foi feita a se-
guinte apostila: "O funcionário a quem se refere este decreto passa
a exercer efetivamente o cargo de almoxarife da classe I, do Quadro
permanente do Ministério da Fazenda, a ex-vi" do Decreto-lei n. 1.817,
de 1 de dezembro • de 1939. Casa da Moeda, 1 de junho de 1910. —
Por delegação do Sr. diretor do Serviço do Pessoal, Josué Serem da
Mola, diretor da Casa da Moeda."

No dacreto de nomeação de Adalberto Pereira Leal foi feita a se-
guinte apostila: "O funcionário a quem se refere este decreto passa
a exercer efetivamente o cargo de inedalhador cia classe H, do Qua-
dro suplementar sio Ministério da Fazenda, "ex-vi" do Decreto-lei nú-
mero 1.847, de 7 de dezembro de 1939. Casa da Moeda, 1 de junho
de 1910. — Por ilele g ação do Sr. diretor do Serviço do Pessoal, Josué
Serôo. da Mola, diretor da Casa da Moeda."

NO decreto cio nomeação de Artur José Martins foi feita a se-
guinte apostila: O funcionário a quem se refere este decreto passa
a exercer efetivamente o cargo de medalhador da classe II do Quadra
suplementar do Ministério da Fazenda, "ex-vi" do Decreto-lei - nú-
mero 1.817, de 7 de deezmbro de 1939. Casa da Moeda. 1 de junho de
1910. — Por delegação do Sr. diretor do Serviço do Pessoal, Josué
Ser'óa da Mota, diactor da Casa da Moeda."

No decreto de nomaeção de Alfredo Moreira Pacheco foi feita a
seguinte apostila: "O funcionário a quem se refere este decreto pas-
sa a exercer efetivamente o cargo de medalhador da classe G do Qua-
dro suplementar do Ministério da Fazenda, "ex-vi" do Decreto-lei nú-
mero 1.817, de 7 de dezembro de 1939. Casa da Moeda, 1 de junho
de 1910. — Por delegação do Sr. diretor do Serviço elo Pessoal, Josué
Scróa da Mota, diretor da Casa da Moeda."

No decreto de nomeação de Ari Henrique Maqueira da Silva foi
feita a seguinte apostila: "O funcionário a quem se refere eate de-
creto passa a exercer efetivamente o cargo de medalhador da classe
F. do Ou/1(w° suptmentar do Ministério da Fazenda, "ex-vi" do De-
creto-lei n. 1.847; cio 7- de dezembro de 1939. Casa da Moeda, 1 de
junho de 1910. Por delegação do Sr. diretor do Serviço do Pes-
soal, Josué Serôo da Mota, diretor da Casa da Moeda.

No cereal° de nomeação de Vanderlei Coelho Massedê foi feita a
seguinte apostila: "O funcionário a quem se refere este decreto pas-
sa a exercer efetivamente o cargo de inedalhador da classe E do Qua-
dro suplementar do Ministério da Fazenda, "ex-vi" do Decreto-lei
D 1.847, de 7 de dezembro de 1939. Casa da Moeda, 1 de junho de
1910. — Por delegação do Sr. diretor do Serviço do Pessoal, Josué
Sortia da Mota, diretor da Casa da Moeda.

No decreto de nomeação de Rui Barbosa foi feita a seguinte apos-
tila: "O funcionário a quem se refere este decreto passa a exercer
efetivamente o cargo de medalhador da classe D, do Quadro suplemen-
tar do Ministério da Fazenda, "ex-vi" do Decreto-lei n. 1.817, de 7
de dezembro de 1939. Casa da Moeda, 1 de junho de 1910. — Por de-
legação do Sr. diretor do Serviço do Pessoal, Josué Serôo. da Mota,
diret2r. da Casa da Moeda."

No decreto de nomeação de Mariano Nelson Guimarães foi feita
a seguinte apostila: "O funcionário a quem se refere este decreto
passa a exercer efetivamente o cargo de medalhador da classe D, do
Quadro suplementar do Ministério da Fazenda, "ex-vi" do Decreto-
lei n. 1.817. de 7 de dezembro de 1939. Casa da Moeda, 1 de junho

'de 1940. — Por delegação do Sr. diretor do Serviço do Pessoal, Josué
Seró.i da Mola, diretor da Casa da Moeda."

Ministério da Marinha

PROCESSO N. 271

sentido oposto ao exigido do passadiço, nata apenas para uni roduziilo
número de voltas na hélice, o . sulciente para iaolaa a válvida aci-
dentada, pondo o -motor em posição de partida para poder dar intata
e ficar em condições de atendei' a qualquer manobra que viesse, a ser
'ordenada.

Essa providência executada rapidamente, perrnitiu que, logo a
seguir, o navio pudesse ,kr afraz a toda a força com ambos os motores
de 1110(10 a atenuar os efeitos da colisão, para o que Lambem concor-
reu a manobra de fundear os dois ferros.

O inquérito procedido na Capitania dos Portos Concluiu consi-
derando o acidente como uni caso imprevisto.

A Procuradoria, entretanto, representou contra o chefe de Má-
quinas, como responsavel pelo acidente, por ter movimentado o mo-
tor em sentido contrário ao ordenado do passadiço.

O representado apresentou defesa e requereu que fossem tomados
O seu depoimento pessoal e O do inspetor de Máquinas do Lloyd Na-
cional S. A.

A deresa consistiu principalmente em demonstrar:

a) que o acidente acontecido com a válvula de partida a ar, é
relativamente frequente nos motares a combustão ,,aterna podendo
ter várias causas, sem que se o possa atribuir a defeitos: de con-
dução;

b) que a manobra executada de inverter o movimento para pór
O motor em condições de funcionar, era a única de que ehaptinlia
para evitar mal maior;

c) que deixar o motor parado ou recorrer à morosa manobra
da catraca, era sujeitar o navio a eventualidades mais perigosas;

d) que a inversão de movimento que executou, foi unia mano-
bra tão rápida que não pode ter concorrido para a colisão e que ao
contrário, o motor posto imediatamente atraz toda a força ainda con-
correu para atenuar as consequências do acidente.

Submetido o processo a julgamento, resolveu o Tribunal con-
vertê-lo em diligência para apurar corno foram experimentados os
motores quando o navio ainda se achava atracado e bem assim, para
exame pericial de conservação O funcionamento doa motores-.

Isso posto,:
Considerando que o representado fez a prova da

•

 s suas alega-
ções'

Considerando que as respoatasi dos peritos aos numerosos quesi-
(os foram todas no sentido de isentar de responsabildade o chefe de
Máquinas do "Araranguá".

Acordam os juizes do T.M.k.. por unanimidade de votos:

a) quanto à natureza e extorsão do acidente: aoliaão dos na-
vios "Araranguá" e "Piratiny", resultando avarias constantes do lau-
do de fls. 13;

b) quanto à causa deterniinante. ralha de func i onamento da
válvula de partida do- cilindro número três do motor de BB. do
"Araranguá";

c) consequentemente, considerar o acidente como imprevisivel
isentar de responsabilidade o primeiro maquinista Luiz Gonzaga,
Miranda e mandar arquivar O processo. .1. C .11. Rio de Janeiro,
Sala das Sessões do T.M.A., 19 de abril de 1910. — Ltallo Paes
Leme de Castro. vice-almirante, presidente. — Raid Romeu Antuaes
Braga, juiz relator. — Amcrico de ~ajo Pi'mentel. CO-NON

Lafayelle Bezerra de Miranda. — Francisco José da Rocha. — lodo
Stoll Gonçalves.

Confere. — Gilberto dc Alencar Saboya, SeCrelart0.

PROCESSO N. 392

Encalhe. Rebocador conduzindo duos cholos ao costado.
Naregaçt7.o fluvial. Ararias no rebocador, em 'manobras, após O

acidente. Responsabilidade do prático por êrro de 'MV CtfaÇãO
Isento de culpa o comandante.

AconDÃo

AConDÃo

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, deles consta
eme no dia 30 de setembro de 1937, às 14 horas, o navi-o-motor
"Ararangu4", do Lloyd Nacional S. A., abalroou o vapor "Piratinv",
da Companhia Carbonifera Rio Grandense, quando acabava de de-
satracar ato armazena 14 do Cais do Poeto do Rio da .faneiro.

,Estava o "Araranguá" afastado do cais, quando, unia fazer ca-
beça com o navio, ordenou o comandante: motor de BE adiante de-
vagar e o de BB atrai., tombem devagar; não tendo funcionado a vál-
vula de partida do cilindro n. 3, do motor de BB, o navio, sob a ação
do outro motor e de algum vento de NE, foi colidir O "Piratiny" que
se encontrava atracado em rrente ao armazem n. ri, e nele produ-
ziu as avarias constantes do laudo pericial e avaliadas em um conto
e quinhentos mil róis.

.0 chefe de Máquinas, presente no seu posto, ao verificar a ano-
malia.do motor. determinou pO-10 em movimento adiante. isto é, em

a	 Vialos, relatados e discutidos os presentes autos, deles consta que
o rebocador "Noroeste", rebocando ao costado as chatas "Amapola" e
"Paneis", navegava pelo rie Paraguai, águas abaixo. entre Corumbá
e Porto Esperança quando, ao investir o Passo do Abrigo, o comboio

- encalhou no Banco de Cirna. Sob o comando do Capitão Genaiai Costa,
o rebocador navegava pelas indicações do prático dos Rios da. Prata,
Baixo Paraná ( Paraguai, sub-oficial Cecilia das Neves Pinto.

Assumindo a direção das manobras de desencalhe, o comandante
mandou larga:, os cabos da eluda "Paneis", afim de poder ancorar a
"Amapola" em lugar seguro; em seguida, com o rebocador escoteiro,

' P r oc ed e r-se-ia o salamento da "Parecias", que, calando seis péa, ficara
encalhada até meio comovia-leito. As sondagens efetuadas indicavam
que o rebocador e a "Armu ci l a" estavam flutuando. Ao manobrar em
marcha Miau com a "Amapola" ao costado de boreste, o rebocador foi
de pôpa sobre o baixio, avariando os dois lemes. Este contratempo
nãe impediu que a "Amapola" fosse convenientemente ancorada e a
"Paneis" facilmente desencalharia, conforme se pretendia. Às 10
horas, o comboio prosseguiu viagem até que, ao atingir' o Passo do
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7525 15o 7$240106020 350$0 Autorizado pelo Sr. Minis-
-iro para organizar e cata-
logar uni fichário indico
de todos bs contratos Ce-.
lebrados neste Ministério.

aficar Ramos, oficial admi-
atstrativo classe 1 	

360$0Total
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José João Braz, solicitando sua readmissãO, como guarda, na E.
F. C. B. — Não tendo o requerente comperecido à E. F. C. 13.,
apezar de chamado, para prestar esclarecimentos a respeito da sua
pretensão, arquive-se. (16.352-40) .

Francisco Calhau, pedindo seu aproveitamento como condutor de
malas da D. 11. de Juiz de Fora,. — O lugar pretendido 'pelo regue- ..
rente já foi preenchido. (16.657,40).

Henrique Ribeiro, telegrafista da classe J do Quadro TH (D.
C. T.), pedindo pagamento de 'diferença de vencimentos e contagem
de tempo de serviço na respectiva classe, a...partir da data em que
deveria ter sido promovido pai antiguidade. — Indeferido, em face
'das informações do C. T. e da C. E. V., visto como o princípio
de prómoção a que se refere o requerente era o de merecimento e
não o de antiguidade. (13.0i2-40) .

Deolindo de Sousa Pinto, maquinista- de estrada de ferro, clas-
se I. do Quadro II deste Ministério. solicitando aposentadoria nos
termos do art. ,:97, letra b, 'do Decreto-lei n. 1.713 de ,28-10-39.
— Dirija-se o requerente à Caixa' de Aposentadoria e. -Pensões da
E. F. C., da qual é contribuinte. (11.448-40).

Aurélio José Alvares, pedindo readmissão como agente da D. R.
C. T. de São Paulo. — Dirija-se o requerente à . D. R. de São
Paulo, onde será examinada a possibilidade do seu aproveitamento,
caso haja vaga, de acordo ecnit a legislação vigente. (14.601-40)

Jorge Fuehs, ex-diarista da E. F. São Luiz Teresina, pedindo
seu aproveitamento ,em qualquer repartição subordinada a este-

- Dirija-se o requerente diretamente à repartição em
nue deseja servir, onde será examinada a possibilidaide alo seu apro-
veitamento, ,caso haja vaga, de acordo com a legislação vigente: \.1
(16.1,63-40).	 .	 •

Nelson Pereira, ex-mensageiro da D. Il. C. T. do Rio -Grande
do Sul, pedindo sua readmiss5o. — Dirija-se o requerente direta-
mente à„ D. R. em que pretende ingressar, onde será examinada a
possibilidade do seu aproveitamento, caso haja vaga, de acordo com
a legislação vigente. (16-534-40)

João Penafirme de Castro, condutor de trem, classe I, do Qua-
dro TE deste Ministério, pedindo aposentadoria nos termos do arti-
go 177 da Constituição Federal. — A aposentadoria pleiteada pelo
requerente se regula, atualmente, pelo que dispõe o 4rt. 197, letra é,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, que exige tenha
o funcionário mais de 35 anos de efetivo exercício, condiçãO a que
não satisfaz o interessado. — Por esse motivo, indefiro -o -requeri-
mento de fls. 2. (16.810-40).

José Martins Bellegard, servente, aposentado da Cia. E. F.
Faraná-São Paulo-Rio Grande, pedindo revisão do processo dó apo-
sentadoria, afim de melhorar sua pensão. — Dirija-se à Caixa de
Aposentadoria e Pensões a quem compete, resolVer o assunto.
(17.622-40).

Publicação rue se faz em cumprimento ao determinado no § 2 1.• do artigo 103 do Estatuto. (Funcionários em exercicio na Secretaria de Estado
do Ministério da Viação 1

Seccão de Controle, em 7 de iunho de 1940.

-
Publicação que se faz em cumprimento ao § 20 . do art. 103, do Deereto-lei n. 1.713, de 23 de outubro de 1939, e letra g do artigo l o do Decreto

n. 4.993, de 9 de Dezembro de 1939, dc folha d.:: diárias concedidas a funcionários do Departamento Nacional de Portos e Navegação.
,
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Carlos Fragoso de Lima Cam-

pos, engenheiro, 	 classe	 el...-.

Procoplo de	 Mello	 Carvalho,
•	 engenheiro, classe ',MJ.,

2:300$0

2:700$0

Minas Gerais 	

Estado do Rio de
laneiro.

,
•.

Serviço de inspeção no Rio Grande..
,

-Inspeção aos serviços afetos à fiscali-
zação do Porto de Angra dos Reis'
inclusive o andamento do qrocesso
de tomada de contas daquelle porto.
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380$0

180$0

•	 -
Total 	   ,P •	 ' 560$0
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. 	 /

Seecão de Controle. em 6 de pinho de 1940.

1
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sita no município de- Valença, Estado do Rio de Janeiro. (D.C.M.
n. 197-10).-

N, 6.968 — Transmite contas da Companhia de Carris, Luz e
Força do Ria de Janeiro, Limitada, na importância de quatro contos
oitocentos e trinta mil e duzentos réis (4e838$2), Provenientes de
fornecimetito de energia elétrica nas meses de janeiro a março alo
torrente ano, em proveito da Divisão de Caça e Pesca, do D.N.P.A..
(D.C.M. 15.340-10).

— Ao Senhor ministro da • Fazenda:

N. 1 6.969 — Solicita providências, junto ao Tribunal de Contas,
tendo em vista o que dispõe o artigo 45, do Decreto-ler ti. 426, .de
12 de maio de 1a38, afim de que seja feita a seguinte movimentação
de créditos:	 G

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, anexo , n, 7

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas despesas

5.7ureens.ignacão 31 — "Despesas miudas, etc.", 05) 	 D.N.P.V.
— Para a Divisão de Fomento da Produção Vegetal.

Do crédito de 25:900$0, distribuido à Tez.zoureria deste Ministério,
anular a importância de 7:000$0.

Subconsignação 37 — "Telefones, etc.", 06) — 	 —
Para a Divisão de Fomento da Produção Vegetal. .

Do- crédito de 11 :690$0, distribuído à Tesouraria deste Minis-
Veie: anular a quantia de 1:000$0.. •

Solicito, outrossim, a Vossa Excelência que es importâncias
acima anuladas de 7 . :000$0 e 1:000$0 sejam distribuidas à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, para a See-
ção de Fomento Agrícola no aludido Estado.

Na escrituração da Divisão de Contabilidade deste Departamen-
to. foram feitas as devidas anotações afim de que passam ser efe-
tivadas as anulaçõee e. as distribuições do ceeditos - em apreew.

15.818.-40).

— Ao Tribunal de Contas junto a este Ministério;

N. 6.974 — Transmite, contas da Sociéte Anonyme -du Gaz de
Rio de Janeiro. na importância total de um conto duzentos e qua-
renta e oito mil e quinhentos réis (1:248$5), provenienteS de forne-
cimento de gaz e luz elétrica à Secção de Plantas Texteis da Divisei°
de Fomento da Produção Vegetal, no corrente ano. (D.C.M. 14.959
de 1940).

N. 6.975 — Transmite a folha na importância de seis contos
réis (6:(100$0)._ proveniente de adiantamento a ser entregue ao ins-
petor de Produtos cio Origem Animal, claese K, do Depertamento
Nacional da Produção Vegetal, no corrente ano. (D.C.M. t4.959-10).

N. 6.975 Tranemite a folha na importância de seis contos
de réis (6:000$0). proveniente de adiantamento a'ser entregue ao.
inspetor de Produtos de Origem Animal, classe K, do Departamento
Nacional da Produção Animal, Joeé.Eifone, de que prestará contas no
prazo de 90 dias, na forma do art., 298 do R.W.C.P. para atender,

• de acordo cont as letras "a" e "b" do art. 267 do citado Regula-
mento. nos meses de abril, maio % junho do corrente ano, cio paga-
mento das despesas com a a quisicao- de material de consumo e per-
iminente de custo inferior,- a 3:000$0 por u.nidade. animais para
experiências,- destinados ao estudo o combate de Peste Suiná, trane-
porte de pessoal e material destinado a identificação de moléetia
acima citado nos Estados de São Paulo e Minns Gerais, -em proveito
de Divisão de Defesa Sanitária Animal dó D.N.P.A.- (D.C.M. núme-
wo 11.576-40). -

N. 6.978 — Em referencie ao Ofício n. 258, de 12 de abril p.
findo, remete cópia autêntica da informação prestada pelo. Seevico de
Estatística da Produção, bem como das instruções da portaria núme-
ro 106. de 28-2-38, referentes a emnprovação do adiantamento. de réis
3:000$0 recebido .eielo estatístico auxiliar —. classe •E Armênio
Mesquita Veiga. (D.C.M. 1.853-40).

N. 6.979 — Em referência ao ofício n. 310, de 26 de abril p.
findo.' remete cópia autêntica da informação que moi prwtada pela
Diretoria de Organização e Defesa da Prodnção, sobre a aplicação do
adiantamento. de 5:000$0 recebido pelo economista rural — desse

Nesvlon -Moreira de Carvalho. (D.O.M. 22.124-39).

ExpEMRNTE 1)0 SR. , DOUTOR

. Dia 7 de junho de 1940
Ofícios:

Ao.Serviço de Informação' Agrfeola:
N. 6.951 — Solicita -providências no sentido de Serem impresses

Pela tipografia deste Ministério, com a maior brevidade possível,
7.209 (sete mil e duzentas) fichas, conforme modelo anexo.

Á Divisão do Pessoal:
N: 6.961 — Tendo em vista a solicitação constante dá ofício

e. 6.629, datado de 31 do mês próximo -findo, incluso vos restituo

a quarta via do empenho n. 129, de 12 de março dis. 1910, da inipor-
tilada de 430$0 (quatrocentos e trinta mil reis), extraído, por essa
Divisão, em proveito de Edécio Ferreira Guimarães, calculista clasee
"E", do Serviço de Meteorologia, o . qual foi encaminhado a esta Di-
visão, por protocolo. (D. C. M. 16.675140).

N. -6.966 — Tendo em vista a solicitação constante do cri.-mo
n. 6.725, datado de 3 do corrente mês, restitue a quarta via do empe-
nho . n. 385, de 24 de abril de 1940, da quantia 'de 1500 (cento e cio-
comia e quatro mil réis), extraído, Por. essa Divisão; em proveito da
Pedro Mallet de Lima, colaborador cinematográfico, contratado, do
Serviço de Informação Agrícola, o qual foi encaminhado, a esta Di-
visão, por protocolo. (D. C. M. 17.045140).

Ao Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronõmicas:,
N. 6.967 — Em referência ao oficio n. 515, de' 30 de maio ni-

time,sleclara que- a delegação de competência solicitada para o A. E'.
A. clase "J". José Duarte de Albuquerque Figueiredo. já foi ao mes-
mo concedida em virtude dos avisos as, 2.261 e 2.20, de 24 de feve-
reiro do corrente ano, dirigidos. respectivamente. aos delegados do Tri-
bunal de Contas e fiscal no Estado do Pará. (D. C. M. 16.600140).

Ao contador seccional junto a este Ministério:

N. 6.770 — Comunica que o Sr. Diretor Geral do Departamento
de Administração, por oficio desta data. solicitou ,ao Tribunal de Con-
tas, por intermédio do Ministério da Fazenda, que fosse feita a se-
guinte movimentação de créditos:

Decreto-lei a. 1936, de 30 de dezembro de 1939, anexo re: 7

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas despesasi

Sub-consignação 31 — Despesas rniudas, etc., 05) — D. N. P.
V. — Para a Divisão de Fomento da Produção Vegetal:

Do crédito de 25:90030, distribuido à Tesouraria deste Mi-
nistério, anular a impOrtância de.	 .	 7.: 000$0
&lb-consignação 37 — Telefones, etc., 06) — D l. N. P. V. —

Para a Divisão de Fomento da Produção Vegetal;
Do crédito de 14:600$0, distribuido à Tesouraria deste Mi-

nistério, anular a quantia de	 1:000$0

Solicitou, outrossim, que as importâncias acima anuladas de reis
7:00080 e 1:00040 fossem distribuidas à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Minas Gerais, para a Secção de 'Fomento Agrí-
cola no aludido Estado. (D. C. M. 15.848140).

Á Divisão de Fomento da Produção Vegetal:

N. 6.971 — Comunica em referência ao ofício ri. 1.261, de 24
de maio próximo findo, dessa Divisão, que o Sr. Diretor Geral do
Departamento de Administração, por ofício desta data, solicitou ao
Tribunal de Contas, por intermédio do Ministério dá Fazenda, que
fosse feita a movimentação de crédílos a que alude o mencionado ofi-
cio. (D. C. M. 15.848140).

lróprensa Nacional:

N. 6:972 — Solicita providências no sentido dei ser fornecida
no corrente ano a assinatura do "Diário Oficial" para a Estação de
Experimentação em Sete Lagoas, no Estado de Minas Gerais, subor-
dinada ao fristituto de Experimentaello Agrícola do C.! N. E. P. A.
(D. C. M. 16.593110).

Á Despesa Pública:

N. 6.973 — Satisfeita a exigência do reconhecimento da divida,
restitue o procesos em que é interessada a firma Luik á: Kleiner Ltda.,
o qual acompanhou o ofício n. 65, de 21 de maio últamo...(D. C. M.
15.629140).

Ao Prefeito Municipal de S. Carlos, Estado de S. Paulo:

N. 6.976 — Em referência ao ofício n. 218, de 25 de marco
último, reiterando o pedido feito no de n. 629, de 23 de setembro
de 1939, relativamente a um auxílio de dezessete centos de . réis
:(i7:000$0), consignado no orçamento de 1933 deste Mheietério, .para
a manutenção, no mesmo ano, do extinto-Posto Zootécnico "Dr. Pâ-
dua Sales", declara que o Sr. Ministro resolveu, per despedia exa-
r4ad8o30n1 o10)re. spectivo processo, indeferir o aludido' pedido. (D. C. M.

Ao Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas:

N. 6.977 — Em _referência ao ofício n. 406, de 8 de março- Úl-
timo, declara que a delegação de competência solicitada para o A. F.
G. classe "J", Alberto Alvares Pimenta. já foi ao mesmo concedida
ene virtude dos avisos as. 2.289 e 2.283, de 24 de fevereiro do cor-

'1
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os funcionáricis Hamilton Mendes, esCrevente, alasse G, çom exercício
ua Tesouraria do Estado . Maior do Exército e Genesi° Pimentel Bar-
bosa, escriturário, classe F, de Quadre I, com exercício na Escala de
Intendência do Exército, afim de emprestarem a sua colabbração té-
cnica aos trabalhos. de citado Serviço.

Requerimento:

Francisco Botelho de Sonsa, pedindo pagamento
findos:. - indeferido, por-falta de apoio le gal. (DOM

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR ' GERAL

Dia 7. de junho de 1910
Ofícios:

'Ao Tribunal clé. Contas junto a este Ministério:.
•

N. 6.953 - Encaminha o ~cesso de pagamento da importância
de dois contos cento e quarenta . mil réis • (2:1400), de que: são 'cre-
41oree Hugo de Sousa •Lopes, professor catedrático padrão. L, e outros
funcionários da Escoe Naciobal de Veterinária, por gratificações de
serviços extraordinários a que fizeram jús no perítido de 2 9 de março
a 21 de maio de 1940, conforme a folha anexa. (D.C.M. 7,268-40).

N. 6.954 - Solucionando 'as diligencias determinada.S. por essa
Delegação, conforme ofício n. 350, de 1& de maio próximo . findo, km
.referência à situação do engenheiro rural classe J, da Divisão de Caça
e Pesca-, Ililbermon Ferreira da Costa, cehé-me esclarecer-vos, para
os devidos efeitos, que o aludido engenheiro foi mandado ao -i4stadn
410 Rio Grande do Sul, fiscalizar as obras deste Ministério nas cidarlee
de Porto Alegre, Rio Grande e Passo Fundo, não lhe tendo sido estabe-
lecido por sede provisória qualquer uma das mesmas cidades, conforme
se verifica da Portaria de designação n. 496, de 23-6-939, da qual
junto cópia autenticada. (D. C. M.. 7.177-10)-.•

N. 6.955 - Encaminha o processo de pagamento de diárias, ,con-
cedidas e -arbitradas pelo Sr. • diretor do Serviço de Economia Rural e
homologadas peleeSr. ministro em despache de 18-4-940, no: D.C.M.
6.935,-40, na , importância de um conto duzentos .e quarenta mil réis
(1:2400), de que são credores Artur de Miranda Bastos, agrónoma bio-
logista classe J e outro, do Serviço de Economia Rural, per' serviços
prestados fóra • da sede, durante o mês de janeiro último, conforme a
folha anexa. (D. 0.151 . 64395-50) .

N. 6.956 - Está em poder deste Departamento o ofício e. 351,
de IA de maio próximo findo, comunicando a resoluetie dessa Dele-
gação datada de 13 desse mesmo mês, que negou registro à despesa na'
iiiiportância de 3500 (trezentos e cincoenta mil reis) de que' é credor
Francisco de Assis Iglealas, diretor, padrão "O", do Serviço Florestal,

_por diárias vencidas de 5 a 11 de janeiro último.
• Segundo. o citado ofício n..354, a recusa de registro foi baseiada

no fato da concessão contrariar o disposie no art. 130, § 20 do De-
creto-lei -o, 4.713, de 28-10-39; entretanto, si se analizar melhor o di-
reito da funcionário credor chegar-se-à a conclusão de que o dispo-
sitivo solara citado não se aplica ao caso em estudo, pois:

d)- o Dr.' Francisco de Assis Iglezias foi até a. região onde está
localizada a Usina de Fosfates. de Ipanema, afim de orientar os traba-
lhos de reflorestamento que ali estão sendo executados; e,

b) não cónstitue, esse serviço, atribuição única do di-retor do
Serviço .Florestal.

Nestas cpndições, solicita reconsideração do ato de 43 de maio
findo, concedendo essa Delegação registro à despesa na importância
de 3500, requisitada pelo meu ofício n. 4.581, de 20 de abril último
• cujo processo; D.C.M. 12:099-40, novamente vos Perneio, anexado
ao presente .. (D.C.151. 12;099-40).

N. 6.967 - Encaminha o • precesso, de pagamento cia importância
de treze contos e setecentos mil reis (13:7000);de que são credores
Veldemiir Raythe de Queirós -e Silva e outros, professores dos Cursos
elb .Xperfeiçoamento e Especialização çlaEscola Nacional de Agronomia,
por gratificações,' previstas na Lm n. 284, de 28-10-36, e no Decreto-
lei n. 570, de 30-7-38, e criados pelo Decreto-lei n. 1.511, de 16-9-39,
art. 4°, §§ i° e 2°, a que fizeram jús no mês de abril do corrente ano,
de acordo com a folha anexa. (13:C.M. 15.009-40). -
, N. 6.958 - Encaminha o precesso de pagamento da importância
de 31788 (trezentos e dezessete mil e oitocentos réis),•de que é credor
Manuel Damásio, extranumerário-menálista da Divisão do Fomento
da Produção Vegetal, por gratificação de 'serviços extraordinários a
que fez - jús no mês de abril do corrente ano, conforme a folha •,anexa.
(D.C..15.1. 9.685-40).

N. 6.959 - Encaminha o processo de pagamento de diárias, con-
cedidas e arbitradas' pelo Sr. diretor da,Divisão de Terras e Coloni-
zação, e 'homalogadas pelo Sr. diretor geral do Departamento Nacional
de Produção Vegetal, no DOM. 8..358-40, ma importância de dois contes
trezentos e dez mil e quinhentos réis (2:3105), de que são credores
Antonio E. Faial Júnior, engenheiro XXII e outros da Divisão de Tor-
res e Colonização, por serviços prestados fóra da sede, durante' o mês
de fevereiro último, conforme a folha anexa. (D.C.M. 8.358-40),

N, 7.017 -Em solução à diligência dessa Delegação, ordenada por
oficio n. 361, de 15 de maio findo, remete cópia autêntleacla
das Isegrmações prestadas pela Escola Nacional de Agronomia e que
esclarecem suficiente o-assunte abordado Ror essa Delegação e ,de que

é parte Interessada o professor da referida Escola, Dr, Otávio Dornin-
gues. (D.C.M. 14:778-40).

N. 7.018 - Em resposta a diligência constante co ofício a. 301,
de 22-4-40, em que solicita esclarecimentos sobre a prorrogação e an-
tecipação do expediente de funeionáries e extrenumerários do Ser-
viço Florestal, junto ao presente uma .cópia da infeeninção prestada
pela citada repartição, na qual, a meu ver, se 'encontram os elementos
necessários à elucidaçãe da medida que objetivou a . diligência em
apreço.. (D. C. M . 12.1-94-40) .

EXPEDIENTE Do ali. DIRETOR	 I
Por despacho de 3 de junho de 1940, concedeu 6 clias de licença,

do 26 de maio até 25 de maio de 1940, nos termos do artigo 162, pará-
grafo 2.0, , do Decreto-lei 1.713. ao trabalhador V - Silvino Careired,
do Serviço Florestal. (DCM. 16.097).

- Per despacho de G de junho de 1940, concedei). 30 dias de li-
cença, de 10 de junho até 9 de julho de 1910, nos termos 4'.3 artigo
162,.paragrafo.2.°. de Decreto-lei 1.713, ao servente V, Sabitu) Ga-
briel, da I. It. ' do ' rtió de Janeiro da D. D. S. A. (DOI. 16.096).

Ofícios expedidos

Dia 7 de junho de 1940

A Desposa Pública do Tesouro Nacional:'

N. 6.041 Envia, o processo n. DCM. 5;6794,10, referênte à
aposentadoria de. Francisco Eulatio da Fonseca, no cargo da carreira
de datilógrafo, classe F (DCM. 5.679-40),

N. 6.942 - Envia, o processo n..DCM. 11.520-9,30, referente à
aposentadoria 'de 'Mário Costa, no cargo da caPrefra de inspetor de
Prochilke de Origem Animal, na classe "J" (DOM. -11.52039).

N. 6.941 - Remete, o processo DCM. 32.449-39, relativos à
aposentadoria de Mákima de Alvarênga, Do ,cargo da carreira de es-
criturário, classe E, do Quadro Único deste Ministério. ((DU. nú-
mero 32.-449-39).

.•• N. 6.945 - Solicita, providêndas .afim de que, do 'crédito de dois'
Mil setecentos e oitenta contas .e quatrocentos mil reis (2.780:40060),
atribuido à Verba 1 - Pessoal, Consignação 1- Peasoal permatiente,
Subeensignação 1, Quadro único, do .atual orçamento da Agricultura,
existente no Tesouro Nacional pare atender a futuros Pedidos de clis-
tribuiçãO, seja destacada a quantia • de sete contos e vinte e cinco mil
e oitocerilos réis (7:02568) e•distribuida à Delegada ' Fiscal do -Te-
souro Nacional no Estado do Maranhão para o Poeto de Defesa Agrí-
cola da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, afim de atender ao`pe-
,gamento, no período de 7-5-40 a 31-12-40, do agrônoino classe "G",
Ilermenegilclo Marques da' Cruz, nomeado por decreto de 29-4-40; pu-
blicado no ."Diário Oficial" de 6-5-40. 	 •

Na escrituração desta Divisão foram feitas as devi as anotações.
(DC111. 11.007-10) . 	 •

N. 6.946 . - Solicita, providências afim de que, do crédito de deis
cai] .setecentos e oitenta centos e .quatroeentos mil réis (2.780:40060)
atribuido à Verba 1 - Pessoal, Consignação I - Pessoal Permanente,
Snbconsignação 1 - Quadro únice, do atual orçamento.da Agricul-
tura, existente no Tesouro Nacional 'para atender a futuros pedido:,
de distribuição, seja destacada a quantia • de um conto, quinhentos e
nove mil é setecentos reis (1:50967) e distribuída à Tesouraria deste
Ministério para a Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, afim de com-
pletar a dotação neceseára ao pagamento, no período tie 15 de maio
a 31 de dezembro do corrente ano, cio agrônomo, João Henrique itae-
der, promovido à classe "J", por Decreto de 30-4-40, publicado no
"Diário Oficial" de 15-5-4e.

Na escrituração desta Divisão foram feitas as devidas anotações.
(DCIII. 11.007-40).

N. 6.947 -- Solicita, providências afim de que, no crédito de dois
Mil setecentos e oitenta contos e quatrocentos mil réis (2.780: 100)
atribuido à Verba 1 - Pessoal, Consignação I.- Pessoal permanente,
Subconsignação 1 - Quadro, único, do• atual 'orçamento da Agricul-
tura, existente no Tesouro Nacional para atender a futuros pedidos
de distribuieão, seja destacada a quantia de sete contos, vinte e cinco
mil e oitocentos reis (7:02568) e distribuida à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado da Rio Grande do Sul para ',a Agência do
Serviço de Econoniia Rural, afim de atender ao pagamento no perlode.
de 7 de maio a 31 de dezembro do corrente ano,' do agrônomo, crasso
"G", Antonio Póvoa, nomeado por, decreto de 29-4-40, publicado no
"Diário Oficial" de- 6 de maio último.

Na escrituração desta Divisão foram feitas as devidas anotações.
(DCM. 11.007-40).

N. 6.948 - Solicita, providências afim de que, do crédito de 'doi%mil setecentos e oitenta contos e quatroceigos mil réis, (2.780:4000)
atribuido à Verba 1 - Pessoal, Consignaçao I - Pessoal' permanente,
Subconsignação 1 - Quadro único, do atual orçamento da Agricultu-
ra, existente do Tesouro Nacional, para atender a futuros pedidos de
distribuição, seja destacada a quantia de um conto e .quiebentos e qua-renta é oito mil e quatrocentos' réis (1:54864) e distribulde à.Teson-.
paria deste Ministério para.° Serviço de Estatística da Produção,, afimde completar a dotação, no período' de 9-5-40 a 31 de dezembro dó
corrente ano, do estatistice Urbino. Viana, promovido h classe •"J",
por decreta de 30-1-40,.ptiblicado no "Diário Oficial" de' 9-5-40, -

Na escrituração desta Divisão foram feitas as devidas anotações..
(Dpi. 11.007-40)„

por exercício:,
- i3.181-1(3).
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• 'Ao Aprendizado Agrícola "João Coimbra" — Tamandare 	 Per-
nambuco;

_ N. 7.1121 — Eia referência ao ofício a, 621, de 14 I de maio' últi-
1ne, pede enviar a esta Divisão a cópia da portaria, que concedeu li-
cença Para trata mento em Pessoa de sua família ao escriturário Pe-
dro Patinha Pinto, de acordo com a circular ia. 1,879 de 14-2-10 em
aditamento à de n. 13.220 -de 12-1?-39.

Outrossim, envia a ficha de declaração de familia para ser pre-
enchida. pelo funcionárie licenciado o devolvida a" esta DlYiãO..
;(DU 15.833-40).

Ao Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Bafa:
N. 7.022 — Atendendo Z1D pedido da Segunda Contadoria. dessa

Delégacia, remete o proceaso li. C. AI. 13,026-40. Qtmalte, nu D.
C. 13.121-36..reforentes ao Agrônomo Cbaldino Querino do Boa-
:([)CM 13.026-40) .

Ao litspelor Chefe da inspetoria Regional da Divisão de Fomente
da Produção Animal eia Catú, no Estado da Bala:

• N. 7.023 — Tendo em vista o oficio n. 481.„ ti e 14-5-50 devolve
ti 2.a via da tolhe de pagamento de diárias relativas aos meses de ia-
acuo a março últirtios, afim de rpm sejam euinpridaa as instruções
constantes do ofício circular ti. 5.904: de 20 de nato i findo,.publi-
eario no "Diário Oficial" de 22 do mesmo mês. às páginas ris. 0.415
e 9.116. (1.1C111 13.699-40).

À fileis:tão d 'e Terras e Colonização;

— Á F.scola Agrícola de Barbeeene F.stado de Mines. Ocraie:
Ne 6.994 — Em referência ao oficio u. 379, de 26 de abril do

corrente ano, transmite o laudo da Seceão de Assistência Social, desta
Divisão, o qual é de parecer que o auxiliar de ensino, classe 4. Abe
ealão de Melo. poderá reassunliv o exercício d ocarg-o.
.M1.'10 16.112-40).

- emieisão	 recolegia e Mineralogia:
6.995 — Comunica que. tendo sido submetido a exame o de-

sentaste. clame I, Edgar Su.ssekind de Mendonça. com  exercitei° nesaa
repartição. foi constatada a imoneeibilidarie de 9e(1 comparecitneiito
•ao serviço,. no dia 25 de maiopróximo passado. (D.(.51. 18..311-
1910);

- Serviço de EconÔmia
N. 6:91/6 — Jrii referência ao ofício.n. 1.978. de 29 de meio do

191e. t-ransmile devidamente upostilades. es perfarias dos inensa-
listas dessa Divisão. (D.C.M: xi, 111,13e8/10).

— • Divisão de Contabilidade:
N. 6.997 — Coiro:mica (me, lendo sido suleinetido a exalea-o'

auxiliar de (e:ceie:5 110 xi, Aila Pereira B. e SilVa.'com.exercício nessa
Itepartição, foi constatada a imposeibiiidade de seu compareci-
mento ao serviço. no dia 23 de maio próximo pa'ss.ado. (1).C.M.

•mero 16.342/40).
- Ao Service, Florestal:
N. 6.098 — Comunica que, lernio sido submetido .a . ceeme, o

traballiador Armenio de Andrade. com exereleio nessa *perimo,
foi constatada a impossibilidade de seu comparecimento ao envi-
o. nris dias 22,23 e 25 de maio próximo passado. rla.C.M. número
16.343/	 .

— À Divisei) de lnspeçâo de Paodutos de Origem Animal:
N: 0.999 Comtruica que. tendo sido subinetido a exame, o

veterinário, classe J, ClodJaldo Itudeigues de Carvalho, cam exerci-.
cio nessa Repartição. foi constatada a Impossibilidade de eeit com-
Perec ime n to no serviç o, no dia 21 de maio próximo passado. (1).
c. Ni • o. 10.341 /10) .

— Ao Inspetor tiegioaal da	 em Belo Horizonte:
N. 7.012 — Remete o processo D.C.M. n. 11.105/10, constante

de faturas de passagens fornecelas pela Tile Leopoldina Railway
company , Ltd., a serventuários dessa Inspetoria, solicitandt•
Ouvias afim de ser considcrada a informação de folhes. (1).C.M.
n. 1.1.„165/40).

- À Disisão de Cminunicacifes deste Ministério:
N. 7.013 -e- Comunica que, tendo sido subm eti:10 a exame, o

escriturário. Carmen Echôr, CavtOcente, com exerceeo neesa Ocular-
tição, foi constatada a impossibilidnde de seu comparecimento ao
serviço, nos-dias 23 e 21 de maio . próximo passado. (D.C.M. nú-
mero 16.120/40).

— Ao Inspetor Chefe da Insneleria Regional da Divisei, de De-
fesa Sanitária Animal oro Porto Alegre — Rio Grunde do Sul:

N. 7.014 — Tendo em vista ri oficio n. 129, de 16 de maio de
1910. devolve a 5 via da fobia (11, pagamento de diárias? referentes
aos meses de janeiro a março, afim de serem cumpridas as exigei-
cias constantes no ofício circular u. 5.004, de 20 de melo próximo
findo, publicado no Didrio Oficial de 22 do uiesme mos, es pági•
nas 9.415 e 9.41e. (1).C.M. n. 13.912/40).

- Ao Inspetor Chefe da Inspetoria Regi-mal da Diviaão de Ins-
peção de Produtos de Origem Animal em Belo llor;zoute, no Estudo
de Minas Cernis:

N. 7.015 — Tendo em vista o cindo n. 1.831, de. • 22 de maio
de-19-10, devolve a 2' via da folba de diárias relativas aos meses de
janeiro aanaio últimos, afim de serem cumpridas as instrucaes Con6-
tentes rio oficio circular n. 5.961. de 20 de maio próximo findo, pu-
blicado no Diário oficial de 22 do mesmo Moe,.. as páginas 9.445 e
9.146. (D.C.M. o. 15.923/40).

N. 7.016 — Tendo eiti vista o oficio a. 1,817. de 22 de maio
de 1940, devolve a 2" via da folha de pagamento de eliáleias rola Uva
aos meses de janciier a abril últimos, aflui de serem cumpridas as
instruções constantes do oficio Circular a. 5.964, de 20 de maio
próximo findo, publicado' no Diário Oficial de 22 do mesmo Ines, às
páginas 9.445 e 9.440. (D.C.111.-: ri. 15.922/40).

— Ao Serviço do Pessoal do i Ministério do Trabalho, indústria
e Comércio:

N. 7.019 -a- Acusando recebimento da circular 1/SP-16, de 11
de maio findo, agradece a comunicação de que tornou posse c entrou
emexercleio . da função de Diretor do Serviço de Pessoal demo Mi-
nistério e formula votos pela felicidade da sua administração. (D.
C. M. n. 15.513/10).	 •

• X Divisa° de Inspeção de Predulos de Origem Anirrial:
N. 7.020 — Acusando o recebimento do afeio it. 1.596, de 21

de maio do corrente ano, comunica que, por despacho de-29 de maioi
foram concedidos trinta dias de licença para tratamento de saúde. de
3 de junho até 2 de julho de 19•10, ao oficial administrativo, interino,
thisse II, Luís Augusto do Queiroz Rodrigues. (DCM

N . 7- 024 — Cumuldeo qu e, tendo sido submetido ,a exame, o de-
senttiale. classe I, Frederico Leopoldo do Rego, ceio exereicio nessa
Repartição, foi constatada a impossibilidade de sou comparecimento
ao serviço, nos dias 27,28 e 29 de maio p. p, (11C1116.46540).

Ao lnepetor Chefe da Inspetoria Regional da Di'ijsão de- Defesa
Sanitária Animal eia Porto Alegre, no Estado. do Rio i.Grande do Sul:

N. 7.025 — Tendo em vista o ofício o. 127, de 15-5-40. remete
a 5.a 'via da folha de ri:nomeie() de diárias relativas aos meses -de ja-
neiro, fevereiro e marco afim de que sejam cumpridas as
instruções constantes no ofício circular n, 5.901, de 20 de maio p.
findo. publicadceno "Diário Oficial" de 22 do mesmo' más. às paginas

, pe. 9. .145 e 9.446. (i)CU 15.564e40).
Ali Departamento Naciunal da Pi.:odução
N. 7.026— Com referência ao ofício a. 1.084; de 21-5-40, co-•

minden terem sido extraidos em data de 27 do meSino mês, os ein1 ie-
nhos de as. 491 a 507. em reforço aos já extraídos mai favor de varias
Companhias, de acordo com a relação abaixo;

;Número	 Companhia

491. Lloyd Brasileiro •	
405. Cia. de Navegação Bnittea 	
4e6. Cia. de Navegação Tocantine-Araginue
497. Cia. Paulista de Estradas de Ferro 	
498. CiO. Mogiena de Estradas de Ferro 	
499. Cia, Ferroviária S. Paulo-Paraná 	
500. Cia. Industrial e Viação Pirapont 	
EM. Estrada de 'erro Douradense 	
502. Estrada de Ferro Sorocabana 	
503. Estrada de Ferro I). Tereza Cristina 	
501. Estrada de Ferro P. Panto-Goiuz —	
boa. Vincai) Férrea do llio Grande do Sul.......
506. The São Paulo Railwy Co, Ltd. 	
507. Tia, Great Weslern of Brasil ltailwy 	

t • •

e

Importencia

13 :a001a1
100e0
300,e0

3:700:aí
2:e00$1.)
3:300$0

400e0
200e0

2:106 O
200140
100$0 .

1 :100eti
2:15tia0
1:45on

( 1-Wal 13.618-40),
A, Com panhia- de Navegação Baiana:

N. 7.027-- Comunicai ter sido extraide em 271 de maio p. findo,

O empenho n. 495, no valor de cem mil réis (10_0a0): em reforeo ao
de n. 250. de, 2--4-50, destinados ambos a custear as desposas de
Passagens (10 pessoal do Departamento Nacional da Produção Mine-
• lio corrente exercício. (Doi 15.618-40),

Ao Lloyd Brasileiro:
N. 7.028	 Coa-arnica ter sido extraída, eni in de maio p. findo.

e empenho a, 491, no valor de treze contos e quinhentos mil reis
(13:500$0) em reforço ao de n. 249, de 22-4,4e; .destinadOe ambos
a custear as despesas dc. ramagens do pessoal cio Departamento Na-
chula: da Produção Mineral, no corrente exercício. (DCM 1-5.618-40),

- Á Companhia de Naregacão' Tocantins — Araguaia;
N. 7.029 — Comunica ter sido extraida em 27-de maio próximo

findo o empenho n. 491, no valor de 3000, em reforço ao do-a.- 272,
de 22-4-40, destinados ambos a custear as despesas de passagens do
pessoal do Departamento Nacional da Produção blineral i no corrente
exercício. D.C.M. 15.018-40. ,

— À Gembanttia Paulista & Estradas -de Ferro:
N..7.030 — Comunica ter sido extraido eMr 27 de maio próximo

findo o empenho n. 497, no valor de 3:7000, em reforço ao de nú-
mero 251, de 22-4-40, destinados arabo's a custear as despesas do pas-
sagens do pessoal do 'apeei:In-lento Nacional da Produção-Mineral, ao
corrente exercício. D.C.M. 15.618-40.
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Comunica que o referido termo foi por mim aprovado em 30
dii ines findo, tendo sido publicado no "Diário Oficial", de 31 do
mesmo me'. ocorrendo que se fizeram precisas nig-ornas retifica-
ções. as quais: , por sua vez, foram publicadas no "Diárro" de 4
Cio Corrente. D.C.M. 15.811-10.

EXPEDIENTE on sa. rarmr-rort

(fui  !
	 Dia 7 de junho de 19 W

A linvisão do Pessoal:
N . 6.910 — Comei ica que os C'EVell fl aba i Xn relav in-

flados, COI DDRI'e0er2111 it repartição. de 7 de maio ultimo até 6 do
corrente. no expediente normal e bem assim durante a prorrog,rtuão

an!ecipaciin a que faz referencia o D.c.M. 13.723-910:
Heloisa El ira S oei:0w de Oliveira. oficial administrativo I.Vatter Barbosa Pinto. elpv. I.
Luiz António dos Santos svt. C.

Serviço aprcisentaram para fins rlii efeti vação. comunica que esla
itcpartaição tomou as necessárias providCmncias a respeito.

— Ao .̀'". P. EfliaPrOgz130 cio ES, 1 ne[in MeteDr01 , ígiCfl	 onn.la:
N. 1.893 — Remetendo forino l arro r f e reu`.e à pi orrogimão ór

licença do Sr. Arlindo Cabral de Vasconcelos, dactibirate eta-sse
— Ao Sr. Delegado Fiscal do T e souro Nacional em pernambucio:

1.891 — Remetendo a poclai • in mie concede ao-olosicrvulor
ni e leiirolngico classe Ci. Luiz Pordes Teixeira. 10 dias de licença
para tratamento de sarnIP, inc prorrogaçi'io, a partir de 31 de março

— Ao Sr. Encarre g ado da Estacão .11ritriorol5g'ca de Olinda,:
N. 1.895 — Comunicando que. nesta data, eneammtmou no se-

nhor Delegado Fiscal do Tesouro Nacional, ein Itecil l e, a portaria,
de licença do Sr. Luiz Pordes Teixeira.

— Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal:
N , 1 . 896	 Comunicando as alterações sofridas na reiação do

endereço dos funcionários oeste ser•vico,

EXPEDIENTE DO SR. INSPET011 GERAL DA nfaiii: mETEoriorakmicA

Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE DO sa. Ductcroa

Ofícios:
	 Dia 6 de jimbo de 19i0

Ao Sr. Sórgio	 Mag.alhães Júnior:

N. 1.879 — Em atenção ao seu pedido, remete uma tabela para
cnoversão de milímetros em r»ilibares.

— Aos Srs. Redatores de "O Campo":

N. 1.880 — \r-iusando o recebimento dis. pedido rehilivo à as-sinatura da U CAiiti "O Campo", inforrna que deixa de anuir à soli-
citação visto o assunto não interzissar às rd ividades desta Renar-lição.

— Ao Sr-. Dr, Mauro Prochado:

N. 1.881 —Em aferição no ofício n, 1 014 , de O cio ,ab tat rindo,
informa sobre os elementos pedidos e verificados nas estacões mc-•
teorológicas de Tauliale e São Paulo.

— Ao 'Sr. Diretor do InStiluto Conssirat de Araújo:
N. 1.882 — Acusando o recebimento (!cn ofício n. 156. que-, co-munica a remessa de quadreis e diagrainas da estação Aeroldgica

Porto Alegre.
— Ao 'r, Encarregado da Estac, ão Meteorotigica de Maceió:

hrji N. 1.883 — Acusando o recebimento do oficio n. 30, da 17 de
findo, o qual veio acompanhado na planta fio erreD0 011(b,acima aquela estação.

— Ao Sr. Encarregado da Estação Met e orológica rio Pelotas:
N. 1.88'i — Recomeir.lando a remessa a este Servico. do 

OPkri-,na 1 (Ia caderneta de obs e rvações, conforme recomendações constan-
tes do (inicio n. 680, de 1 de inarço

— Ao Sr. Encarregado da Estação Me t e ri robig:ca	 Corrent as
N. 1.885 — Idem, Hom.
— Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal:

N. 1.886 — Encaminhando uma cópia do ofício O. 1.018, de98 de maio findo, no qual o Sr. Coronel Comanctante do G" Regi-
mento de li,gantaria. tEmi Cacapava, Estado de Sã0 Paulo, comunicaque o meteorologista classe I, Manoel Inocencio dos Santos, apre-
sentou-se naquele Reg imento, em 23 de maio findo, por ter sido con-
vocado para estagiar no corrente aro, pa r a r, fe.t o de Droffincrt o ;Inposto de 2" Tentente.

-•-• Ao Sr. Encarregado da Estiicão Met rcorolégica de Cabrolaj:
N. 1.887 — Comunicando ter sido aprovada a osen1a de ferias

dos funcionários que ali si-q vem, para o c o rrente ano.
— Ao Sr. Encarregado da Estacão Meteorológica de Anta;
N. 1.888 —	 a insericãn	 oe.curie'gado. no Instituto

de Previdencia e Assistem:ia dos Ser\ idoras
— Ao Sr. Diretor da Divisào do Pessoal:

N. 1.889 — Enviando cOpia de inn requecirraWo cio (me ó in-
teressado o meteorologista classe, 1, Manuel Inocèneio thos Santos.

N. 1.890 — Comunicando que o calculista classe E. 1:l ir Ma-
galhães Peri, reassuomin o exercício de sc. ir cargo, a 27 de ma co
f indo.

N. 1.891 — Comunicando que o c l actilógrafo classe G, Ciprianoda Rocha Azevedo, reassumiu o exercício de seu e, rgo, a 18 de maiofindo.
— Ao Sr. Presid e nte da Comissão de Eficiencia:
N. 1.892 — Temi efereocia ao of;cio n. 127. do 6 de maio findo,

sobre a resiiinu1ão dos itoctim.intos on, vár i os foo,•Hearej s deste

.•• '1irrlI1ii",l'inirl,,,.fii...

1	 i Ir, I,

Dia O de junho de 1910
Of ícios:

Ao Sr, Encarregado da Estacão Metcorológjea de Morro do
Chapéu:

N. 1.87G — Sobre as despesas com as obras e consertos que
foram executados naquela estação.

— Ao Sr. Encarregado da Estação Meteorológica de AquiCauana:
N. 1.877 — Comunicando ter sido aprovado o orçamento refe-

rente às obras a serem executadas naquela estação.
— Ao Sr. Encarregado da Estação Meteorológica de Pácitia:
N. 1.878 — Idem, idem,

Superintendência do Ensino Agrícola

EXPEDIENDE DO srm. DIRETOR

Por Portaria n. 23, de 6 do corrente, resolve designar o Agró-•
nomo de Ensino Agrícola, classe J. NOW[011 de Castro Beleza, para
proceder a urna fiscalizacão na Escola Superior de Agricultura e
Medicina Veterinária de Minas Gerais, ern Viçosa, devendo solucio-
nar bambem assuntos atinentes ao ensino superior de agricultura,
bem como extender sua inspeção à Escol: Agrícola de Barbacena, nomesmo Estado.

Fica arbitrada a diária d e 330.

Serviço de 1oformoo-t o Agrícola

Ex p EpIENTE 1)0 sit. 	 11 011

Dia 5 cle junho de 1910
Of

Senhor ri) ini,stro:

N. 395 Estabekic.e o art. Regimealci do S.TA. que
'-'havera nas capitais c nas cidades principais dos Estados corres-
pondentes do SI. A., designados pelo ministro ele Eslar-lo cli•ntre
tuncionarios ou extranumerários do Ministério, que, sem preini70
cio suas funções normais, agirão corno colaboradores do 5.1. A, nas
localidades em que tiverem sede". Tais correspondentes deverão
atuar, reza o parágrafo único daquele artigo, sob iiistrucões baixa-
das pelo diretor do	 e aprovadas pelo ministro de Estado.

9. Achando-se este Serviço em face de organização, é opor-
tuna a escolha dos seus correspondentes, para que os mesmos pos-
sam, quanto antes, iniciar sua atuação, sob as instrucões que, a
seguir submeterei à aprovação de V. Excia.

3. Assim, si V. Excia. concordai- com a mirrha Sugestão, soli-
cito-lhe, mie autorize a Divisão do Pessoal a lavrai as seguirdes por-.
Livras de correspondraites do S. 1,A.

Acre — Aquiles Per" agrónomo. classe "3", cliretor do Apren-
di-ir...10 Agrícola, Rio Branco.

Amazonas — Ilaimundo Ferreira MordenegrO, agrónomo fomento
agrícola, classe "K", chefe da Secção de Fomento Agrícola, Manaus.

Pará — Cesar Afonso do Nascimento Pinheiro, agrônomo, classe
"J", Secção do fomento Agrícola, Belém.

:Maranhão — Jaime Ferreira de DTito, agr;'inomo plantas
lexleis, classe "K", chefe da Secção de Fornenlo Agrícola, São Luiz.

Piauí — Lauro Carneiro Dias Vieira, agrónomo, classe "1",
agente do Servico €1,-i Economia Rural, Teresina.

Ceará — Josi:i Nogueira d l° C'Áil'A a 1b0, zootecnisla, classe
Fortaleza.

Rio Grande rio Norte — Amaro Alvares da Silva, agrónomo. clas-
se 'V', agente do Se r 1,.10 ir Economia	 Nam.
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Paraíba — João Fernandes Barbosa, veterinário sanitarista,
classe "K", João Pessoa.

Pernambuco — Raimundo Martins da Silva, agrónomo cafei-
cultor, .classe "L", Secção do Fomento Agrícola, Recife.

Alagoas — José Dantas Mendes, agrónomo, classe "J". agente
do Serviço de Economia Rural, Maceió.

Sergipe — João Augusto Falcão •de Almeida e Silva, agrônomo
plantas téxteis, classe "E", chefe da Secção de Fomento Agrícola,
Aracajú.

Baía — Raimundo TIonorato de Freitas, zootecnista, classe "E",
Inspetoria Regional do Fomento da Produção Animal, Caril.

EsPírito Santo — 1 — Yveus Fereitas de Sousa, veterinário sa-
nitarista, classe "J", Vitória;

TE — Djalma Elo( Hees, zootecnista, classe "E", Cachoeiro de
ltapemerim.

Rio de Janeiro — 1 — Otávio Brandão Caldas, agrónomo .fo-
mento agrícola, classe "E", chefe da Secção de Fomento Agrícola,
Niterói.

11 — Aloísio Maeques, agrónomo, classe "r, Estação Experi-
mental. Campos.

São Paulo — Franklin Viégas, a grônomo fomento agrícola, clas-
se "K", chefe da Secção de Fomento Agrícola, Silo Paulo.

Minas Gerais — 1 — José Maria Barbosa, agrônomo, Classe
"I", agente do Serviço de Economia Rural, Belo Horizonte;

— Policarpo da Rocha Filho, agrônomo, classe "I", Juiz de
Fora, Posto Experimental de Criação;

III — Mário Tomé da Silva, agrônomo,. classe "II", Inspetoria
Regional de Sericicultura, Barhacena,

Goiáz — João de Barros Silveira, agrónomo cafeicultor, classe
"L", chefe da Secção do Fomento Agrícola, Goiânia.

Mato Grosso — Sebastião Campos Borges, agrônomo fomento
agrícola, classe "E", chefe da Secção de Fomento Agrícola, Cuiabá.

Paraná — Gil Stein Ferreira, zootecnista, classe "L", chefe da
Secção de Fomento Agrícola, Florianópolis.

Rio Grande do Sul — I — Luiz Gonzaga Gomes de Freitas,
agrônomo fomento agrícola, classe "K", chefe da Secção de Fomento
Agrícola, Porto Alegre.

II ,— Edgard Fernandes Teixeira, agrônomo, classe "I", dire-
tor da Estação Experimental do Fruticultura, Pelotas.

— Tini Torres da Silvá Pinto, agrônomo, classe "G", diretor
da Estação Experimental de Enologia, Bento Gonçalves.

A ação dos correspondentes do S.J.A.e 	deve obedecer aos se-
guintes pontos:

a) promover a divulgação do noticiário e dos comunicados
técnicos do S.I.A. na imprensa-- --do Estado;

á) fornecer ao S.I.A., em primeira mão, noticias das atividades
econômicas do Estado e ainda', e especialmente. comunicar a atuação
dos orgãos do Ministério;

c) enviar ao S.I.A., semanalmente, uma paVa de recortes com
o noticiário da imprensa do Estado de interesse para o Ministério
da Agricultura;

(I) colaborar permanentemente com os orgãos do S.T.A., reali-
zando as atribuições dos mesmos. na medida do possivel. nas ca-
pitais ou cidades eni que tiverem sede; e

e) manter o diretor do S.I.A., mediante relatórios trimestrais,
ao par do ' todas as suas atiVidades no Estado, corno correspondente

'do 5.1.1.
Outrossim, Sr. min istro. as repart ições a Tio pertencerem os

correspondentes do 5.1.A, devem facilitar aos mesmos a realização
das suas atribuicões,

Instituto de Eeolo9ia loricola

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de junho de 1940
Oficio:

Ao Sr. diretor geral do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômicas:

Comunico-vos que resolvi antecipar e prorrogar o expediente dos
funcionários abaixo relacionados pelo período de 60 dias, arbitrando-
lhes uma gratificação de 1/3 dos respectivos vencimentos nos termos
do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, Elidi° Lindotfo
X'elasco, agrônomo biologista classe "K" e Vespertino Marcondes de
França. agrônomo do Fomento Agrícola. classe "K".

Peço-vos outrossim, as necessárias providências junto à Divisão
tio Pessoal,. afim de que seja extraído o empenho mi importância do
2:53352. relativa ao período de 1 de junho a 31 do julho de 1940, sen-
do que o referido empenho deverá ser extraído naquela importância.
e a partir de 1 do corrente mês.

Dia 5

Henrique Ferreira Uno, proprietário do prédio sito à rua Lima
Drumond n. 37, casa 1, solicitando permissão para elevar o seu alu-
guel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 18050 (cen-
(o e oitenta mil réis), inclusive taxas. (CA. 1.167110).

Eduardo Borges Mendes, proprietário da casa III da avenida
sita à rua São Francisco Xavier, n. 575-A, pedindo autorização para
elevar o seu aluguel. — Fica autorizado o aluguel de 35050 (tre-
zentos e cincoenta mil réis), inclusive taxas. 	 (Cl.	 1.622	 de1910).

José Villar Passos, proprietário do prédio sito à rua Joliva
Fonseca n. 4, pedindo permissão para elevar o seu aluguel. — De-
ferido. Fica autorizado o• aluguel mensal de 30050 (trezentos mil
réis), inclusive taxas, (CA. 1.702140.

Anbinio Camoirano. rroprietário do pr.'al.-) if ir rua Barão cle
Bom Retiro n. 881, casa H1, permissão para elevar o seu aluguel.
— Deferido. Fica autorizad9 o aluguel da mesma a 1). Luisa 117llisa
Carneiro, pela importância mensal de 300$0 (trezentos mil réis),
inclusive taxas. (Cl. 1.736 10).

José Custódio Dias, proprietário do prédio sito à avenida Gui-
lherme Maxwell n. 467, pedindo permissão para elevar o seu alu-
guel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 25050 (du-
zentos e cincoenta mil réis), inclusive taxas. (CA. 1.730110).

Aristoteles Moura, propriculrio do prédio sito à rua Luiz Gui-
marães n. 93, solcitando permissão para elevar o seu aluguel. —
Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 15050 (quatrocentos
e cincoenta mil réis), inclusive taxas. (CA. 1.735140).

Virgínia Pinheiro Torres, proprietária do prédio sito à rua
Santa Sofia n. 62, Solicitando permissão para elevar o seu - aluguel
— Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal do 58080 (quinhentos
e oitenta mil réis), inclusive taxas". (CA. 1.208140.

Carlos José . Faria, proprietário do Prédio sito à rua Coruzn,
mero 29, solicitando permssão para elevar o seu aluguel. — Fica au-
torizado o aluguel mensal de 42050 (quatrocentos e vinte mil réis),
inclusive taxas. (CA. 1.690110).

Carolina do Espírito Santo Lopes. — Esclareça sobre desde que
data está em vigor o aluguel de 13050 (quatrocentos e trinta mil réis)
mensais. (CA. 1.710110).

Margarida Máxima. — Declare o nome do atual ocupante do
prédio. (Cl. 1.711110) .

Mitra Ar tl uie P i-co r"li do Rio de Janeiro. proprietária do prédio
sito à rua Acre n. 102,. — Informe se a parte babitavel do prédio
acha-se ocupada, e, em caso afirmativo, qual o aluguel mensal desta,
e se pretende alguma majoração sobre a mesma. (Cl. 1.713140).

José Vilar Passos, proprietário do prédio sito à travessa Fran-.
cisco Freire. n. 16. solicitando permissão para elevar o seu aluguel.
— Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 180$0 (cento e oi-
tenta mil réis), inclusive taxas. (Cl. 1.701110).

Antonio Vicente de Miranda (espólio), proprietário do prédio sito
à rua Augusto Sanoni n. 11, por seu procurador Joaquim Pais de Mi-
randa, solicitando permissão para elevar o semi aluguel. — Deferido.
Fica autorizado o aluguel mensal de 185$0 (cento e oitenta e cinco
mil réis), inclusive taxas. (CA. 1.700'10).

Co p ilai Machado cie Oliveira. por seu procurador Salvador Cle-
mente de Carvalho. proprietária da casa 11, sita à rua da Passagem
n. 18, solicitando permissão :miai elevar o seu aluguel. — Deferido.
Fica autorizado o aluguel da DP,:111II é Maria Joana da Silva Velho, pe-
la importância mensal de 6505') (seisc.enlos o e imponta mil réis), in-
clusive taxas. (CA. 1.28110' .

Amélia Matos, por seus precuradores Sousa Matos & Cia., pro-
prietária da avenida sita à rio, 1). Ana -Seri, n. 191, solicitando per-
missão para elevar o seu ;dogue'. — Deferido. Fica autorizado a
aluguei mensal de 21080 (duzentos e quarenta mil réis), inclusivo
taxas. (CA. 1.691110).

Inácio dos Santos Araujo, proprietário do prédio sito à rua Juro-
pari n. 25, que se compõe se dois pavimentos, solicitando permissão
para elevar o seu aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel
mensal de 38080 (trezentos e oitenta mil réis), inclusive taxas para o
1 0 pavimento e o de 45080 (quatrocentos e eincoenta mil réis), lam-
bem inclusive taxas, para o 2" pavimento-. (CA-1.715-40).

• I). Ambrosina de Azevedo Ribeiro, pedindo autorização para no-
tificar os inquilinos dos prédios .de sua propriedade de ns. 241, 245,
247, 249. 251, 253: 255 e 257 na rua Francisco Eugênio. para o Pa

-gamento em separado da taxa de consumo sie água. — Indeferido
quanto aos atuais inquilinos: podendo. entretanto, essa constar
novos contratos. (C9-1.621-40).

Comissão de Abastecimento

EXPEDIENTE Do SR. SUPERINTENDENTE

Requerimentos despachados

Dia 3 de junho de 1940

Tilo Ramos Pereira, proprietário do prédio sito à rua Eduardd
Raboeira, ri. 98, solicitando permissão para elevar o seu aluguel.
— Indeferido. (CA. 1.699110).
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Dia 6-

Otacilio Dantas Barbosa dos Santos, arrendatário do prédio sito à
:Avenida Amaro Cayalcanti n. 033, solicitando permissão para elevar
ou aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de
1:30080 (um conto e trezentos mil réis), de acordo com o contrato.
(CA-21040).

Joaquim Borges Valadão. proprietário do prédio sito à Travessa
Soledade n. 32, solicitando permissão partr elevar o seu aluguel. —
Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 35050 (trezentos e
cincoellta mil reis). inclusive taxas. (CA-1.595-50).

Miguel Augusto Ponce, proprietário do prédio eito à rua Mendes
Tavares ri. 20, em Vila Isabel, solicitando permissão para elevar o seu
aluguei. — Deferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. Nino
Ateio Nunes Gonçalves, pela importância mensal de 34480 (trezentas
e quarenta e quatro mil réis), inclusive taxas. (CA-1.758-40).

Luiz Caetano Ferreira, proprietário do prédio sito à rua Libe-
ralo Santos n. 42-A. solicitando permissão pára elevar o seu aluguel.
— Deferido. Fica autorizado o t.luguel mensal de 2000 (duzentos
mil reis), inclusive taxas. (CA-1.756-40).

Arlindo.Gouveia. proprietário do prédio sito ã Avenida Paris net..
mero 156 Estação de Bonsucesso, solicitando permissão para ele-
var o seu aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de
i5080 (cento e einenenta mil réis), ¡oclusiva taxas. (CA-1.755-10).

Zaide Batista da Silva Machado, proprietária do prédio sito à rua
Américo 13rasiliense n. 108-A, em Madureira, solicitando permissão
para elevar o seu aluguel, — Deferido. Fica autorizado .o aluguel á
mesmo ao Sr. Manuel José Martins, pela importancia mensal de 23080
Xduzeolos e' trinta mil reis), inclusive taxas. (CA-1.377-40) •

Pedrina da Silva Matos, por seu procurador Valdir Joaquim de
111atos, proprietária do prédio sito à rua Jacegurd n. 26, pedindo per.:
missão para elevar o seu aluguel. — Deferido. Fica autorizado o
aluguel do mesmo ao Se. Roberto Marques da Costa, pela importancia
mensal de 50080 (quinhentos mil 'reis), inclusive taxas. (CA-I.719
de 1940).

Isaura Parente de Melo, por seus procuradores 'Administradora
Nacional S/A., proprietária do apartamento 8, silo à rua 19 de feve-
reiro 80. solicitando permis.são -para elevar o seu aluguel. — Deferido.
Fica autorizadoo-o aluguel do mesmo a D. Olga Portela Passos, pela
imporLincia Mensal de 350s30 (trezentos e ducoenta mil réis),
ive taxas. (CA-1.169-10).

Dia 7

Banco Andrada Arrimai, procurador de Agostinho Gonçalves. pro-
prietário das, vilas Marina e- Ana, sitas à rua Barão de Meáquita ná-
meros- 117 — 110 — 121 — 123 — 125 e 127. — O interessado deve
cumprir as exigências o e h. do parecer de fls. 19-. (CA-1.267-40).

Requerimento de Pio, Miranda &, Cia. Ltda.. Deferido, desde
que as tabelas para os Estados -não estejam em desacordo cum os pre-
ços estabelecidos pelas stiliconsignaçõe. (CA-1.778-40).

Ciro lienricine Werner, proprietário do apartamento 11, sito à
avenida Epitileio Pessoa n. 70, solicitando permissão para elevar o
seu alugue/. — Deferido. Fica autorizado .o aluguel mensal de 500$
quinhentos mil reis) inclusive taxas. (CA. 1.317-40).

Elza de Castro, proprietária da avenida sita à rua Barão de
Itaipu n. 58-A, solicitando permissão para elevar o aluguel das
casas 1, II, III e IV da referida avenida. — Deferido.. Fica autori-
zado -o aluguel mensal -de 200$ (duzentos mil réis), inclusive taxas,
para cada casa. (CA. 373-10).

Juntei Nazaré Pereira, proprietária do prédio sito à rua Joa-
quim Mivora n. 35, sodicitando permissão para elevai á seu aluguel.
— Fica autorizado o aluguel -mensal de 450$ (quatrocentos e ein-'
coetila mil réis), inclusive taxas. (CA. 1.58440).

Agostinho dos Santos, proprietário dos prédios ns. 31 e 35,
silos à rua Vieira - cio Nascimento. Deferido. Fica autorizado o
aluguel mensal -de 270$ (duzentos e setenta mil réis), inclusive
taxas. para cada prédio. (CA. 1.662-40).

Administradora Urbs S.A., procuradora de -Camilo Mérçio Xa-
vier.. — Preliminarmente informe qual o aluguel anterior dõ apar-
tamento 1, ora ocupado pela Professora Ilermínia Lubrano. (CA.
1.721-40).

Maria Laurentina Camacho. — Preliminarmente informe qual
o aluguel do apartamento 1. (CA. 1.642-40):

António Augusto Gonçalves. — Informe se o prédio está. vago.
.(CA. 1.635-40).

Antônio -Suanno. —.Faça prova da alteração do valor loetativo.
(CÁ. 1.720-40)

Guiseppe- Iudice. — O valor loeativo, segundo docurrientO ane-
xo ao processo não comporta aluguel superior a 210$ (diazentos e
dez., mil reis). (CA. 1.784-40.

União Socila. — Informe si o prédio está ocupado e si o atual
inquilino é ce-Sr. Firmino Barbosa da Silva. (CA. 1.590-40)..

Ofício expedido

Dia 4 de junho de 1940
Sr. diretor da Secretaria Geral do Ministério da Guerra:
N, 564-A ,— Levo ao vosse conhecimento, para os .devidos -fins,

que o escrevente, classe "G", Manuel Capeche Júnior, designado
para servir ndsta Comissão, apresentou-se e entrou em exercício
nesta data.

Tabela dos preços máximos de venda, a vigorar de' ti de junho
de 1910:

Grupo A — Gêneros alimentícios — Tabela n.1 42

, Pescado

Preço máxtmo ,por quilo

Peixarias, Mercados e Ambulantes
Inteiro Posta Filé

Badejo de Alto Mar
Bagre . -	
Batata
Bijupirá.. 	
Bonito . . 	
Cação,
Camarão 'lixo grande 	
Camarão lixo médio 	
Camarão lixo' peaueno	 	
Gamarão luxo media
Gamarão rosa pequeno 	
Camarão verdadeiro grande 	  • • •
Camarão verdadeiro médio 	
Camarão verdadeiro pequeno
Canhanha
Cavala . 	
Cherne
Corcoroca
Corvina grande
Dourado
Enchova
Enxada 	
Galo
Garoupa de P 	
Garoupa ,de 2°
Garoupelit
Guaibira . 	
Linguado . 	
Lula-
Marimbá. . 	
Mero . 	
Michola. . . 	
Muzuralú
Namorado .
Olhete . 	
Olho de boi 	
Oveva
Palombeta
Parati
Pargo
Pescada arnare:a . 	
Pescada eambncú	 	
Peseadinha
Pescadinha bicuda
Peseadinha de alto rani.
Piranna . 	
Raia 	

'Robalo
Roncador
'Sardinha Lago 	 r 
Sardinha verdadeira grande 	
Sardinha verdadeira pequena.. 	
Sioba
Siri
Sooro. ea
Tainha 	
Tainha congelada (R. G. S.) 	
Vermelho	 . 	
Xerelete

Observaces — Estes preços são no balcão, a- domicílio e no am-
bulante.-

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

PRIMEIRA sEccso
Processo:

Pelas portarias . - ministeriais as. Sem-313, 314 e 316 de 7' do
mês torrentegiloram nomeados, em virtude de classificacao em con-
curso, e de acordo com as... propostas do Conselho Consultivo do Ser-
viço CentFal de Alimentação, os Drs. Rubens de Siqueira, Pedro AI-

Espécies

Badejete . 	   
486

5$5
381
183
289
489

$9
183
685
451
383
481
388
789
689
481
286
386
385
283

! 289
383
480
1n87
183
383
28 t
689

1182
781
385
280
383
682
$8

1$2
.3$5
3$0
1$3
89

381
380
488 n 685
589	 780
5$5	 —
581
480	 —
188 , 24
780
681	 i

$3 —
Ir

780
180	 —

383	 4$1
'183	 —
389	 583.
384	 486
381	 —
383	 —
188

380
6$7

188

489
487

389
454
5$

481
288

586
487
451

481

5$5

, 487
88.1

,281

,

583
• 686

583
381

181
1081
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ve,s da Casta Couto e Dante Costa, para regerem, até ã terminação
do período atual, as cadeiras de Professor de Nutrição, os dois pri-
meiros, e de Dietética. o último, do Curso de Auxiliares de Alimen-
tação.

7PEPIENTE DO 50 MINISTRO

Pia 1 de ,ILMIK1 ile 1950

Processos despachados

Alipio Vieira da Silva, recorrendo .ta decisão pelo qual o con_
srtlio Nacional do Trabalho, confirmou a da sua Primeira Camara,
mio considerara improcodente ã reclamação que, por motivo de de-
missão, formulou contra a Empresa de. Aguas e Esgotos de Ribeirão
Preto (MTIC 19.911-937). — Como parece ao Consultor Jurídico.
Deixo de conhecer do : - C(2111'SO por não se enquadrar em nenhuma
das alíneas do art. 5" do Decreto n. 25.785, de 1935. (O parecer a
que alude o slospaclio dcrlara que não deve ser tomado conhecimen-
to do recurso, visto iião assistir razão ao recorrente para tal).

João Itrozzale, I'vitii: • ;"410 do acorda° pelo qual o Conselho Na-
cional do Trabalho. reje i tando os embargos opostos à. decisão da sua
Primeira cámara. que julgara improcedente sua reclamação contra
a Cooperativa dos Emprrgados da Viação Férrea do Rio Grande do
Sul, confirmou, assim, a aludida decisão (MT1C 13.697-940). —
Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso, por se não enqua-
drar, em nenhuma da.s alíneas do art. 5' do regulamento aprovado
pelo Premis) o. 21.781,

Dia 3

Companhia Industrial e Comercial Brasileira de Produtos Ali-
mentares, prestando esclarecimentos que lhe foram so/icitados
quartil° formulou o pedido de autorização para funcionar na Repú-
blica (MTIC 19.161-939). — Deferido a titulo precário, enquanto
'Convier aos interesses nacionais.

Serviço do Material

EXPERIENTE DO SR . maraort

OfíCiOg:
Dia 27 de maio de 1940

Ao Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:
N. SM 710-A-40-456 — Solicitando providências, afim de que seja

extraído um empenho global: na importáncia de cento e trinta e oito
contos e seiscentos mil reis (138:600$0), a favor da Empresa Lim-
padora Brasileira Ltda., para pagamento dos serviços de limpeza e
enceramento do edifício sede, deste ministério, de acordo com a cláu-
sula 25 do edital de concorrência, publicado no Didrio Oficial, de 26
de abril do corrente ano, à conta da verba 2 — Consignação III — Di-
versas despesas — Sub-consignação 13 — (01) — Serviço SIO Ma-
terial, do orçamento vigente.	 ••

N. SM 232-40-157 — Solicitando providências no sentido de que
seja paga pelo Tesouro Nacional a conta, na quantia de. cinco contos
cento o selonia e oito anil e duzentos réis (5:17842), a favor da Com-
panhia Internacional de Seguros, de acordo com a 1 a via do em-
penho.

Dia 29

Ao Sr. delegado da 10a 13: R. do . Trabalho: • •
N. SM 914-10-458 — Acusando o recebimento de vosso telegrama

de 18 do mês fluente, pelo qual vos dignastes informar de haverdes
tomado a direção dessa Delegacia Regional.

— Ao Sr. gerente da Caixa Econômica do Rio de Janeiro:
N. SM 980-40-459 — Solicitando providências no sentido de ser

restituiria à firma Santos Martins tk Cia., a quantia de 5:000$0 (cinco
contos de réis ), recolhida a essa caixa em IA de maio do corrente
ano, conforme caução n. 31.370, como garantia da execução do con-
trato dos serviços de limpeza de vidraças. enceramento e conservação
dos pisos e escadas de mármore e assoalhes de tacos do edifício-sede
deste ministério, visto estar a firma em apreço, liberada de qualquer
responsabilidade.

SM 1.008-10-460 — Solicitando providências no sentido de
ser restituiria à empresa Limpadora Brasileira Ltda., a quantia de
5:000$0 (cinco contos de réis), recolhida a essa Caixa em 3 de maio
do corrente ano, conforme caução n. 31.303, como garantia da exe-
cução do Contrato dos serviços de limpeza de vidraças, enceramento
e conservação dos pisos e escadas de mármore o assoalhos de tacos do
edifício-sede deste ministério, visto estar a firma em apreço, liberada
de qualquer respcnsabilidade.

Dia 30

Ao Sr, diretor da Serviço de Contabilidade:.
S3I 975-40-461 — Encaminhando as relações discriminativas

das despesas necessárias, para o ano de 1931, ao Gabinete do Ministro.
Delegacias Regionais e a este Serviço, nas quais são observadas
normas contidas no aviso do Ministério da Fazenda, cuja cópia acom-
panhou o vosso oficio n. 10-1.384.

N. SM 832-40-462 — Comunicando que deixei fie remeter a re-
leção ' das despesas necessárias à Administração do Edifício, por ainda
não haverem sido enviados, por aquela repartição, os dados de que
carece este Serviço para a sua confecção

Dia 31

Ao • Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:

N. SM 975-10-463 — Encaminhando a relação discriminativa
das despesas necessárias, para o ano de 1911, à Administracão
Edifício.

Dia 4 de Junho de 19/0

Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal:

N. SM 1.007-40-465 — Comunicando, que, de conformidade com
a circular n. 2, de 2 de fevereiro do corrente ano, desse Servieo,
o escriturário G, com exercício nesta repartição, Artur Cox não P. n
trará. a 10 do mês fluente, segundo dispõe a respectiva escala, no
gozo das férias regulamentares, por conveniência de servico. devendo
fazê-lo somente a 15 de setembro.

— Ao Sr. diretor do Serviço de Contabilidade:
N. SM 1 003-10-466 — Solicitando providências, no semido de

ser feito um adiantamento na quantia de quatro contos e seiscentos
mil reis (4:600$0), em favor do oficial administrativo II. do Qoadro
único deste Ministério, com exercício neste Serviço, Paulo sentam).
para atender nos meses de junho e julho do corrente ano, a despesas,
que deverão correr por conta da verba . 2 — Material — Consignação 111
- Sub-consignação 16, do oreamonto vigente.

— Ao Si' • diretor do Departamento Federal de Compras:

N. SM 825-40-467 — Solicitando providências no sentido de que
seja feito com a passivo! urgência o fornecimento do material pedido
a essa Comissão pelg requisição n. 801.378.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro Nacoinal:
N. SIM 1.047-40-648 — Remetendo o processo de comprovação

da aplicação dada ao adiantamento de quatro contos e novecentos
mil réis (4:900$0), recebido em 24 de maio ultimo, no Tesouro Na-
cional, pelo oficial administrativo da classe 11, Paulo Seofano, afim
de atender às despesas nnindas e de pronto pagamento, nos meses
de abril e- maio cio ano atilai, conforme requisição feita pelo aviso
n. 1C-181, do Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Dia á

Ao Sr. Diretor do Servieo de Contabilidade:

N. SM. 1.028-10-651 — Solleitando providências no sentido de
ser emitido um empenho a favor da "Otis Elevator Company", na
importância rio 43680 (quatrocentos e trinta e se is FIM réis), afim de
atender às despesas decorrentos dos serviços de concerto, colocarão
bobina e interruptor, reparos no freio e ajustamento do elevador exis-
tente no Instituto Nacional de Tecnologia, correndo essas despesas à
conta da subconsignação 19 — Verba 2 — Material, do orçamento em
vigor. -

SM. 1.002-40-652 —olriilriiidij ntuvidéuiis, no sentido de
ser feito um adiantamento na imporlaneia de (pol ir° contos de réis
(4:000$0), em favor do Oficial Administrativo 1, do °nativo único
deste Ministério, com exercício neste Serviço, Mario Leal Pereira,
para atender nos meses de junho e julho do corrente ano, a despesas,
que deverão correr por conta da Verbo 2 — Material — Consignação
IIT — subconsi guação 12. do orçamento vigente.

N. SM. 1.005-10-53 — Solicitando providências, no sentido de
Ser feito um a n liantairento na importãncia de nove contos e quinhen-
tos mil réis (9:000, em favor do Eletricista H, do Quadro único
deste Ministério, com exercício na Administravão do Edifício, Osório
da Costa Quintão. para atender, nos meses de junho e julho do cor-
rente ano, a des)esas. gut, deverão correr por conta da Verba 2 —
Material __s. Consignação Iii — Suhconsignação 19, do amamento vi-
ZP-in ta

Instituto de Aposentadoria e Pensões oios Empregados em Trans-
portes e Cargas. submetendo à. apreciação o respectivo balanço atua-
rial, e sugerindo a ainnsilto de 30 % no quantum das aposentadorias
e pensões em vigor e das que foram concedidas, até a expedição do
regulamento a que se refere o art. 12 do Decreto n. 651, -de 26 do
agosto de 1938 (MTIC 2.579-040). — Como parece ao Conselho
Atuarial. Ao Serviço de Comonicações para fazer o necessário ex-.
pediente. (O parecer a que alude o despacho propõe: — a) se apro-
ve a avaliação atuarial e se modifique o balanço na forma das su-
gestões; 6) se recomende ao Instituto que mantenha suas despesas
administrativas sempre abaixo da percentagem de 1,7 % da folha de
salários de seus associadoS ativos; c) respeitada a condição ante-

. rior, se autorize a majoração de 20 52 nos benefícios já concedidos,
Irem como nas aposentadorias e pensões a conceder; d) se autorize
o Insliinto a conceder desde já todos os benefícios previstos no - seu
regulamento, sujeitos apenas aos prazos de carência nele estabele-
cidos).

Dia O
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DNT 11 .324-10 - Lourenço Gonçalves. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 6-0-40.

DNT 11.105-10 - F. Sabia. - Certifique-se, devendo poste-
riormente o Serviço interno fazer a• necessária retificação. Em
6-6-40.

Diversos despachos:
IiNT 11.615-10 - Norberfo Alves Espinha. - Cumpra-se a

lei .do Selo. Em 5-0-10.
DNT 11.629-10 - Pereira Neto & Comp. - Cumpra-se a lei

do Selo. Em 5-6-10.
14NT 11.062-10 - José Pereira. - Cumpra-se a lei do Selo

Em 5-6-10.
Convenções deferidas:

De acordo com o art. 100 do Doerei() n. 22.033 de 29-10-32:
DNT 8.176-10 - Entreposto Carioca de (lè»eros Alimentí-

cios Em 5-6-10.
DNT 11.112-10 - 1). Lopes Cosia & Comp.. Em 5-6-10.

Procesos arquivados:
DNT 19.21.1-37 - Castilho & Rossi.
DNT :39.700-37 - António Marques da Silva.

SERviço DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENT2 DO SR. INTENDENTE

1.6a 1 de junho de 1910

Pelliolos de retificação do carteira deferidos:
SI P 17.801-10 - União dos Operários em Fábricas de Te-

cidos.
SIP 17.503-10 - Maria J4) , é Mar!
SI 1' 17 868-10 - Luiz de Sousa.
S1P 17.611-10 - Alvaro de Alencar Gomides.
SIP 17.092-10 - Osvaldo Fruzzoni.
S1P 17.789-40 - Radamanto 1.)ortela Pinheiro. •
S1P 17.670-40 - Dirceu Claudino.
S1P 17.633-40 - Sindicato dos Operários em Pedreiras.
SIP 17.011-10 - PielroMinini
SE? 17.098-10 - João da Cruz.
SEI' 17.629-10 - União dos Trabalhadores Metalúrgicos.

Pedidos de (dentMeação deferidos:
SIP 16.861-10 - Armando de Freitas Pombo.
811' 17.107-10 - A mérico Ventura da Costa.
SIP 16.898-40 - Manuel Barbosa da Silva.
SIP 16.982-10 - Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabelei-

reiros do Dislrito Federal.
SIP 17.010-10 - Alberto Correia.
SIP 10.987-10 - Manuel Pinto.
SIP 16.880-10 - Afonso Augusto Aguiar.
SlP 17.121-10 -- Manuel Rodrigues Castanho.
SIP 16.802-110 - Antônio MaGmes de Freitas.

Dia 3

Pedidos de desarquivamento de processo, deferidos:'
SI]' 0.589-10 - Prazeres Amorno.
SIP 311-39 - Ribeiro & Goriçalves.
SIP 19.160-39 - Belarmino Augusto Capela.
S1P 24.812-39 - Einlósio Paiva Araujo.
SIP 17.347-39 - José Carlos Augusto.
SIP 17.213-39 - Amâncio Coutinho de Mansilha.
S1P 22.743-39 - Teresa Ferreira Penim.
STP 10,843-39 - Manuel Alves.
SIP 2.720-39 - Antônio Monteiro.

Pedidos de registro de livros, continuação de registro, subs-
tituição de livros, transferências de firma e local defe-
ridos:

SI P 11 .911-10 - Angelo de Araujo Jorge Serlório.
SIP 12.190-10 - Adão de Lemos.
SIP 17.096-40 - Calçado Ouro S/A.
SIP 17.613-10	 Antônio An gu:st° Ricardo.
SIP 17.666-10 - Constantino Falho:
SIP 17.677-10 - Costa Lima & Cia. Limitada.
SIP 41.777-10 - Café Gibi Ltda.
SIP 17.699-40 - Valdemiro Mota Bastos.
S1P 17.751-10 - Lourenço Gonçalves.
SIP 17.743-40 - 'Zaki Shirato & Cia.
SE)' 17.742-40 - Alberico Ferraz Durão.
SIP 17.642-10 - Signode do Brasil S/A.
SIP 17.731-40 - Salvador Cuzzardi.
S1P 17.690-40 - Joaquim Ferreira Mendes.
SIP 17.619-40 - Delgado & Ferreira.
SIP 17.662-10 - Empresa Reparadora, Construtora Comercial e

flclustrial Ltda.
SIP 17.608-40 - Werner Hirsch
SIP 17.625-40 - Alvaro Gomes.
SIP 17.672-40 - Luiz de Almeida Coelho.

SIP 17.732-40 - J. A. Gomes & Cia.
SIP 15.799-40 - Pinto & iarques.
811) 16.196-10 - Antônio Pereira.
SIP 15.212-10 - Eleetro Casas PiMentel Limitada,
SIP 10.913-40 - Diamante & Doais.
SIP 39.529-30 - A. Abreu &
.SIP 10.147-39 - Max Brambier.
SIP 40.148-39 - B. I). Morais & Cia.
SIP 17.228-U -- J. Jaron & Cia.
SIP 17.272-10 - Jorge Abdallah

Pedidos de identificação deferidos:

SIP 5.115-10 - Vladislau Valega.
SI 1' 27.535-	 - 0.1-sé Lopes Fernandes.
SIP 30.567-39 L- Antônio Marques da Silva.

Pedido de retificação deferido:

SlP 17.177-10 - Paul Laaf.

Pedidos de identificação com a profissão de corretor de se-
guros deferidos:

811) 17.859-10 - Oscar Garcia de Oliveira.
51P 17.816-10 - Manuel Marinho Aires.
SIP 17.855-40 - Florim Aires de Mendonça.
811) 17.817-10 - Dorioj Dias Taborda.
SIP 16.814-10	 Dioguina hialina de Jesus.
ISIP 16.019-10 - Hermann Wlaler Sckeider.
SEI' 16.800-10 - Manuel Valentim Campos.
S1P 16.836-10 - Manuel Ferreira da Conceição.
SIP 16.721-10 - Fernando Manuel Campos.
SHP 16.015-40 - João de Almeida.
SI 1) 10.581- .10 - José Gonçalves de Oliveira.
SIP 16.052-10 - Manuel José Melão,
SIP 17.120-40 - Amándio de Campos.
SIP 16.917-10 - Cesar Alves d'Avila.
Sjp 8 . 256-40	 Guilherme .Augusto Marl ins da Costa.
SIP 17.000-10 - Carlos Fernandes Anastácio.
SIP 9.790-40 - Jase Nunes de Carvalho.
51P 6.896-10 -- Joseph TlItunge.
sip 12.077-10 - Delfim Lopes de Fara.
SI 1) 13.186-40 - Ileyza Ehergényi.
SIP 11.069-10 - António Pinto.
SIP 11.048-10 - Manuel Vieira dos Reis.
SI J) 1.810-40 - Francisco Gonçalves.
SIP 17.057-40 - Ankinio Lourenço Rosa,
SI!' 17.103-10 - Moisés Roizman.

Pedido de desarquivamenlo de processo deferido:
SIP 17.093-10 - Hilda Jellinek-Feiedinann.

. Pedido de regislro de professor deferido:
511) 11.071-10 - Eduardo Correia da Silva.

Pedidos de identificação com a profissão de corretor de se-
guros, deferidos:

SIP 17.857- tt) - Paulo Davi Garcia de Sousa.
SIP 17.858-10 - Olávio Bernini

Pedido de registro de livros:
SIP 27.916-39 - Hans	 - A petição de fls. 5 não está

assinada por procuração. Apresente o inslrumenlo de mandato,
Pedido de transferência de firma:

SIP 17.361-40 - F. Cruz & Filho Ltda. - Esclareça o nome da
firma antecessora.

Pedido de transferência de local:

S1P 17.308- .10 - Loba Berenstein. - Cumpra-se a lei do

Respondendo oficio: 13'. I. Regional.

SIP 7.893-10 - Cancele-se a ficha de identificação n. 87.057,
da 262 . série, arquivando-se a seguir o proeeo.

Pedido de registro de professo, deferido:
S1P 17.837-10 - Fernando Soares llodrigues de Vasconcelos.

Processos arquivados:
SIP 18.076-40 - Inspetor regional elo Salvador Baia.
SIP 17.823-40 - A. Patrimonial S/A.

Dia 4

Pedidos de identificação deferidos:

SIP 17.067-10 - Helena Marschall.
SIP 16.752-40 - Luiz da Mata de Sá.
SI') 15.510-40 - Manuel Francisco Jorge.
SIP 17.233-40 - Ilonka Grunbamn.
SIP 17.260-40	 Bernard ino Rodrigues da Silva



11052	 Segunda-feira 1.0
	

DIAtIrti OFICiAL (See(.50 I)
	

Junho  de 19,10

SIP. 17.90G, s0 -	 em São Sebastião do Paraiso.
SI!'. 17.200110
SI.P. 17.930,111 - Segunda Delegacia Regional.
SI!'. 17.89140 - Maiitie h) Oliveira Maria Júnior.
SIP. 17.330110 - Raimundo :tIondiere.
511 1. . 17.131110 -111ainiet Ferreira da Costa.
SI!'. 17.18-2110	 l e 	1iia 114.4drigiws da Cruz.
SII'. 17.300110 - 'minha 1 , creira de Movais.
si!'. 25.763138 -	 de
SIP. 13.5'40;10 - Rosa Erhosteld.
SI'. 11.9t14 1 50 -	 vjeu.a.
SIP. 13.088	 -	 de Albuquenple.
SIP. 13.170 --	 Feriontles Ferreira.
SIP. 11.813110 - Alises-to	 Portiscoli.
Sll'. 17.773110 - Ernesto Can-alho.
SI!'. 11.011110 - Max Mcidy Mellinger.
1-1P. 15./3111 0 -	 Ai-nédia).
SI!'. 11.919 10 -- José lislevez Pereira.
SI . 1 . 9140 - Inácio
511'. 6.323:;10 -	 Vi,.ente Pinto.
Sn' .11.101110- -	 uliIiir da Costa Lameira.
SI!'. 4.3811110 - Adol t • Ia lia reei: .
511'. 17.139110 - ,Jrão Ilarreiras.
SI]'. 17.0021 .10 - AiilSi.	 Palhas Dias.
SI!'. 1 17.12th 10 - Josi)
SI!'. 17.11 13110 -- AntOoio !Manuel (tomes.
SIP. 10.052;40 - Vi1113r.ao lias
SI 1'. 17.30040 - Lar- \eizlar.
5IP . 16.1171110 - LiCane Paulefle Schoenacher.
SI!'. 17.063140 - .Tosé Soares de Ijigueiredo.
SIP. 16.880140 - Alberãna !tosa.

Pedidos de reg istro de livros, substituição de livros
	

trans-
/evencias deferidos:

10a 29

liecreto n. 22.035 de 29-10-1932 f, Carteiras Profissio-
nais):

Art 	T..	 .....
A ri 1)"	 . 	 ......
Art. 90. pai . "- g,	 ,•	 -	
Art.	 O i3a

I)eveto O	 .189 de 22- 1...-1933	 Livr4
Ari.

Peerelo a. 1 •: .T -1. de 13-12-193:::

Isécreto a. 12.035 de 20-10-1932 0C:H ,- Profis-ao_
na is)

Ari . 	
AO. 9° 
Art.	 0 0 . pai-a g r . -iro insiro..

1/erre1o n.22.189 de 92-2-1933 "t1..21-4),;(1 de Livros:

04..creto n. 22.189. de	 -2-1033 (1t4 . ,.4;s)r1,4 de Livros)

AH. 1° 	
Decreto ri. 23.,81 de 13-12-1933:

Art. °° 	

lierrelo a. 57 de 20-2-1933 (Registro de Qinmicos1;

1:1493$0

2021,1

15720

30$0

20:3
11603

S1P, 18.121110 - Nirola Jaunibelli,
510. 18.128.40 - Indi rislria de Calçados Fifina 'Ltda.
510. 18.08910 - Herman'. S4.ibel.
511'. 48.09040 - Alfredo de Carvalho & 	 ,
810. 18.091110 -
SI!'. 17.989110 - Rozensvaig. (tonit:	 Cia. Ltda.
511'. 17.991150 - .1. Jaininel.
SI!'. 17.9981 10 - . 11	 114-44sielison A Cia.
SI!'. 17.81211) 1 - Goine--4 A Tavares.
S11). 17.893110 - Lipa;th.seilesveig.
510. 17.878110 - :Marque- A..- Monteiro.
STI). 17.899 1 40 - Albino Pinto de Carvalho.
511). 17.808110 - Sociedi.de :1n-sante da Instrne5o.
Si!'. 17.817110 - Arcoz,.r.	 Veldman.
SI!'. 17.861I10 -_Narciso Saraiva A: A11104440 Figueiredo.
ST 1'. 17.866110 - Lamits. Abreu & Cia.
sip , 1",- , 879t,0	 claro Teixeira de Abreu.
SI!'. 17.99110 - Café A Piar lia Ltda.

EXPEPIEFC PO SR. INTENPENTE

I lia ii ri, ,junho de 1910

Ordem de Ser\ iço TI 309

O intendente do Ser \ - i(j o lv Identificação Profissional, usando das,
stcjiinições que lhe são conferidas polo disposto na alínea "e" do ar-
tigo 28 do regulamento aprovado pelo Oecri- s lo n. 756, de 20 de abril
de 1936. determina que, além dos podidos de registro de livros, deve
ser exigido o reconhecimento de firma nas peticões iniciais de trans-

Total 	 	 1:50"

Dia 31
O pere to n. 22.035 de 29-10-19:12 (Cacleicas Prr,fissio-

:
Ar).	 .	 1,:280,1);

ri 	 u °	 12(40
9 0 . iimiragrafo único	 „ 	 	 8020

1
i{r•
	 t.i
	 O.

Art. 1 0	300140
O p erei( ' n. 23.381 de 13-12-1933:
"'(:). • • . 	 	 551N)

"rol , 	 1:7g5$0

CuilrerP: - Alfredo Lira Gowes. - Vilo. - Antonio Bento,
intearlente eia comissão.

Primeira Junila de Coneiliaçãe e •3111w-unem°
do Distrito Federal

nr:sumo nv AtnaiSciv no DI.k 7 liE JUNIR . PO ANO oi! 1940

Decreto n. 22.489 de 22-2-19:;:i

terencins, snhslitnici n es	 mund4,neas de
gistros

local.	 referenIcs	 a	 esses	 re-

( . 111	 28 de	 maio de	 1910. a

4 Carleiras	 Profissio-

FluIreI NewInn do Silvo Lia. prcs. idente --	 4 fil 4 Injo Monteiro f_inr-
eio . Vogol dos Empreondores - Co21	 Vo(lai "ON EMP"'"
god” ,5	--	 Tina	 Vitu. Né:urclúri,f.

Processos:
1'. 3.582 de 1940 - Leonardo Nalividade.	 reclamando contra D.

Cuinas	 A	 Fonseca,	 Limitada.	 dispensa	 sem	 justa	 causa.	 -	 Proce-
dente	 em	 1:010$0.	 Pagas	 as	 custas	 pela	 rectranada.

('.	 1.239 de 1910 - Antônio Rodrigues da silva , reeiar»and0 (00-

Arrecadação efetuada pela Tesouraria
sabi r:

j)vcro[o	 ri.	 22 . 035	 de	 29-10-193"
da is)

Lia	 Antônio Claro, salários vencidos.	 -	 Procedente em 30020.	 Pa-
Art. 50
Ar!	 go 	
Art.	 90 .	 parágrafo.	'	

'' .............
700$0
5(40

120$0

gas as custas pelo reclamado. O rechimado deixon de comparecer.
p .	4 , 214 de 1940	 pedra Barbosa de Araujo, reclamando 0011-

Ira	 Aridor	 11o3a4r,	 dispensa	 selo	 prévio	 aviso.	 -	 Improcedente,	 cai32$0.	 Pagas as custas pelo reclamante.

Decreto n.	 92.189 de 22-1-1933 (Registro	 de	 Livros)
8i0$0 .	 3 .G37	 de	 1940	 -	 Ilensarmiez	 Innal(icio,	 reclamando	 contra

Salão	 Chie, dispensa sem	 prévio aviso e	 férias.	 - Convertido	 diti-
gencia.

-Art..	 4 0 '	 ..	 	 1104:0
0.	 3.118 de	 1910 -	 AceR lo Francisco de Almeida, reclamando

contra	 Freihoffer &	 Almeida, dispensa	 seus	 prévio	 aviso. - Conc.i-
lwereto n. 23.581 de 13-11-1933:

'Ari.	 20 	 	 5520

liação em 2080.	 Pagas as	 castas pela reclainada.
P. 9.982 de 1910 - Felizardo dos Santos, reclamando contra Di-

tliz	 Al bu q uerque, dispensa sem justa causa e férias.	 - Conciliaçãoem	 .490:50 .	pagaE.: as custas pela reclamada.

Total 	
P.	 3.435 de	 1940 - Genisio Siqueira Sousa, reclamando contra

Cumplido,	 Santiago	 Cia.	 Limitada, dispensa sem justa 	 causa.	 -	 	 1 :0654i0
Adindo para o dia	 19 de junho corrente. its 10 horas.
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•

sagens concedidas neste ano '(328, 323 s 325). — O julgamento foi
convertido em diligência para os fins indicados pela Diretoria.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofícios:
Do Serviço do Pessoal:

• N. 3.120, de (6 do mês atual, pagamento de 3:209$5 a Laerte
Itattgel Brígido e outros engenheiros da Diretoria de Saneamento
da Baixada Fluminense, cio, diárias, em abril próximo findo (16.011);
— Foi, determinado o registro da despesa.

Do Departamento de Aeronáutica Civil:
N. 1.456, de 16 de abril próximo findo, pagamento de 560$6 á

Companhia Telefônica Brasileira, por serviço telefônico prestado no
1 0 semestre, em São Paulo. (16.901). — O julgamento foi conver-
tido em diligência para aer ratificada a classificacão da despesa.

Dia .28

Preaidéncia da República:
Secretaria:
Oficio de 27 de maio atual, n. 11.716, pedindo o pagamento de

180$0 a Abraão Frierimann e eine° outros extraordinários diaristas,
relativo às diárias do -dito más , (2.471). — Foi ordenado o registro
da despesa.

Ministério da Edlicação e .Sivide:
Ofícios:
Da Divisão de Contabilidade: .
Ns., 4;358 a 1.360, de 16 de _maio atual, pagamento de 1:12088

a II. A. Moreira 1t Cia. (6.343) 81$0 à Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal (6.341) por fornecimen-
tos feitos e -assinatura de um aparelho telefônico neste ano- • e réis
47:606$0 , como adiantamento ao . escriturário Antônio Augusto Cie-
mentino da Silva, para "aquisição do aparelhos, etc., para o Conse-
lho Nacional do Serviço Social, noS meses -de maio cy julho (6.345.).

N. 1.25', de 10, pedindo a entrega de 90080 'como adian-
tamento ao oficial administrativo Oto Floriano de Almeida, para
desposas de pronto pagamento do Instituto Nacional do Estudos
Pedagógicos no seguido trimestre (6.281).

Da Divisão do Pessoal:
N. 4.189, de 2 .1 de maio atual, pagamento de 10:60080 a Ho-

Mero Fortuna Carneiro e outros, relativo à remuneração do dito
mès, como "extranurnerários mensalistas da Divisão (6.361).

• N. 4.059, de 22, ,idem cio 61383 ao Dr. Morno Cardoso Fontes,
idem, 'idem, de 8 dias em .abril próximo findo, como extrantarnera-
rio contratado do Instituto Osvaldo Cruz (6.304).

Foi determinado o registro das despesas.
Ministério da Fazenda:
Processos:
De" pagamento:
De, 1:20080. a Conservadtira ",Rex” por trabalhos prestados em

proveito dó Tribunal de Contas 'em abril próximo findo (8.526).
De 91385 ao oficial' administrativo Samuel Soares Cordeiro. do

- indenização de despesas de passagens (:8.525).
De 75080 ao oficial , administrativo Heitor Ferreira Pimenta,

piela Delegacia Fiscal no Estado de Rio de Janeiro, de diárias
(8.508),.-,

De '  à Companhia Ferroviária São Paulo Goiak, pro-
cesso n. 71.573/39, - de restituição de imposto de renda pago' a mais
em 1937 (19.155).

, ,De 3:93182 à Companhia de Carris Luz e .Fórea do Rio de
Janeiro Ltda.' processo n. .71.094/39 (19.430) 77789 e 1:11888 à
S6cledade TéCnica Bremensis Ltda., processos ns. 68,959139 e
68.9.61129 (19.125, 19.126). pela Alfandega do Rio de Janeiro,
57280 a Hofstetter, Eça & Cia., idem ti. 69.043/39 (19.127) 35682
à Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens S.ehuckert. idem
n. 70.548/39 (19.128), 11080. a Henrique Brod°, idem 73.084/39
(19.156) pelas Delegacias. Fiscais nos Estados de São ?atilo e do
'Rio Grande do Sul, de restituição de direitos aduaneiros o emo-
liimentos de registro o último.

De 56080 ao general de divisão José aleira de Vasconeelos
'(19.360) e 18185 •no major Rodolfo de 'Barros Bitencourt (19.425)
de restituição de descontos sofridos a titulo de silo sôbre. promo-
ção e para montepio. •

De 12080 a F. Martins & Cia., processo n.. 70.774/39 (19.129)
8480 a José Soares . Romero, Mein n. 71.149/39 (19.131) 14080 a
Beatriz Ferreira Lima, ideias, n. 73.499/39 (19157) pela •Recebe-
doria do Distrito Federal, idem do Saio por verba, e taxa dó sanea-
mento, e patente de 'registro..

De 9,580, 6:817$1à Companhia . de Carris, Luz esFetrça Sdo Rio
de Janeiro Ltda., por aluguel de chave a 'óleo e fornecimento de ener-
gia elétrica reste ano (8.517, 8.512s.;

De 19:75080 a Angela Carew Boldrini e outros extranuinerários
mensalistas do Serviço do Pessoal relativo à remuneração de maio
atual (19.534);

De 5:00080 como adiantamento ao almoxarife Odorico Correia de
Faria, da Diretoria do Domínio- da • União, para ligeiros reparos, etc.,
no segundo trimestre (8.515);

De 58080 a Lux Jornal, de assinatura de recortes de jornais de
janeiro a março, para a Diretoria da Despesa, Pública (10.331);

De 9:48489 à The Western Telegraph Co. Ltd., por serviços
telegráficos de janeiro a março, para o Gabinete do , Ministro
(19.327);

- De -2588,6 ao Lloyd Brasileiro por transportes concedidos neste
an-o (19.326);

De 19685 a cada nin dos seguintes: Carlos Milanez Jdo Carvalho
(19.281), Manuel Martins de Menezes (19.283i, Ari da Silveira 'Pinto
(10.281), Hei-mínio Francisco Sandoval (19.286), João de Farias Jr1-
Moa (19.317), César Moreira da Silva (19..318): 71883 a Artur Paus-
tino Ferreira (19.302), 53784 a AgrIcola Alves: Ferreira (19.246),
14380a Arnaldo Dias (19.287), 60786 a José Ramos Cavalcanti de
Albuquerque (19.303), 19385 a Sebastião Pedro (19.285), 8186
a João Vítor do Nascimento (19.36 .1), 3687 a Hermenegildp dos Santos
Neto (19.265), 4:48987 a Luiz Gionetti (19.367). 5680 a Antônio Flo-
rêncio dos Santos (19.354), 52282.a Alberto Ovídio de Carvalho Jú-
nior (19.353), 187$6 a A. Coelho Branco Filhos (19.349), 2:00080 à
Companhia Imobiliái-ia do Castelo S. A. (10,278), 10086 a Luiz Latt
& Comp. (19.279), '2 :075$0 a José Gomara • ((9.293), 10080 ao doutor
Sílvio Curvo (0.268). -e 68680 a.JoSé Anselmo Alves de Sonsa (19.452),
de dividas de exercícios findos.

DO-distisbuição de crédito':
De 1$84 à Delegacia Fiscal no Estado do Rio cie Janeiro, para

pagamento'de juros' de depósito a Antenor Croneals-os Portugal
0.

Foi mandado dar registro às despesas com os mencionados paga-
.

mentos e distribuição de créditos.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

• Ofício n. 339, de 27 de maio atual, do Serviço • do„ .4ssoal, paga-
mento de 14:200$0,.a .Alda Correia de Sales e 31 outro extranurne-

. ráriok mensalistas da Secretaria de Estado; relativo à remuneração do
mesmo mês' (2.472.). 	 Foi ordenado o registro da despesa.

Ministério das Relaçõ.es Exteriores:.
Aviso n. 82/316.1.-de 24 do atual .mês, pedindo o ligainento de

2:95883 ao cônsul gerai Silvio Romero Filho e outros, do, vencimentos
de disponibilidade no dite( mês (3,62). — Foi dsterminado o registro
da despesa. .

Ministério do 'Trabalho, Indústria e Comércio:
Avisos:
N. 209, de 7 de maio atual, pagamento de 19583 à Estrada de

Ferro . Central do Brasil, por transportes concedidos neste ano (322).
Os julgamento foi convertido QM diligência para O 'fim indicado

pela Diretoria.
N. 211, de 11, idem, cle P.:50080 a Serviços Hollerith ,S. A., por

aluguel de-equipamento para o Serviço do Pessoal (354),
Ofícios:	 •
Da Serviço do Pessoal:	 .
Ns. 1.212,1.223, de 16 e 18 de maio atual, pagamento de 2:20080

Fismo Nitra e outros (344); 1:44589 a Maria Lucflia de Paiva e
outros (336), de gratificação em abril próximo findo, como menibrOs
da Comissão de Salário Mínimo, e 'em março e abril por serviços ex-
traordinários prestados nas 2', 3" e 4' Juntas de Conciliação e Julga-
mento.

Ns., 1.273, 1.274, 1.275, de 24 de maio: idem de 28:70081' a Al-
vai'o Cardoso e outros (349); 5:30482 José Teixeira Pinto e outros
(350); 10:18782 a Aparício Gustavo Neumann é outros, (351)„ extra;-
numerários mensalistas do ! Serviço de Estatística da Previdência- e
Trabalho, Pessoal do Serviço, do Serviço do Pessoal do Departa-
mento Nacional da Propriedade Industrial, relativos à' remuneração
de maio atual,.

Foi ordenado o registro das despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 1.502 a 1,505, de 23 de maio atual, pagamentoa de 48:41885

à Companhia Nacional de Construções Civis e Ilidráulicas (16.926);
37:00080, 96:96488, 19:92080 a Vidal & Alcoforado (1.6.922, ,16.923,
16.921), por trabalhos exec .stados neste ano orá proveito . da Direto-
ria de Saneamento da Baixada Fluminense.

Ofícios:
Da Diretoria de Contabilidade:
Na. 1.409 e 1.499, de 14 e 23, pagamentos de 98988à Emprêsa de

Navegação llocpcke por transportes, concedidos neste ano .(16.946) e
5:19583 à Companhia Nacional de Construções Civis e Illisiráulicas por
trabalhos executa'dos em proveito da Diretoria de Sáneamento da
Baixada Fluminense (16.928).

Do Departamento de Aeronáutica Civil.
N. 1.436, do mas corrente, pagamento de 4688 à Estrada de Fer-

re Araraquara, por passagens concedidas neste alio (16.914),.
Foi mandado dar registro às despesas.

Presidência da Repúblies..	 • !
Departamento Administrativo do Serviço Público. • 	 .
Oficio "ia. 1.029, de 27 de maio atual, pagamentoi de 6:70081) a

João 'Pereira de Lemos Neto e trás outros .extranumerários• contra-
tagos, relativo à rémuneração do mesmo más (2.474). — Foi orde-
nado o registro da despesa.

Minislêrio da . Educação e Saúde.
Ofícios:

1Da Divisão do Pessoal. -
Ns. 4.228, 4,230 a 4.232, 4.234, 4.238, 4.239, de 25 de .maio

atual, pagamento de •4:6008o a Pata ! Augusta Calmon klálliday e outros
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(6.373): 1 :0008'0 a Laa Miranda o outro (6 . .375); 5:05080 a Nair
laarna Rosa e oulros (6.a72); 9:00685 a Nelson Dias Vilaça e outros
aa3.371); al :35080 a Antônio da Silva Marques e outros (6.369);
10:8000 a Napoleao,Sinaao e outros (6.361); 4:9000 a Dimpino
Luta Baldoai° e outros (3.363); relativos à remuneraçau do mesma
mas da maio como axlra(aamerarios mensalistas da Divisão do Ensi-
io (auperior, do Serviço de Saúde dos, Portos, do Insittuto Nacional do
Estudos Pedagógicos, lo Sc(.:0 Grafia°, I o Instituto Nacional do
Siirdos Mudos, do lastituto Berdamin Constant, da Escola Nacional do
Belas Artes.

Ns. 1.0111. 1.19t, 4.196, 4.229, de 9?, 21, 25, idem (te réis
rl'000$0 a éag la Josa Aleaear de Vasconcelos e Humberto Duarte
Manro (6.3a0) ; 12:1000 a Oscar Niemeier Soares Filho e outros
(6,310); 1 :000a0 a Boati Ring (6.350); 2:00080 a João Latire Junior
(6.351); 3 :50a .:: 0 a Lúcio Costa e José iif? Sousa Reis (6.374); idem
idem do mesmo mês. coroo extranumerarios contratados do Instituto
Nacional do Cinema Eduastivo, da Comissão do Plano da Universia
azula rio Brail, do Departamento de Administração, do Serviço do Rá-
dio Difusão Educativa, do . .aarviijo do Património Histórico e Artístico
Nacional.

Ns. :1.010, 4.089, 4,195, 4.202, 4.203, 4.235, 4.236, de 22, 21,
25, alam de 10:90880 a ()ttovam' larbolw e outros (6.317); 2:72580 a
Carlos Claudio do Carvalho e (subais (6.320); 2500 a Laudelino Ar-
aanio (0.333): 61880 a Ester Rua Ferreira e outros (6.359); 30:81080

Abigail de Carvalho e mares (6 360); 2000 a Carlos da Cunha Ma-
galhães (6.368): 1:00080 ti Abelardo Telas e iras outros (6.367) a
idem, idem do mesmo maa do maio como extranumerários diaristas do
Instituto Osvaldo Cruz, do Colégio Pedro II - Externato, da Escola
Nacional de Belas Artes, 'do Instituto Benjamin Constant, do Serviço
co Aguas e Esgatos do Distrito Padreai ([olhas da 2• a Divisão de Aguas
Pluviais e dos 1.° e 7.° Distritos) do Instituto Nacional de Surdos
Mudos, do Instituto Nacional da Estudos Pedagógicos.

N. 4.298, de limitem 28, ideia de á :500$ a Frederico Silva e dois
outros extranumerarios tarefeiros do Conselho Nacional de Educação,
relativo às tarifas neste mas (6.388).

N. 4.210, de 25, idem de 6:46885 a Dermeval de Melo Seara e
outros extranamerários mcasalistas do Serviço de Aguas e Esgotos do
Distrito Fadara), folha suplementar referente aos meses de janeiro a
maio (6.363).

N. 1.191, de 21, idem de 2:39080 ao professor substituto da Es-
sola Nacional de Engenharia. Drirval Poti guara Esquerdo Curti; re-
:ativo aos vencimentos deste mês, por substituição de catedrático
(6.352).

Foi determinado o registro das despesas.
Ministério da Fazenda.
Processos:
De pagamento.
De 4:80080 a Lux Jornal, da assinatura de recorte de jornais neste

ano para a Diretoria Geral da Fazenda Nacional (19.328),
De 60980 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de janeiro

Ltda., do aluguel de transformadores para a Casa da Moeda, em
marao último (8.536).

De 10:70080 a Cartas Samuel dos 'Santos e outros (19.553) o
55080 a José rfe Sonsa Almeida (19.554) 'relativos à remuneração no
nias ataal como extranumerários rtiensalistas e diaristas do Serviço de
Comanicações.

N. 37889, 323$1, 5985, 5300, 17780, 5800, 9784, 13681, 12881,
1 :3:983, 58381 a S. A. Fábricas Orion, processo ias. 78.960, 78.962,
78.961. 78.966, 78,.9a8. 73.970, 78.972, 78.974, 78.976, 78.088, 78.980
pala Delegacia Fiscal em São Paulo, de reatituieção de adicional de
10 S.a sobre mereadovias importadas (19.411 a 19.424).

De 4:00087 a D. E. \Valls, processo ri. 67.193-39, pela Alfândega
do Rio de Janeiro, de restituição de direitos aduaneiros (19.12a);

De 37088 a Pedro Damião Sampaio (19.344), 4080 a Mamada
Eduardo do Sonsa (19.337), 1:1701 a Mário Ferreira Cai-ripai°
(19.363), 19080 a Benedito Lira (19.532), 60080 a Belo Zozimo
Silveira (19.512), 40080 a Benjamim	 de Morais Pinto (10.509),
19581 à São Paulo Raiana Co. (19.510), 12080 a José Bezerra da
Costa (19.313). 8388 a Orlando Paulo da -Sousa (19.433), 3:/8838
Gilberto Monte (11.534), 2:6198a a Geraldo Pinheiro (19.511)	 de
dividas de axercícios findos.

Foi mandado dar registro as despesas.

Ministério da Justiça e Negócios interiores:

Avisos:
Ns, 610. 612 e 611. de 6 de maio atual. pagamentos de 1:17581,

:25185 à companhia Canis, Lu.. e Faro do Rio de Janeiro Ltda.
(2.178, 2.176) 3:75582 à S. A. du Gaz de Rio de Janeiro (2. .U7)
por fornecimento de ga.s, luz e energia elétricas neste ano. Foi or-
denado o registro das despesas.

.Ministério do Trabalho, Indasgia e Comércio:

Oficiosa
Do Serviço do Posam':
N. 1.a83, de 21 de maio atual, pagamento de 11:63089 a Silvio

cIo Otivaira e outros, relativo à remuneração do dito mês como ex-
tranumerários menaalistas do Departamento Nacional de Imi-
gração (359).

Do Serviço de lastatastica da Previdência e Trabalho:
N. 765, de 15 de maio atual, pagamento de 7:00080 a PelegrinG

Fornandes, por trabalhos executados neste ano (316).
Foi determinado o registro das despesas.

Ministério da Viaaão e Obras Públicas:
Avisos:,
Na. 1.517, 1.520, 1.550, 1.562, 1.503, 1.5aa, de 21 e 27 de maio

atual, pagamentos de 16:82086, 19:1001 a Joaquim Moutinlm 'Pe-
reira Filho (16.932, 16.933) 7:1'2285, 78;1705 à Companhia Indus-
trial o Mercantil do Brasil (16.941, 16.912) 49:1108 aAssis :a flua-
ricos (1(3.913) 39:00080 a Fernando Barata Ribeiro (16.9311, por
trabalhos executados neste ano em P ro v eito da Diretoria de Sanea-
mento • da Baixada Flummens.e.

Foi mandado dar registro às despesas.
Dia 30

Presidanc.ia da República:
Daparlamento Administrativo do Serviço Público:"
Ofícios:
N. 1.030, de 27 de maio atual, pagamento de 3:91080, relativo

à folha de remuneração de maio referido, dos extranumerários las
rafeiros (2.173);

N. 1.031. de 27, idem da 180a a Artur Passos e outro servente,
cie gratificação em maio (2.507).

Foi ordenado o registro das despesa.s.
Minas:tarai da Educação e .Sauctc.
Ofícios:

Da Divisão do Pessoal:

Ns. 4.290,	 4.291, 4. 994, 4.290, 1.2a7, 1.295, de 28 de maio
atual, pagamentos de 6:50080 a Alice Correia e outros (6.385),
50080 a Marcílio Gomes de Sena (6.394), 4:0000 a Lúcio de Oli-
veira Mesquita e outros (6.391), 76:3808,0 a Paulo Emílio de Oli-
veira e Cruz, Jeranimo Barbosa Manteiro e outros (6.389), 950$0
a Luci Ferreira da Silva e outros (6.387) e 20:3000 a Lauro Bento
Abuso e outros (6.390), relativos à remuneração de maio 'referido,
como extranumerários mensalistaa da Escola de Farmácia do Con-
selho Nacional de Educação, do Serviço de Rádio Difusão Educativa,
do Serviço de Transporte, do Instituto de Psiquiatria e do Colégio
Universitário;

Ns. 4.086, 4.237, 4.292, 1.293, de 22. 25 e 28, idem do 15:72180
a Breno Pasqualin e outros (6.324), 60080 a Abner aluniz Teles e
outros (6.365), 6:30080 a Hélio Itocater a outros (6.393) e 30380 a
Jerónimo Pereira da Silva (6.392), idem, idem, corno extranumerá-
rios diaristas do Colégio Universitário, do Serviço do Património
Histórico e Artístico Nacional, do Serviço Gráfico e do Serviço de
Rádio Difusão Educadora:

NS. 4.093 e 4.233. de 22 e a:5, iriam de 3:63189 a João Batista
Campos e outros (6.329), 15:6300 a Eduardo Marques Tinoco e
outros (6.370), idem, idem, como extranninerarios 	 tarefeiros do
Serviço Gráfico e do Instituto Nacional de Estudas pedagógicas;

N. 4.321. de 28, idem de 2:3000 a. alarmai Itodrigues Leite
Pitanga, idem, idem como extraninnevarin contratado da Escola Na-
cional de Educação Física e Desportes (6.383);

N. 3.998, de 18, i(lern de 28:5000 ao professor João Casario de
Andrade e outros, das diárias em maio, como membros do Conselho
Nacional de Educação (6.10(1).

N. 4.359, de 29, idem de 14:40080 ao Dr. Clóvis do lac"aao Mon-
teiro e oito outros professores do Colégio Pedro 11 - Internato, de
gratificação pela regência de turmas suplementares nos meses de
março, abril e maio (6.401).

Foi ordenado o registro das despesas.
Ministério da Fazenda
Processos
De pagamento
De 18;52582 a Elza Leal e outros. extranumerárioa mensalistas

do Serviço de Estatística Económica Financeira, relativos à remune-
ração de maio atual (8.561);

De 9:22082 a A. Rodrigues Cosia por fouranehnento feito nes-
te ano (19.518);

De 1905 a orla um dos seguintes: João Mauricio da Silva • 	
(19.335) Oacir José Epinghaus (19.338); Manuel Ferreira dos San-
tos (19.315); Rodolfo José Rodriaues ( 1 9.339); Joa q uim "'amora (los
Santos (19.135); Antônio Joaé Pereira (19.282); João ( raciliano
Brito . (19.331); Jaime Moreira da Silva (19.232); Ernesto da Silva
Leal (19.333); António de Castro (19.340); Miguel Pedro Barbosa da
Silva (19,311); Alaualpa Carlos Tassiaari (19.117): antanio José
de Faria (19.346); Sebastião Gomes de Sousa (10.317): 7:7209 a
João Evangelista Reis e Sousa (19.28W '• 3:920a0 ao firsiietro naval
Manoel Valario de Campos (19.508); 7:109$7 a Bvaulio Oliveira dos
Santos (19,308); 1:?81$0 a Dorotario Cardoso da Silva (19.305);
1:61981 a Zoelina Gaivão ateira (19.368); 3:79(380 a Dagoberto
thon (19.318); 48080 a Joaquim Moreira Neves (19.30al. 300$0 a
Francisco Diniz Drummal Junior (19.356); 14:50187 ao gs lurai re-
formado Salvador Barbaltm Uchoa Calvalcanti (19.505); 1 . 01280 aArtur Nonato de Lima (19.351): 5000 a Elviva ele Carvalho Silva
(j9.350) 81080 a António Pereira da Silva (19.352): 11 . 1(1151 a
Frota Gentil S. A. (19.507); 96583 a Amaro José Camilo (19.431);
96080, 96080 e 3:3600 a Nelson de Castro (19.53a, 19.537, 19.512);
9688 a Mário Areias Figueira (19.523) 73882 a International Bar-
vestar Export Co. (19.449): 41287 a Julia Moreira da Costa (19 418);
3:3600 ao Dr. Henrique Crespo' da Castro (19.511)r 52080 a Manoel
de Soissa Dantas (19.526): 50;26081 ao coletor federal Faustino Go-
mes (19.309); 1:60080 a Carlos Melchiades dos Santos (19267: réis
5 :83383 ao ex-1 0 tenente da Armada José de Oliveira Pereira Filho
(19.415); 1:600$0 ao 1° tenente António Alves de Oliveira Jor.
,(19.511); 5:280$ a Alberto Monteiro da Silva (19.531); 3 9 182 a
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- Ao ministro da Justíral e Ne gócios Tudindores:	 - Ao Sr. ministro da Fazenda:
IN. 3.677 -	 em IA deste, foi rccosiedo reg,istri) N. 3.715 - Solicjtando. em referência 	 ao paga:beatoagtu	 o de	 GeAO pnerd	 1:8288700 ao ofi	 cimcitil aMistriitivo Mimuel Confies '-')-331-00, aberto pelo Birmco	 11rasil C	 1 - a n,-o1 íJ	 1, iiiTheda Nohrega e outros, fie gratificaeão por serviços extraordinários, em 	 (isgood Cr. Marion-Oh,io. para aquisição de 0111 ^ guindaste n lesliinidofevereiro último, por 11-r CieCOrridO O prazo regulamentar sem ter as obras do pirrto di Mueuiie, no Estado do Ceará, coafertia , di-sido satisfeita a diligência. ordenada sobre o 11Witur.

Utgl;11Cia de 22 deste, sejii feita a classificação da despe s a	 Te-- Ao ministro da Laizenda: soaro Nacional;  o process;ulas	 alleNa	 ao peia-, -sia nosN. • .679 - iS i )li(itan ( b ) o adiantamento ele 1:0000. ao argui-
ternm.s do art. 258 do llé‘geliiincido Geral xle Coidabilidade

V lbJa do Tribunal, Admito 111oreira.N. 3 , 71a __ comunicando o re g istro sob reserv:1,	 pa,asia.ea-- Ao ministro da Justiça e Negócios me-Horas;
to, por "exercícios findos", de :'?j, ao Lloyd Bra s ileiro. de trans-N. 3.681 - Comunicando. li anotação do ato constante do De--
pordes em Proveito do Deparlimienle, de Aeronittlica C.\ il,ereto-lei 11.- 2.111, e o 	 distrilmição do crédito de 1,8:16:000$0 ao

'll'esouro Nacional, correspoadente à dotação da sub-consignacão li. 6 	 P:137.
- Ao Sr. ministro da kiacão e Obras Públicas:- Para custeio e manutenção da Colónia Agrícola de 'Fernando da a„717	 COMIIIIICand0 (Pie. em 21 déste, foi recusodo re-Noruldur . recusandu - se esse ex P ediente à distribuição do credito ele

gistro à distribuição de 1 . 8t30:00 à Tesouraria da Ifireloria !I e-020.	 sob-consignacão n. 31-01),	 consignação X, verba
giomil dos Correios e . Telégrirfos do Distrito Federal, reltiliva no1' :fai mesmo oretimento. oor não ter sido sadisteita a diligênaia oh-
crédito especial aberto pelo decreto a, 2.10-2 , de a ia, aavaaaa.adanado sobre o ti wsmo

Dia 22	 (h: 1937, cuja vigência foi prorrogardi pelo Pecre10-lei 	 1.8m,
de 19 de dezembro de 1939, para ter anlicacão tia forma estabelecido

Ao Ministério das Relações Exteriores; 	 PO DeCret0-1Ci o. 1.677. de 12 ele outubro do ano passado, yisto
distribuição de erêdito	 ()portei:lamente poderáN. 3.69O - Solicitando. em referêncni	 pagtiinenlo	 25:0).	 ser feita, após o registro do contrtito a ser eelelfiaido poiat aqui:si-

no capittio	 Piicheco. ile representai:ao em fevereiro, março cão do material de q ue lr..-da o mericiontido Dccrek-lei n. 1.077.
e abril CIC 1!1:;9. q11 n 111dO t",;leve procedewio a estudos fia Cennissão 	 ministro da Agricultura:Mixta Brasileiro-Boliviana de Estudos de Petróleo, na Bolívia, coo-	 N.- 3.719 - Comunicando o registro do contrato ce:cbrado cernforme diligência de tA deste. seja infiel:aia:10 qual o crilerio legal a o E stado do Ceará, para execução, dos ,:eryj (:os públ i aos ielativos(pie obedeceu 0 cálculo ela despesa.

	
ou Fomento da Produção Vegetal.

- Ao ministro da Justiça e Ne gócios Interiores: - Ao SÁ'. ministro da Marinha:N. 3.692 - Comonicando o registro da concessão de reforma ao N. 3.720 - Solieittindo, em referência aos contratos ecielwa-sii rgento da polícia	 José. Claudino de, Araújo. dos entre êsse ministério	 Abita Giovanni e outros, para preSia-- Ao 1:111.1kl.ro da Fazenda:	 tj(io de serviços técnicos especiaiiztolos, conforme d iligência. de 22- Requisitando o paaamento de 2:115$0, 	 Sorier1
dêste, seja enviada cópia da exposição de motivos do Sr. Presi-

Anonyme do( az de Rio de Janeiro, de forneCimento de luz elétrica ndete da República, que deu causa à lavratura dos mesmos e re-an Tribunal. um janeiro. fevereiro e março do corrente ano, metidos os documentos, pessoais a que se r efere O ar t. 9" do De-- Ao Ministro da Fazenda.	 n. 240, de 4 de fevereiro de 1938.N. 3.691 - Comunicam:o o re a'istro, sob reserva, do pagamento,
Ao ministro da Fazenda:"exercieios findos - , da quantia e'de 1353.1, ao Lloyd Brasileiro, de
N. 3.722 - Comunicando o registro, sob reserva. do pagiimentofriensporte,s	 moveito do Serviço de Plantas Textis, de 1937.

de 1586$0, ao Lloyd Brasileiro. de trrnsportes em proveito do De-
rir 

N. 3,1.196 - Comunicando o registro, sob reserva, do pagamento
Parktmento Naciontil da Produção Vegetal, em 1937.1.-)2 fl;83, tio Lloyd Brasileiro, ele trasportes concedidos CM proveito

desse Ministéi io em 1937. 	 - Ao ministro da Justiça e Negócios Interiores:, 
N. 3.697 - Comunicando o registro, sob reserva do pagamento 	 N. 3.723 - Comunicando o registro da concessão de reforma

d	
,	

.e 7;980, ao Lloyd Brasileiro, de transportes em proveito d Do eporta- ao aspirante a oicial. do corpo de Bombeiros do Distrito federal
m	 nento Nacioal da Produção ção vegetal, e	 11337.

N. 3.098 - Idem, idem, a	 ro pagamento. po "exercíci 	
Olavo de Morais.

f

	

os. firdos."	 - Ao mesmo:
1:051$8. ao Lloyd Brasileiro, de teaosporles em peuveito des,se Mi- 	 3.72l - Idem. idem . 00 soldado da Polícia ^Militar Luiz

ni.., tério. um 1937.
N. 3.699 - Idem. idem, de 1 :116$5, ao Lloyd Brasileiro. de	 - Ao mesmo:

:ronsporte s etn proveito do Deparlarnento Nacional da Proiluaão Ani-

	

	 N, 3 , 725 __ Idem, idem, ao soldado da Polícia Militar, Ivaldo
Siqueira Ramos.mal, em 1937.

N. 3.700 - liliu. dem. de 502-1z 3, ao Lloyd Brasileiro. fio trans-
portes cm proveito do Departamento Nacion 	 P

	

al da roducão Vegetal,	 - Ao mesmo:

em 1957.N. 3.720 - Idem, ,ideni,	 soltai,, da Policia ^Militar Perlro
N. 3.701 -	 idem. de 3071. ao Lloyd Brasileiro. do Brins- Simão de aMorais.

porte ,: CM proveito do Departamento Nacional da Paodução Vegetal,	 - Ao mesmo:
em 1937.	 N. 3.727 - idem. idem.	 solclado da Polícia

	

- Idem. idem. tle 575$1 . ao L loyd Brasilcho).	 trafts_ frito Federal Beleodoro Leal Linui.
portes elo maneiro 110 Departamento Nacional fie Portos e Nakegação,

- Ao mesmo:rio 1937.
- A Ministro da Viaeão e Obras Publicas. 	 N. 2.728 -	 ideiui. ao cabo ordenança do Corpo de Servi-
N. 3.703 - Ci,nuinieiuilo a anol.açliu do alo constante do Decre- ro:z Auxiliares da Polícia Militar, llemetério

n. 2.172. Ge 6 desde, que altera, sem aninento (ie d e .-, peso. a ae-
daaão de uma dotação do orçamento em vigór, na parte raferi ..fiate t.); rxr, EDIENTE PO	 ESR. DIRTOR P A, SECWITAIU.1, PR.T	 nvN

JumortooLro 
PAIVA

- Ao Ministro da Fazenda.
N. 3.701 - Comunicando o registro ilo crédito espacial de Rs.	 Diir 28 de muio	 11)10

19.2811:912$4, aberto pelo Decreto-lei o. 2.119, de 25 ile abril pró-
N irean findo, para pagamento de sentenca altotral. beto como 	 da ;ala	 Ao delegado fiscal no Estado de São Paulo:
distribuição ao Tesouro Nacionat,

1icando, relativamente à tornada de contas___ Ao Sr. ministro da "Viaão e Obras PlIblica: 	 N. 1 .518 - Comun
de Antonio Marcondes CanEwgo, coletor federal em rfimbaté, nesse.. N. 3.705 - Comunicando o registro do têrmo aditivo do con-
Estado, de 5-7-921 .	26-11 . 9114o qual deixou de recolher aos cofrestrato celebrado entre o Governo I'ederal e a Companhia cle Mine-
públicos a importancia de 20:7568791, de alcanee apurado r i as soasração e Metalurgia Brasil "Cobiasil", para execução de obras de
contas. que foi ordenada a ri leu 	 ri 111111) 	 da fiança demelhoramentos no porto de Laguna, no Estado de Santa Catarina.

e do de retificação.	 9:50080, prestada paia,. garantia de sua responsbiliddo na gestão do
,N. 3.710 - Comunicando ri regi.-1.ro do cr..',Iito e s pecial	 ludido cargoecial da

:V.I..000:00.080, aberto pelo Decreto-lei n. 2.117. de 25 dr , abril	 - Ao diretor da Despesa Pública
4;ndo, que dispõe sidere a enciampação da Companhia Baasileiea ii 	 N. 14.521 -- Comunictouin o regisiro a i, eoaa,a,aa„ do montepio
Nave g ação do Rio Amazonas. Gellertza Maria de Carmo Ribeiro. viúva do servente do Departa-

N. 3.711 - Comunictindo	 na aotinão do desItieue di 29:Ca'ryS0. mento Nacional de Portos e Novegiição. Luiz Alextindre Ribeir,a. em
spr posto a i tisposieja0 do DeparlamenIo de Aérffil;11.11iC n 1 CM]. l'C	 110 que percebia sun filha D. fiora Alexandro Ribeiro .

rara pagamento de 40.0G0 hirta:g de gasolina de ris ui 	 - Ao diretor da Divisão k1. , GIntabi !idade; (10	 iStéj•jo da
__ A Sr. minist.re da fazenda:	 Edocação e Saúde:
N. 3.713 -- Solicitando, N1A refer,", ncin ao pagamento de libras	 N. 11.528 - Comunicando o registro do crédito especial de.

.150--0-0 à firma \\ &t 	 Sons Limited,	 Londre,.	 !gr-	 :" n .116;00Niat , zilierto pelo Decrcto-lei n. .2.201, de 17 deste.
, ,r iecimento de notas do reapel IlloNla à Caixa de	 m	 i-oAortiza5. coa-
f.e. rtie diligência de 21 astr. seja classificado devidamente o ,T1e- 	 - Ao deleg ado elo Taibunal de Contas 110 Estado da Baia:
-cumento de fls. 2, do processo.

- Ao Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores: 	 N. 14 , 52g __ Solicitando, em referência no contraio celebrado
N. 3.714 - Solicitando. em referência à concessão de reforma entri a Fazetutt Na2i0112.[ e a Corripaubla Valença Industrial Sociedade

-ao cabo ordenança da Polícia Militar do Distrito Federal, Reinaldo .\odninni, com se ..le nesta Capital, para arrecadação do imposto de
de Sousa Gomes. conforme diligência de 21 di,ste, seja esclareci-1a eciw z,tuno sobre energia elétrico, confoame diligência de 21 deste, síria
a dúvida apontada na infermacão de fl s . 2A-v, sCtbre	 ;-t p105,1 da ex1,s1C, ncia legal da co,;Irt.ltinle e aproviido o COI-1[Lao
tes do rerormado finando	 ta to daleatido fiscal nesse Estado.
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— Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda: 	 Dia 29,
N. 14.530 — Comunicando que, em 24 deste, foi recusado re-

gistro ao pagamento de 68383 a Francisco de Paula Torres e outros, 	 Ao coronel diretor da Diretoria de Fundos do Exército:
funcionários da Contadoria Seccional junto à Delegacia Fiscal do Te- N. 14.563 — Solicitando, em referência ao adintam e n to dr'
souro Nacional no Estado do Espirito Santo, de gratificações por ser- 1 :50080, ao tenente-coronel Amado Mena Barreto, conforme dil I-
viçoS extraordinários fora Oas horas de expediente, de 25 de janeiro gência de 21 deste, sejam prestados os esclarecimentos a que 'aludo
a 29 de fevereiro deste ano, por ter sido empenhada a despesa ante- a informação de fls. 41 do processo.
riormente ao registro das tabelas de créditos pelo Tribunal. 	 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Estado da Baia:

— Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Mara- 	 N. 1-1.561 — Solicitando, em referOncia à tomada de contas ita
talão:	 Raimundo Agostinho Pinto, ex-adininistrador da Mesa de Rendas'

N. 14.531 — Solicitando, em referência ao contrato celebrado Alfandegada de Ilhéus, nesse Estado, de 24-7-925 a 2-2-933, em
entre a Fazenda Nacional e a .firma Arai:tio Carvalho )5:, Cia. para ar- que foi apreciada a responsabilidade do escrivão Miguel Abreu, de
reeadação do imposto de consumo 'de energia elétrica na cidade de 27-5-931 a 2-2-933, seja .a tomada de contas apreciada, mediante.
Caxias, nesse Estado, conforme diligência de 27 deste, seja infoi modo exame moral, de vez que existe débito proveniente de saldo em po-

-qual o sèlo 'pago no mesmo.	 der do responsável.	 .
— Ao diretor gera; do Departamento de Administração do Mi- 	 ___ Ao diretor da Divisãe do Pessoal do Ministério da Educação

nisterm da Agricultura:	 e Sande:
N. 14.538 — Comunicando que foi ordenada a anotação do ato	 N. 14.602 — Solicitando. em referOncia ao pagamento de réis

constante do Deereto-lei n. 2.187. do dia 15 deste. 	 .	 216 :79387, correspondente às folhas de remuneração do pmssoai ox-
— Ao diretor da Divisão de Contabilidade do Ministério da, Edu-- tranumerário mensalista do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito	

.

cação e Saúde:	 Federal, no referido mês, conforme diligência de 28 deste, seja
N. 14.53014.539 — Comunicando que foi ordenada a anotação do ato sinaea. a respectiva ordem de pagamento.

constante do Decreto-lei n. 2.178. do dia 8 deste, que discrimina a
aplicação do crédito especial de 100 :00080, destinado ao custeio de	 Dia 31
despesas do Museu Imperial.

— Ao delegado do Tribunal de Contas no Estado de São Paulo: 	 Ao chefe do Serviço Regional do Dom imiti tia União, no Estado
N. 14.543 — Solicitando. em referência à tomada de ' contas de do Rio de ,Janeiro:

Celso llodovallio Marcondes dos Reis, ex-coletor das Rendas Federais 	 N. 11.605 — Solicitando. em referência ao contrato celebrado
,.

em Belém do Marantão, nesse Estado, de 8 de fevereiro de 1899 a 8 entre esse Serviço e o Sr. Aiaes Artur Duttrte Silva, conforme (Wi-
de janeiro de 1906, seja informado se o recolhimento da importancia gència de 28 deste, seja o mesmo uoirovario pelo Sr. diretor do D,_
de1:78485, provém da alienação administrativa da caução do res- mimo da União.
ponsilvel.	 — Ao diretor 'Ia Divisão de Contabilidade do Min ist é	 drio	 a— Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos de Minas (3e- Educaição 

P- Saude:-cais:	 N. 14.606 — Solicitando, ein referência ao pedido de eréd loN. 14.544 — Comunicando que foi ordenada' a'alionaelo admi- de 100:000$o em favor da Caixa Econômica, para pagamento da cila-nistrativa da fiança de 1:20080, .prestada por Au gusta Vieira Car7 macia coleção "Sousa Lima", conStitnida de 572 imagens, visto colooneiro, ex-agente do CoiTeio de Sapé de Ubá. nesse Estado, de 1 de aquele estabelecimento ice cia entrogaa ao Museu Histórico Naciolia
julho de 1932 a 4 de setembro de 1933 cujos herdeiros deixaram de a referida coleção. aleg7indo só o poder fuizer, depois de assegurai.-
recolher .aos cofres públicos a iinportancia de 5268980. de alcance se-lhe o respeáivo crédito, conforme diligi linchl de 28 deste, sotaapurado nas suas contas. 	 .	 expedida a necessária ordem ele pagamento, na ferina legal, instruido— Ao diretor do Departamento de Aeronáutica Civil: 	 com os elementos atinentes à despesa e que indique a estação paga-.N. 14.515 — Solicitando, em referência ao pagamento de 56088 dor a, que deverti cumpri-Ia, visto Que a Caixa Econômica não é co n -à Companhia Telefônica Brasileira, do serviço telefónico da Sétima siderada como tal.
Read'io desso Denarthmento no Estado de São Paulo. no primeiro	 •—Ao diretor da Divisãe pe Contabilidade do Ministério da LI 1-semestre do -corrente ano, conforme diligência de 27 deste, seja cor- cação c • saúdo:
micto o item da Subconsignação n. 20 que deve ser 05 e não 03. coa- r\  11.608 — Comunicando o registro do crédito especial de réisforme se verifica da fatura e da ordem depagamento. 	 168:•0080 aberto pelo . Decreto-lei n. 2.096, de 29 de março último.— Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério do Trabalho , para despesas do Museu Imperial, na cidatte de Petrópolis, criado otitiIndústria e Comércio:	 mesmo Decreto-lei.N. 14.546 — Solicitando, em referência ao pagamento de réis 	 — Ao diretor do Serviço do - Pessoal do Ministério da Fazdivai:1: 9 6180 ao Sindicato Condor Limitada. de passagens fornecidas a esse 	 N. 14609 — Comunicando que, eia 28 deste, foi recusado registro.111inistério neste ano conforme diligência ele 27 desLe, seja feita a ao pagamento de 15282, ao contador 'I lompson Lemos da Si:va. de gra-prova da urgência do trtinsnorte por meio de avião. 	 tificação por serviços extraordináriOS, no período de 2 de jaeuiro aN. 14.517 -7- Solicitando, em referência ao pagamento de réis 15 de fevereiro últimos, porque revestindo-se a prorrogação de Kl-1 :23482 ao Sindicato Condor Limitada. de, passagens fornecidas à re- ra	 r metei' especial, contei 	 se verifica do documento de fls. 2, o porfiai',
quisição desse Ministério. conforme diligOncia de 27 deste. seja in- de trabuillio, inclue dias anteriores ao registro das tabelas de crédito.
formado qual o cargo da pessoa para quen- foi requisitada a pas- pelo Tribunal; e por não apresentar a primeira via do empaeho o
sagem, feita a prova da urgência do transporte por avião.	 certificado de prestação do serviço preenchido.

— Ao mesmo:	 — Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Educação e
N. 14.518 — Idem, idem, ao Sindicato Condor Limitada, doi pas- Saúde:

-çagetio fornecida à requis:ção desse ministério, idem, idem. 	 N. 11.610 — Comunicando que, em 28 deste, o Tribunal deixou
— Ao diretor geral do Departamento de Administração elo Mi- de tornar conhecimento do processo relativo à redistribuição do cré-

nistéricy da :1,)Ticult ora :	 dito de 13:033$3, à Delegacia do Tesouro Nacional no Estado de MI-
N. 11.550 — Comunicando que. em 21 deste, foi recusado re- nas- Gerais, para pagamento de vencimentos ao Dr. L' '1) Gonçalves

gistro ao paa'amen to cie 368 :10080 roira pa gamento CiI3 eontritados de Moura, prfdessor catedrático, interino, padi .ão "s li ll , da Minerzuog la
bilaterais de repartições ambord:nadas ao Centro Nacional de Eu- Geral e Descritiva — Metalogenia da Escola Nacional do Minas e M e—
sino, por insuficiência de saldo no crédito distribuido à Tesouraria talurgia da Universidtide do Brasil. de. 1-1 a 20-7 deste ano, por inch-
desse ministéro.	 -ervancia do decreto-lei n. 126, de 12 der maio de 1938,

.	 — Ao	 da Despesa Pública:— Ao delegado do Tribunal de C	 diretorontas no Estado de Sergipe: N. 14.611 -- Solicitando, em refer''incia à concessão de aposen-
N. 11.351 — Comunicando o registro do termo de aforamento Ladoria a Ilenrique Gonzaga Borges, no lugar de i Dl prCISSOr do Mi

de torrem-) de marinha, acrescido da marinha e alagados de marinha, tério da Fazenda. conforme diligência do 28 deste, seja retificado o
em que são interessados Dantas & Comp.	 respectivo título, de acordo com a. informação de fls. 21 do processo.

— Ao diretor da Despesa Pública: 	 -- Ao diretor da Despesa Pública:
' N. 11.553 — Comunicando que. em ?i deste, foi recusado re- N. 11.021 — Solicitando, em referência a concessão de aposen-
a. islro à concessão de aposentadoria a atessiuls Rocha e Sousa no lugar tadoria ui Trugididas da Mota Negrão, no lugar de inspeloa de linhas
de contínuo, do Ministério da Fazenda, e á despesa classificada, por- teleaa'áficas do (poldro liI, do Ministério da Viação e Olo •as Pnbliefi.s,
que co- beneficiário cabe o ordenado relativo ao exercício de 1937 e conforme, diligência do 28 deste. sejam satisfeitas as exigel , cias tens-
as quintasquintas do exercício do 1936. 	 ,	 tantes da mlormaçao de fls. 10. verso do processo.

— Ao mesmo:
N. 11.622 — Solicitando, em referência ao pagamento de 72580,

N. 1.1.551 — Solicitando, relativamente à concessão de aposen- a eItitor Monteiro Spinola, agente fiscal do Imposto de Consumo, de
tadoria a Felisbino Ribeiro. guarda civil, do Ministério da Justiça e diárias por serviços prestados fora da sede da repartição, conforme
Ne gócios interiores, conforme diligência de 24 deste, seja apostilado diligência de 30 deste, seja informado se a folha de pagamento foi
o respectivo giallo, de que não consta o Decreto n. 21.206, de 28 de publicada no "Diário Oficial".
março de 1032, que serviu de fundamento à concessão dos venci- 	 — Ao mesmo:
mentos integrais do cargo. 	 N. 14.623 — Comunicando que, em 28 deste, foi recusado rnistro

— Ao inspetor Federal de Obras contra as Séeas: 	 ao pagamento de 1:092,88 a D. Ester Martins,. por haver exercido,
N. 14.56o — Devolvendo o processo de tornada de contas de como preposto, o cargo de coletor federal em "Rio Negro", tini leve-

Daniel Pereira de Carvalho, almoxarife dessa repartição, com exer- miro último, porque a nomeação nulo obedeceu ao disposto no artigo
cicio no 2° distrito, de connwovação do adiantamento de 3.500:00080 90, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis e por estar imnropria-
afim de ser o mesmo vompletado. 	 mente classificada.

— Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda:



AO mesmo:-

• N. 14.625 — Idem, idem, de 1:55686 a Artur Henrique Maga-
lhães de Almeida e outros, funcionários da Recebedoria do Distrito
Federal, de gratificação por serviços extraordinários em fevereiro
último, pelos seguintes fundainentos:

Terem sido os trabalhos executados nos dias 28 e 29 de fevereiro
citado, não havendo razão para dez horas remuneradas;

Os funcionários contemplados • na prorregação não percebem o
vencimento hora, que lhes 6 atribuido, faltando esclarecimento quanto
ao modo por que se procedeu ao cálculo;

Por não ser ribeitável a classificação da despesa no destaque feito,
á emita do crédito destinado a "outros serviços e repartis:53a da Fa-
zenda", por isso que ,amiela Recebedoria está expressamente incluída
na consignação IV, Sub-consignação. n. 6. cuja dotação não eomporta
a desposa em apreço e, ainda, porque o empenho não foi Pxl.raldo pre-
viamente.

Ao diretar geral do Departamento de Imprensa e Propaganda:

N. 14,6243 a__ solicitando, em referência ao pagamento de reis
1 68:29187 à* Companhia Telefônica Brasileira, de serviços telefônicos,
urbanos e interurbanos prestados a case Departamento durante os
meses de janeiro e fevereiro do ano atual, conforme diligôacia de 28
deste, seja retificaria a ordem de pagamento, em relação à 'importân-
cia da despesa que está em desacordo com o total das contas apresen-
tada. e quanto à indicação da estacticr -pagadora e da classificação da
despesa, que deixaram de ser mencionadas, e, ainda que seja aubricada
pelo respectivo ordenador a relação das contas.

TERMOS DE CONTRATO

IIIINIS1'É rd0 DA 41. TSTIÇA E NEGÓCIOS IN:rERIOltiis

Escritório de Ohms

•Termo de contrato celebrado entre o Escritório de Obras do ;mi-
nistério da Justiça e Negócios interiores e a firma Eui ieo
Guerneei & Comp.. para execução dos revestimentos em gra-
nito e mármore, de barras, súc.os, pios, portadas, lambris e
escadarias do novo Edificio da Imprensa Nacional:

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de 1940, neste Escri-
tório de, Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores. , pe-
rante o engenheiro-chefe Dr. -Luiz Hildebrando de B. Horta Bar-
bosa. autorizado pelo' despacho exarado no processo naa3.962-40,
no qual o Sr. ministro da Justiça e Negócios Interiores aprova a
concorrência realizaria, e .de acordo com o despacho do Exmo. Se-
nhor Presidente da República. concedendo aulorizacão para os res-
pectivos trabalhos, compareceu a firma Eurico Guarneri & Comp.,
representada pelo Si'. Mário Slerca, sócio solidário, e estabelecida

avenida Graça Aranha n. 62, "/". andar, e declarou que, para a
execuçãd dos revestimentos em granito e mármore, de barras, .só-
cos. pizos..portadas, lambris e escadarias do novo &IMO() da Im-
prensa Nacional, --assina o presente contrato. resultante de uma con-
corrência pública aberta de 'conformidade com o edital publicado
no Diário Oficial n. 59, de 12 de março de 1940, páginas 4.351-
352. e aviso no do dia 15 de março. página 4.590 e em dias subse-
quentes, concorrência esta cuja ala de recebimento cio propostas e
julgamento de idoneidades, propo'stas e quadro comparativo dos
preços oferecidos, foram publicados no Diário Oficial n. 78, de 6
de abril. à páginas 5.919-950, obrigando-se os contratantes a cum-
prir cabalmente, todas as especificações e estipulações completa-
das pelas respectivas ,plantas, caries e detalhes construtivos.

De mútuo acordo, as duas partes .contratantes, doravante
denonnnadas Escritório de Obras e o Construtor, resolvem aceitar
as seguintes cláusulas contratuais:

1" cláusula — Os contratantes declaram eleger o Fôr° desta
Capital como o do seu &miriti° -legal.

2' cláusula — O edital de concorrência publicado* no Diário
Oficial n. 59. de 12 de março de 1940. páginas 4,351-352, ficará
fazendo parte integrante deste contrato, independentemente de
transcrição, bem como as especificações.

3* chinsula — O construtor manterá no recinto da obra uma
pessoa de . sua Inteira confiança, para receber todas as .ordena,
trações ou reclamações sobre detalhes do serviço.

1' cláusula — Ficará reservado ao Escritório de Obras o di-
reito de exigir do construtor a dispensa ou retirada do serviço de
qualquer empregado ou operário que embaraçar a fiscalização ou. o
regular prosseguimento dos trabalhos, ou ainda que pelo seu com-
portamento seja inconveniente mantê-lo no local dos trabalhos.

5" cláusula — O construtor efetuará no Edificio dá Imprensa
Nacional, ora em construção à avenida Rodrigues Alves,' os traba-
lhos abaixo especificados, e assinalados no edital, trabalhos esses

Junho de 1940

que serão medidos pela forma indicada no edital, e pagas na base
dos seguintes_ preços unitários:

N. de ordem — Histórico — Quantidade — Preço. unit, — Total

1. Barra de granito 	  982 m,2 05$0 260:23080
2. Portada e escadaria principal 	 	 • —	 37:60080
3. Pizos em mármore 	  980 m,2 14080 137:20080
4. Espelhos de escada. 	 	  25 na2 13080	 3:25080
5. Lambris em mármore 	  700 m,2 19580 136:50080
6. Pizos de escada 	  125 m.2 14510 18:12580

Soleiras das portas 	 	 80 m,2. 14580	 11:600a0-

64 cláusula --As obras medidas e pagas na base, dos preços uni-
tários constantes da proposta do construtor, e tranteritas na cláu-
sula anterior deste contrato. correrão, até a importância de réis
604:50580. por conta da parcela de 10.000:•000$0 destacada do itens 7,
art. 2' do Decreto-lei n. 2.012. de 10 de fevereiro de 1940..

- 7" cláusula — O prazo para a terminação integral dos trabalhos
contratados, será de 120 dias consecutivos, coutados da data da assi-
natura do presente contrato.

8' cláusula — O construtor na fôrma ria cláusula 15" dó
depositou na Caixa Econômica, conforme recibo n. 31.501, em de-
pósito neste Escritório de ()bras. a important:ia dd 30:22583, cor-
respondente a - 5 tle sobre o valor da proposta aceite na concorrên-
cia, quantia essa que responderá- pelp integral acabamento - dos ara-
balhos.

9' cláusula — Na hipótese_ das multas aplicadas atingirem. a
60:00080. deverá a canção referida na cláusula anterior ser reter-
cada dessa importáncia. dentro do prazo de 48 horas; não procedendo
o construtor ao aludido reforço. poderá o presente contrato ser res-
cindido. na forma da cláusula 24' do edital de concorrência.

10' cláusula — Todas as ordens. instruções ou ;reclamações so-
bre detalhes do serviço entre o engenheiro-Chefe (Escritório de
Obras) e o construtor, serão sempre transmitidass . por escrito, e só
por esta forma produzirão efeito.

11' cláusula — Tedle as multas serão impostas e aplicadas pelo
engenheiro-chefe do Escritório de Obras, cabendo recurso, dentro do
prazo de 3 dias para o Sr. ministro .da Justiça e Negócios Interiores,

E.Dor estarem assim acordes, lavrou-se o presente contrato que
vai assinado pela engenheiro-chefe, pelos contratantes e pelas teste-
munhas -abaixo firmadas.

Sobre estampilhas federais no total de '1:9081a: Escritório de
Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, em 24 de maio
de 1940. — Luir. Hildebrando de B. Horta Barbosa. Eurico Guar-
neri • — Testemunhas: Luis José Pére(ra das Ncve$. — Ayrton Ma-
tes B. e Camara.

MINIST*1110 IA EDUCAÇÃO E SAÚDE
I

Divisão do _Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, mi-
* tre o Governo da República doa Estados Unidos de Brasil e o pro-

fessor Achite Bas.si para desempenho das funções de professor
regênte da cadeira de geométria superior, da faculdade Nacio-
nal de Filósofia.	 .
Aos vinte dias do mês de maio de mil novecentosIe quarenta, pre-

sentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação e •Saúde, o respectivo diretor e o professor Achila Bassi,
italiano, domiciliado à Avenida 15 (quinze) de Nevembro niuneeo
cento e eineoenta e cinco, acordaram o seguinte: . *

Cláusula primeira — O Governo da República tios Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo teIrceiro dcy Decre-
to-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro
de mi/ novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Consignação
II — Pessoal extranumerário Subeonsignaç'ão 10 Item 01) Con-
tratadas, resolve contratar, de acordo cOrn os artigos dez e onze do De-
creto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta e oito, o professor Adule Bassi, aqui denominado
contrato: para exercer as funções de professor regónte da cadeira de
geométria superior. da Escola Nacional de Filósofia.,

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrpo Federal para
seu domicilio legal, cujo fôro será o competente. para dirimir as ques-
tões que se suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira --Como 'rentimeração doe seus serviços p con-
tratado receberá o salário mensal de 4:00080 (quatrO contos de réis)
com obrigatoriedade de doze horas, de aula, no máximo, por se-
mana.

Cláusula quarta — O presente contrato vigora4á pelo prazo de
um ano a partir de primeiro de janeiro de mil noveeentoè e quarenta,
devendo ser submetido a registo pelo Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização alguma 'se aquele' Insti-
tuto denegar .o aludido registo.
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Cláusula quinta — A despeza com o pagamento l do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba, consignação e
subconsignação . indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
em penhada a necessária importância na e,serituração da Divisão do
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Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da Educa-
ção e Saúde.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autkizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na exposieão de mo-
tivos número quinhentos e setenta e dois de dez de maio. de mil no-
vecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, poderá ser prorrogado, sucessivamente, até trinta e um de de-
zembro de mil novecentos e quarenta, e três, se as partes contratante
assim o acordarem, e se, para tanto, conceder o Governo os . necessá-
rios créditos; e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa \do Go-
verno .se o contratado deixar de corresponder aos deveres decorrentes
de suas funções ou não forem mais julgados necessários os seus ser-
viços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devçndo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será rescindido o contrato,
sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação judieial
ou extra judicial.

Cláusula setima — Durante a vigência deste contrato, não Mera
o contratado exercer qualquer função pública sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de duvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratantes dois arbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada par-
te indicará mais dois nomes, e a sorte deeignará entre os quatro, o
desempatador. O presente termo está isento de pagamento do sèlo
proporcional, cobrando-se a taxa de, duzentos réis por linha, na for-
ma da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica es-

. tabelecido, lavrou-se o presente termo que depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas parles contratantes já mencionada, pelas
testemunhas abaixo, e por mim Edith Monteiro de BarroS, oficial ad-
ministrativo da classe H, do Quadro Um, do Ministério da Educação
e Saúde, que o lavrei em livro próprio ',iefolhas números cento e treze
verso e cento e quatorze e verso. Achavam-se coladas duas estampi-
lhas federais no valor total de 20:32 e uni sélo de Educação e Saúde,
assim inutilizados: Rio de Janeiro, 20 de maio de 19.10. — Orlando
Gomes ealaza. — Achille Bassi. — Edith Nlonteiro de Berros. —
Testemunha: Sulvio Broe, do Cu»ho. — Armando Monteiro 'de Bor-
ras. — Aprovo. — Gustavo Capanenia.

Divisão tio Pessoal

Termo de contrato celebrado-no Ministério da Educação e Solide,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do 13rasii
e Benedito Ribeiro de Campos, para desempenho das funções de
assistente da cadeira de latim. da Faculdade Nacional de Filo-
sofia.

Aos vinte e quatro dias Cl) mês de maio de mil novecentos é
(fuarenta, p resentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do
Ministério da Educação e Saude o respectivo diretor e o professor
Benedito Ribeiro de Campos, brasileiro, domiciliado à avenida Rai-
nha Elizabeth número cento e setenta e nove, apartamento trinta e
dois, nesta Capital, acordaram o, seguinte:

. Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil. tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis. de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba — Pessoal —
Consignação LI — Pessoal extraordinário — Subconsignação 10
— Item 01) Contratados, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de
fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor Benedito Ri-
beiro de Campos, aqui donontinado "contratado", para exercer as
funções de assistente da cadoira de latim, da faculdade Nacional de
Filosofia.

Cláusula segunda — Como remuneração dos seus serviços o
"contratado" receberá o salário mensal de, 1:100-$0 (um conto e cem
mil reis). com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo,
por semana.

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará pelo prazo de
oito meses, a partir do primeiro de janeiro de mil novecentos e qua-
renta até trinta e um de agosto do mesmo ano, devendo ser subi-il.:-
tido a registro pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o
Governo por indenização alguma si aquele Instituto denegai' o refe-
rido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na 'cláusula terceira, correrá por conta da verba, consignação
e subconsignação indicada na cláusula primeira, em cujo crédito
fica empenhada a necessária importância na escrituração da Divisão
do Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da Edu-
cação e Saude.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na exposição de mo-
tivos número quinhenios e setenta e dois, de dez de maio de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado, sucessivamente, até trinta e um de
dezembro de mil novecentos e quarenta e três, si as partes contratan-
tes assim o acordarem e si, para tanto conceder o Governo os ne-
cessários créditos, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, uma vez deitando o contratado de corresponder aos de-

veres decorrentes de suas funções. ou por que não mais sejam jul-,
gados necessários os seus serviços; e, por iniciativa do contratada,
si lhe convier, devendo, em qualquer caso, a parle que resolvei it
rescião notificar a outra com antecedência ite trinta dias, findos os
quais será considerado rescindido o contrato, sem que caiba qual-
q ue r pedido de indenização ou reclaeão j udicial ou ex t ra judicial•

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato, não podá
o contratado exercer qualquer fruição pública, sob pena de ser o.
contrato automaticamente reseimlido.

Cláusula oitava - -No raso ile dúvida na execução do presente
contrato será ela dirigida por arbitragem, elegendo cada parle con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desem patador. O pre ente termo está isento de pagamento do selo
proporcional, cob rando-se a laxa de duzentos réis por linha, na forma
da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica ee-
tabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e aelindi.).
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já inencionaa , Pelas
testennini.as abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, oficial ad-
ministrativo da classe II, ilo QdKiro Um, cio Ministério da Educai:5o o
Saude, que o lavrei em livro próprio à folha número inle e um E.;
verso e vinte e dois. Acham-se coladas três estampilhas federais no
valor de 20$1 e um selo de Educarão e Sande, assim inutilizados:
Rio de Janeiro, 2I de maio de IMO. — Oclando Gomes rolozo. —
Benedito Ribeiro de Campos. — Edith. Monteie() de llareo.c. • ro ,-10 nua-
nbas: Moo° de ,,Ilmeida Borges Porecto. — Dutra Barro.o.':
Aprovo. — C:listara Gaponenin.

Divisão do Pesznal-

Temo de contrato celebrado no alinietério da Educação e Saule, en-
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
La.nrei Mcm iler Bueno, para desempenho das tenções de aesls-
tente da cadeira de história da filosofia da Faculdade Nae.ional
de Filo.sofia.

Aos vinte e quatro dias do miis le maio de mil novecentos e
quarenta, presentes no Gaibinete do Diretor da Divisão do Pessoal
do Ministério da Educnão e Simule, o respectivo Diretor e o pro-
fessor Lauro Midler BueDO, brasileiro, domiciliado nesta Capital, à
Praça Eelix Laranjeiras número dez, acw „taram o

Cláusula peimena:

O Governo da 11.ointi1ica dos Estales Unidos do Brasil, tendo ern
vista o disposto no artigo teiieiro Decreto-lei ine no-
vecentos e trinta e seis, de trinta de dezenaiiro de eld noveceinds e
trinta e nove — Vem-loa 1 — PeseJal — Coraognação li — Pessoal
extranumerário — Sub-consigeaeão 10 — Bem mil) Contratados,
resolve contraLar, de acordo com os artigos dez e WiZe do Decreto -.
lei número duzentos e QUaanLa, de quatro im fc,\:,;•,.jr0 d e mil no_ .
vecentos e trinta	 oito, o	 i.auro Midler Coena, aqui deno-
minado contratado, para exercer as tu PÇões O	 1. um e da cadeira
de história la ilosolia, da .Earuldede Nacional 1 	 vdeaoia.

Cláusula segunda:
O eontrata,lo Feu..ral para doiniciiio legal,

cujo lóro será o competente para .dirimir as queate; s que se susci-
tarem na execução do presente contrato.

Cláusula terceira:
Como remuneração dos seus serviços o contratado receberá o

salário mensal de 1:100$0 (um conto e cem mil réis), com Obriga-
toriedade de doze horas de aula, no máximo, por semana.

Cláusula quarta:
O presente contrato vigorará pelo prazo de oito meses, a Partir

de primeiro de janeiro de mil novecentos e quaeenta, até trinta e uni
de agosto do mesmo ano, devendo ser submetido a registo pelo Tri-
bunal de Contas, não se responsabilizando o Governo por indeniza-
ção inguma si aqüele Instituto denegar o referido registo.

Cláusula quinta:
A despesa com o pagamento do salário previsto na cláusula ter-

ceira, correrá par conta da Verba, consignação e sub-consignação
indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica empenhada a
necessária importância na escrituração 'lã Divisão do Pessoal do
Depert emento de Adrninistraeão .to Nliuls.tério da Educação e Saude.

Cláusula sexta:
O presente contrato, que 	 autorizado lmio Excelentíssimo se-

nhor Presidente da :lejalblica na Exposiuão (je Moi ivos 111:111)el'u

nhordos e setenla e dois, de dez de maio de mim novecentos e mei-
/anda, mio Departamento Administrativo do Serviço Público, poderá
ter prol . ; ogadi. s. uc essisramente, ale trinta e um de dezembro de mil
noveeonlo,-5 o quarenta e três. si as partes centralantes assim o acor-
dnren, e si, para tanto, conceder o Governo os necessários créditos.
e re5cendi110, em qualquer !empo, por iniciativa do Governo, uma
ez deixando o contratado de corresponder aos deveres decorreu

de suas tuneões. ou por mie . não inais sejam julgados necessários
os seus serviços; e, por iniciativa do contra t ado. si lhe convier, de-
vendo, em (malquer caso. a parte que resolver a rescisão notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será consi-
derado rescindido o contrato. sem que caiba qualquer pedido de in-
denização ou reclamação judicial ou extra judicial.
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Cláusula sétime:
Durante a vigência deste contrato, não poderá o contratado exer-

cer quelquer função pública, sob pena de ser o contrato automati-
camente rescindido:

Cláusula oitava:
No caso de eileitla ta execução do presente contraio será ela

dirimida por arbitragem, 'elegendo cada parte contratante _dois' ar-
bilros. Si estes não chegarem a um acordo, cada parte indicará mais
dois només, e a esorte designará, _entre os quatro, o desempalador.- O
preeente termo está isento de pagamento. de selo proporcional, co-
brando-se a taxa de duzentos reis por linha, na -forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e .validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas • enrice eentratantes já mencionadas, pelas testemu-
nhos abaixo • e por Mim, Edith Monteiro de Batros, oficial adminis-
trativo da classe "11, do quatro Um, do Ministério da Educação e Sau-
de, qt,e_o lavrei em livro próprio à folhas números dezenove verso
a vinte e verso. Achavam-se colocadas três estampilhas reoerais
valor lotai de 20$8 e um • selo de Educação e Saude, aeslm inutili-
zado: Rio de Janeiro. 21 de maio de 1910. — Ortandb Gomes , Ca-
laza, Lauro Midler Ruem:. — Edith Monteiro de Itorros. — Teste-
munhas: Mario de .Almeirla' longes Barrela, Puaio D .otra Barroso.
Aprove. —	 C «pellienta

Divisão do Pessoal,

Termo de contrato celebrado no Ministério da Edecação e Saade,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
Tornaz Oton 'Leonardo:e para desempeeho (las funções de assis-
tente da cadeira de Histeria da América, da Faculdade Nacional
de Filosofia.

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de mil novecentos e
quarenta, presentes no pakinete do diretor da Divisão do Peásoal
do Ministério da . Educação -e Saúde o respectivo diretor e o peares-
eor Tomaz Oton Leonardos, domiciliado nestaCapital it rua fortuna.
número quarenta, acordaram o seguinte;

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dás do Breei', tendo em vista-'o disposto no artigo terceiro dá De-
creto-lei número mil nox.r ecenlos e . - trinta e seis, ae tr;tete de de-
zembro de mil novecentos e trinta e (iole, Verba 1 Peseoal —
Consignação 11 — Pessoal extranumerário — Subconeignaeão .10 —
Item 01) Contratados, resolve contratar, .de acordo ciatil os artigos
dez o onze do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de'
fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor-Tomez Oton
Leonardos, aqui denominado contratado, para exercer 2s funções de
-assistente da cadoira de Bistória da América da Faculdade Nacio-
nal de Filosofia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
,ecu domicilio legal. cujo feeo .serio competente para dieimir ',as ques-
tões que se suscitarem na execução deste contraio,

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o
contratado receberá o salário mensal de 1:100e0 (rim ee71 110 e cem
mil réis), com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo,.
por semana.-

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará pelo prazo de
oito meses, a 'partir de pilo:eivo de janeiro de mil novecentos e
quarenta até trinta e um de agosto do meemo ano, devendo ser :sub-
metido a registro pelo Tribunal de Contas, não se res•pon9apilizando
o Governo por indenização alguma se aquele Instituto d snegar •o
referido registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do sa!1-io pr-e
Visto na cláusula terceira, correrá por conta- da Verba. -2ons'greseão,
e sub-consignação indicadas na cláusula primeira-, em ciesi crédito
fica -empenhada a neessária importância na esceituração de Divi-
são do Pessoal' do. Departamento de Administração do Mintst 4rio da
EdticaQão e-Saúde. ,	 .	 .	 -Cláusula sexta — O presente contrato, que foi antoriendo pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República na exposição de mo-
tivos-número quinhentos e setenta e dois. de dez de nia'm de mil
noteeentoe e 'quarenia, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado, sucessivamente, até trinta e tini de
dezembro de mil novecentos e quarenta e tres, se as partes contra-
tantes .assim o acordarem e se, para tanto, conceder o GoVerno oe
necessários créditos, .e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, uma vez deixando o contratado'de corresponder aos de-
veres decorrentes de suas funções, -ou por que não mais sejam jul-
gados necessários os seus gervicof; e. . por inieiativa do contratado,
se lhe convier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a
rescisão notificar a outra com antecedência do trinta dias, feudos- os
quais será considerado rescindido o contrato, sem que caiba qual-
quer fedido de indenização ou reclamação judicial on extra indiciai;

Cláusula sétima — Durante a eigêncie deste contrato não po-
derá o contratado exercer qualquer função pública.- 'sob pelei de ser
o contrato automaticamente rescindido.
• Cláustila oitava — caso de dúvida na e.ieretção do presente
contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada

parte indicará mais dois nomes e a sorte designará,: entre os qua-
tro, o desempatador. O preSente termo está. isento de pagamento--
do selo proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha,
na -forma da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que
fica. estabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas perdes contratantes ja mencio-
nadas, pelas testemunhas abaixo e por mim Edite Monteiro de Bar-
ros, oficial administrativo da classe II. do quadro Um, do Ministério
da- Educação e Saúde que o lavrei em livro proprio a fonlas
meros dezoito e verso e dezenove. Achavam-se coladas tree cedam.
pilhas federais no valor total de 20$1 e uni selo de Educação e Saú-
de, assim inutilizados: la.o de Janeiro, 21 de maio ! de 1010. —
Orlando Gome Celan, Thomaz Otlion Leonardos. — Edith Monteire
de Barlaie. Testemunhas: Mario de Almeida Borges Barrela. —
P1 brio Dutra 13erroso. Aprovo. Coponema.

Clausula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato será ela dirimida, por' arbitragem, elegendo cada parte coa-
tratante dois árbitroes -Si estes nab , chegarem a mei acordo, Ceda
parte- indicará mais dois nomes, e a sorte designará, :entre os que-

e desempatador. O presente termo está isento de pagamento do ,
selo proporcionale'cobrande-se a taxa de duzentos - reine por tinha, na
formo da legislação em vigor; e, 'para firmeza e validade do que fica
estabelecido. lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
cont'orme, vai assinade pelas partes contratantes já mencionadas,

elas teetenitinhas abaixo e Ror mim, Edite Monteirode Barros, ofi-

,	 .

Divisão do Pessoal

-Termo de contrato celebrado no Ministério da Educaçãe e Saud% entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e Einannel
Azevedo Martins, pr a desempenho 'das funções da cadeira de
geologia, da Faculdade Nacional de Filosofia.

Aos vinte e trás dias do mês de maio de ,mil nosieceidos é que-
rente, presentes no, Gabinete do Diretor .da Divisão !,.do Pessoal do -
Mildetério da. Educação e Saude o respectivo diretor !e o _professor
Emanuel . Azevedo Martins, brasileiro, domiciliado nesta Capital,. à rua
Iáno Barreto número oito, 'acordaram o seguinte:

Cláusula primeira O Governo da República doe, Estados Uni-
doe do Brasel, tendo em vista o disposto no artigo terceiro cio decreto-

'lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dez-moro de
mil novecentos e trinta e nove, verba 1° — Pessoal —Consignação 11
— Pessoal extranumerário — Subconsignação 10 — Item 01) Con-
tratados, resolve contratar, de acordo com os artigos -dez e onie
decroo-lei 'número duzentos e quarenta, de quatre de fevereiro de
mil novecentos e trinta e oito, o professor Emanuel 'Azevedo Martins,
nout denominado contratado,- para exercer as funções de assistente da
cadeira de geologia e paleontologia, da Faculdade NaCional de Filo-
sofia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fóro será o competente para dirimir as
questões que se suscitarem mi execução deste !contrate.

Cláusula terceira Como remuneração -do seus serviços o con-
tratado receberá o :salário meneai de 1:100$0 (um cento e cem mil
reis). com obrigatoriedade de doze horae de aula, no, máximo; por
semana.

Cláusula quarta — O presente. contrai') vigorará pelo prazo de
oito meses, a• partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e qua-
renta até trinta e um de agosto do mesmo ano, devendo ser subme-
tido a registro pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando -o
Governo Por indenização alguma si aquele instituto dedegae o referido
registro,.

Chlueulei quinta — A despesa coar o pagamento do salário pre-
Visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba,.eonsignação e
subeeneignação indicadas na cláusula primeira, em ceie credite fica
empenhada a necessária importância na es.erituraeão da Divisão do
Pessoal cio Departamento de Administração do Ministério da Educação
e Sande.	 -

Cláusula sexta — O presente cohtrato, que foi autorizado pelo
excelentlseimo-Setilior Presidente da República na exPosicão de mo-
tivos número quinhentos e setenta e dois, de dez de Maio de mil no-
veceelos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pá-
bilro, puderá ser prorrogado suces§ivamente, até trinta o um de de-
zembro de mil novecentos e quarenta e três, si as parte contratantes
assim o acordarem ,e si, para tanto, conceder o Governo os necessá-
rios créditos. -e rescindido, em qualquer tempo,, por iniciativa do Go-
verno, uma vez deixando o contratado de corresponder aos devere$ de-
correntes de suas funções, ou porque não mais sejam julgadas ne-
cessários os seus serviços, e, por iniciativa do contratado s si lhe con-
vier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver et rescisão, no-
;Bicar a outra com antecedência de trinta dias, findoe, os quais será
considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualqw,r pedido de
indenização ou reclamarão judicial ou extra :indiciai.

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato,' não po-
derá o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser- o
contrato automaticamente  'rescindido .
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.Aos vinte e dois dias do mês ele maio de mil novecentos e qua-
renta, presentes no Gabinete do direlor da Divisão do Pessoal do
„Ministério da Educação e Saude o respectivo diretor e o professor
Romeu Rodrigues Silva, brasileiro, domiciliado em Niteroi, à rua
Tavares de Macedo numero duzentos e ires, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — 6 Governo da República dos Estados Unidas
do ' Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
novecentos e trinta e nove, Verba I	 Pesosal — Consignação II
Pessoal extranumerarie — Sub-consignação 10 — Item 01) Contra-
tados, resolve contratar, de acordo com os artigos dez. e onze do De-
crelo-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta e oito, o professor Romeu Rodrigues Silva, aqui
denominado contratado, para exercer as funções de assistente da ca-
deira de didática geral e especial, da Faculdade Nacional e Filoso-
fia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal; cujo foro será o competente para dirimir as
questões que .se suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o KW--
tratado receberá o salário mensal de 1:100$0 (uni conto e cem mil
)-:is). com obrigaloriedade de doze horas de aula, no máximo, por
SeMarui.

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará pelo prazo de
oito meses, a partir de primeiro de janeiro de .mil novecentos e qua-
renta até trinta e um tle agosto do mesmo ano, devendo ser submetido
a registro pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Ca-i-
a-elmo por indenização alguma se aquele Instituto denegar o referido
registro.

Cl:Inania quinta — A despesa com o pagamento do salário
previsto na cláusula terceira, correrá por conta da Verba. consigna-
ção e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância na escrituração da Di-
visão do Pessoal do Doartamento de Administração do Ministério tia
Educação e Saude.

Cláusula sexta — O presente contrato. que foi autorizado pelo
Exulo. Sr. Presidente da República na Exposição de Motivos número
quinhentos e setenta e dois, de dez de maio cie mil novecentos e qua-
renta. do Departamento Administrativo do Serviço Público, poderá
ser prorogado, sucessivamente, até trinta e um ele dezembro de inii
novecentos e quarenta e Ires, se as partes contratantes asim o acor-
darem e si, para tardo, conceder o Governo os necessários créditos.
e rescind i do, em qua l que r tem po. Por iniciativa do Governo. unia vez
deixando o contratado de correspender aos deveres decorrentes de
suas funções, ou pGrque !ião nuns sejam julgados necessários os seus
serviços: e. por iniciativa do contratei°, se lhe convier, devendo. enii
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão notificar a outra com
antecedênvia de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato. sem que caiba qualquer pedido de indenização oh
reclamação judicial co extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato, não pode-
rá ri contratado exercer qualquer função pública. sob pena de ser ai
contrato initomaticamente rescindido.

-Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
Contrato. será ela dirimiria por arbitragem, elegendo cada parle con-
tratante deis árbitros, Se estes não chegarem a um acordo, cada pa r

-te in d i ca rá na is do is nom es, e a sorte designará, entre os quatro. r.
desempa t adore

O presente (ermo está isento do pagamento de selo proporcional,
cobrando-se a laxa de duzentos re:s por linha, na forma da legislação
em vigor, e, para firmeza e validade do que fica estabelecido. lavrod-
se o presente termo que.-ciepois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, petas te:demo-11,1s
abaixo e por mim, Edite Monte i ro de Barros, oficial adininistraEvo
da classe "II" do Quadro Um do Ministério da Educação e Sande. Tie
'o lavrei a folhas número oito, verso, e nove e verso. Achavame

• 'coladas tres estampilhas Federais no valor total de 201 ,8 e UM selo
de Educação e Sande, 'sim inutilizados: Tlio de Jzineiro. 22 cie maio
de 1950. — Orlando Cornes Calaza. — Roni cu RoJrignes
Edith. Monteiro de Barros. — Testemunhas: Mario de Almeida Rotim.,
Barrclo. — Oscar de Souza Ribeiro. — Aprovo. —.Copanema.

Ditisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado TIO Ministério da Educação e gaude, ent-a.
o (aivereo da nepública dos Estados Unidos do Brasil, e Jo-a•
Antunes. para desempenli0 das funções de assistoute da cadéi,ai
de zoologia. da Faculdade Nacional de Filosofia.

Aos vinte e dois dias do mas de maio de mil novecentos e quarenta
presentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do alin
tério ela Educação e Sande o respectivo diretor e o professor ,1(•..,(.
ARI Unet,, brasileiro, domiciliado nesta Cqita1. à rua Clarimmalo
:Melo numero setecentos • c! noventa e oito, sobrado, aeordztram. o S
guinte:•

Cláusula primeira. — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, lendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta dedezembeo
de mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Con s i g na-

_ção 11 — Pessoal extranumerário — Suheensignação 10 — Item 01)
Contratados. resolve contratar. de acordo com os artigos dez e unza
do Decrelo-lei número duzentos e quarenta. de quatro de fevereiro rio
mil novecentos e trinta e oito. o Professor José Antunes. aqui deno-
minado contratado, para exercer as funções de assistente da cadeira
de zoologia. da Faculdade Nacional de Filosofia.

Clausula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fóra será o competente para ' rije-buir as
questões que se suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — como remuneração dos :seus serviços o con-
tratado receberá o salário ~usai te 1:100$0 (uni conto e cem mil
réis), com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo,
por semana.

Cláusula quarta' — O presente contrato vigorará pelo prazo de
oito meses, a partir 'de primeiro de janeiro de mil novecentos e qua-
renta alé trinta e um de agosto do mesmo ano, devendo ser submetido
à registo pelo Tribunal de Ceamias. não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma si aquele Instituto denegar o referido
registo.

Cláusula quinta — A despesa com o Pagamento do salário • pre-
visto na cláusula terceira. correrá por conta da verba, consignação e
snbconsignação indicadas na cláusula primeira em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância lia escrituração da Divisão da
Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da Me-
cação e Sinale.

Cláu s ula sexta — O presente contrato. que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número J)72, de 10 de maio de 1910, do Depactamento Admi-
nistrativo do Serviço Público. poderá ser prorrogado, sucessiva-
mente, até trinta e um cie dezembro de mil novecentos e quarenta e
três. si as parles contratantes assim o acordarem e si. para tanto,
conceder o Governo os necessários créditos. e rescindido, em qual-
quer teinpo. por iniciativa do Governo. uma vez deixando o contra-
tado de corresponder aos deveres decorrentes , de suas funções, ou
porque diu mais sejam necessários oa seus servicOs: e, por
iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer caso.
a parte ipie resolver a rescisão notificar a outra com antecedência de
trinta dias, findos os miai:: será considerado rescindido o contra.
to, sem que p ailla qualquer pedido d p indenização ou reclamação
dicial ou extra

Clausida setima — Durante a vigência deste contrato, não pode-
rá o contratado. exercer qualquer turieão pública ; sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Clau s ida dava. — No caso de dúvida na execinção cio preaente
contrato s erá ida dirimida por arbitra g em, elegendo cada parle satii-
tratante deis árbitros , Si estes mão chegarem a um acorda, eada
Parte i nd irar a mai s nomes, e a sorte designará, entre os qual r'),
o "desempalador - . O Presente termo está isentoole pagamento de selo
propor-cai:nal. cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forxim
da legislar-tio em vigor; P. para firmeza e validade do que fica P5,-

talitl peirli,. lavrou-se o presente termo que depois de lido e aelrMo
conforme, vai assinadH pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
lesterniudias abaixe) e tior mini Edito Monteiro de Ba ia-os.	 ad-
mini.s trativo da classe li, (10 Qtla(111) 1 . 1h. du Ministério da Educacao C
sa l mo. eme o	 lavrei	 ein	 Vro	 1iri.)1,I•ii)	 á folha's [Minero fie/. P

forie,	 volOrada,	 tPdel ais

no valor •Lolál de 20$S5 e uni sele) de Educação e Smith . , aasim inu-
tilizados. Pio (IP Janeiro. 9.2 (.14 . maio de 1910 — OPht2id0 Gorne.ç
laztf. José Aidnues.	 Monfrire)	 thireos. Te s ieue i nhas; moei()
(1( .. ;11mPida Itr,eqes ltorrel). ()seer de Swizo Vibeir(). — Aprovo.

Serviço do Pessoal

Tillop 'dr contraio celebrado no Ministério da Mural:são	 Satide,
entro o Governo da Repetiliva dos Estados Laudos do .Brasil
Paulo do Amaral Pamplona. para desci-notada, ilas fençaes
assistente da eadeira de química, du _Faculdade Nacional de Vi-
losa-iria. .	 -

Aos vinte e três dias do mês de ma o de mil 1)w:eventos e qua-
renta, presente-.s no Gabinete tio direi or da Divisão do Pessoal do
Ministério Educação e Sinale. o respectivo diretor e o proressor
Paulo do Amaral Pamplona, domiciliado nesta Capital. à Ma Medei-
ros Passos número trinta e cinco, aventaram o seguinte:

tial administrativo da classe II, do Quadro Um, do Ministério da
Mi:cação e Saude que o lavrei em livro próprio às folhas números
treze e quatorze e verso. Achavam-se coladas duas estampilhas fe-
derais no valor total de 20$2 e um selo cie Educação e Saude,
-inii1dizados: Rio de Janeiro, 23 de maio de 1950. — Orfo-atio Gomes
,-"at fosa . — Emanuel A zeredo Martins. — Edith. 211onleirn 1,1 0 IMVP(LS.

en o lias : Mario dr A /incido Borges Barre(o. —	 1)0 1i
Birroso.

AprOVO. — Cononema.

Divisão do Pessoal

71.'errno de contrato eelebrado no Ministério da Educação e gaula.
entre o Governo da Republica dos Estados Enleios do Brasil
Romeu Rodrigues silva. para desempenho das funções de •asss-
lente da cadeira fli' didática geral e especial. da Faculdade Na-
cional de Filosofia. -
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Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, teedo vista o disposto no artigo terceiro do- Decreto-
lei número •mil novecentos e 'trinta • e seis, de trinta de
dezembro de mil novecentos e trinta-e nove, Verba 1- — Pessoal
— Consignação II — Pessoal extranurnerário, Subconsignação 10 —
Item 01) Contratados, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze do Decreto-lei número duzentos è quarenta, de quatro
do fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor Paulo
do Amaral PainPlona, aqui denominado "contratado", para exercer as
funções de assistente da cadeira de química, 'da Faculdade Naeional
de Filosofia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para seu
domicilio Legal, cujo fero será o competente para dirimir as questões
que se suscitarem na execução deste contrato. -

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:1000 (um conto e cem mil
reis), com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo, por
semana.	 -

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará pelo prazo de
oito meses, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e qua-
renta até trinta o um de agosto do mesmo ano, devendo ser submetido
a registro pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o
verei por iedenização alguma se aquele Instituto denegar registro ao
referido contrato.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário, pre-'
visto na cláusula terceira, correrá por conta da verba. consignação e
subconsignação indicados nu cláusula primeira, em cuja crédito fica
empenhada a necessária importância na escrituração da Divisão do
Pessoal do Departamento do Administração do Mitiestério da Educa-
ção'e Saúde.

Cláusula sexta O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblira na exposição de mo-
tivos número quinhentos e setenta e dois de dez de maio de mil no-
vcentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, poderá ser peorrogado, sucessivamente, até trinta e um de de-
zembro de mil novecentos e quarenta e três, si as partes contratantes
assim o acordarem e si, para tanto, conceder o Governo os necessá-
rios créditos, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Go-
verno, uma vez deixando o contratado de corresponder aos deveree
decorrentes de suas funções, ou por que não mais sejam julgados ne-
cessários os seus serviços; e, por iniciativa do contratado, si lhe con-
vier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão no-
tificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais ,será
considerado rescindido o contrato, seni que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula setima — Durante a vigência deste contrato, não po-
derá o contratado, eXeecer qualquer função pública, sob pena de ser
o contrato, automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de duvida na execução do presente
contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada. parte con-
tratante dois arbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará Mais dois nomes, e a sorte designará entre os quatro, o dee-
empatador. O .presente termo está isento de pagamento do sêlo pro-
porcional, cobrando-se a taxa de duzentos róis por linha, na fornia da
legislação em vigor, e, para firmeza é validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado confor-
me, vai assinado, pelas partes contratantes já . mencionadas, pelas tes-
tèmunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo da classe H, dó Quadro Um, do Ministério de Educação e
Saudei que o lavrei em livro próprio à folhas - números deeeseis
vens(' e dezesete e verso. Achavam-ee coladas 2 estampilhas federais,
no valor total de 200, :e um selo de Educação e S'atele, assim inu-
tilizados: Rio de Janeiro, 23 de maio de1950. — Orlando Gomes
Cataza. — Paulo do Amaral Pamplona. — Edith Monteiro de Barros.
— Testanuebase Mario de Almeida Borges Barreto. — Nulo frutra
Baroso. — Aprovo. --e Gustavo Capanemrt.

• Ditisão tio Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República doe Estados Unidos do BraSil e
Aloísio Canteiros dá Graça Meio Leitão, para - dezernpenho , das
funções de assistente da cadeira de zoologia, da Faculdade' Na-,
cional de Feloeofia.
Aos vinte e dois dias do mês de maio de mil novecentos e ~-

'
conta presentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do
etinistério da Educação e Saude o respectivo diretor e o professor
.‘loieio Canteiros da Graça Melo Isente:o, brasileiro, domiciliado Desta
Capital, à rua do Rus.sell número dento e sessenta e dois, sexto andar,
ecutelaram o seguinte: 	 •

Cláusula Primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
das do . Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
Decreto-lei número mil novecentos e trinta e sole, de trinta de, de-
zembro de mil novecentos e trinta e nove. Verba I — Pessoal —
Consignação -It — Pessoal extranumerário — Subconsignaeão 10 —
Hem 91) Contratados, resolve contratar, de acordo com os artigos dez
e onze do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de
fevereiro de mil novecentos e trinta g oito, o professor Aloisio Ca-
eheires 'da Graça Meto Leitão, aqui 'denominado contratado, para
exercer as funções de assistente da eadeiea de zoologia, -da Facul-
Jade Nacional de Filosofia. _ •

Cláusula Segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal cujo foro será o competente para ldirimir as
questões que , se suscitarem na execução deste contrato. •

Cláusula Terceira — Corno remuneração dos seus serviços o con-
tratado 'receberá o salário mensal de 1100$0 (um conto e cem miX
reis), com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo, p
semana.orj

Cláusula Quarta — O presente contrato vigorará pelo prazo 00.
oito (8) meses, a partir de primeiro: de janeiro de mil novecentos e
quarenta até trinta e um do agosto do mesmo ano, devendo ser sub-
metido a registro pelo Tribunal de Contas. não se responsabilizando
o Governo por indenização alguma ai aquele Instituto denegar o ree
ferido registro.

Cláusula Quinta — A despesa em o pagamento do salário pre-
visto na cláusula, terc.eira; correrá por conta da verba,' coeeignação
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo . erédito fica
empenhada a necessária importáncia na escrituração de ivisão do
Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da Edu-
cação e Saude.

Cláusula Sexta — O presente contrato, que foi autosdeado nete5
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na Exposição de Moe
uivos número quinhentos e setenta e dois, de dez de maio de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Adminiseralivo 1a Serviço
Público, poderá ser prorrogado, sucessivamente, até trinta e um de
dezembro de mil novecentos e quarenta e três, si Ps partes conera-
tentes assim o acordarem e si, para fAilo conceder o Governo os
necessários creditas e rescindido, em qualquer tempo, poe iniciativa
do Governo, uma vez deixando o contratado de corresponder aos
deveres decorrentes de suas funções, ou Por que não ateis sejam
necessários os seus serviços: e, por iniciativa do contratado, si lhe
convier, devendo, em qualquer caso, a parte que eesolver, a rescisão
notificar a outra com antecedencia de trinta dias, findo 's os qttals
será considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pee
dido de indenizaçãO ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula Sétima — Mirante a vigência deste contrate, não po-derá o contratado exercer qualquer função pública, sob pene de eer,o'contrato automaticalitente rescindido.
Cláusula Oitava — No caso de dúvida na execução co presente:contrato será ela dirimida por arbitragem, alegando cada parte con-

tratante dois. árbitros. Si estes não--thegarem a um acordo, cada
parte indicará -mais dois nomes, e a sorte designará, entre

t
 quatro,

o desempatador. O presente termo está isento do pagamento de selepropoecionel, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha na forma
da legislação em vigor, e, para finmeza e validade do que, fica esta-
belecido, lavrou-se 0 presente termo que. depois de lide e acharle
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim Edite elonteiro de Barros, ofi-
cial administrativo da classe "II" do Quadro Um, do Ministério da
Educação e Saude quê a lavrei em livro preprin h folhas número.
dez e verso e onze. Achavam-se coladas três estampilhas federai
no valor total de vinte rnil e quatrocentos réis e um selo da Educa-
ção e Saude, assim inutilizados.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. -- Orlando Gonies— Ái0iSio CaMeiros da Graça Mela Leitão. —	 Monteiro de:Barros.
Testemunhas, -_ 	 de Almeida Borges Barreto.. — PlintoDutra Barroso.
Aprovo. — Cupanema.

Divisão do Pessoal
Termo de contrato celebrado no Ministério da 'Educação e Saudeientre o Governo da República doe Estados' Unidos do Brasil

e Armando Woblers para desempenho das funções de assistente
-da cadeira de Mineralogia e Petrografia, da Faculdade Nacional.
de Filosofia.

Aos Vinte e uru dias do mês de maio de miI novecentos e que-
rénta, presentes no Gebinete do diretor da Divisão do pessoal' de
Ministério da Educação e Saude o respectivo diretor e o professorArmando Wohlers, brasileiro, : domieilicelo nesta Capital, is rua Ma-chado de Asais número trinta e nove, a partamento cento' e seis, acmederam o seguinte:

Cláusula primeira .._.O Governo da- República doe _ Estados
Unidos do Brasil.' tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
Deereto-tei número mil novecentos e trinta e sois, de trinta de dee
zembro„ cie mil novecentos e trinta 'e no-ve. Verba I — Pessoal ee.
Consignação	 Pessoal extranumerárto	 Subconsignação 10
Item 01) Contratados, resolve contratar, de acordo com los artigos
dez e onze dó Decreto-lei número duzentos e quarenta, ,da (tinireide fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor Armando

, Wohlers, aqui denominado contratado, para exercer ase funções de _
'assieténte, da cadeira de Mineralogia e Petrograffa, da Faculdade Na-
ciónal de Filosofia.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para_
seu domicilio legal, cujo foro será o competente para dirimir 1.4,questões ',me se susciterem na execução deste contrato.

Clásula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:10030 (um conto e cem mil
reis), com obrigatoriedade de doze horas de aula, no .máximo, porsemana.	 •

, Cláusula quarta- — 'o presente contrato vigorará peto prazo de
oito meses, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e .qua-,
rente até trinta e um 'de agesio do mesmo ano, devendo ser' submee

,
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Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADA
Datas Importâncias

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE pEposrroa
Arrecadada de 1 a 5 cio junho •de 1910 	 	 5.532:337
Era 6 de junho de 1940 	 	 1.270:1172

2b4:9017
94:61h2

Iteceila do dia.
30 de maio de 19-10 	
30 de maio de 1939 	

Receita mensal:

Total	 	
Em igual período de 1039

Diferença para mais em 1910

6.802:182
5.963:01W'

839:161s2

De 2 de maio a 30 de maio de 1939 	
De 2 de maio at''n0 de maio de 1940 	

6.225:071$7
5.710:155$1

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939
	

614:923

Receita global: 	 -

De 2 de janeiro a 30 de maio de 1940 	
	

22.233 :274SS
De 2 de janeiro a 30 de maio de 1039 	 34 .204:9194

Diferença da receila .para mais em 1939 	
	

971 :5-"M7

Recebedoria do Distrito Federal

Arrecadada de 1 a 6 do junho de

Comparação da renda

Gera! Exclusive de-
. pósitos

de 1910	 	 10.383:9?3$6 10.199:51•R3
Em 7 de junho cie 1940 	 1.129:588” 1.031 :2980

Total . 	 11.513:51290 11.233 :81253
Em igual período cie 1939 	 8.665:566,92 8.399 :537$0

Diferença para mais em 1910 	 :.837:9151t3 2.831 :275$3

Arrecadada de 2 de janeiro a 7 de
junho de	 1910 	   262.416:697$7 250.978:2303

Em igual período de 1939 	 222.899:155$3 218.550:038-99

Diferença para mais em 1910 	 39.517:212$4 31.728:19781

Recebedoria do Distrito Federal

Comparação da renda

Geral	 Exclusive de-

Arrecadada de 1 a 7 de j unho de
	 pósitos

•	 1940	 	
Em 8 de junho de 1910 	

Total .	 	

11.513:51240
1.G28:2103

11.233 :81 ‘25;:l
1.621:452$1

13.141:722$3 12.855:261:$7
Em igual período de 1939 	 9.811:518$1 9.571:07857

Diferença para mais em 1910 	 3.300:203$9 3.284:18690

Arrecadada de 2 de janeiro a 8 cio
junho	 de	 1940 	 264.074:08$0 251.899:688$7

Ern	 igual período de	 1939 	 224. .075:40785 219.721:58N6

Diferença para mais em 1910 	 39.999:50085 32.178:108,91

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 5

Com pARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 5 de junho de 1910 	 5.605:0512
Em G de junho dr! 1910 	 1.282:76i$9

Total •	 	   6.838:819et
Em igual período de 1939 	  	 6.011:1805

Diferença para mais em 1910 	   814:038$6

Arrendada de 1 de janeiro a 6 de junho cio 1910 	 131.776:855$0
Em igual .período de 1939 	 132.028:961$2

:Diferença para mais era 1940...., 	 .. -32.718:7635,38

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 6

CompAnAçÃo DA ARRECADAÇÃo GERAr,

Arrecadada de 1 a 6. de junho de 1910 	
Em 7 de junho de 1940 	

	 6.888 :819!
978:501”

Total . 	 	 7.867:323$8
Em igual período cio 1939 	 	 7.294:18980

Diferença para mais em 1940 	 	 573 :1349t4

Arrecadada de 1 de janeiro a 7 de junho de 1910 	 	 125.755:35987
Em igual período de 1939 	 	 133.278:0997

Diferença para mais em 1910 	 	 32.477 : 26e0

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE npróSrroS
Arrecadada de 1 a 6 de junho de 1910
Em 7 de junho de 1940 	

Em igual período de 1939 	
Total . 	

7.205:563$0
7.765:913557

Diferença para mais em 1910 	 	 56-1:35057

EDITAIS E AVISOS
- DEPARTAkENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

POIILICO
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA ESCRITURARio: PROVAS DE SANIDADE E DE CAPACIDADE
EIS! CA

Silo convidados a comparecer ao Serviço de Biometria Médica do
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. na  praça Marechal Mi-
cora, edifício da Imprensa Nacional, 10 andar, afim de se submete-
rem às provas de sanidade e de capacidade física, os seguintes can-
didatos, abaixo relacionados:

Dia 13 do corrente, às 11 horas: 1.007 - Luiz Baptista de Mo-
raes; 1.008 - Arnaldo Pontes Martins; 1.010 -Jonas Cairmos Car-
doso; 1.011 - Helio Bastos cio Carvalho; 1.013 - Mario Pires Du-
arte; 1.016 - Carlos Falcão Alves; 1.017 - Arildo Arara de Souza
-Brito; 1.019 - João Lemos de Vasconcelos; 1.020 - Raymundo
Paulo Silva; 1.022 -= Gerson Telles Ribeiro; 1.024 - Vicente Fran-
cisco da Silva; 1.025 - Zenobio de Lacerda Novaes; 1.026 - Wilson
de Azevedo e Silva; 1.028 - Octavio Jannuzzi; 1.029 - Carlos Al-
berto de Holanda Mendonça; 1.030 - Saul Dias Ferreira; 1.031 -
Grés° Cardoso de Oliveira; 1.033 - Aramis Cardoso de Oliveira:
1.034 - Joaquim Manuel de Freitas; 1.036 - Darcilio Figueira Ra-
mos Mala; 1.038 - Manuel Pereira Rocha; 1.039 - João Rodrigues
de Mattos; 1.010 - Mario Rodrigues de Vasconcellos Filho; 1.013-
Fernando 'faveira e 1.044 - Armando "Venoso.

Dia 13 do corrente, às 13 horas: 1.015 - Carlos Martins de
Araujo; 1.046 - Jair cio Agteiar Jatobá; 1.017 - Aluisio Pereira
Silva; 1.048 - Marcélo Cabral de Melo de Aguiar; 1.050 - Celso
Fróes Fernandes; 1.051 - Geraldo da Malta; 1.051 - Milton Ro-
drigues Gonçalves; 1.050 - Carlos Eduardo Torres; 1.061 - Nac./
de Oliveira Veiga; 1.062 - Walter Goylacaz Cavalheiro; 1.063 -
Nadir Deleuse; 1.064 - Otavio Dantas; 1.065 - Aylton de Sá Rego;
1.069 - Joaquim Cid de Moraes; 1.070 - Celso Sampaio Nasci-
mento; 1.071 - Fernando Henrique Pinto da Silva Lisboa; 1.072 -
José Luiz Bueno de Giacorno; 1.073 - Jo5o Gurgel do Amaral Va-
lente; 1.074 - Jayme de Souza Borges; 1.075 - Antonio Gomes
Meses; 1.078 - José Lacerda; 1.079 --Francisco de Paula Elias;
1.081 - João Baptista de Jesus; 1.082 - Julio de Aquino Xavier e
1.083 - Osmar da Costa Vianna.

Dia 14 do corrente, às 11 horas: 1.081 - Aluizio Gentil de Sou-
za Mendes; 1.085 - Gerardo Machado Leal; 1.689 - Nelson Fer-
nandes de Oliveira; 1.090 - Sylvio Louzada; 1.091 - Ary dos San-
tos Furtado; 1.093 - Jarbas Pinheiro Gomes; 1.091 - Celso de
Jesus Lobo; 1.090 - Noé de Oliveira Cosia; 1.097 - Alfredo Costa.
de Oliveira: 1.099 - Jacyr Rebustillo Portugal; 1.100 - Oraram.
Pereira de Araujo; 1.102 - Orlando Raphael Viégas Lauro; 1.103

Duarte Soares Vaz: 1 . .101 - Domingos Leite de Santana: 1.105-

6.802:48289
961:4300
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Serviço de Obras

C.fiz000 a C:Iljr11 n di) . interessado: para o oditai publicado o:-.;
Olicial de IS de maio pp.	 pgs. O.170-1, para otir. -rs d.

reparos e eon5f . rv1!cii..0 no Internato e	 hão	 Ama. (latje E rd'ermeirw- Anu Néri
..Servie k . , de Obr;ls, :t	 :pinho do 19;0.	 Sous(1

otoirmi e

Serviço de Obras

Chamo aleitei-A o dos interessados para o rdilal puhlicad,1 nr,
:fliaric. ()teclai CiC 18 , de maio p.p. às pg-. O.168-9, para vistc.ria
CIO diversas Álependi:ncias do Internato do Cclégio P2dro

S e rvi-o de Obras, 3 de junho de 101e. -	 Soas(' Attaio?,
§uperin1 ennente

Serviço de 01111.1S

elottrio alen n;à0 dos interessados para o edital publit'adl, lin'1 liário do 18 nJe maio p. p, à págs . : g .1C7 -8'. para ohra,
i4o, reparos e conservaçãO em diversas dependèneias da ColOnia

vo ltiedel
Serviço do Obras, 8 (e jimbo de 1 .010. -	 So)Lça-.1qeliffe,

Escola 'N:lei011:11 de Belas Aries

EDITAL DE CONCORICÈN CI.1

Dc ordem do Sr. diretor, faço saber aos. interessados. ;icha
"se aberta, nesta Si3c1'etaria, (inunde o prazo de oito dias, a partir
da publicação (iere. a ::,6oeorrêncra para a exploração dos servicos
dr Bar e Caté, dc liso privativo dos alunos e funcionários da Es-
cola.

Igerá aceita a ['reposta cpn:, maiores vantagens oferecer, a joi/n
da Diretoria.

•A Diretoria se reserva o direito de imolar a presente enneoe-
'rência, se contrária aos interesses da Escola, sem que, aos concor-
:rentes, assista o direito de qualquer reclamação.

Secretaria da E. N. J>. A . - NeUon	 1;aplisla. se-:Cretário.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

tSECI;.k0 f uE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para	 publieado
no	 Pio Oficial de -; do corrente, a. página 10 .892.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a at eitção dos. inleres.s. adRE: para O e d i tal depublicado ao D i dr n e) Ofici«1 de 4 do corrente, à página to 570.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do senhor diretor, convido o proprietário do imove.1
tkl. 275 da rua Cardoso para efetuar em nossa Tesouraria à rua cl,.)
Illachuelo n. 254, dentro do prazo de 15 dias, a partir da primeira
publicação deste, o pa gamento da importância de 188$7 (cento e oi-tenta e oito mil e setecentos réis) como indenização do hidrômetro
que se achava instalado no referido imove/.

Secção de Expediente e Contabilidade, 31 de maio de 1910.
yheophilo lutas Ribeiro, chefe da Secção. •

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

O Depailamento Federal de Compras leva ao conhecimento tios
51eressados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto - n. 20.460 de
;Tto de setembro de 1031, solicita para o dia 20 de junho de 1010.
loterias de cotações para as requisições constantes da relação abaixo.
Cujas esperificacões se acham afixadas no local . devido, na sede do
I //parlamento Federal de Compras á Avenida Graça Aranha ri,  62.

liequi.sições - Material

126.018-3o - Máquinas, moinhos, etc.
.513.005-9 - Papel selado.
A13.091-5 - Torno merAnieo.
4E1.10	 - lustalaçãNde transforguldor.

- .( 11, 1ala t,-,iii) de caldeiras busrulanle.i.
.38:)-387 - Ferramentas e ti ten,.- tio=.

901.389 --- Instalação elétrica .
Itu1 .39:1 -- lustalaeão eletrica ds.
wo:,.050-A -- obras de litoral nr:..

-_- Livros.-

1)epartatiiento Federal de (:(11111)1';IÇ

O Departamento Deitei-ai de Compras leva ao conhecimento dos
interesados que. de :IVOI'd0 (oro o art . t o, do Decreto 11C1Inel'ir,

2e .16a, iii ;:n de se; ead ) ro de 19:1. solicita para - o dia 13 de jimbo
de 1tt10. ofertas de volaçiws para as requisições .constantes da relação
abaixo; ririas L'ler i(j 'tui .í	si achtiun a fixadas no local devido, nasede do 1 w partamen to à Avenida (.1raça	 Pa !lha a. G2o.

-

113.0	 -	 XIif'jj(irJ O.
'.011 .01111 - Expedionl .

.113o, 7 1 p jimbo	 .1ael1ueiree .1 1» .rx. diretor.

Departamenlo Federal de Connpras

O Departamento reiterai de Compras leva ao conhecimento do.:
srs • interessados que. de acordo coro o a ri 10, do Decreto número
20.460, de 30 de setenibro de 1031. solicita para o dia 17 de junho
de 1910. n terias de cotações para as requisições constantes - da relação
anaiso, enjas especificaçAes s.4. aclimo afixadas mio local devido, na1),, f)mi ria !Itera ° à Avenida (traça Aranha a,

- Maioria'

it7.0711 _ Máquinaz pren,as
107.076-A - Carito] ineino 	 11)11SerN. .-5.4• n
11 , 7 .08(i - 1.1XUS	 ama ttr'r-	 o madoira
108.01 • - Esf	 ,
108.055 - Votogra fico.
108.060 - Homba a \ apor.
111.003-9 - Medicamentos.
1 12.05 8 -1 - Expediente.
11:c 0217-11 - Expediente.
111.0113 --	 x Chene e cola
.11; .017 -111 km-ozone. ele.
1 2'	 _	 água az. rir.
131.00G -- Máquina di • osr.'rever.
1; 1 .026- À - 1)11'1ga
201 .0:31 .-- .Maquinu,, do o r''. 0 reir
201 050-.	 EXPPWP1111'
2:f5.06 -- Volita do papel.

0;8-8 'I	 ---Vmpolas (1/ ., ainof i na, cor! ira!, at é,
- 1)róga.-

231.111 -- 1 • :;.derneta	 brwiro.
.e87-A - Galinhas, etc .

:55.	 •

-513.018 - Vórno ell'f rico.
419	 - Vxped 1911 1..
608.001	 máw;illa dl' esC reV
61 1 . 00:;-	 ixpedumuto.
tll S.t)5l-j-t -- Fifa isolante, 1,1(,..
1115. 1:17 -- VIM
615.137-A - Suporte anwrica tloQ
til 6.02-.1 - 1)r("uga,.
620.06;-68-A -	 fíiirr	 e cirúrgico.
O21.1.:; n 	 ..Espa tiadorr.
902	 - .Fe rag
9(E.1.002-3-A	 ra para tu-czar'.
903.20:; - .Vvrragen.
901.183--11	 OriSgas, etc,
!)01.169-1-2-1) - Capaccle . de borracha para
-901.205-306-A - Expediente.
001,21G-17 - Para desenho.
905 . 070	 pneu f , câmara de ;Ir.
01 I .00:)-t; - 1 )eseni1o.
e I	 - Ener«lerntalores.

li • jimbo de 19'10. -	 irq PI r'irei Auce g . diretor..

golo..

Alfândega do Rio de Janeiro

ivou.u. COM O PRAZO ltE 8 DIAS

De °raiem do Se. inspetor, fica Mimado. o ajudante de des-
pachante aduaneiro Sr. Roberto Braga Mendes a cum prir perante
esta Alfândega, no prazo de 8 dias, contados da publicação deste
edital, a exignêeia contida no art. 2° do Decreto-lei ri, 24, de 29de novembro. de 1937, na conformidade do resolvido 310 processW

`p, 20.803, do corrente ano.

-:Alfandega do Rio, 6 de junho de 1910, ___. .0ap,,i„o Lima:
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PIAMO orlei.m, (Seeçrlo 1) -	 Junho de 1940	 11061

Diretoria de Intendèneia da Guerra

COMISSÃO DE COMPRAS

(•) Mapa demonstrativo das propostas .s . CIICC(10VaS apresen I adas na concorrência administrativa realizada no dia 11 de março
de 1940. para fornecimento do material de rancho e cozinha, durante o ano de ' 1940 aos Estabelecimentos e Unidades Administrativas
. da Capital Federal.

cau..no 1. G. -

1. Abramo Eberle	 Comp.. rua da Quitanda n. 66, nesta.
2. A. Ramada & Comp. Ltda., Mercado Municipal números 93-97, externo, nesta.
3. Salvador Guedes, avenida .Marechal Floriano n. 27. nesta.
-á. J. Cruzeiro & Comp., rua Visconde do [tio Branco n. 5, nesta.

1

Artigos — Unidades
	

:ora	 Sem
	

3	 4
emble-

ma.

Abridor de latas. um 	 	 __	 —	 900
Açucareiro higiêni2o, um 	 	 —	 __	 63000
Açucareiro de metal branco com capacidade para 250 gramas, uni 	 	 113350	 ___
Argola de madeira para guardanapos, urna 	 	 __.	 _	 3680	 __ 	 d.+.

Argola de metal para guardanapo, urna 	 	 __	 3,,380	 __ 	_
Argola de alpaca prateada para guardanapos, ord. deita,. n. 800, urna 	 _	 __	 ___	 ._	 _
Argola de alpacapa prateada para guardanapos, ord. de fali. n. 801.

uma 	 	 __	 33800	 —
Argola de alpaca prateada para guardanapos, orci. de fab. n. 807.

Bandeja de alumínio, diâmetro de 030, uma 	
Bandeja de alumínio, diâmetro de 032, uma
Bandeja de alumínio, diâmetro de 035, urna 	 	 __
Bandeja de alumínio, diâmetro de 0,40, urna 	 	 .__
Bandeja de metal branco, diâmetro cie 012, urna 	 	 __

__	 __
__	 _	 ___

_.	 .__,

__	 _	 ___
___

7$900
1)3380

123800
16$990

4$500
Bandeja de metal branco, diâmetro de 0,16, uma 	 	 __ —	 63510 _
Bandeja de metal branco, diâmetro cie 0,26, urna 	  ,	 __. _	 . 1 5,$870	 -- --
Bandeja de metal branco, diâmetro de 0.30, uma 	 	 __ —	 1839C-;!;	 __ ___
Bandeja de metal branco, diâmetro de 0.32, urna 	 	 __ __	 _. 223.'100
Bandeja de metal branco, diâmetro de 0m,35, urna 	 	 __ — 393000
Bandeja de metal branco, diâmetro cio Orn.10, uma 	 	 __ .418380 ___
Balança decimal para 100 quilos, uma 	 	 — —	 22331)(10
Balança de Roberval, para 30 quilos, com jogo de peso até 10 quilos,

nina	 	 	 __ _	 31138C0 —
Bules de ágate para	 3	 litros, um 	 	 __ __	 238600	 _
Bules de alumínio para 3 litros. um 	 	 __ __	 233930	 ._
Bules de louça para 1	 litro, um 	 	 __ _	 173300	 __ ___

Bules de metal branco para chá, um 	 	 __ _	 ._ 19$;800
Cafeteira de metal niquelado n.	 2, uma 	 	 __ _	 233300	 __ _
Cálices	 de	 meio	 cristal.	 dúzia	  	 __ ._	 11$600	 — __
Cêsta de vime para pão, formato redondo, diâmetro de 0111,2 , uma 	 	 __ —	 __ fk$890
Chicaras de granito inglês, com pires, para chá, 	 dúzia 	 	 .._ ___	 413700	 __ _.
Chicaras de porcelana, com pires, Para chá, dúzia 	  293.100
Chicaras de meia porcelana, com pires, para chá, dúzia 	 	 .._. __	 273300	 __ --
Chiearas	 de, granito inglês, com pires,	 para	 café, dúzia 	 	 __ __.	 —	 —
Chicaras de porcelana. com pires, para café. dúzia 	 __	 153700	 __ --
Chicaras de meia porcelana. com pires, para café. dúzia' 	  ,	 ___ __	 1i$600	 __
Chocolateira,	 unia 	 	 — _	 —	 __
Colheres de alpaca para arroz, dúzia 	 	 __ 1113180
Colheres	 de	 alpaca	 polida.	 para	 arroz, ordem	 de	 fali.	 n.	 1.201-19,

dúzia 1113000 1083300
Colheres,	 de	 alpaca	 polida,	 para	 arroz,	 ordem	 de	 fali	 n.	 1.20 l-19,

dúzia	 	 1083300 1023885 _
Colheres	 cie	 alpaca	 polida,	 para arroz, ordem de	 fab.	 n.	 1.205-19,

dúzia	 	 1083000 1023600 .._. — —
Colheres de alpaca prateada, n. 30. para arroz, ord. de fali. n. 1.200-19,

dúzia	 	 2303800 2383260 —
Colheres de alpaca prateada n. 30, para arroz, ord. de fali. n. 1.205-1g,

dúzia	 	 2033200 192$910 __
Colheres de alpaca prateada n. 90, para arroz. ord. de fali, n. 1.202-19,

dúzia	 	 2853000 2703750 —, -^
Colheres de alpaca prateada n.	 100. para arroz, orcl. de fali. 	 número

1	 202-19.	 dúzia. 	 3023100 2863995 __
Colheres de alpaca para café, dúzia 	 _ _. 11)3600 _.
Colheres de alpaca indicia para sobremesa ord. de fab. n. 1. 9 03 — 4

dúzia	 	 103900 103055
Colheres de alpaca polida para sobremesa ord. de tab. n. 1.205 — 411

dúzia	 	 263100 ‘	 243795 __ _ —
Colheres de alpaca polida para sobremesa ord. de fah. n. 1.205 — 45

dúzia	 	  	 .... 173100 __ ¶53920 __ _
Colheres de alpaca prateada 30, para sobremesa ord. de fali. 1.200-4

climia	 	 953000 __ __ __ 893000
Colheres de alpaca prateada 30, para sobremesa ord. de fali. 1.200-45

dúzia	 	 833600 71$12Q __ __
Colheres cie alpaca prateada 30, para sobremesa ord. de lab. 1.203— 411.

dúzia	 	 • 793806 __ 62600

(•) — Reproduz-se por ter sido publicado com omissões.

uma 	  	 63300
Argola de alpaca prateada para guardanapos, ord. de fali. n. 808 	

unia 	 	 __	 43300	 __	 _	 •
Bandeja de alumínio, diâmetro de 025, uma	  	 _	 __	 .--	 __	 a$ i 99



de -Tab. n. 1.200 -- 9

de fui). n. 1.202 — 9

de Tab. n. 1.202 — 9.

128000

358900

• ,

-^

0001	 Sem
emble-•	 emble-

ma	 rua

518300	 188735

1188800	 1128860

owpo	 908250

1188000	 1128100

958000	 908250

1258100	 1198130

1028600	 9744470

318400
	

298830

268100
	

248795

198600
	

18.680

298700
	

2844215

1048500 .
	

998275

suão
	

818085

12$000
	

118400

108300
	

98785

88800
	

88350

388000	 —

228800
	

21$690

478500
	

458125

478500
	

458125

518300
	

488735'

158200'
	

14$410

128500	 .118875

/08600	 —

'158600	 138390

328300	 308685

57000	 548150

578000	 548150
608800	 578760

218600
	

268220

258700
	

218415

238800
	

228610

1288300
	

1218860

1288300
	

1218860

13E4800
	

1298960

2

928300

38646
148549

e	 !A

- -
—
—

118600
	

138870
148300
	

138585
128600
	

118970
128800
	

428160
128400
	

118780
118700
	

118115

391900

268600
	

258270

268600	 258270 .

n••n•,

328800

^1_

IIMEMED

Mem+

. n•

27$1e0

nnnn••

438100

9880 •

.248409
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Artigos

Colheres de alpaca prateada 30, para sobremesa brd. de fab. '1.205-15
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 90, para sobremesa ord. de fali. 1.200 —,4
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 90, para sobremesa ord. de fab. 1.200 	 45
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 90, para sobremesa ord. de Lab. 1.202-4
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 90, para sobremesa ord. de fab. 1.202— iS
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 100, para sehremesa, ord. de fab.
mero-1.202 —. 	 dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 100, para sobremesa, ord. de fab. nú-
mero 1.202 — 45, dúzia

Colheres de alpaca para sopa, dúzia 	
Colheres de alpaca polida para sopa, ord. de fale. n. 1.291 —

dtriia 	
Colheres do alpaca polida para sopa, ord, de fab. n. 1.204 — 1

dúzia 	
Colheres de alpaca polida para sopa. ord, de fab. n. 1.205 — 1

dúzia 	
Colheres de alpaca polida para sopa, ord. de fah. n. 1.205 — 1 O

dúzia 	
Calhares de alpaca prajeada 30. para sopa, ord. de fab. n; 1.200 — 1

dúzia 	
Colheres-de alpaca prateada 30, para sopa, ord. de fab. ri. 1.205 — 1R

dúzia 	
Colheres de alpaca polida para café ord.- de fab. n. 1.201 — 9

dúzia 	
Colheres de alpaca polida para café ord.

dúzia 	

	

Colheres de alpaca polida para café ord 	
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 30, para café
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 30, Ora café
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 90. para café
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 9a, para cafe
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 100, para café
dúzia 	

Colheres de alpaca para chá, dúzia 	

	

Colheres de alpaca -polida para chá ord 	
dúzia 	

Colheres de alpaca polida para Chá ord.
dúzia 	

Colheres de alpaca polida para chá ord. de fab. n. 1.205
dúzia 	 -•

Colheres de alpaca prateada 30. para chá ord. , de fab. n. 4.208 — 8 -
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 90, para chá ord, de fab. n. 1.205 — 8 -
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 90, para chá ord. de fab. n. 1.200 — 8
dúzia 	

Calhares de alpaca prateada 90, para chá ord. de fab. n. 1.202 —
dúzia 	

Colheres de alpaca prateada 100, para chá ord'. de fab. n. 1:202 — 8
dúzia 	

Colheres de
Colheres -de

dúzia 	
Colheres de

dúzia • 	
Colheres da alpaca polida para sobremesa ord. de tab. n. 1.204 2— 4

dúzia 	
Colheres de alpaca prateada 90, para sopa, ord. de fab. n. 1.200-1,

dúzia
Colheres de -alpaca prateada 90. para sopa, ord. de fab. n. 1.200-1,
• dúzia'

Colneres de alpaca prateada 100, para sopa, ord. de fab. ri.
dúzia	 	

Compoteiras de cristal, uma 	
Compoteiras de vidro, uma 	

- Concha de ferro estanhado para terrina -at/12, uma
Concha de metal para terrina, urna 	
Conéha de alpaca polida para 'terrina, ord. de fab. n. 1.201-17, uma
Concha de alpaca polida para terrina, ord. de fab. n. 1..204--17, urna
Concha de alpaca polida para terrina, ord. de Tab. n. 1.205-17, .uma
Concha de alpaca polida para terrina, ord. de fab. n. 1.201-39, uma
Concha de alpaca polida par aterrina, ord. de fab. a,. 1.204,39, uma
Concha de alpaca polida para terrina, ord. de fab. n. 1.205-39, urfta
Concha de alpaca prateada 30, para terrina. ord, de fab. n. 1.200-17,

uma . . 	
Concha de alpaca prateada 30, para 'terrina, ord. do fab. n. 1.20a-17,

urna . . 	
Concha de alpaca polida para terrina, ord. de fab. n. 1.204-39, uma

uma

de fab. n. 1.204 — 9

de Tab. a, 1.205 — 9

de fali. ii. 1.200 — 9

de fab. n. 1.205— 41

de fah. n. 1.20! -- 8

de fala. D. 1.204 -- 8

alpaca para sobremesa, dúzia 	
alpteE-polida para sobremesa, ord. de hab. n .1.201 — 4

alpaca polida para sobremesa ord., de fab. n. 1.201 — 45

1.202-1,
.



Artigos — Unidade

Concha de alpaca prateada 30. para terrina, ord. tie fab. ri. 1.205-33,

Conalia de alisara prateada 90, para terrina, ordem de fali. n. 1.200-17,
una

Concha de abdica prataada 90. para terrina, ord. de fali. ri. 1.202-17,
MOO

COOrhO	 aiNtra prateada 90. para terrina. ord. de fab. n. 1.200-39,
MIM

Concha de alpaca pralaada 90, para terrina, ord. de fali, ri. 1.202-39,
unia.

	

Comia de alpaca prateada 100, para terrina, ord. de..fab. n. 1:202-17 	
uma

Císticir t.	 ZdPara prateada 100. para terrina, ord. de fali. ri. 1.202-39,
uma .

Copos cie meio cristal, de pé, dúzia 	
Copos de vidro, dúzia 	
Dascanso de alpaca prateada, para talheres, dúzia 	
Descanso de alpaca prateada, para talheres, dúzia 	
Descanso para talheres. dúzia 	
Descanso de melai para pratos, dúzia 	
Descanso de metal niquelado para pratos, jogo de 3 poças, jogo
Pesca uso de madeira para pratos. dúzia 	
Facas com cabo de madeira. para mesa. dúzia 	
.VOCO:4 com ca lio de metal, para mesa. dúzia 	
Faças com cabo de alpaca polida, para mesa, lamina de aço especial,

ord. da fali. n. 1.201-3. dúzia • 	
Facas com cabo de alpaca polida, para mesa, lâmina de aço especial.

ord. de fali. n. 1.204-3. dúzia 	
Facas com cabo de alpaca polida. para mesa, lâmina de aço especial,

ord. de -UI). ii. 1,205-3. dúzia 	
Facas com cabo cie alpaca polida, para mesa, lâmina de aço Moxidavel,

ord. de tab. n. 1.201/3. dúzia 	
Facas com cabo de alpaca polida, para mesa, lâmina de aço inoxidavel,

ord. de fali. n. 1.204-3, dúzia 	
Facas com cabo da alpaca polida, para mesa. lâmina-de aço inoxidavei,

orcl. de fali. ir. 1.205-3. dúzia 	
Facas com cabo de alpaca prateada 30, para Mesa. lanibla de aço

inoxidave:. ord. da fab. n. 1.200-3. dúzia 	
Facas com cabo de alpaca prateada 30, para mesa, lâmina cle aço

inoxidavel. ord. do (ah. ri. 1.295-3. dúzia 	
Facas com cabo de alpaca prateada 90. para mesa, lamina de aço.

inoxidavel, Ord. dO tab. il. 1.200-3. dúzia 
Facas com cabo de alpaca prateada 90. para mesa, lâmina de aço,

inoxidavel. ord. de tab. n. 1.202-3. dúzia 	
Facas com cabo • de alpaca prateada 100, para. mesa, lâmina cio aço

inoxidavel. oral. do fali. n. 1.202-3, dúzia 	
Facas COM cabo de madeira. para sobremesa. dúzia 	
Fa l ias com cabo do matai. para sobremesa. dúzia 	
Facas com cabo de alpaca polida, para sobremesa. lâmina de aço es-

necial. Ord. cio tab. n. 1.205-6. dúzia 	
Facas com cabo fie alraca polida, para sobremesa, lâmina de aço

especial. Ord, de fali. n. 1.204 .4. dúzia 	
Facas com cala) de alpaca polida, para sobremesa, lamina de aço

especial. Orcl. de fab. n. 1.205-0, dúzia 	
Facas com cabo de alpaca polida, para sobremesa, lâmina da aço

especial. Ord. de fali. n. 1.201-0, dúzia 	
Facas cem cislio de alpaca polida, para sobremesa, lâmina da aço

especial. Ord. de fab. n. 1.204-0, dúzia 	
Facas coai rabo de alpaca polida, para sobremesa, lamina de aço

aspecial. Ord. de fali. n. 1.205-6, dúzia 	
Facas com cabo de alpaca prateada 30, para sobrenvsa, lamina de

aço inoxidável. Ord. de fab. n. 1.200-0, dúzia 	
Facas com cabo de alpaca prateada 30, para sobremesa, lâmina de

aço inoxidável. Ord. de fab. n. 1.205-6, dúzia 	
Facas com cabo de alpaca prateada 90, para sobremesa, lâmina de

aço inoxidável. Ord. de tab. n. 1.200-6, dúzia 	
Facas com cabo de alpaca prateada 100. para sobremesa, lâmina cio

aço inoxidável. Oral. de fali. n. 1.202-6, dúzia 	
Faca de serra para cortar prio. um 	
Farinheira de alumínio com colher. uma 	
Farinheira de madeira com colhér, uma 	
Farinheira de metal com colbér, uma 	
Filtro com vela para água (um avela), um 	
Filtro com vela para água. um 	
Filtro "Cruzeiro". com duas velas, um 	
Filtro com duas velas para água, um 	
Galheteiro de vidro, um 	
Garfos- de metal branco para mesa, dúzia 	
Garfos de alpaca polida para mesa, Ord. de
Garfos de alpaca polida para mesa, Ord. de
Garfos de alpaca polida para mesa. Ord. de
Garfos de alpaca polida para mesa, Ord. de
Garfos de alpaca prateada. 30. para mesa, Ord. de fali. n. 1.200-2,

dúzia 	
Garfos de alpaca prateada 30, para mesa, Ord. de fali. n. 1.205-2,

dúzia 	
Garfos de alpaca prateada 90. para mesa, Ord. de fab. n. 1.200-2,

dúzia 	

fali. n. 1.201-2, dúzia
fali. n. 1.204-2, dúzia
fab. n. 1.205-2, dúzia
fab. n. 1.205-2, dúzia
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1

2 3 4Coai
emite-

ma

Sem
emlde-

204900 19855

47$500 45$125

47$500 45:$195

331;300 81$635

33$300 31$635

504+100 47$880

36$100 31$205
30$800

-- W83
268400 ----
288300 -

---. 17$109
-- 2308090

318200 --_- —
_-_- 21$000

32$100 —
17$500

_
778900 74.000 -- __

62$700 598565 -- __

59M00 568430 __ __

1098300 1035835 -- ___

918200 868610 -_ __

868100 828080 -- __

1588200 1108790 -- __

1318100 1218515 --

1718000 1628150 --

1718000 1628150 -- ___

1768700 1678865 __
__ 318.)_00 __ __

•	 -- -- -- -- 17$000

738200 6915510 -- __

5714000 548150 -- __

518000 518300 --

1028600 -- 76$600

858500 __ 008100 __

818000 60$í00 __

1308000 12614350 __

1218600 11514520 __ __

15211000 1148500 __ __

1588700 15014065 __ __

—4$100
0_!00

—
—

—
_

—
—

_
_

0$800
40$600

75$500 _ — —
— — 58$800 — —
— • — — — 51$800
— — 18$.100 — —
— — 27$100 _ —31$400 29$830 — —20100 24$895 — — —

19$620 28$620 — _
29'4;700 28$225 — —

1041;500 —	 - — — 95$800

85000 81$225

12E4300 121$860 I.•nn

-
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knIt1 firlel.11	 (cts'erteõn	 nIto Tí 1 11, 10

1
..

Ari igos — Iiiiiilaues	 chin	 .,-,-.1	 ..	 4

	

enible-	 emble-

	

ma	 1i)11

(1a • fos de alpaca prateada 100, para mesa. Ord . de G i l,. a. 1 ,
finzia 

22i;011 Garfos com rabo de madeira para mesa, dúzia 	 	
1i)	 1.29.s1)130	

-;

	

--	 _

Garfos de melai liParICO para sobremesa, tliiyil	 -,t;1-,00

s, 

	 _
• :tarfos de alpaca polida para _sobremesa, Ord, kie ,i21). ri. j	

i;10	 2412•'0dúzia 	 	 _
a rfo(I;s de alpaca polida para "subi' n ' Ii1;_i , Ord. de [ah. o. 1, 201-Áli.

dúzia. 	  

"-;i 

	

2:),-;; 1 11.1 2 ' t i 15	 _
t Hrfos de alpaca polida para solnei(ietti, 0,•.1. ,.to r. t 1t. ii . 1 , 20 ¡...),

dúzia 	 	 23:ssin) I o	 _.....	 —

Garfos de alpaca polida 1)ara s)breitie-: a. Ord. de fali. a.	 1.•.'ii")-5 
tlút.ati 	 1(1i9on. IntW:t:t	 _	 _	 —

(-arcos de alpaca polida liara s obremesa. 01'd . de fali. H. 1 . Y l,:} :-)1',.	
S 

i i ' l l	  	 2i:',ir 1 00 	2 ii:ri:i0 ____

	

—

¡Jarros ,1e alpaca polida para sobremes	 O	 h a

	

a.	 rd. de 1' a.	 •	 i • -in:,- ir)
dúzia 	 	 178100	 _	 1,;-(30	 —

i ;arfo,. II I, alpaca prateada 3o, 1 r, i ra sobremesa. Ord. dl , fali. a. 1.200-5 
dúzia 	 9500i)	 --

n ;,,rftis de alpaca praittatia tl 	 ot t . pala -bmre	 -a. ( )r	 p,I. d	 1 . ; n 14. 11. 1

dúzia 	 	 8:),i.	 ;10hli)	 ___.	 _	

$0.,-. ni-.)

—

4 1arfos de alpaca praleada '30. para	 )hreinesa, Ord. d,- , fah. a. 1 ....Nr-i-:di

	

901)	 328901)	 _.dúzia 	 	 ...7
Garfos de alpaca prateada 30, paia sol.wein c sa. Ord. de 11111. a. 1.2 0 :.,- ii;

dúzia 	 	 18

	

7)P,i;:iill)	

79$

—	 —	 —
Gallus de alpaca-ideada 911, i)ara .011G•inesa, Ord. ,-I. , lah. a. 1. 2ne-:,	

:sisi:-)

dúzia'(0i'0	 _
i arros di ., alpaca pralei	 soG annla 90. para	 lie-a. Ord. de inli. a. 1.1112-,	

9=iisi)011

1 1	 8 1 ! n 1é11 .1;:ja 	 	 11 2$;130 	—
	;I rrns de alpaca prateada tio, para sobrenata. ('1rd. de Va I). n. 1 ...in2• ',C	 ,,

9:sfiai)dúzia 	 -	 —

til
Garfos de alpaca praleadit 90. liara sobremesa, Ord. ,Ie hib. a.,	

011-i:)0

cli-izil	 —	 rii	 ii()
Garro- de alpaca prnIPada 100. para. -,dwv , liesl. Ord. n id! ial l . 11,,1.202.,:,,

	

1-2-,--)slia)	 .1
{	

1 ti:;()(1Cl CI /. i a 	 	 —	 —

d11 . 0	 lie aillin'il pril 1 O add, 11In'n n-(jin s enn'SA, Ord . n je n fuji. i) , 1 .202.-jt",,

d07.11	 .1021301,'	 --
i ;rfas cOlít Cabi) de u“Idl'il'a IGM'a	 :•• n 11)-i‘tilon. oilt	 —/11 	 	

9 7	 '4 ";()
a 

{ ;1.13rdarlapil de algodão, do 0.2=> N 0.2 :i, WH 	 	 18000	 —
2_8_000	 —I tuardantipo tie algodão	 de 0.50 v 11,:i1). 11f11 	 	 —	

"' I ,,,...:',1)0

—

,-,::1;.':;-.)': n )(i))
Jarro de vidro	 tiara	 I rt ''. litros dái.,;ua, 11114 	

Leiteira de alumínio fiara 2 lilros. nina 	 	 —
.Nlanleighejra (10 metal 011ra 2 quilos —	 —	 —	 —
Manleigaoira de mela! com eapachh«le para 2: -?() gvanms, Ilma....	 ___—
Manteigueira • le xtillito, unia 	 	 _

'.7-2j';' 7 : :I )88 .1 4 I: 1;	

—	 —

M.d..ingue de IMITI). 112111 n 111is il vos. 	 _	 _
Paliteiro de madeira. um 	 1 5:-,00

	

—	 —	 —
paliteiro do louça. UM 	 	 —	 200t)	 —	 —
Paliteiro niquelado, an) 	
Paliteiro niquelado. Ord. xli' l'ab. a. 1.391, um 	 	 _:	 —	 —
Porta copos t. para dois copos), 11111 	 	

1(i):))
—

Pralos de granilo inglês rasos), dúzia 	 	 _	 _—
Pralos rasos de granilo nacional,	 úzia .d
Pralos rasos de porcelana. dúzia 	 	 —	 —

	 11015 0)
	

—
—.1 i________$900

l$1 9 111051nios radofz de granilo inglêrs. dúzia 	 	 —	 1 900
ii:)$'100Pratos fundos de grilado nacional. 01/.111 	   

..-5	
—

'Pratos fundos dl' POrreininl, •Iiiii • 	 35800	 _

	

_ 	 —
Pratos de granito para sobremesa. d1'17.ia 	 	 --,	 .."li cli :: 82 10) 2 	—
Pratos de granito nacional para sobremesa. dúzia 	 .	 —	 _	 —
Pratos de porcelana rn.tra sobremesa. ¡luzia 	 _,
sopeira de alumínio — 28 em.. uma 	 	 —	

10srmo	 —
—

:sopeira de granito inglês — ,,-) 	 , 	 	 _	 _	 —	 —
sopeira de granito nacional — (*) 	 	 —	 —	 —	 —
Sopeira de porcelana — (*) 	 	 _. 	 _	 —
Faça meio cristal, urna 	 	 —	 2.8ilçr011	 —	 —
Talha de barro com torneira. para 90 litros. unia	  	 —	 —
Talheres de metal para mesa. dúzia 	 ___22:( ;1 4'.'?',11: n 	 —

Talheres de melai para sobremesa. dfizia 	 	 32:1t,50o	 —
Terrina do alumínio — 28 cin., unia 	 —	 _	 _	 158700
Terrina do granito inglês, l ima 	 	 —	 ___	 —
Terrina d ie granito nacional, 11(01 	 	 ---.	 —	 —
Terrina de porcelana — ( -1 	 	 —

____	

:)	
—

Toalha de adamascado branco. com ,30 x 1,0, um	

___

a	  	 —	 —	

(24.5tjn iUtili	

29 ----$00
$	

—
.V	 m

	

oalha de adamascado de out . , de 1,10 x 1,1	 220000, uma 	 	 —	 _	 —
Toalha do algedão para pratos, de 1,00 x 0,80 — (') 	 	 —	 —	 _	 _	 —
ri-avessa do granito inglês, com 16 polegadas uma 	 	 —	

2
—	 —	 —

Travessa de granito nacional, com 16 polegadas, uma. 	 	 —	 1 n 31831(i).1 	 _ —
Travessa de porcelana, com 16 polegadas, urna 	 	 —	 —	 8$800—
Travessa de porcelana, com 12 polegadas, urna 	 	 —	 —	 1:4300	

—
—

C. ) — Não honve proponente.

Observações:
1 — Não existindo até a Prcenle data, cadernos d e' enrargos para ris artigos constantes da presente concorrência, declara-se que

deve ser obedecido o mostruário arquivado na Comissão de Compras da 13. 1. G., pelo qual foram tiradas as relações, isto é, de garfos,
taeas e colheres.

2 — Os preços apresentados pelas firmas 2, 3 e i, do presente mapa, para garfos, colheres, conchas e facas, são sem emblema.
Capital Federal, 27 de maio de 1940. — (lermano Valnorto de Sá,1.0 tenente de Adm., semretárto da Comissão de Compras.
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Junho de 1940 \,

iirnia Manuel Alves Lages, alegando dispensa sem justa causa, aviso
prévio; pagamento de férias e horas extraordinárias..

Convidando-o a levar à audiência as provas que•julgarsneces..
sárias, comunico-lhe que o não .comphrecimento terá como 'Conse-
q_uUria o julgamento à revelia. (Peoces go e. 3.058-40).

Em 8 do-junho de 1010. — Deodato Meia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Antônio. Duarte da Silva Galo:
Fica .V. S. notificadas p'-elo presente,' a comparecer perante a

Fegunda (2') Junta de . Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo,. 4° • andar, às. treze
e quinze .(13,15) horas do dia dois (2) , do mês de' julho de 4910. afim.
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma Teixeira Barbosa S: Cia., alegando dispensa ;sem justa causa,
aviso prévio e pagamento das férias de dois períodos... .

Convidando-o a levar à audiência as provas que julaar neces-
sárias, comunico-lhe que o nula comparecimento terá conlo conse-
quência o julgamento	 revelia . (Processo n. 1.017-38).

Em 8 de junho de 1910. — Deodato - Maio, procurador gõral.

• Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Geraldo de Sousa:
Fica V. S, notificada, pelo- presente, a comPareeer perante a

Segunda (2°) Junta de. Conciliação e. Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Çastelo, Á° andar, às treze
e quinze ( 1 3. 15) horas do dia dois (2) do ínês de-julho de 1910, afim
de assistir ao julgamento da reelamação q'be apresentou contra a
firma Azevedo Santos & Cia. litUa., alegando dispensa sem aviso
prévio.

, Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neees-
aáriasS comunico-lhe que o não comparecimento. terá como -e0i1Se-
quência o-julgamento à revelia. (ProceSso n. i.a56-áoy.

Em 8 de 'junho de 1910..— Deodato Maio, procurador geral.

.Departamento Nacianal do trahallia •
-

PROCURADORIA

Sr. Joaquim. Vicente GonçalVes:	 •

Segunda (2°) Junta de Coneiliação e Julgamento, Edifício do minis-
tério do Traballm. sito à Esplanada do Castelo, ..4' andar, 'às treze

Fica V.. B. notificada, pelo presente, a comparecer perante -a

e quinze (13.15) horas do dia dois (2) do mês de julho de 1040, afim
de assistir ao julgamento da 'reclamação que apresentou contra a
,firma Cia. Cervejaria- Brama, alegando suspensão por tema() inde-
terniinado.

Convidando-o a levar, à audiência as provas que julgar tIrrin-
árias, comunico-lho que- o. não comparecimento terá como aaitso-

quênci o julgamento à: revelia. ("Processo n. 3.023-40).
. Em 8 de junho do 1910. -..;Dcadoio Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
•

i :• PROCURADORIA
• •'Sr. Valentim Ferreira de Oliveira:

Fira V. S.- . notificada, .pelo presente, a comparecer perahle a
Segunda (2°) Junta de Coneiliaçãe e Julgamento s Edifício do Minis-
tério do Trabalha, sito à Esplanada do Castelo, 4° andars.,..às treze
e quinze (13,15) horas da dia dois (2) do mês de julho de1910, afim
de asSistir ao julgamento da reclamação que apresento:o 'contra 'a
firma Moinho da Luz, alegando dispensa sem justa causa e aviso
prévio.

Convidando-o a levar à audiência. às provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento' terá como eonse-
quência o julgamento à revelia. (Processo n...2:090-10).
• ' Em 8 de junho de , 1910. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalha

PROCURADORIA

Raimundo- Costa:
-Fica V.. S. notificada, pelo presehte, a comparecer perante a'

Segunda. (2") Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sita à Esplanada do Castelo, 4° andar, às treze
e quinze (13;15) horas do dia dois (2) do mês de julho de 1940, 'afiro

de .assistir ao julgamento da reclamação que , apresentou contra a
firma' Cia. Ferro Carril do Jardim Botânico; ;alegando dispensa sela
juta causa e aviso Prévio."

CoMidandO-0 a 'levar-à audiência as provas que julgar neces.
sárias, comunieRLItie que o não comparecimento terá Como .,eonsee
saneia ó julgamento à revelia. (Processo ri. 1.929.-40).

Elo 8 de junho do 1940. — Deodalo Mata, procurador geral .

Dcparta 1» colo Nacional da Indústria e CoMércio

1.a Secção

CERTIDIO

'Eto cumprimento ao despacho exerado pelo' senhor'diretor deste
Departamento, em 21 de maio «de 1910. no requerimento de Carlos'
ch Silva Araújo S. - A., certifico que se acham devidamente arqui-
vados nesta Repartição, Sob o número 15.200, os seguintes documen-
tos: a) ata da assembléia. geral ordinária, realizada em ,2 de mana de
1010.. que aprovou contas relativas ao exercício de 1930, e elegeu a
diretoria para o ano. de )40; I)) folhas 'do "Diário Oficial de 29
de abril • de 1910seom a Publicação do relatóriR"da diretoria, baiano
e parecer do 'conselho fiscal c) pública forma comprobatória da'qui-
tavão . cem o imposto de renda., Departamento 'Nacional .da Indús-
tria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silvam

'Eseritu'rário da classe E, passei a presente ceetidão. I
• Ria de Janeiw, 30 de . maio de 1910.	 Lia Buena Machado Silva,

Esc. E.
' (Carimbo do Departamento Nacionã1 da Indústria 'l e Comércio).

— Viste. — Celso Esleves, diretor da Secção.
,(C 6,361 —.8-6-1910 

•nnn••nnn11

Departamento Nacional -da Indústria e Comércio .•

CERTIDÃO
- _

Em cumprimento aí) deepaeho exarado no requerimento de So-
ciedade Anónima Granja Avícola e Pastoril, on 7 de junho de" 1940,
pelo Sr: diretor deste Departamento, certifico que se adilam devida-
mente arquivados nesta repartição, sob o número .J5.272, os se-
gkiates documentos: e.) ata da assembléia geral extraordinária, 'reali-
Sada em 20 de abril' de-1940, que aprovou.a liquidação da sociedade
e nomeou liquidanle o acionista Orlando Cardoso; é) icertidão com-
probatória de quitação com o imposto de indústria è profissões:: c)
certidão eomprobatória de quitação com o imposto de renda. • De-
partamento Nacional ,da Indústria e Comércio. Primeira Secção. 4u,
Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei a presente
certidão.

Rio de Janeiro,- 8 de junho de 1940. — Lia liaena Machado
Silvá, escriturário E.

Visto. — Celso Esteres, diretor da Seeçãos
(C. 6.325-8-6-40-26$500),

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárlos

/lida Rio Branco ri. 128-A — 11 0 andar.

fará realizar um Concurso para provimento de um éo de Médi-

abertas as inscrições, até o dia 20 do corrente, em sda sede, 4 Ave.,
co Examinador, na especialidade de Radiologia, estalido,d 	 para isto,

is— O Instituto do Aposentadoria e Pensões dos/ indisstrIários.

I,

. 2 — São condições indispensáveis à inscrição:
e) ,ser brasileiro;

• é) ter Menos de 45 anos de idade; 	 •	 -• e) ser médico, ou douto' em Medicina, formadospor Faculdade
Oficial, ou equiparada. do Brasil; 	 1.

d) ter-- idoneidade moral:
e) estar quite com o Serviço Militar.

.3 — Os requerimentos de inscrição devem ser d(rigidos ao pre-
sridente do 'Instituto, selado de acordo com a lei e aceamanhado dos
seguintes' dOeUillentOs-:

'	
o) diploma de médico Mi doutor eia 'Medicina, devidamente

segitrado ua repartições competentes: 	 10) folha corrida: 	 •
c) atestada de idoneidade mortil, passado por duas .pessoas de

notória respeitabilidade, à juiza 'do presidente do triStituto; •
• d) caderneta de reservista, ou documento de quitação	 : o

,Serviço Afinfar;	
..Com

— O concurso consistirá de duas palleS;
o) prova e:serita, que constará ciciá seguintes pontos:
1 — .Conhecimentos teóricos de eletricidade relacionados com a

produção dos raios de Itiintgen. Baios Catódios. : EMissão du raios
de Bilnige,e. Análise da radiaçãqs Oeradores, plisso de "gás rare-
feito. , Natureza e propriedade dos raios de Rõingen.

Absorção dos raios, de Bentgen.
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DIATITO OFICIAL (See0o 1)	 Junho de 1010 111161)

A convite do Sr. Presidente, foi lido ainda pelo secretário os
seguintes documentos, que se achavam sobre a mesa: "Relatório da
Diretoria". A sociedade do ponto de vista da sua produção, acha-se
agora, pela utilização da mam de obra já especializada, •aparelhada
para atacar, tecnicamerate. o problema da fabricação, em grande, do
vidro neutro, que já está produzindo com pleno êxito, quanto à :s11;4
excepcional qualidade.

Para esse fim precisa desenvolver imediatamente as suas instala-
ções, construindo novos fornos, com processos modernos de cointaa,-
talo. utilizando-se de combustivel nacional, e ampliando em COOSe
quência suas salas para fabricação de ampolas e armazens para atacas
e aparelhagens de vidro refratário.

Esse vidro neutro, chamado vidro feno, de utilização cada vi'
mais imperiosa na indústria farmacêutica e química, feito na fábrica
está tendo Mima aceitação nos mercados internos e mesmo exteriorea
pela falta que ocorre com a cessação das exportações européias (Ale-
manha e Tehecoslováquia).

As fórmulas empregadas revelam-se supariores a qualquer outra
feita no Brasil. admitindo confronto com as do estrangeiro, visto es-
tarem entregues à proficiente diree,ão táenica do professor Paul...
Ganas, — sobre as possibilidades auspiciosas do fabrico imediato e
pais, tendo de então para cá realizado notáveis progressos nos estu-
dos dessa dificil especialização industrial.

Para a aparelhagem técnica desse fabrico, está, entretanto. a
Indústria ainda .dependente da preparação de moldes, destinados a
peças e vidros de laboratórios, cuja necessidade Lambem é imprea-
cindivel.

Por outro lado, apresenta-se ainda o momento, à vista da falia
no mercado, do fabrico dos vidros finos — cristal — que sempre ti-
veram grande aceitação e para cuja produção lambem a fábrica se
encontra agora devidamente habilitada, quer pelo lado da mão de
obra, quer pela da direção técnica e controle, faltando apenas am-
pliar, na medida requerida, as instalações.

Conveniente, por isso, para a realização segura desse objectivo.
abastecer desdo logo a fábrica de mais importante maquinado, re-
comendava' pela técnica mais recente. Rio de Janeiro, 20 de maio
de 19-10. — A Diretoria".

"Parecer do Conselho Fiscal" — Os abaixo assinados, membros
do conselho fiscal da sociedade, tendo examinado com todo o interesso

Ganes. — sobre 'as possibilidades auspiciosas do fabrico imediato e
lançamento no mercado brasileiro, em grande escala, do vidro neutro,
para ampolas e peças de laboratório e do vidro cristal, para a produ-
ção de vidros finos; tendo ainda examinado as plantas e projetos
relativos à ampliação das instalações e os orçamentos de custo dessas
obras e do novo maquinário, imprescindivel a esse fabrico — é de
parecer que a assembléia habilite desde logo a diretoria da sociedada
a tornar qualquer das seguintes medidas, isoladas ou conjuntamente:

a) ampliação do capital social para 4.500:000$0 (quatro mil e
quinhentos contos de réis), pelo lançamento de novas ações comuns
ou preferenciais, até a importância total de 1.500 contos (mil e qui-

	  nhentos contos de reis) do mesmo valor nominal das atuais, isto é.
de 100$0 cada uma, e vencendo .estas um juro preferencial de 9 ala
ao ano e mais um suplemento de 1 a'a. sempre que o juro das ações
comuns ultrapasse de 10 aa;

b) realização de uma operação de crédito, ale a importância su-
pra de 1.500 contos (mil e quinhentos contos de réis), em estabeleci-
mento bancário ou não, dando a sociedade em garantia os bens so-
ciais. que atualmente já se elevam a mais de 3.500 contos (três mit
e quinhentos contos de reis).

Com qualquer dessas medidas, ficará a sociedade plenamente as-
segurada, pelo lado financeiro, para prosseguir na realização ima-
diata do, seu racional programa de desdobramento industrial, cujas
perspectivas próximas se auspiciam plenamente proveitosas aos sems
interesses eaonômicos e comerciais. Rio de Janeiro, 24 de maio da
1940. (Assinados) Arthur Maselli. — Armando Correia de Saltes.
— Sebastião cle Paiva Magalhães Coleei".

Com a palavra o Prof. Ganns	 explicou delathadamente
assembléia a razão hsenica das medidas sugeridas pela diretoria, as

Assumiu a presidência da assembléia o Sr. Antônio Lartigan quais garantirão, em tirava, seguro aproveitarmodo para os acionistas.
Seabra, como determina o art. 25 dos estatutos, o qual declarando pelos benefícios que t ( rão os negócios sociais, desde que sejam essas
que havia número legal para essa reunião, de acordo com o edital de medidas tomadas em tem po oportuno.
convocação. convidou para secretariarem a mesa os senhores Cláudio 	 O Sr. Presidente. não batendo quem mais pedisse a palavra.
Gamas e Paulo V. da Rocha Viana, respectivamente, como 1° e 20 serre- dou por encerrada a discussão — tendo sido em seguida aprovadas
tários os quais assumiram imediatamente -os seus lugares por unanimidade as medidas sugerida pala Diretoria, pela forma

aconselhada pelo parecer da Conselho Fiscal, ficando dessa forma a
diretoria habilitada a tomar as indispensáveis iniciativas. conforma
.seja o caso. para alimento do capital social ou para um empréstima,
com a gravação dos bens imóveis pertencentes à sociedade, na forma
do art. 18. letra "f" dos estatutos.

A seguir o Sr. Vicente Silva requereu fosse consignado em ata
um vota) de profundo pezar peta perda do Sr. Alvaro de Vasconcelos
Cruz, acionista e diretor-gerente da sociedade, falecido em Campos,
em 26 da março último — o que foi aprovado por unanimidade.

A pedido do Se. Antônio Lartigau Seabra a assembléia aprovor.
ainda a deliberação da diretoria de não Preencher, por enquanto

O Sr. Presidente declarou que sendo o número de ações da Si)-. aquele cargo; e aquiesceu ainda P111 homologar a reso l ução da =-dedada de 15.000. com direito a 1.500 votos, havia, portanto. nú- ma diretoria, tornada em 8 de abril último, no sentido de renovar
mero legal para qualquer deliberação, 	 os poderes conieridos ao Sr. Vicente Gomes da Silva kor., para, na

c	 o relatório da diretoria e o "confidencial" do seu técnico, Prof. Paulo

Filtros. Acidentes. Meio: e dispositivos de proteção. Forma-
ção da imagem radiológica. Radiodiagnóstico. Meios de contraste.
Fluoroscopia. Técnica. Radiografia. Técnica.. Anti-difusores. Te-
lefuoroscepia. Teleradioarafia. Estereoradiografia.. Seriografia.
Radiografia "mirada" flotgenfolografia, Tomografia. Laboratório
Radiológico.

2 — Técnica, pesquisa é localização dos corpos extranhos. In-
tervenções sob écran.

3 — Estudo radiológico do esqueleto ósseo. Técnica. Generali-
dades. Lesões traumáticas. Afecções, Tumores. Deformidades. Es-
tudo radiológico das articulações. Técnica. Generalidades. Lesões
traumáticas. Afecções. Pneumo-artografica. Estudo radiológico do
araria° e da face. Técnica. Generalidades. ' Lesões traumadiajp. Ma-
ções. Tumores. Deformidades. Dentes.

4 — Estudo radiológico do coração e do pediculo vascular. Té-
cnica. Generalidades. Ortodiagrafia, Cárdio-Aortoinetvia. Artogra-
fia. Artério e Plehogralias. Quimografia.

5 — Estudo radiológico da laringe, da traquéia, dos brônquios,
dos pulmões, da pleura e do mediastino. Técnica. Generalidades.
Pneumotorax. Diafragma.

6 — Estudo radiológico do aparelho digestivo. Técnica, Gene.
ral idades. Faringe. Esófago. Estômago. Duodeno. Estudo relevo-
gráfico da mucosa. Estudo radiológico dos intestinos. Técnica. Ge-
neralidades. Jejum). lleon. Cacum-apêndice. Colons. Alça sigmoide
e reto. - Estudo relevográfico.

7 — Estudo radiológico do fígado, do baço e do pâncreas. Te-
eniea. Generalidades. Colecistografia. Hepato e esplenografias.

8 — Estudo radiológico do aparelho urinário. Técnica - Gene-
ralidades. Pielografias. Pneumo-pielografms. Ciatografia. Vesiculo-
gráficas. Próstata. Iiretrográfica. Pneumo-rim. Estudo radiológico
do aparelho genital. Técnica. Generalidades. Gravidez. Feto. Pelvi-
rnetria. Histero-salpingograf ia

9 — Estudo radiológico do itema nervoso. Tecnica. Generali-
dades. Encefalografia. Ventriculogra fia. Pneumo-encefalografia.
Crâneo ósseo e tumores cerebrais. Mielografia.

10 — líneumografia. Peneumoperitôneo. Lipiode-diog,nóstico.
Estudo radiológico das partes moles. Trajetos fistulares.

11 — Do erro profissional no diagnóstico radiológico. Contribui-
ção do exame radiológico nos exames de acidentes de trabalho.
.Apreciação da incapacidade profissional.

b) prova prática oral, constando de:
I) exame de um doente, com relatório escrito;
II) interpretaçãe de filmes com relatório escrito.
5 — Os vencimentos do cargo acima são de 1:600$0 (um eu-

- to e seiscentos mil réis) mensais.
— O presente concurso será válido por doia anos.

7 ..— As provas serão iniciadas no dia 12 de julho próximo fu-
turo.	 •- •

8 — Quaisquer outros esclarecimentos os interessados deverão
dirigir-se à Portaria do Instituto — Luiz J. da Costa Leite, dire-
tor do Departamento de Serviços Gerais.

(C. 6.315 — Em 8-6-1940 — 118$3)

SOCIEDADES ANONIMAS

INDÚSTRIAS REUNIDAS MATJA S. A.

aaak na 24,,SEM11.11A GEFIAT, 'EXTRA0RDINARIA DAS INDUSTRIA; REI'I\ IDAS
MAUÁ	 DE 25 DE MAIO DE 1940

Aos vinte e cinco dias do mês de maio do ano de 1940, reuniram-
se nos esarilúrios das Indústrias Reunidas atuá S.A.'', á Praça Mauá
ai. 7, 15° andar, .sala n. 1.509, os acionistas desta sociedade, em
número de 8. que assinaram o livro respectivo de presença. fls. 2
verso. representando 14.000 ações e com direite a 1.400 votos, pa
forma dos estatutos.

A seguir foi lido pelo 1° secretário o seguinte edital, que foi pu-
Llieado no "Diário Oficial" e no "Jornal do Ccmércio", ambos de 16
de maio último. — "Indústrias Reunidas Maná S. A.". Para tratar
de interesses sociais previstos no art. 18, letra "f" dos seus esta-
tutos, são convocados os acionistas para uma assembléia geral extra-
ordinária, que deverá ter lugar a 25 do corrente mês. às 16 horas, na
sede social, praça Maná n. 7,-15 andar, sala n. 1.509 — sendo que
a deliberação só poderá ter lugar com o comparecimento de acionis-
tas que representem no mínimo dois terços do capital social. Rio
de Janeiro, 16 de maio de 1910. —.4 Diretoria.

I	 ll
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•

qualidade de orocurador. axercer lambem temporariamenta aquelas
funções, assinando todo o expediente que compete a quem exorecr o
aludido cargo, até a ronnião da próxima assembléia geral, de acordo
com o ar t. 30. parág rafo tiniria a bem assim art. 31 dos estatutns
sociais.	 •	 •

Nada mais havendo a tratar. foi suspensa a reunião até que na
q ualidade de I	 ecrelario re41igissa o lavraase no livro respactivo
prosonte ala, mio vai assinada pola maioria dos acionistas.

Rio de Janeiro. 25 do maio de 1940. — Ciondio Co»nx, 1" socrelá-
rio. — Antonio Lartioont Sentirá, presidenta — Paulo V. da Rocha
Viana'', 2" socrelário. — Professor Paulo Gomis., (Brotar taci-oco,
Virente Silva Junior, procuradur. — Pedro nomes Sampaio, dieetor-
aoeratário. — Maria (Miou da Silva. — Miei? Sanes Gomis,

aonfere com o que consta do livro do alas da "Indastiaas Reuni-
das Nla l la S. A•" — folias 27 ver.so a 30. Rio do Janeira, (3 de jimbo
do 1910. — CIiiudid Gomis, 1* soerei:1PMda assondilaia. — Antonio
1.i:enfiou Sentira, preidente. — Pardo V. ela Silva Vivi da,, 2° sec re

-tario.
• (C. (3.311 —	 — 185,56)

CIA. BRASILEIRA DE ARTEFACTOS DE BORRACHA

ATA a.-‘ AssaalimealA canal, 01101N ÁRIA DA UtJA1PAN LHA anAsn.eutA DE

	

arerarauTos »a nonammA, neALizaoa foo• 16 oe	 19i0

Aos dezesseis dias do int'as de maio de 1910, às 9 hora, na 'sede
da Companhia Brasileira de Arlefarloa de Borracha, it A ven i da sii-
burbana ns, 05-101-, retinidos os sonhares _acionialas em número legal,
represontando mais do dois teeeos - do capital social, ou aejani setenta
e tras mil quatrocentas e eessenta a oito (73.468) a(A0::. eauforute
roapeetavo livro de DP0,:rf'110, foi pelo dirotor-presidente, De , m,
de Caralho Brito, aberta a eesailo, convidando a : mim José Maria
1.oures Filgueiraa, para secretário. O senhor presidente manda que
soja lido o edital- de convocação. puhlieado no "Diário ()fretai"- de 30
do abril, 9 e 15 de maio corronta' e -Correio da Manhã" de 30, de
abril, 7 e 14 de maio atual, do seguinte teor: "Companhia Brasileira
de Artoluelos de Borracha -- Aasembléia Geral Ordinária — Sau cam-
viciados os senhores acionistas a se rounirom 0111aasemblein geral or.,
dimiria, no dia 16 de maio prAximo, às 9 horas, na sede social, à Ave-
nida Suburbana as'. 05-101, afim do tomarem conliocimento e deli-
boiarem sobre o balanço e contas da diretoria, relativoa IW ano social
findo am 31 de dozombro de 3039, e elegorman o Conselho Fiscal e
auplentea para o exercido corrente. Rio de .lanoiro. 29 abril de
1950. — A Diretoria," Após a leitura, o senhor preMonte comunica'
mio, de acordo com. o edital de convocação, a ^presente assembléia tom
por objetivo tomar conhecinaento e dolibarar sobre o balance e contas
da diretoria, relativos ao axarcício de 19311, e eteição do Coimai ho
Ein seguida inana que soja lido o relatório da diretoria, balanço e

parecer do Conselho Fiscal, publicados no "Diário Oficiai", "Correio
da Manhã" e "O Jornal", de 15 do corrente. O acionista Sr. Vicente
Noronha, pede a palavra e diz que sondo do conhecimento de todos a
publicação feita, propõe a dispensa da leitura, o que é apoiado por
todos. Submelidoa, à di•grUISA0 e aprovaçao o balança) e contas da
diretoria, 6r10 .unaniinemento aprovados, deixando de votar o diretor-
presidente e o seeretario da asaembléia, por sa julgarem impedidos
em vista dos cargos que exercem na administração. Passando ao
gundo item do- edital de convocacão — eleição do tanasolho Fiscal e
taupientes --o senhor presidente suspende a sessão por dez (10)
m i nutos, Para que os acionistaa PreParem as $+:11a4 cédulas. Reaberta
a aesaão, passa-se a proceder a eleição e elo seguida a .apuração. 'Ver-
minada esta verifica-se o seguinte reauitado: Para membrias efetivos
do Conselho Fiscal.: Osvaldo Costa, ;tosa Patrocínio Lisboa e Vicente
Noronha; para , suplentes do Conselho Fiscal: Serafim Ferreira de
Almeida, Antônio Duarte Dias e Dr. Crispim ;lagoas MarlillS Reis.
O aenhoe pEaaidente declara a Sagnir que estando ultimado o moliyo
para que fura convocai-ia a presente assembleia, dava a palavra ao
acionista que dela quisesse fazer uso. Pede então a palavra o acio-
nista desembargador Dr. Florancio de Abreu e propõe. um voto de
confiança dos acionialaa à atual administração da Companhia, pela

: inteligente oriontaeão dada aos seus. negócios o pelo brilhante ba-
lauço que acaba de apresentarr. A proposta m unanimomente apro-
vada com delirante' aplauso da aasembléia. Em seguida, pede a pa-
lavra o acionista Se. José .Maria Louras Filgueiraa, que, fazendo
ligeira biografia do comendador Joaquim Gonçalves de Araujo, re-
centemente falecido, 'propõe um voto de posar por este iii Musl o ;IMO-
teeimento e que a diretoria em nome desta assembléia, talegrafo
sua família dando conlieciMento desta reáolução. O sonhor prasidenta
aproveita a oportunidade. para comMilear à assembléia, que a Com-
panhia, logo que Leve p olicia do Sou falecimento telagrafou aos moina
buas da família a à firma I', (3. Araujo S. Comp. Ltda., e mandou
colebrar missa do sétimo dia. Pasta em votação a proposta acima é
a mesma aprovada por unanimidade. O acionista Sr. 'Vicente No-
ronha, propõe que a assembléia ratifique o ata da diretoria, que deci-
diu da instalação em Porto Alegre de unia filial e que a ~ama fique
com poderes para instalar novosadeparionenloS em outros Matados
da tinira). Submetida discua.são 'é. a mesma aprovada. Nada mala
"havendo a imitai', lavrei a presente ata que é assinada por todos os
presentes. Eu Josai Maria Lourea Filgueiraa, que a lavrei e assino, —
M. 7'. de -Corriillto !Mita, presidente. José' Marta Lnvres PU,
Quot)'ow, secretário. -a- Florentio de Abreu. — Por procurarão de 7.
G. Araujo & Cotim. 'Ltda., Flavio de Araujo 11osa. — Os+vaido Cesta'.
— Antonio de ande/ide notrlirn. — Virente Noronha_

UPARTÁM ENTO N.ACIONAI, DA INDÉWFRIA E coadaaao

Primeira Socçao

— 'Em cumprimento ao despaeho 1 ,:xarado pelo senkoth
diretor doste Departamento, em '1 de junho de 1910. no eaquarimenta -
da Companhia Brasileira de Artofaclos. mie Borracha, Ce11.1100 que m ee
acham devidamente arquivadas nesta repartição, sob o número 154534.
os seguintes documentos:

a) ata da assembléia geral ()Minaria. realizada em 16 da mato do
(PiO, que aprovou na, emitas relativas ao exercício de 1039. 9 eleáel 1
O Conselho Fiscal o suplentes para o ano do 1010. e ratiticou o ato
eladiretdria, que daddin a_inatalação da• lima filial em Poeto Alegre,
leo n,aoiro que a mraina fique com poderes para instalar novos deahre
lamentos ain outros, Estados da 1.'nian:

-ti) folha do "Diário Oficiar de 15 de maio de 1950, com a Pu-
blicação do balanço, relatório da diretoria o parecer do Con selho Fiscal
aprovados na assembléia siipra citada. — Departamento Nacional ida
Indústriae Gomarei° — Primoin Sm-cão. Eu, Lia Baona abichado

esciriturário da classe E. passai a preaente cortidão. Rio ,ela
Janeiro, O de junho lie 1950. Rolado com 204;2. -- Lio Baena Moí:hiato

eaerittlário'E. — Visto. — ("e/sei Exieres_ ml i rei ni." da get'Op
(c-r,313 — 8-6-950 — 1:11i,47)'

COMPANHIA BANCÁRIA ÁUREA BRASILEIRA

Avonida Rio Branco ria 1:18

Carta Patente o. 111, de 15-5-1923

X L,ANCETE RAI 31 DE NIA lu DE MO

Ativo

Leiras doscontadas 	 	 533:589$500
Empréstimo cia conta corronio .. 	 270:156$600,

	

nipréstimoa oni conta cainão	 '53::,0:2(59$000 . 	 1. 129 :725a600,

Valores caucionados 	 	 20:0008o:3o
Valoras depoadad5a1 m 	 	 1.673:200~0
Eniprèslimos hipotecários	 .	 , 	 a	 3000001
Correspondontes do intorior 	 	 191:4158100
Titidoa o inmnq edades da Cia. 	 	 6.1-75:209$80P
11 Molecas	 110:000$000
CaiXa man inoéda corronta 	 	 243:901$80.
Caixa ein dopósilo no Banco do Brasil 	 	 5:009$300
Caixa em outro Bancos . 	 	 303,:783$500
Divorsas mola,:  •	   	 88.: 433$370
Secção coniercial 	 	 759,104270-

11.882:300$210

Paaeico
Capital: Bancário . 	 	 500:000$000
Capital: Comercial _ 	 	 500:1)04000	 1.000:0008000
-	 1Fundo de roiserva l? outros 	 	 1 .75G :853-'000
Depósitos cm conta corrente com juros 	 	 1 .1117 ;91 lá3a00
Depósitos man conta et1Prelli e limitada 	 	 958:516000
DepÓailos 0111 cop la CorCelli e. popular 	 	 522:308$5oq
Depósi(os a peazo fixo 	 	 1.176: 107$200
Dopi5aiteis saio juros 	 :, 	 10:00138600
Tilados om canção e em depósito 	 	 1.693:200$000;,
Valores hipolacarios , 	 	 110 :000$000
Divarsas cintila 	 	 2.725:182$2091
Socção C011101Y ia' 	 	 322:985V/40'

-
11. 882, :390$240:

Rin de janeiro, 8 do junho ,113 1910,  Jair Foinia de
prealdente. _ Alberto Matios. Contador.

(C. 6.359'— 11-13-1910 — 101:M00)

- S. A. INDÚSTRIAS REUNIDAS TINGU

ATA nA	 DERAT, ORDINÁRIA, 112A1.1ZADA E.N1 4 Ofi ABRIL DE 1910

Aos quatro dias mio mas de abril do 1950, às PI horas, na sede 'cla
Sociedade, à rua Or. Sá ?raive, 288, rounilatin-se acionistas, .repro-
sentando a totalidade das, ncr,v; rio capital social, conforme as a ssina-
1111-11 ti no livro de presa:liça.

Abaria a seaslio pelo dirolor-presidente. Sr. Olo \Vossa!, m5 aela-
filado. para presidir os trabathus o -Sr. kurt taloa, que convidou o Sr. •
Johann Kannien para . socretaino.	 •
. • Assim constiluida a mesa, o Sr. presidente pediu ao secitilric;
que p'rtiCetieSse à leitura (MS iti3C1nDuritos que se achavam sobre a moaa,
o que: 'foi feita, na seguinte ordem:

1. 0 Convocação da iCaembléia geral ordinária, publicada D o r 1.
três vezes uto -Diário Oficial".
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do comércio e Georges Cerf, brasileiro, solteiro, do comércio, 'mem-
bros efetivos; —.e Carlos Gonçalves Botelho, brasileiro. casado, escri-
turário, Dr. Ilyvan de Brito Leo% brasileiro. solteiro, advogado e
Valdemiro Costa, brasileiro, casado, da- earnércie, meinbins supleu-•
tes, — todos residentes nesta capital.

Art. 2x — A atual .dire:oria fica autorizada a bvir filiais Ca
Sociedade onde julgar couvelxierile. — Luis R. IJnitlij. Adattieeto
Verte.?s. — Manoel de lo Cerda- — affirges Cerf. — Kilean de LP.i.t.?

— Carlos Gonçalves Batel/e°. — •Wo,tete:ra da Silva Alves
reira.	 -

O Sr. presidente submeteu ainda à assembléia os seguintee 'do-
cumento% que foram - lidos pelo Sr., secretário: — recibo do ''flos'
National City Bank, of New Yoris de dez contos ' de reis (10:000$0i,
coereepondente ao depósito de dez por cento (10%) 'do capital '1-1
Seriedade; — guia da Recebedoria do Distrito Federal para paga'
mento do selo sobre o capital .social, e-lista dos subscritores.

Concluindo, o Sr. • presidente declarou que, estando cumpridas
todas as formalidades - exigidas por lei. considerava 1;1„-al, juridiaae e
definitivamente eonstituida a Ferro Comercial Sociedade Amanitria,
de acordo com ae deliberações tomadas, na presente assembléia, e ira
reunião preparatória realisada em vinte do corrente,

O Sr. Adalberto Vertes, pedindo a palavra lembrou que, de acor-
do cern as disposições transitórias doe estatutos já aprovadose ris
diretores eleitos são: — o Dr. Abelardo da Cunha e o Sr,' -Manuel
de /a Cerda, ficando o Conselho Fiscal constiluido dos Srá,
Binne, Roberto Paulo Ribeiro e Georges Cerf,- membros efetivos. e
para mébroe çliplenjrs dos Srs. Carlos Gonçalves Botelho, Dr. Kyvao,
de Brito Lyra e Valdemiro Costa. torlo.a residentes nesta capital, -e,-
requereu que fossem desole já todos empes gados nos respectivos etie- ;. '•
goe. cujo mandato exercerão ate trinta e u de dezembro do cor-
rente ann. A assembléia se manifestou favoravelmente, por unani-
midade.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. secretário fez entrega .eo
diretor Manuel de la Cerda de todos os documentos comprobatórial

'. da constituição legal, jurídica e definitiva da Ferro Comercial Socide
date Anônima, pera que lhes seja dado o devido destino.

O Sr.. secretário .declarou ,em seguida. encereada a asseri-adeje e
F. eu. secretário. lavrei a presente. ata. .dos seus trabalhos, que foi
lida e assinada por ledos. 	 B.,	 ,— 4rtalberto Vertes-. — •
Monnel de la (lerda.	 Carlos. G omelves Oltelha.	 georaes .Ce71.

livean de Brito Lura. — Waldira da Silva .Alves Pçreira.

CAPITULO II
• DO CAPITAL E DAS AÇÕES

Art. — O capital social e de cem contos de réis (100:000$0),
dividido em cem (100) ações ao portador, de uin exime de reis cada
uma, integralizadase

Art. 1° — O capital social poderá ser, por deliberação de as-
sembléia geral , sucessivamente aumentado.

Parágrafo único — No caso de aumento do capital, os acionie_
tas terão a peeferencia para subscrição dile novas ações na propor-
ção das ações que possuirem, satisfeitas, 'porém, as concliçõe- que
forem aprovadas por assembléia geral.

Art. 8* — As cautelas de aeõe,e, e as ações -terão' as assinatura.;
em conjunto de dois diretores.

Art. 9" — As- eiçõee serão indivisiveis:
• Art. 10 — Cada . ação dará direito a um voto nas deliberações

das assembléias gerais.
CAPITULO III
DOS- ACIONISTAS_	 .

Art. 11 — Os acionistas são, os portadores das ações emitidas.
pela Sociedade e têm os seus cln .eiLd-s e deveres prescritos na legis-
lação em vigor.

Art. 12 — Só podem votar nas assembleias gerais os acionistas
que antee do inicio dos trabalhos exibirem ao presidente da mesa a.
at:.ljefi de que sito portadores..

• 'CAPITULO IV
DAS eSSEXIBLalag GERAM

Art. 13 — A assembléia geral dos acionistas, que é o orgão
legislativo da Sociedade, constitue-se e forma-se pela reunião dos
acionistas, nos termos e de conformidade com a legislação em vigur
e o disposto nos presentee estatutos'.

Art. 14 — À assembléia geral competirá resolver todos os ne-
gócios da Sociedade, tomar quaisquer decisões, deliberar, aprovar e
eatifiear todos os atos que julgar do interesse da Sociedade, inclu-
sive alterar estatutos, seibstituir e destituir os administradores da
Sociedade em 'qualquer tempo. 'e resolver sobre a distribuição dc
dividendos, lucro, e fundo de reserva.

Art. 15 — As. assembléias. gerais serão ordinárias e extraordi'-
'Darias.

§ 1° — A assembléia geral ordinária se reunirá . anualmente rio
mês de fevereiro para leitura do parecer do Conselho Fistal, exame
do contas, discussão e. deliberação • eobre o' inventário, balanço 2
contas da Diretoria, eleição doi diretores e do Conselho Fiscal.

§ '2° — AS assembléias gerais extraordinárias se reunirão Iodas
as vezes que forem convocadas' pelos diretores ou pelos ,acionistas em
nemero mínimo -de sete, ou por acionista que for portador de ações-
que representem mais de cincoenta por cento (599e) . do capital,
não sendo permitido tratar nas mesmas de assuntos estranhosà sua
convocação.

Art. 16 — A assembléia geral ordinária 'será convocada com a
aetecedência ne mínimo ao quinze dias e a extraordinária no MIM-
nio de cinco dias.

Art. 17 — AS; deliberações das ase-embléias gerais serão •senure
tornadas pela maioria do capital social.

CAPITULO V
vA ADI-vil/4,5TR AÇ	 -

A v t — 4 Sociedade. será-administrada por daie diretores,
OcioniStas ou não: A gestão de ceda diretor Será. garantida pela cau-
ção de dez (10) ações, prestada esta pot 'qualquet acionista.

Art. 19 — A diretoria e' QS mond-uns do Conselho Fiscal serão.

	

eleitos por um ano, podendo ser reeleitos.	 •
Parágrafo único — Por deliberação da assembléia geral dos

acionistas, o mandato da Diretoria poderá ser cassado antes ao ter-
minado o prazo.

Art. 20 — Aos diretores compete a direção de todos os negócios
da Sociedade, e bem assim a sua representaeão, legal em juizo ou
fora dele. Ambos os diretores exercerão a administração da Socie-
dade na maior harmonia, podendo a aesembléla geral definir a fun-
cão de cada um. Qualquer contrato ou documento que obrigue a
Sociedade. e bem como cheques, saques, 'cambiais e proeuraçõee
devem conter 'a assinatura dos dois 'diretores ou de procurador com
poderes expressos por eles nomeado.

CAP/TULO
o cONsELII0 FISCAL

Art.. 21 — O Conselho Fiscal se comporá de três membros efe-
tivos e três suplentes.

Art. 22 — AR deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas 'por
maioria absoluta de vbtoi.

• .	 CAPITULO VIII
erSpoSicõES TRANsrániAS

Art. 23 — A primeira administração da Sociedade exercerá o
seu mandato até -trinta e um de dezembro de mil novecentos e
quarenta, sendo desde já preenchidos oS cargos de diretores, para os
quais foram' eleitos os Srs. Dr. Abelardo da Cunha, brasileiro, ca-
sado, advogado, e Manuel de lar Cerda, brasileiro, casado, do comér-
cio.. O Conselho Fiscal fica constituido dos Srs. William Binas»

casado, do comércio, Roberto Paulo Ribeiro, brasileiro, casado

MINISTÉRIO DO • TRABALTIO, INDOSTRIA E COMERCIO ••
, DEPARTAMENTO NAcIoNAL RA iNntSeTnIA II cordtscro

Certidão —. Em cumpeineento ào de-Spaclid exarado no requeri-
mento do Ferro ConieeCial Sociedade Anrminia, em 1 de junho •de
IMO. pelo senhor diretor desde Departamento.-Certifico que se acham
devidamente arquivados nesta Repartição': sob o número 15.244, as'
seguintes documentos relativos à sua constituição: a) ata da as-,sembleia ;gera/ preparatória de -constituição, realizada em 20 de abrilde 1940: b) ata de assembléia-de constituição definitiva, realizada em
25 de abril de 1940, que aproem] os estatutos e elegeu a primeira
diretoria e conselho fiscal: e) estatutos; d) lista dos subscritores do
capital sieCial; e) coleta; f) r•-ecilid do depósito de 10 ee do ceeitalemn dinheiro feito no The National Cite ' Bank; g) guia com pagamen-to de séló proporcional ao capital. Denartamenlo Nacional da 'In-
dústria e Comércio. Primeira Secção, Eu. Lia Dama Machado Sil-
va, escriturário da classe E. passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1940, 	 Lia Baena Machado Silva.— Celso Esteve:. diretor da Seceãe.
. (C. 6424 —	 .33085)

SOCIEDADE ANÔNIMA "JORNAL DO BRASIL"

Ars ne '.eSSEXiintlik GERAL EXTRAÓRDiNJRL5, REAL, 'LAPA Int 5 •.	 DE JUNI10 DE 1910

Aos cin.cq dias de junho de 1910, às . IA horas, na sede da Socie-dade, à Avenida Rio Branco na. 110 e 112, oitavo andar, achando-ao
reunidos acionistas em número legal, assume a- presidancia o senhor
Conde Ernesto Pereira Carneiro. Depois de declarar que, Por esta -rem presentes acionistas, representando. á totalidade do capital So-cial, pode a presente assembléia resolver validamente sôbre quais-
quer assuntos, convida cis Sra. Dr. Sydney Iladdeek Lobo e Adolfo
Cimeiro de Lacerda Machado; para secretários, mandando proceder'pelo secretário à leitura elo avise de' convocaçao,.pubIleado no Did-rio Oficial dos dias. 2815, 1 e á do corrente- A no Jornal do Brasil nos
dias 28 de maio 1 e 5 do corrente. O teor do aviso é o seguinte: Sn-
&Mede Anónima Jornal db Brasil — Assembléia geral extraordiná-
ria — Aviso de convocação — São convidados da Srs. acione:das: a
se reunirere no dia 5 do junho, às 1-1 horas, na sede da sociedade, à
Avenida Rio Branco na. 110 e 112, 8" andar, em assembléia geral
eeiraordinária, afim de resolver sebre atos da diretoria e alteração
dos estatutos. Rio de Janeiro, 27 de maio de 1940. — .4 diretoria.-- O Sr. presidente declara que ma assembléia geral extraordinária
de 2 de dezembro' do 1939 foi a diretoria autorizada a vender à S. A.
Publicidade Jornal .do Brasil todos os maquinismos e instalaçõesbem como etransferir a exploração do Jornal do Brasil e da Rádio
Jornal do Brasil e a propriedade e gôzo do titulo do Jornal do Brasil
e das marcas registradas. Tóda esta operação levou naturalmente
algiim tempo, tendo sido neceseaeio preceder a inventários e avalia-,
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ções indispensáveis da Alfândega, do Departamento de Imprensa e
Propaganda, do Ministério da Viação e Obras Públicas e do juiz da
Vara dos Registros Públicos para a transferência da matrícula, do
registro do papel, da concessão do rádio e aprovação dos estatutos.
Embora conhecedores os Srs. acionistas de todos os atos praticados
e trabalhos realizados pelos diretores para dar cumprimento à mo-
torização da mencionada as .settiblék de 2 de dezembro próximo pas-
sado, e todos os documentos comprobatórios se encontrando sObre
a mes a ti disposição dos mesmos Srs. aeicmislas, a diretoria está
Pronta a fornecer quaisquer esclarK'imentos a respeito.	 Adianta

inthl C11/ C caberá à assembléia resolver sõbre a melhor aplicação .a
ber dada ao produto líquido da operaçâo acima mencionada.

Aberta a discussão, o Dr. José Pires do Rio propõe que seja ou-
vido e _Conselho Fiscal sobre o assunto, o que foi aprovado. () Sr.
Presidente dá a palavra ao Sr. João Luiz dos Santos que após exame
dos documentos e consulta com os outros membros do Conselho Fis-
cal, declara terem sido as operações feitas com toda regularidade,
sendo o Conselho do parecer que a iffiportância disponivel das ditas
operações seja aplicada no resgate de quarenta mil ações do capital,'
ficando este reduzido de metade. Reaberta a discussão sobre os atos
da Diretoria e este parecer o Sr. Adolfo Carneiro de Lacerda Ma-
chado apresenta a seguinte proposta: "Proponho sejam aprovados
os atos da Diretoria e a forma por que tornou efetiva a autoriza-
ção da Assembléia de 2 de dezembro de 1939, assim como as condi-
ções cie preço e pagamento, e outrossim seja a importância disponi-
vai aplicada no resgate de quarenta mil ações, ficando dest'arte o
capital -  reduzido à metade, sendo esta alteração atendida na
reforma dos estatutos a ser apresentada e discutida nesta Assem-
bléia". Posta em discussão e ninguein pedindo a palavra, procede-
se à votação, sendo a proposta aprovada pela totalidade dos socios.

Em seguida pede a palavra o Dr. José Pires do Rio para funda-
mentar a seguinte preposta: "Havendo, pela alienação agora feita,
se verificado desvalorizações decorrentes de depreciações e desgas-
tes pelo consumo e pelo tempo torna-se necessário que a assembléia
autorize a Diretoria a 'aplicar, na liquidação respectiva, as reservas
existentes e provenientes de fundos criados na ocasião do último
aumento de capital ou de saldos de exercícios passados". — O Sr.
Presidente, antes de pôr em discussão a proposta. entendeu de con-
sultai' Conselho Fiscal, e, depois deste, pela voz do Sr. João Luis
dos Santos, opinar favoravelmente, após dar as explicações neces-
sárias e elucidativas do parecer, submelendo-a cal seguida à dis-
cussão: ninguem pedindo a palavra passou-se à votação, sendo a
referida proposta aprovada pela unanimidade dos votos.

Pede novamente a palavra o Dr. José Pires do Rio para dizer
que, tendo em consideração que pelo voto unânime cia assembléia
ficou o ativo da sociedade reduzido quasi exclusivamente a proprie-
dades imobiliárias, propõe a reforma dos atuais estatutos, deserte
a ficarem enquadrados na nova situação, passando os artigos 	 Á°
e 120, a terem a redação seguinte:

Art. 2.° A Sociedade tem por objeto a administração, a cons-
trução, a compra e venda de imóveis, o tateamento de terrenos, o
financiamento de construções e todas as demais operações comer-
ciais conexas e que com os mesmos se relacionem.

Art. 4." O capital é de quatro mil contos de reis, divididos em
quarenta mil ações integralisadas e nominativas de cem mil róis
cada uma..

Art. P. Anualmente até o último dia do mês de mareo, ren-
nir-se-á a assembléia geral ordinária dos acionistas. As assembléias
gerais extraordinárias serão convocadas com antecedência de oito
dias, pelo menos, por meio de anúncios publicados pelos jornais.

O Sr. presidente põe em discussão a proposta da reforma ,,ar-
ciai dos estatutos, e ninguem pedindo a palavra submete-a a votação,
sendo aprovadas por unanimidade tanto a proposta, como a alte-
ração dos mencionados artigos, segundo. quarto e décimo
segundo, dos estatutos, que passam a vigorar com a . redação ora
aprovada.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente rua mia redigir a
presente ata, que, depois de lida e submetida à discussão, é apro-
vada e assinada por todos os acionistas. — E. Pereira Carneiro. —
Sy'lneu Haiti/net,' Lobo — Adolfo Carneiro Ufania Vai:liado. —
José Pires do Rio. —' Anibal Freire da Fonseca. — Joao Luiz tios
Santos. -- Albino Ferreira Serpa

SOCIEDADES CIVIS

2) terminadas as referidas obras, convocar nina Assembléia Geral
para prestação das contas da construção do "Estadium" e do clube,
durante o Período da sua administração;

3) apresentar um ante projélo dos novos estatutos do Esportt
Clube llepacaré;

4) presidir as eleições da nova diretoria, a qual será feita depois
-de aprovados os estatutos e na forma neles prevista:

5) ficam revogadas todas as disposições, constantes do atual
estatuto. em tudo que contrariar implicita ou explicitamente as re-
soluções aprovadas:

6) foi aprovada a seguinte disposieão. Para figurar na parle
final dos estatutos: "Em caso de dissolução do clube, c.) patrimônio
do mesmo será doado a unia instituição de caridade nacional.

Lorena. 1" de junho de 10 . 10. — Bicham-José Salonnio. — Alltaud.s*
Vinda fie Oliveira Marcondes. —	 Sonli(igo

(C. 6.:10t) — 8-6-1940 — 40800)

ANUNC1OS
Empresa Industrial de Saltos S. A,

E. I. S. S. A.

30 mvipEsoo

A partir do dia 11 do corrente. das 9 às 11 horas, se pagará, na
sede da . Sociedade. à rua do Cortume n. 76, o dividendo do exercício
cle 1939, à razão de 586 por ação.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1910. — A Diretoria

(C—G. 279--7-6-940-22$1-2 vezes)

Administração dc; Porto do Mo de ~eira

Pcdo presente edital cio pedido de comparecimento, fica convidado
o Sr. João Borges a apresentar-se no escritório central da Achninis-
tração do Porto do Rio de Janeiro, à .Avenida Rodrigues Alves n. 20,
1 0 andar, dentro do prazo de 30 dias, a partir da data desta publica-
ção, sob pena de demissão por abandono de emprêgo.

(C-6 . 1 19-7-0-940-2785-3 vezes)•

À raça

Ernesto Campeio, inc foi estabelecido com casa de empréstimos
sobre penhores. à travessa das Belas Artes n. 5. nesta Capital, co-
munica que encerrou as suas operações em 23 de novembro do ano
de 1939.

Rio de Janeiro, 30 le maio de 1940. — Ernesto Canipello.
Reconheço a Mula de Ernesto Campeio.

Rio de . Janeiro, 30 de maio de 1940. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Paula e Costa, tabelião.

(G-5.961-30-5-910-173$4-10 vezes)

À Praça

A. Pinto do Amaral, estabelecido com o negócio de botem-dm. à
rua Riad-meto n. 106, estando em negociações de venda de i.ea esta-
bel,,eimento ao Sr. José Bodrigues Diniz. convida a quem se julgar
credor, a apresentar suas contas à rua Joaquim Silva n. 8, onde será
at ci dido.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1010. — A. Pinto do Aia/leal,
Reconheço a firma A. Pinto do Amaral.
Rio de Janeiro, • O tle junho de 1910. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Fausto Wernech.

(C — 6.11 — 6-0-910 — 49$0 —3 vezes)

(C. 6.355-84-910-118n)

ESPORTE CLUBE HEPACARÉ

Em Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia '28 de março
do corrente ano, convocada especialmente para proceder a uma revisão
nos estatutos do Esporte Clube Ilepacaré, alem de outras alterações,
foi aprovado o seguinte:

(t) o Esporte Clube Ilepacaré será administrado, até a cr.a-blusão
das obras do "Estadium General Afonseca", por uma junta governa lira
de três (3) membros, á qual incumbirá:

1' administrar o Esporte Clube llepacaré, com todos os poderes
necessários. até a conclusão do referido "Estadium";

Decio t. a (.; 5 o

Declaro que perdi o meu passaporte, lendo chegado a esta Ca-
pit al em data de 1 cie dezembro de 1939, a bordo do vapor "Bagé",
do Lloyd Brasileiro.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1910.	 martifis moves.

Reconheço a firma Luiz Martins Borges.

Rio, 5 do junho de 1910. Em testemunho (sinal público) da
vuda de. — Pau la e Cosia.

,(C-0.317-8-0-910-22$1-3 vezes)
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E. Sohnston & C0., Limitei], estabelecidos à Avenida Rio Branco
ri. 9, 30 andar, agentes do vapor holandês "Algorab", de propriedade

Roiterdam-Zuid Amerika Lijn, Rotterdam, procedente ,de Rotter-
dam, entrado neste porto em 14 de maio de 1940, declaram que rece-
beram comunicação da Companhia Anilinas e Produtos Químicos do
Brasil, com escritório à rua da Alfândega na. 100/2, que se encon-
tra extraviado o conhecimento à ordem n. 6 da carga de Rotterdani
para o :tio de Janeiro, referente às seguintes partidas;

Marcas:

CS
•

Rio de Janeiro	 Na. 9.06271-9 — 9 caixas de Sais de Quinino,
pesando bruto 662,2 quilos e líquido 210 quilos	 •

AC
Rio de Janeiro — N. 9.087 — 1 caixa de Sais. de Quinino, pe-

sando bruto 5,6 quilos e líquido 5 quilos
embarcados per N.V. Amsterdamsche Chininefabriek, alegando se-
rem consignatários da mercadoria.

Este aviso é feito nos termos do art. 90 do Decreto n. 19.473,
de 10 de dezembro de 1930, modificado pelo Decreto n. 19.754, de
18 de março de 1031, nos prazos nele estipulados, para produzir os
devidos efeitos 'legais.

P. p. E. Johnston & C0., Lbnited (agentes do vapor) — Irar T.
Morgan.

Reconheço a firma de ivor T. Morgan
Rio, 8 de junho de 1940. Em testemunho (sinal publico) da ver-

dade. — Fe liando de Azeredo Milanez, tabelião.
(C-6.311-8-6-940-137$7-3 vezes)

Lloyd Brasileiro

O Lloyd Brasileiro avisa a quem interessar possa que os senho-
res Silva Fontes & Comp. Ltda., estabelecidos nesta praça, à rua
Canselheiro Saraiva n. 14, comunicaram-nos ter extraviado o conhe-
cimento n. 42, de Manaus para o Rio de Janeiro, no vapor-"Duque de
Caxias"; vgm.87/ida, entrado em 23 de maio último, relativo a 10
fardos de borracha crepe, marca EAB1L-SF, embarcados pela Com-
panhia Nacional de Borrachas S.A., o consignadas A Ordem. $e ne-
nhuma reclamação for apresentada dentro do prazo do a. 1° do ar-
tigo 00 do Decreto n. 19.473, de 1930, com as modificações determi-
nadas pelo Decrete n. 19.751. de 18-3-931, serã a carga entregue ao
nolificante, independente do conhecimento.

Rio ile Janeiro, 8 de junho do 1940. — Heraelil,o da Graça Ara-
vieé-almi rant e-diretor.

Reconheço a firma Graça Aranha.
Rio de Janeiro, á de junho de 1910. Em testemunho (Sinal pú-

blico) da verdade. — —Acenei° Figueiredo, substituto.
(C-6.362-8-6-940-70$54-3 vezes)

COmpanbia Bancária Aurea Brasileira

Tendo a Companhia Bancária Aurea Brasileira, com sede à Ave-
nida Rio Branco n. 138, nesta Capital, requerido cancelamento da
carta-patente n. 118, de 30 de março do 1936, autorizando a distri-
buição gratuita de cupãos.sorteáveis,' são convidados quaisquer in-
teressados a .se dirigirem a esta Superintendência, caso tenham qual-
quer reclamação contra o pedido da requerente.

Superintenclência . da Fiscalização de Clubes e Sorteios; 4 de ju-
nho • de 1940. — Annibal .Bessone P. Corra, inspetor-superinten-
dente.

(C-6.360-8-6-940-24418-15 vezes)

"A Rural", Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidaklys os senhores acionistas da `"A Rural", sociedade
anônima, a se reunirem em assembléia geral ordinária ilo dia 28 do
corrente, às 14 horas, na sede social, à Av. Graça Aranha n. 39/A,
10°,andar, afim de tratarem e resolverem sobre as seguintes maté-
rias:

a) discussão e aprovação do balanço contas e atos da Diretoria,
relativos ao exercício de 1939;

b) eleição da Diretoria e seus suplentes, membros do Conselho
Fiscal e seus suplentes;

c) interesses sociais.
Continuam à disposição dos senhores acionistas os documentos

de que trata o art. 147 do Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891. —
A Diretoria.

X.er-0.318-8-6-940-24$51

Granja Guaratilm,. S. A.

Ficam convocados os Srs. acionistas para a assembléia geral
extraordinária- que se realizará em tua sedo social, à Avenida São

e.bastião o. 174, às 10 horas, do dia 11 do corrente, para deliberar,
sobre alteração de artiges dos seus estatutos. 	 •

(0— 6.191 — 6-6440 — 275 —3 vezes)

De ordem do Sr. presidente ficam por este avisados os ex-asso-
ciados Srs.: . Jose Lídio Ferraz, João Carlos de Carvalho, Lourival
Vieira Borges, Miguel Jorge Etenriques, Paulo Delfino dos Santos Jea
ator, Ranulfo Carlos da Mota, Donaldo Muniz Cordeiro, Gilberto Bueno,
Jorge Ramallio Junior e Osvaltio Campos, afiançados para os cargos
que exercem na E.F.C.B., por esta Caixa, que serão suas fianças
suspensas por terem side eliminados por falta de pagamento de suas -
mensalidades, de aeordo com o art. 30, alínea "a", dos estatutos em
vigor. Assim sendo, dentro de 90 dias, os citados senhores deverão
apresentar novos fiadores à E.F.C.B., para o desempenho de suas
funções, visto já ter sido solicitado à E.F.C.B. o levantamento das
fianças referidas. — Bernardino Mello Junior, 10 secretário.

Reconheço a firma de Bernardino Mello Junior.
Rio de Janeiro, •8 de junho de 1940. Em testemunho (sina: IA-,

Vico) da verdade. — Pedro Fernandes Salnpaio, escrevente autori-1
zado.

(C-6.321-8-6,940-35S7);

Sociedade Anônima "Casa Colombo"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

Os senhores acionistas da Sociedade Anónima 'Cata Colombo"
são convidados a se reunirem em assembléia geral ordinária, na sede
'social, á Avenida Rio Branco n. 111, its • 16 horas do cita 29 do cor-
rente, para tornar conhecimento do relatório e contas dai Diretoria e
parecer do Conselho Fiscal.

Nesta as,..embléia, e de acordo com a lei, deverá sers.. eleito o Con-
selho Fiscal, para o período legal.

Rio de Janeiro, 4 de junho da 1940. — Pela S. A. "Casa Colom-
bo". Emmanuel Mode,- diretor-presidente.

(0-6.300-8-0-940-1984):

Declaração

Declaro que foi extraviada a minha carteira de identidade nú-
mero 305.842.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1940. —José Moreira.
Reconheço a firma de José Moreira.
Rio de Japeiro, 8 de junho de 1940 . Em testemunho (sina] pu-

blico) da verdade. — Oscar Borges, substituto.
(C-6.308-8-6-910-10$2)'

Associação Baiana de Beneficência

ASSEAVILÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convido os Srs. sócios quites a comparecerem à Sede social, à;
rua Buenos Aires n. 218, 1° andar, para a reunião da assembléia ge-
ral ordinária, de acordo com os artigos 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30, e
seus parágrafos, para o dm 9 de junho de 1940, às 16 horas, tudo de
acordo com os estatutos em vigor.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1910. — Amem topes de CastroPinto, presidente.

Reconheço a firma de Artur Lopes de Castro Pinto.
Rio de Janeiro, 8 de junho de 1940. Em testemunho (sinal

blico) da verdade, — José Carlos de Monlreu,il, tabelião substituto.
(C-6.310-846-010-25$5)'

Ingersoll-Band do Brasil, S. A.
" ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

Convidam-se os acionistas a comparecerem à assembléia geral
extraordinária a se realizar, na sede social, à rua Teófilo Otoni n. 48,
no dia 14 do corrente, às de.: e meia horas da "manhã, para tomarem
conhecimento de uma proposta da Diretoria incluindo; modificações
aos estatutos sociais, da renúncia de um dos diretores e sua substi-
tuição.e tomarem as deliberações que forem necessárias sobro o as-
sunto.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1910. --- A Diretoriit.
358-8-6-940-19$43;

Declaração

CONHECIMENTO EXTRAVIADO

Caixa Auxiliar de S. 1. dos E. do Movimento da l Estrada
de Ferro Central do Brasil
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Declaraçáo

Declaro que se extraviou a carteira de identidade da Policia do
• Distrito Federal, sob n. 211.909. de minha propriedade.

Rio de -Janeiro, 8 de junho de 1940. — Fernando de Oliveira
Alór.

Reconheço a firma de Fernando de Oliveira Mór.
Rio do Janeiro, 8 de junho de 1910. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Oscar Borges. substituto.
(C-6.316-8-6-940-11$2)

Estrada de Ferro Maricá

AVISO

A Administração desta Estrada torna público que fica prorrogado
ftté o dia 17 (dezessete) do corrente, o prazo constante do edital pu-
blicado no "Diário Oficial" de 10 de maio próximo passado, para o
recebimento das propostas para a construção da ponte sobre o Rio
São João, no Qu'" netro 32, do prolongamento de Cabo Frio a Rio
Dourado.

Neves, São Gonçalo, 8 de junho de 1910. — Heitor Teixeira
Brandão, superintendente.

AC---6.357--8-6-940-17$3),

Construções Aeronáuticas S. A.

São convidados os Srs. acionistas para a assembléia geral ordi-
nária, que será realizada na sede da Sociedade, às 15 horas do pró-
ximo dia 26 de junho. — A Diretoria.

(C-6 . 351-8-6-910-1683-2 vezes)
	  ---••n••n3

À Praça

Elpidio Carlos de Sousa, sucessor de Sousa Batista, declara que,
tendo prometido vender, livre e desembaraçado de todo e qualquer
onus, o seu estabelecimento de padaria e confeitaria, denominado
"Flor do PaniZO", silo à rua Adriano n. 99, ao Sr. Cristiano Pais,
participa aos seus . amigos e fregueses e à praça em geral, que a es-
critura de venda será feita no dia 17 de junho do corrente ano.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1940. — Elpidio Carlos de Souza.
Cristiano Pais.

Reconheço as. firmas de Elpidio Carlos de Sousa e Cristiano Pais.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1910. Em testemunho (sinal pi-
Mico) da verdade. — Annibal Gomes, tabelião.

(C—G. 320-8-0-910-17¡i3)
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